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APRESENTAÇÃO 

A escolha do tema da dissertação resultou de pre~ 

cupaçoes sobre o futuro das sociedades que rompem antigos 

laços de dominação e que desejam construir sua nova vida 

orientadas pela rejeição da dependência, do autoritarismo e 

do elitismo. 

As formas alternativas de educação que podem eme~ 

, gir nessas situações de transformação social terão possive! 

mente um importante papel a cumprir na efetivação e aprofu~ 

damento dessa mudança. 

Em termos de educação, a sociedade brasileira (co 

mo a maior parte dos países da América Latina) e diversas 

sociedades do continente africano têm grandes semelhanças 

no que diz respeito às necessidades fundamentais da popul~ 

çao a serem atendidas e aos problemas a serem enfrentados 

(como por exemplo a limitação dos recursos materiais dispo 

níveis e a formação insuficiente de mão de obra qualifica

da). Mas as soluções tentadas por esses países podem dife 

rir tanto pela especificidade de condições materiais e cul 

turais, como também em função das prioridades destacadas pe 

lo projeto de desenvolvimento sócio-econômico implementado 

por seus governos. O conhecimento das modalidades de educa 

çao escolar propostas e/ou experimentadas por sociedades 

que buscam a autonomia no plano político e sócio-econômico 

pode contribuir para a análise de nossa própria realidade 

educacional, na medida em que se explicitem os limites da 

transformação no sistema de ensino e as possibilidades de 

serem tentadas formas alternativas de educação. (Os limi

tes e possibilidades de alternativas educacionais aqui ~efe 

ridos dizem respeito ao ensino escolar oficialmente implan

tado ou reconhecido, ao sistema de ensino oficial estabele

cido ou projetado). 
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la procura de soluções próprias para problemas que atingem 

as populações nacionais. 
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RESUMO 

Neste trabalho é analisada a adequação entre o 

projeto de desenvolvimento sócio-econômico da Guiné~Bissau 

e seu projeto de educação. O país em estudo é urna ex-col~ 

nia portuguesa da África que após a independência optou pe 

la via "autônoma" de desenvolvimento, o que caracteriza a 

situação de "transformação social". Procura-se verificar 

se o atual sistema de ensino e os planos oficiais auxiliam 

a ruptura com a condição ánterior de dependência. 

O estudo se inicia por urna visão geral da África 

pré-colonial e da educação difusa que vigorava naquela épo 

ca. Em seguida, urna descrição da África colonizada por 

países europeus e as modalidades de educação implantadas 

pelos colonizadores. Examina-se após isso a África do pe

ríodo das lutas pela independência (década de 60) até os 

dias atuais, com as diversas opções sócio-econômicas, poli 

ticas e, particularmente, educacionais adotadas pelos paí

ses administrativamente libertos do domínio colonial. 

~os demais capítulos analisa-se a Guiné-Bissauern 

cada período histórico, apresentando-se as ligações entre 

os interesses sócio-econômicos dominantes e as formas ofi 

ciais de educação dos africanos: no segundo capítulo, a 

Guiné pré-colonial, as várias etapas da colonização por tu 

guesa (a fase mercantilista, durante a monarquia liberal 

portuguesa, a primeira fase da república na metrópole, a 

ditadura salazarista anterior e posteriormente ao movi

mento guineense pela independência) e a luta contra os co

lonizadores até a libertação total do território (1974) • 

No terceiro capítulo, os dias Rtuais (fase de "reconstrução 

nacional") até 1979. 

são ressaltados diversos aspectos do ensino para 

comparação entre a fase colonial e o projeto do país inde-
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· pendente: ligação com a atividade produtiva, com as tare-

fas sociais e vida comunitária; prioridades da escolariza 

ção; escola urbana e rural; gestão escolar; formação de 

professores; métodos pedagógicos, currículos e discipli

nas. 

A abordagem metodológica e histórico-estrutural. 

Constata-se a existência de muitos obstáculos ma 

teriais para a realização do projeto autônomo guineense. 

Mas apesar das características coloniais persistentes, no 

ensino são experimentadas soluções criativas que favorecem 

a independência, baseadas nas prioridades de atendimento 

das necessidades da população, de gestão democrática das 

escolas, integração com o trabalho produtivo e "africaniza 

ção" das disciplinas. 
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ABSTRACT 

In this research work the compatibility between 

Guinea Bissau socioeconomic development model and her 

educational project is analysed. The country focused is 

an ex-portuguese colony in Africa that after independence 

which has chosen an "autonomous" way of development, 

characterizes the "social transformation" contexti an 

effort is made to be sure whether the present schoolsystem 

and government plans contribute to cut the links with 

pre-existent situation of dependency br noto 

The study starts wi th a general look onpre-colonial 

Africa and the difuse education which then existed, coming 

next a description of the Africa colonized by europeen 

countries and the characteristics of the school system 

adopted by the colonizers. Afterwards, Africa is studied 

from the period of the struggle for independence (in the 

sixties) until today, as well as the various socioeconanic , 

political and, particularly, educational op,!:ions adopted 

by the countries freed from colonial rule. 

Guinea Bissau is then analysed taking each 

historical period and making clear the connections between 

the dominant socioeconomic structure and governrnentpolicies 

regarding the education of the africans - pre-colonial 

Guineai the several stages of portuguese colonization 

(merchantilist periodi liberal portuguese monarchYi first 

stage of republican rulei Salazer dictatorship-before and 

after the guinean movement for independencei the struggle 

against the colonial rule until complete liberation of the 

country (1974). The third chapter analyses the period ~roffi 

those days onward until 1979 ("national reconstruction" 

stage) . 
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Several aspects of education are distinguished 

wi th the aim of comparing colonial stage with post-independence 

model: the links with productive activity, with social 

tasks and community lifei schooling prioritiesi urban and 

rural schools; school administration; tead'lers' qualification i 

educative methods, curricula and disciplines. 

The methodological approach is of ahistorical

structural type. 

The existence of many material obstacles to the 

success of the guinean autonomous model must be mentioned. 

However,despite the surviving colonial characteristics , 

creative solutions are tried in education which favor 

independence, based on the priorities given by the 

population needs, the school's democratic administration , 

the integration wi th producti ve work and the "africanization" 

of the courses. 
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INTRODUÇÃO 

OBJETIVOS 

Este trabalho pretende analisar o sistema de en 

sino em implantação atualmente num país africano, a Guiné 

_ Bissau, em sua relação com o projeto de desenvolvimento só 

cio-econômico adotado nesse país após a independência. 

Essa análise tem por objetivo explicitar areIa 

çao entre o projeto de desenvolvimento global de uma socie 

dade e seu projeto de educação (a adequação de ambos para 

atingir os objetivos estipulados pelo primeiro) • Procu 

rou-se escolher um tipo de sociedade onde o projeto sócio

econômico atual fosse definido em oposição a algum projeto 

anteriormente dominante nessa mesma sociedade, de forma que 

ficasse bem marcada a situação de mudança, de transforma

çao social, e sepudessem examinar as alterações ocorridas 

(ou planejadas) no sistema de ensino para acompanhar essa 

mudança. 

Pretende-se investigar, no caso da Guiné~Bissau, 

a funcionalidade de uma determinada organização do ensino 

relativamente aos objetivos do projeto-sócio-econômico. Ou 

seja, pretende-se averiguar se as modalidades de educação 

escolar adotadas oficialmente são adequadas ao projeto de 

sociedade empreendido pela$ camadas dirigentes, se servem 

a seus objetivos, se auxiliam seu estabelecimento e manu

tenção. 

Justifica-se o inter~sse pelo sistema de ensino 

implantado em país onde é buscada a transformação social, 

pelas questões que essa situação provoca: o ensino apenas 

"modernizado" pode favorecer essa transformação? Ou formas 
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diferentes de organização social, política e econômica ne 

cessitariam de tipos radicalmente diferentes de educação? 

A adoção de métodos pedagógicos ou de "modelos de ensino" 

importados de países desenvolvidos acentuaria necessaria

mente a dependência? A relativa autonomia da educação (co 

mo prática social) pode permitir que o sistema de ensino 

oficialmente reconhecido contrarie os objetivos do projeto 

de desenvolvimento governamental, ou há mecanismos de con 

trole e regulação para impedir a "disfuncionalidade"? 

Essas questões auxiliam a delimitação do probl~ 

ma, que pode ser colocado, em termos ~erais, como: verifi 

cação das formas concretas de realização da vinculação de 

um sistema de ensino com os objetivos propostos pelo proje 

to de desenvolvimento sócio-econômico oficial de um país, 

e verificação do alcance dessa vinculação (limites da aut~ 

nomia do sistema de ensino em relação ao projeto de desen

volvimento) . 

Esses aspectos serao examinados concretamente to 

mando-se por referência uma sociedade cujo projeto de de

senvolvimento atual propõe explicitamente a transformação 

da sociedade: a ex-colônia portuguesa Guiné-Bissau. 

o PAIs EM ESTUDO 

O critério para a caracterização do país escolhi 

do como "sociedade em transformação" foi a definição do seu 

projeto de desenvolvimento sócio-econômico em relação ao 

passado colonial (busca de ruptura com a situação de depen 

dência, no lugar de continuidade dessa situação sob nova 

forma, a do "neocolonialismo") para que seja possível cons 

tatar l.0U não) a mudança, o contraste entre duas si

tuações que supostamente se opoem: sociedade colonial e 

sociedade indepepdente. Consequentemente, supoe-se que 

os sistemas de ensino sejam diferentes nessas duas 

situações. (Isso nem sempre acontece, pois em muitas ex-
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colônias o sistema de ensino colonial, mantido intacto em 

sua organização e conteúdos, foi apenas estendido aos afri 

canos, ou a elite dos colonizadores foi substituída por 

urna elite "nativa"). 

o projeto de desenvolvimento sócio-econômico on

de se manifesta a determinação de eliminar as anteriores 

relações de subordinação no plano internacional, enfatizan 

do políticas de auto-suficiência (econômica, cultural e nas 

demais áreas), será chamado de "autônomo", em oposição aos 

projetos "dependentes" dos países periféricos que mantêm o 

mesmo tipo básico de relacionamento com os países centrais 

que existia no período colonial. 

Dentre as ex-colônias da Ãfrica. que possuem pro 

jetos "autônomos" de desenvolvimento, escolheu-se um país 

de independência recente (1974), onde os problemas herda

dos do regime anterior não foram ainda totalmente supera

dos, onde os recursos financeiros são quase inexistentes e 

as dificuldades econômicas imensas causadas por cinco séc~ 

los de dominação colonial foram agravadas por onze anos de 

luta contra os ocupantes estrangeiros. Sua estrutura pro 

dutiva, como toda economia colonial, é frágil, não integr~ 

da e não auto-sustentável, pois foi organizada para aten

der a necessidades externas, e ainda se ressente dos danos 

da guerra. A Guiné-Bissau tem, portanto, todas as condi 

ções objetivas para depender de outras sociedades, e a rea 

lização de seu projeto autônomo demandará da população gui 

neense um imenso esforço coletivo e voluntário. Para que 

seja alcançado esse objetivo, de fazer o povo participar 

de forma consciente na "reconstrução nacional" (como é cha 

mada a fase atual pós-independência), a educação deverá de 

sempenhar um papel muito importante, tanto na capacitação 

de profissionais para as novas tarefas quanto na formação 

política e ideológica dos guineenses, segundo as novas con 

cepções dominantes. Desse modo, a adequação do sistema de 

ensino ao projeto de desenvolvimento global é indispensá-
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vel, na Guiné-Bissau, para a realização desse projeto. 

. METODOLOGIA 

O método utilizado conjuga dois tipos de áborda-

gem: 

a) uma abordagem de tipo histórico, na qual as 

transformações sofridas pela Guiné-Bissau são apreciadas 

em suas conexões com seu passado e o de outras sociedades 

que com ela se relacionaram, isto é, no contexto de situa 

" ções históricas determinadas e condições específicas de de 

senvolvimento da formação social em análise; 

b) uma abordagem de tipo estrutural, na qual as 

transformações sofridas pela referida sociedade são consi 

deradas do ponto de vista dos nexos entre as diversas par 

tes que compõem um todo estruturado (que é uma dada socie 

dade num dado contexto). 

Nessa análise, a busca de explicaçõe~ abrangen

tes (referentes, por exemplo, a características "coloniais" 

ou "dependentes" e "autônomas" do projeto educacional, li

gado ao sócio-econômico) não deve ser interpretada como uma 

tentativa de obter generalizações a partir de casos especí 

ficos, mas significa apenas ressaltar, nesses casos, justa 

mente os seus aspectos não especiais, porém determinados 

por uma época histórica, uma situação sócio-econômica e uma 

postura político-ideológica. 

Será estudado o sistema de ensino daGuiné-Bissa~ 

ou seja, a educação escolar oficial ou ofj~ialmente reco

nhecida, da fase colonial (antecedida por ~~a visão sumá 

ria da educação difusa pré-colonial, ou "tradicional") e o 

sistema de ensino da fase posterior à independência admi

nistrativa, até a época atual (1979). Durf.'.ni.:.e o período 
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colonial será abordado o projeto político das forç,,:~ pro

-independência (corno é concebido o papel da educação no pro 

jeto da nova sociedade; quais as formas alternativas de 

educação tentadas durante a luta pela independência) • 

Os principais aspectos do ensino destacados para 

comparação entre os dois períodos serao: 

1. a relação entre o sistema de ensino e a ativi 

- dade produtiva. Esta relação pode ser considerada tanto 

do ponto de vista da "preparação para o trabalho" quanto da 

perspectiva do próprio processo de aprendizagem, conside

rando o "trabalho" corno parte desse processo (conforme as 

concepções pedagógicas que integram teoria e prática); 

2. prioridades de escol~rização. Níveis de esco 

larização prioritários (primário, ensino técnico, alfabet! 

zação de adultos, ensino superior ou outros); camadas da 

população onde são recrutados prioritariamente os estudan 

tes dos diversos níveis; profissões, carreiras ou ofícios 

estimulados oficialmente; 
". 

3. escola urbana e escola rural. Estrutura de 

ensino, preparação profissional, fixação da mão de obra es 

colarizada. Diferenças fundamentais entre os dois tipos 

de educação e tentativas de superação dos desníveis e dife 

renças desnecessárias; 

4. planos e campanhas educativas extra-escolares 

(campanhas de educação sanitária, de nutrição, etc.). Par 

ticipação de estudantes e professores na vida comunitária; 

5. formas de gerir as atividades escolares. For 

mas administrativas de solucionar problemas coletivos. Par 

ticipação de estudantes e professores na direção escola:'.:'; 
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. 
6. formação de professores e métodos pedagógicos 

adotados (importação com ou sem reciclagens e adaptações; 

produção própria). 

Todos esses aspectos da educação envolvem opções 

político~ideológicas q~e devem indicar o tipo de projeto 

de desenvolvimento adotado. Será importante comparar,quan 

do houver possibilidade, os propósitos proclamados nos pIa 

nos e discursos oficiais com as medidas concretas adotadas 

e seus efeitos. 

Técnicas e instrumentos: 

Será utilizada a análise bibliográfica de textos 

descritivos e/ou críticos, de documentos oficiais (os go

vernamentais e os de instituições supra-nacionais), do pe 

riódico local (um jornal governamental, o único existente 

no país: Nô Pintcha, editado em português), bem corno mate 

rial estatístico. 

Proceder-se-á à análise de discurso que se ade

quará ao material analisado (isto é, os discursos oficiais, 

as leis e projetos terão tratamento diferente das interpre 

tações e opiniões emitidas por autores ou membros da popu

lação entrevistados). Considera-se importante a inclusão 

desses últimos corno material de análise, mesmo que não te 

nham nenhum valor de prova, pois muitas informações inte

ressantes para o estudo podem ser obtidas por esse meio, 

além de essas opiniões evidenciarem a "visão de mundo" (no 

caso dos entrevistados) de, seus autores - um aspecto que 

pode ser fortemente influenciado pela educação. 

Os dados para a recomposição da história da edu 

caça0 da Guiné-Bissau serão buscados tanto nas fontes pri 

márias (leis, decretos, pronunciamentos de autoridades, e~ 

tatísticas oficiais, planos e projetos governamentais)quan 

to nas fontes secundárias (textos interpretativos,análises 
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críticas, entrevistas publicadas), pois acredita-se que 

tanto as medidas efetivamente tomadas a partir de leis e 

decretos quanto seus efeitos e consequências observáveis 

não poderiam ser conhecidos apenas através de fontes primá 

rias. Naturalmente, tanto a análise dos discursos ofi-

ciais quanto dos textos interpretativos serão exames de 

opiniões, obrigatoriamente parciais, sobre os assuntos. Mas 

se a parcialidade e a subjetividade não podem ser evitadas 

nesse caso, pois estão envolvidas posições políticas na de 

finição dos projetos, podem ser minimizadas quando se re

corre às interpretações disponíveis que partem de diferen 

tes pontos de vista (os administradores coloniais e os di 

rigentes atuais, por exemplo). No caso da Guiné-Bissau in 

dependente, as notícias do jornal informam sobre as conse 

quências das medidas anunciadas. 

DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS: 

Alguns conceitos utilizados neste trabalho devem 

ser melhor definidos para que se clarifique o seu signifi 

cado: 

1. Projeto de desenvolvimento sócio-econômico: 

Conjunto mais ou menos harmônico, formado pelas 

diversas políticas governamentais concernentes às esferas 

econômica e social, incluindo a regulamentação que as con 

diciona e o esforço dispendido em implementá-las. 

A ênfase nas políticas governamentais que efeti

vamente se tenta implementar prende-se ao fato de que elas 

indicam uma direção real que o governo pzoetende imprimir à 

economia e à sociedade. Assim, os planos governamentais 

expl~citos só serão considerados quando acoillpanhados dete~ 

tativas para a sua realização, pois em muitos casos não são 

sequer uma "carta de intenções", mas visa:n. t:ão somente a 
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ter impacto político em conjunturas específicas. 

o aspecto referente à regulamentação, embora im 

portante, esbarra em limitações que devem ser.consideradas. 

Ocorrem situações em que determinado conjunto de regulame~ 

tos é desde sua elaboração "letra morta", porque correspon 

'dem a políticas explicitadas cuja execução não chegouaser 

tentada. Outras vezes, ao serem tornadas medidas concretas, 

ignoram-se parcialmente os regulamentos, ou 

- contorná-los de algum modo. 

consegue-se 

Por tudo isso, muitas vezes o verdadeiro projeto 

de desenvoivimento governamental só pode ser caracterizado 

a partir de medidas práticas para a viabilização das polí

ticas explicitadas, e suas consequências. 

Apesar das dificuldades que se apresentam para o 

conhecimento das intenções reais dos responsáveis pelo pro 

jeto (pois muitas vezes a direção real imprimida não é pIa 

nejada com antecedência e não está totalmente consciente 

para cada um desses responsáveis1 algumas características 
". 

do projeto de desenvolvimento podem ser obtidas através da 

avaliação da sua elaboração: terão sido consultados os se

tores interessados, a população, ou técnicos e especialis 

tas, ou políticos profissionais que não representam, mas 

antes substituem a opinião da população, ou as consultas 

são posteriores à elaboração das políticas públicas,ou nem 

sequer chegam a ser realizadas? Isso pode auxiliar a iden 

tificação dos interesses que o "projeto" pretende atender. 

As políticas, leis, decretos, assim corno os pla

nos mais abrangentes, costumam indicar as prioridades de 

desenvolvimento nos setores econômicos (agricultura, indús 

tria, comércio e serviços), nas regiões do país, nas :.ns

tâncias e atividades da sociedade (educação, saúde, trans 

portes, alimentação, habitação, etc.) e em outros níveis 

(algumas vezes criando, por exemplo, instituições, órgãos 
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governamentais, seções e departamentos de atividade priorl 

tária para a política proposta) . 

No âmbito deste trabalho, o projeto de desenvol 

vimento sócio-econômico atual da Guiné-Bissau será classi 

ficado principalmente em relação ao projeto anterior vigen 

te nesse país, sendo considerado "autônomo" por pretender 

a ruptura com a situação de dependência originária do esta 

tuto colonial, mesmo que essa ruptura ainda não tenha sido 

totalmente realizada. 

2. Autonomia e dependência: 

No contexto do trabalho, o termo "dependência" re 

fere-se à situação de condicionamento experimentada pela 

economia das formações sociais periféricas (corno as ex-co 

lônias africanas) em relação às determinações centrais 

(países capitalistas desenvolvidos, ou alguns de seus agen 

tes econômicos, corno por exemplo os interesses de empresas 

industriais) . 

o "desenvolvimento" dos países dependentes nao 

pode ser auto-gerador ou auto-sustentável, por ser deter~i 

nado externamente (por países ou empresas estrangeiras,rnes 

mo que sua atuação seja respaldada por classes ou grupos 

locais que se beneficiem com a situação) • 

o processo gerador da situação de dependência no 

continente africano foi o colonialismo (fase histórica ini 

ciada no fim do século XIX, quando o capitalismo dos paí

ses europeus torna-se monopolista, buscando novos campos 

de investimento e novos mercados exclusivos. A partir de 

1880 as potências capitalistas disputam as áreas do conti

nente africano, onde procuram organizar diretamente a pro

dução de mercadorias a serem exportadas para a Europa). 
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As condições que reforçaram a dependência foram 

o comércio internacional, desvantajoso para os países peri 

féricos (exportadores de matérias primas e importadores de 

produtos manufaturados), assim corno a própria "economia 

mundial" que estabeleceu essa divisão internacional do tra 

balho, favorável aos países centrais. Desse modo, apesar 

de. afase histórica colonialista terminar com a independência 

administrativa (processo iniciado em 1960 e ainda não to

talmente completado em nossos dias), a dependência econôrni 

ca e política da maior parte dos países africanos não foi 

ainda eliminada. 

o desenvolvimento "autônomo" buscado por alguns 

países que pretendem atingir sua independência real, nao 

significa uma ruptura com o comércio internacional, ou 

quebra de relações econômicas e políticas com os países ca 

pitalistas desenvolvidos, embora a meta da "auto-suficiên 

cia" seja constantemente proposta. Visa-se sobretudo eli 

minar a subordinação a determinações externas (que pode sa 

tisfazer determinadas classes ou camadas sociais internas, 

cujos interesses e possibilidades de progresso estariam g~ 

rantidos por sua ligação com os grupos estrangeiros domi

nantes), de modo a atender prioritariamente aos interesses 

da população nacional (ou de sua maior parte) . 

Estes paíse"s costumam estimular a procura de so 

luções próprias, criativas, a partir dos recursos disponí 

veis e da possibilidade de aumentá-los, paraproblemas ide~ 

tificados internamente; essas soluções visam constantemen 

te adequar-se à natureza estrutural do problema, tentando 

transformar mais que "remendar" ou modernlzar. 

Para atender à meta oo",autó-suficiência, é impor 

tante que a dependência científica e tecnológica também se 

ja reduzida (apesar dos inúmeros obstáculos originados da 

situação colonial anterior, como a falta de técnicos, cie~ 

tistas ou centros de formação .profissior.al )oc':";'::"s; { en.bora 
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permaneçam as trocas de experiências e conhecimentos com 

outros países. A política de formação profissional costu 

ma ser dirigida nesses projetos autonomistas, muito mais 

para ocupações socialmente úteis do que para carreiras tra 

dicionalmente prestigiosas para os indivíduos que as se

guem, mas secundárias para o atendimento das necessidades 

da população. 

Esses fatores influirão na elaboração de políti 

cas pUblicas (incluindo a educacional) • 

3. Sistema de ensino: 

Conjunto articulado de instituições especializa

das em educação (sobretudo escolas) públicas e particulares, 

reconhecidas como legítimas para exercer atividade pedagó-

gica pelo Estado, e sob seu controle direto ou indireto; 

métodos pedagógicos, agentes e destinatários do ensino igual 

mente legitimados oficialmente. 

Engloba também toda a organização do ensino nes

sas instituições, como as disciplinas, program~s, currícu 

los e textos didáticos oficiais. 

4. Modo de produção/formações sociais: 

"Modo de produção": Este conceito se refere ao 

modo como é organizada a produção de bens materiais nas so 

ciedades, o que determina a divisão da população em clas

ses sociais, cada uma desempenhando um papel definido nes

sa atividade produtiva. 

Considerando a diversidade de caracterizações Cbs 

modos de produção encontrada nos estudos que utilizamocon 

ceito (que podem ou não aceitar a existência de alguns,mas 

em geral relacionam: modo de produção da "comunidade primi 

ti va", modo de produção "asiático", ou "tributário", modo 

i 
r7 
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simples", 

variável 

de produção "feudal", "escravista", "mercantil 

"capitalista", "socialista" - a classificação é 

por ser motivo de controvérsias entre estudiosos), 

riu-se seguir a orientação de Samir Arnin,l para a 

do continente africano. 

Considera-se que nenhum modo de produção 

pref~ 

análise 

tenha 

existido em forma "pura" na história concreta das civiliza 

çoes. Como conceito abstrato difere das sociedades exis

tentes que são "formações sociais", estruturas concretas 

que podem combinar vários modos de produção diferentes: um 

deles será dominante e submeterá os demais, que se articu

larão de maneira a lhe serem úteis. As "formações sociais" 

são, portanto, históricas (isto é, só existe certa ordem de 

sucessão na Eredominância dos modos de produção, determina 

da pelo estágio de desenvolvimento das "forças produtivas" 

de uma sociedade, ou seja, pelo seu nível de progresso tec 

nológicoi mas nada obriga que determinada sociedade tenha 

de ter passado pelos mesmos estágios de desenvolvimento que 

outras). O fato de poderem ser encontrados modos de produ 

ção iguais inseridos em formações sociais existentes em 

épocas diferentes não autoriza a comparação ou'a analogia 

entre eles: não tem sentido identificar a escravidão roma

na à dos EUA no século XIX, porque não desempenhavam o mes 

mo papel na caracterização da sociedade. 

As formações sociais nao estão normalmente isola 

das, mas mantêm contatos entre si: no passado, por meio do 

comércio a longa distância (que não é um modo de produção, 

mas ligação entre sociedades autônomas) i com o advento do 

capitalismo, por meio da integração, mesmo que forçada, 

economia mundial dominante. 

-a 

o "comérciO a longa distância", pré-capitalista, 

(distinto do comércio interno d determinada sociedade, que 

pode se constituir num dos elementos que a caracterizam), 

é uma troca de produtos raros, bens de luxo, sem substitu 
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. 
tos confeccionados na sociedade que os adquire, monopoliza 

da por um grupo social que só se dedica a esse tipo de co 

mércio. Pode desempenhar um importante papel na transfe

rência do excedente de uma sociedade para outra,constitui~ 

do assim a principal fonte de riqueza e poder das classes 

dirigentes da sociedade beneficiada com a troca. Quando 

existe essa dependência em relação ao comércio a longa dis 

tância, qualquer alteração nas rotas comerciais pode provo 

car a degradação daquela sociedade, pois a prosperidade 

existente não está nesse caso principalmente relacionada 

ao desenvolvimento da tecnologia (forças produtivas) inter 
2 na. 

Importa ressaltar a diferença entre os contatos 

pré-capitalistas realizados entre formações autônomas e o 

comércio internacional regido pelo capitalismo: pela pri

meira vez na história surge um modo de produção que preten 

de a dominância mundial, o modo de produção capitalista, 

"onde todas as formações sociais (centrais ou periféricas) 

são ordenadas num único sistema organizado e hierarquiza-

d .. 3 o . 

A integração das diversas sociedades nesse siste 

ma econô~ico é analisada por Samir Arnin, do seguinte modo: 

.. enquanto as formações pré-capitalistas sao 

caracterizadas por uma coexistência estável dos diferentes 

modos de produção, articulados e hierarquizados, o modo de 

produção capitalista tem tendência a ser exclusivo,. des

truindo os outros. Contudo, a condição para esta tendên

cia à exclusividade tem seu fundamento, como se vera, no 

alargamento e aprofundamento do mercado interno. Tal e o 

caso das formações capitalistas centrais ao contrário das 

formações periféricas. Nas últimas, o modo capitalista do 

mina~te submete os outros e transforma-os, tirando-lhessua 

funcionalidade própria para a submeter a sua, sem que para 

isso as destrua radicalmente".4 
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Sobre a economia mundial capitalista e as rela~ 

çoes entre sociedades "centrais" e "periféricas", diversos 

autores destacam a complementaridade entre as economias de 

senvolvidas dos países centrais e o subdesenvolvimento das 

regiões periféricas, que tiveram suas economias organiza

das em função dos interesses das sociedades (ou dos'grupos 

dominantes dessas sociedades) centrais. O colonialismo pro 

porcionou às potências coloniais uma das principais fontes 

de acumulação de capital. 

Bettelheim ressalta que 

" ••• o caráter 'misto' das estruturas e dos sis 

temas reais não é apenas 'interno' às diferentes economias 

nacionais, mas é ta°mbém, e principalmente, um caráter pró

prio à economia mundial. Pois o desenvolvimento das for 

ças produtivas em todos os países é em parte condicionado 

pelas relações mundiais de produção ( ••• ) 

( ••• ) Cada economia nacional, ela própria um com 

plexo de estruturas, constitui um elo, dominante ou domina 

do, na economia mundial. As contradições que se desenvol 

vem num determinado país nao sao apenas contradições 'in

ternas', resultam também do modo de inserção do país consi 

derado no complexo econômico e político mundial ( •.• )".5 

5. O Colonialismo: 

A colonização da Âfrica se divide em duas fases 

distintas: a ocorrida na época mercantilista e a do colo

nialismo propriamente dito, sendo que essa segunda fasehi~ 

tórica, iniciada no século XIX, era um desdobramento do ca 

pitalismo europeu, que organizava a economia mundial de 

acordo com os interesses de suas indústrias em desenvolvi

mento. Portanto, no decorrer do trabalho, as referências 

ao "paríodo colonial" vivido pela Guiné-Bissau, apesar de 

englobarem os cinco séculos de domínio porturyuês (1444-1974), 

designam especialmente essa ül t.ima fé:se de ,:)C·;1::?03,;3.0 de ter 



15 

. 
ritório. (Embora na Guiné-Bissau so as principais cidades 

fossem realmente ocupadas pela administração colonial, to

da a economia sofreu reorganizações a partir da Conferên-

cia de Berlim - 1885 - que favoreciam a metrópole e seus 

representantes). A luta anti colonial nesse país não se li 

mitou ao enfrentamento militar visando a expulsão dos ocu 

pantes estrangeiros; atualmente o "anticolonialismo" na 

Guiné-Bissau identifica-se com a procura da destruição da 

característica subordinação dos países capitalistas perifé 

ricos aos países capitalistas centrais (desenvolvidos), te 

nham os primeiros sido ou não "colônias" dos segundos. O 

autoritarismo, a dependência cultural e econômica, o eli

tismo, são considerados na Guiné-Bissau (e em outros paí 

ses africanos) corno características do período colonial, 

que foi a forma de dependência que experimentaram, e dos 

projetos neocoloniais de desenvolvimento adotados em algu 

mas ex-colônias. No entanto, esses conceitos não sao tí

picos do colonialismo, estando presentes em diversas ou

tras formações sociais, em determinados períodos históri

cos. De modo geral, são mais adequados aos projetos lide 

pendentes" adotados em alguns países periféricos, embora 

possam existir em países centrais (o eli tismÓi por exemplo), 

ou permanecer nos países que procuram a autonomia. No tra

balho, serão tratados corno características herdadas do pe 

ríodo colonial, no caso da Guiné-Bissau. 
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CAPITULO I 

1 - A EDt "AÇÃO NO CONTEXTO AFRICANO 

1.1 - Formações Sociais Africanas "Pré-Mercantilistas: 

Podemos, de acordo com Samir Amin,6 distinguir 

- um tipo de formação social que caracterizaria de um modo 

geral as sociedades africánas pré-coloniais: a combinação 

de um modo de produção "comunitário" ou "tributário" pouco 

evoluÍdo e relações de comércio a longa distância. 7 

Os modos de produção "comunitários" sao varia-

dos, pois se caracterizam por uma transição entre dois es 

tágios da sociedade: da ausência de classes às sociedades 

já totalmente diferenciadas. Na comunidade primitiva sur 

ge uma primeira distinção, ainda embrionária, entre clas

ses sociais. 

A organização do trabalho está apoiada, por um 

lado, na "I?equena família" e, por outro, na "grande famí

lia", clã ou aldeia. A terra é propriedade coletiva do clã 

e sua utilização obedece a regras específicas. Não há tro 

cas mercantis; a distribuição dos bens produzidos relacio 

na-se a formas de organização do parentesco. O acesso à 

terra e hierarquizado, mas é garantido a todos os membros 

do clã. A hierarquia está relacionada ao poder político e 

religioso (algumas famílias ou clãs têm direito a terras 

melhores: e essa a origem da divisão em classes). O grau 

de hierarquização varia conforme a sociedade, e na Africa 

Negra podem ser encontradas formações pouco diferenciadas 

ou muito desiguais. 

O modo de produção "tributário" compreende, além 

de uma classe de camponeses organizados em comunidade, uma 
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classe dirigente separada, que vive do tributo (não-mercan' 

til) cobrado às comunidades, e que organiza politicamente 

a sociedade, controlando com exclusividade o aparelho de 

Estado. 

Durante o período pré-mercantilista (até o sécu 

lo XVII) as sociedades africanas não estavam isoladas do 

resto do mundo, e seu nível de desenvolvimento era compara 

vel ao das civilizações do mundo antigo com os quais manti 

nham contatos (principalmente através do Mediterrâneo) . 

Eram formações sociais autônomas e complexas (algumas Esta 

tais), nas quais o comércio a longa distância ocupava um 

lugar decisivo (proporcionava o poderio das classes diri

gentes de grande parte dos Estados e Impérios, além de in 

terferir em alguns casos no desenvolvimento das forças pro 

dutivas: aperfeiçoamento de instrumentos, adaptação de téc 

nicas, etc.}.8 

o comércio transahariano foi de extrema importâ~ 

cia para o mundo antigo mediterrâneo, árabe e europeu,pois 

até o descobrimento da América a principal fonte de abaste 

cimento de ouro estava na região do Alto Senegal e do 

Ashanti. O comércio de ouro possibilitou às classes diri 

gentes das sociedades da Africa tropical a obtenção de pro 

dutos raros de luxo (sal, perfumes, etc.) e de recursos p~ 

ra aumentar o poder político e social (cavalos, armas, co

bre e ferro), contribuindo assim para reforçar as diferen 

ciações sociais, além de auxiliar o desenvolvimento da tec 

nologia. Além do ouro, a Africa comercializava produtos 

raros (como a cola e o -marfim) e escravos. 

As rotas de comércio determinavam a prosperidade 

e a decadência das civilizações (o deslocamer..to àe rotas' 

comerciais é acompanhado pelo deslocamento dos Estados po 

derosos, tanto do norte da Africa quanto na Savana do oes

te). 
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Outra alteração decisiva no comércio que repercn 

tiu profundamente nas sociedades africanas foi o desloca 

mento do centro europeu dedicado prioritariamente a essa 

atividade econômica, do Mediterrâneo para o Atlântico, com 

o aparecimento do mercantilismo. Além de provocar o esva 

ziamento do comércio da Savana interior e do mundo -árabe, 

o aparecimento de um novo tipo de relação entre os euro

peus que chegavam à cOsta africana pelo Atlântico e os po 

vos que a habitavam marca o.início de uma nova etapa histó 
9 

rica para as formações sociais da Ãfrica Negra. 

1.1.1 - A Cultura e a Educação na Ãfrica pré-Colonial 

Nas sociedades africanas onde predominava o modo 

de produção comunitário primitivo, ou o modo de produção 

tributário pouco diferenciado, antes da penetração colo 

nial européia a educação não era formalizada, não havia 

instituições escolares nem indivíduos especializados na 

transmissão do saber. Os conhecimentos necessários à vida 

comunitária, como as técnicas de produção e os valores e 

normas de comportamento, eram adquiridos durante a própria 

participação da criança ou adolescente no grupo social e 

familiar, enquanto desenvolviam suas atividades: no traba 

lho produtivo e na preparaçao para a guerra contra agres

sões externas (assegurando a sobrevivência do grupo), co 

nhecendo a sua história (por transmissão oral) e reveren 

ciando seus heróis míticos ou seus deuses protetores nas 

cerimônias {atitudes que reforçavam a reprodução da socie 

dade) , toda aprendizagem era inseparável da prática. Todos 

os adultos eram encarregados da formação dos imaturos e de 
. . . - . 1 10 sua 1n1c1açao SOC1a . 

Nas sociedades onde houve penetração islâmica, o 

ensino religioso, que também abrangia o de valores e costu 

mes sociais, era administrado por indivíduos encarregados 

especificamente dessa tarefa, embora pudesse ser completa 

do pela família e por outros membros do grupo social, mas 
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assim como nas formações sociais referidas anteriormente , 

as funções exercidas por grupos e classes (onde existia 

uma diferenciação desse tipo) não eram aprendidas "na esco 

la", não eram produto de um treinamento especial realizado 

fora do próprio trabalho (não existia uma formação de mer-
.' 

cadores, de agricultores, e de outras funções, anterior a 

seu exercício) • 

1.2 - A Africa Colonizada 

As sociedades africanas que experimentavam um de 

senvolvimento equivalente ao de outras áreas do mundo anti 

go, tiveram esse processo rompido pela colonização, que 

atribuiu aos povos negros um papel subalterno na divisão 

de trabalho estabelecida pelas potências européias, em es

cala mundial, principalmente a partir do século XIX. 

Capturados e vendidos como mao de obra escrava 

para trabalhar nas plantações das colônias americanas, ou 

dominados em seu próprio território pelo colonizador es

trangeiro (já no período "colonialista"), os africanos per 

dem sua autonomia. 

Durante o período mercantilista (até o final do 

século XVIII), a principal atividade econômica dos euro

peus na Africa é o tráfico negreiro, que acarreta uma redu 

ção da população de enormes consequências, desintegra so-

ciedades e Estados, provocando uma regressão das forças 

produtivas. Este tráfico, realizado através das costas 

atlânticas (de são Luiz do. Senegal até Quelimane em Moçam 

bique) produz efeitos não só na zona costeira mas também no 

interior do continente. O tráfico de escravos proveniente 

do Egito, Zanzibar e Mar Vermelho, de menores proporçoes , 

não termina na mesma época que o mercantilismo europeu 

(que é atingido pelas transforMações produzidas pela Revo 

lução Industrial) .11 
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A educação dos nativos das regiões conquistadas 

só se tornou objeto da atenção dos países estrangeiros na 

fase histórica do colonialismo que se desenvolve no século 

XIX, quando a ocupação efetiva dos territórios africanos 

(e a consequente submissão de seus habitantes) passa a ser 

essencial para o desenvolvimento do capitalismo na Europa. 

Com as transformações econômicas trazidas pela industriali 

zação em países europeus, a competição por mercados onde 

os produtos industriais tivessem aceitação e a procura de 

facilidades na obtenção de matérias primas exigem uma ex

ploração mais sistemática e controlada das riquezas mine 

rais e vegetais das colônias (e da mão de obra gratui ta co~ 

turneira). Os africanos são então submetidos a trabalhos 

forçados nas plantações e nas minas de proprietários euro

peus, ou têm de pagar impostos de moradia, que têm por ob

jetivo desorganizar a economia de subsistência dos produto 

res autônomos africanos e reorganizá-la segundo os interes 

ses da economia européia, de monoculturas para exportação 

(por exemplo, cobrando o imposto em algodão, sisal, ou em 

dinheiro, quando o africano não utilizava a moeda e o euro 

peu só comprava os produtos de exportação) . 

A Conferência de Berlim (1885), onde e realizada 

a partilha da Africa entre as potências coloniais euro

péias (Inglaterra, França, Holanda, Portugal e Espanha) , 

dentro de um quadro mundial de ocupações, partilhas eacor

dos, marca o início do colonialismo "oficializado" ,que dis 

pensa, quase sempre, a intermediação dos dirigentes locais 

(de quem os colonizadores se serviram nos períodos anterio 

res), substituindo-a pela coação direta dos povos africa-
12 nos. 

Esse período (que termina para a maioria dos paí 

ses da Africa na década de 60 do século atual), ao contrá 

rio da fase de tráfico negreiro, não poàe prescindir das 

formas ideológicas de controle da população dorr~nada, e o 

papel da educação será primordialmente o dE: te~tar 

mar (tornar acei tável) a dominação estran~ei:~(;;.. 

leoiti .., .-
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só era realizável individualmente (e dentro de limites ce 
terminados pelos europeus), por aqueles que interio' i..zavam 

profundamente a "inferioridade" de sua cultura de origem, 

isto é, que a reconheciam como desprezível e tentavam ado

tar os padrões de comportamento valorizados pelo coloniza 

dor. Os assimilados eram "peles negras de máscaras bran-
" - 13 . 1 - " d cas (expressa0 de Fanon que equ1va e a nossa negro e 

alma branca", considerada um elogio ainda em alguns círcu 

los) • 

Analisando o papel da cultura na luta pela inde 

pendência nas colônias africanas, Amilcar Cabral14 refere

-se ao fenômeno de "renascimento cultural" do povo domina

do, durante a luta de libertação, como característico dos 

assimilados ou aculturados, já que as "massas populares" 

teriam sempre preservado sua cultura, tendo sido mantidas 

à margem do ensino colonial. Cabral ressalta que, mesmo 

nas colônias de povoamento (onde os estrangeiros estão pre 

sentes em número maior do que nas colônias de exploração), 

a grande maioria da população é africana. A área de ocupa 

çao colonial esteve geralmente limitada às zonas costeiras 

e a alguns centros urbanos, e aí se concentraram também as 

oportunidades significativas de influência cultural da po 

tência colonizadora. Essa influência exerceu-se principal 

mente sobre a "pequena burguesia autóctone" ,. camada social 

composta de funcionários do Estado colonial, empregados no 

comércio e em outros ramos da economia urbana, profissio

nais liberais, alguns proprietários urbanos e agrícolas.Es 

sas categorias sociais comprometidas com o estrangeiro ten 

taram progressivamente identificar-se com ele, tanto no que 

se refere ao comportamento social, quanto à apreciação dos 

valores culturais "indígenas". Mas a despeito das exceções 

aparentes, essas camadas nunca chegaram a ultrapassar as 

barreiras que as separavam dos colonizadores, e sua frus

tração favoreceu a tomada de consciência de sua marginali

dade, principalmente quando se desenvolveu um confronto 

violento entre as massas populares e as classes coloniais 
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dominantes. Por isso, quanto maior tiver sido o isolamen

to cultural das "elites nativas", maior será a consciência 

da necessidade de um "retorno às fontes", isto é, da valo

rização da cultura nativa e negação de sua inferioridade 

frente à cultura do colonizador estrangeiro. 15 

1.3 - A Africa "Independente" e as Opções Educacionais 

Mas pode acontecer também que essas camadas so

ciais nao percebam claramente seu próprio processo de "as

similação". A independência administrativa dos países afri 

canos não levou sempre a uma ruptura da situação de depen

dência dos países capitalistas desenvolvidos (as antigas me 

trópoles européias, as empresas dos EUA e do Japão eas que 

associam capitais de diversas origens, incluindo países da 

Europa que não foram metrópoles coloniais). Nesses casos, 

os interesses econômicos internacionais continuam orientan 

d . - d . d d f' 16 A -o a organ1zaçao as SOC1e a es a r1canas. s consequen 

cias de um projeto de "desenvolvimento dependente" que po

dem advir para a educação não mais se fazem sentir com tan 

ta evidência como acontecia na época colonial: discrimina 

ção pura e simples dos povos autóctones, em benefício dos 

estrangeiros colonizadores. Agora existem dirigentes de 

nacionalidade africana, parcelas da população (que, embora 

minoritárias, são africanas) que se beneficiam com a situa 

ção vigente, alcançando postos de trabalho bem remunerados 

ou tornando-se proprietários. As escolas recebem os afri

canos em muito maior número do que no período colonial,ofe 

recendo possibilidades de formação profissional. MaS a con 

dição de vida e de trabalho da maioria da população afric~ 

na, embora melhor (geralmente) do que durante a época em 

que predominava o trabalho forçado, não sofreu transforma

ções significativas e essenciais a partir da independência 

admintstrativa desses países. Essa afirmaç~o refere-se à 

situação de dependência em relação a interesses que não são 

os dos povos africanos, mas de empresas internacionais que 

continuam condicionando a expansão de cert:)E 3"=!tor:;~s indus 
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triais em detrimento de outros (e com isso a disponibilid~ 

de de certos bens - por exemplo, aparelhagem de som - e nao 

de outros mais necessários e acessíveis à maior parte da 

população - por exemplo, tecidos e sapatos de uso quoti-

di ano) , continuam extraindo minérios que são exportados em 

bruto, sem que proporcionem a mínima transferência de tec

nologia aos africanos (são os chamados "enclaves minei

ros"), e outros procedimentos de consequências equivalen

tes. l ? Essa situação acarreta, no plano da educação, urna 

- escolha de prioridades que enfatiza determinadas especiali 

zações profissionais, determinadas camadas da população a 

serem beneficiadas e determinados nív~is de ensino, consi

derados os mais adequados para sustentar esse projeto so 

cio-econômico. 

Um caminho bem diferent~ deverá seguir a educa

çao oficializada naqueles países cujos dirigentes optaram 

por uma política de autonomia frente às determinações eco 

nômicas de países ou empresas estrangeiras. Na Tanzânia, 

por exemplo, desde 196? foi adotada a política da "auto-su 

ficiência" (self-reliance), que se pode resumir na orient~ 

çao "contar com as próprias forças". Naturalinente, sendo 

uma ex-colônia pobre, não pode prescindir das relações com 

outros países. A recusa dos laços coloniais, ou neo-colo 

niais, não tem corno contrapartida um desejo de Qvoltar às 

origens", retornar à sociedade africana pré-mercantilista, 

mesmo porque isso não seria possível. Mas é uma tentativa 

de ressaltar o valor dos povos africanos, sua capacidadede 

superar os obstáculos impostos pela colonização, para al-
- 18 cançar um desenvolvimento que beneficie toda a populaça~ 

Nesses países 

cas na agricultura para 

çao (várias modalidades 

foram tentadas modificações bási

atender às necessidades da popula 

de transformação na estrutura de 

propriedade e formas de uso da terra), embora eles não te

nham conseguido ainda escapar ao peso de uma agriculturade 

exportação, herdada dos tempos coloniais, que se mantém co 
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mo importante fonte de divisas estrangeiras. Apesar de se 

rem atingidos pelas flutuações de preços dos produtos pri 

mários no mercado mundial, apesar da herança colonial ser 

ainda muito recente (as ex-colônias portuguesas tornaram

-se independentes a partir de 1973, por exemplo), e, para 

grande parte desses países, não lhes ter deixado urna estru 

tura industrial, o projeto sócio-econômico que adotaram 

centra-se sobre o atendimento de necessidades internas, co 

mo único caminho que deva ser trilhado para o desenvolvi

mento. Alguns desses países, que possuem mais de 80% da 

população ocupada no trabalho agrícola, desenvolvem políti 

cas voltadas primordialmente para as áreas rurais (sanea 

", mento básico, melhoria da rede de transportes no interior, 

abastacimento de água potável, programas de extensão rural, 

formação de cooperativas, etc.). Os que não possuiam in

dústrias, iniciam sua instalação pelo beneficiamento de pro 

dutos locais; aqueles já industrializados anteriormente,pro 

curam estabelecer indústrias pesadas (siderurgia, petroquí 

mica, etc.) .19 Também esse projeto sócio-econômico deverá 

determinar a política educacional, destacando as necessida 

des que deverão ser atendidas prioritariamente. 
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NOTAS 

6 - AMIN, S., op. cit., pp.lo e 12. 

7 - Ver "modo de produção/formações sociais" no capítulo 
introdutório. 

8 - Alguns dos mais importantes impérios africanos foram 
os de Ghana, Mali, Songhay, Monomotapa e Benin. 

9 - Para maiores detalhes sobre as sociedades africanas 
pré-coloniais, ver: AMIN, Samir, capitalismo Perifé
rico y Comércio Internacional. Buenos Aires, Perife
ria, 1974, pp.85-9l. 

10 - Sobre a educação difusa nesse período ver: NYERERE, 
'- Julius K., Educazione per l'autofiducia; Terzo Mondo, 

(Italia), 22: 137-8, dez. 1973; OLIVEIRA, Rosiska Dar 
cy de, e OLIVEIRA, Miguel Darcy de. Guinée-Bissau : -

. Réinventer l'~ducation, Geneve, IDAC-DOCUMENT 11/12 , 
1976, p.16. 

11 - Ver sobre o assunto: AMIN, S. O desenvolvimento de-
sigual .•• , op. cit., p.273 e ___ o capitalismo perifê-
rico ... , op. cit., pp.92-6, onde o autor cita um-tra
balho de B. Barry sobre o reino senegalês de Waalo, 
desintegrado pelo tráfico negreiro estabelecido pelos 
franceses.Outro exemplo de desarticulação social pro 
duzida por interferência externa é o do reino do Gabu 
(Guiné-Bissau e Senegal) descrito em: PAIGC, História 
da Guiné e Ilhas de Cabo Verde, Porto, Afrontamento , 
1974, capítulos VIII e XIII. 

12 - Ver AMIN, S., Capitalismo Periférico ••• , op. cit.,pp. 
97-100. 

13 - Franz Fanon, nascido na Martinica, participou da luta 
pela independência da Argélia. A partir de sua expe
riência produziu muitas obras sobre o colonialismo , 
principalmente sobre os aspectos psicológicos da dorni 
nação, como "Peles Negras, Máscaras Brancas" e "Os 
Condenados da Terra". 

14 - Amilcar Cabral foi fundador e secretário geral do Par 
tido Africano para a Independência da Guiné e Cabo= 
Verde (PAIGC) até 1973, quando foi assassinado. ~ con 
siderado o "fundador da nação" da Guiné~Bissau. 

15 - CABRAL, Amdlcar. O Papel da Cultura na Luta pela In
dependência. O Correio, UNESCO, Paris, jan. 1974, 
pp.12-l6 e 20. 
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16 - Sobre os interesses econômicos internacionais que con 
tinuaram a determinar a economia de alguns países afri 
canos administrativamente independentes, ver, entre 
outros trabalhos: DAVIDSON, Basil. Which Way Africa? 
(The Search for a New Society), Great-Britain,Penguin, 
1971, 270p.; AMIN, Samir. Neo-Colonialism in West 
Africa. Great-Britain, Penguin, 1973, 298p. 

17 - Para maiores detalhes sobre o assunto ver: N'DONGO, 
Sally. La "coopération" franco-africaine, Paris, Mas 
pero, 1972, 132p. 

18 - Sobre a política da auto-suficiência na educação da 
Tanzânia, ver o documento produzido em março de 1967 
pelo presidente Nyerere, "Education for Self-reliance" 
(NYERERE, J.K., Educazione ... , op.cit., pp.137-155). 

19 - Sobre esses países pode-se consultar, entre outros tra 
balhos: -
URFER, Sylvain, Une Afrique Socialiste - La Tanzanie. 
Paris, Les ~ditions Ouvriêres, 1976, 138p.; 
CHALIAND, Gérard e MINCES, Ju1iette. L'A1gérie Indé 
pendante. Paris, Maspero, 1972, 175p. 
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CAP!TULO 11 

2 - A GUINE-BISSAU: DA COLONIZAÇÃO A INDEPEND~NCIA 

2.1 - A Guiné-Bissau Pré-Colonial 

O território da Guiné-Bissau é povoado por etnias 

com organização social e história (pré-colonial) muito di 

ferentes, e sua unidade nacional muito recente foi um pro 

duto da luta pela independência de Portugal, alcançada em 

1973. 

As diversas etnias do litoral guineense, estabe

lecidas no local desde os séculos XIII e XIV-, a maior par 

te dedicada à cultura do arroz, animistas, dividem-se em 

grupos que viviam conforme o modo de produção comunitário 

primitivo, sem divisão de classes, e outros organizados em 

Estados, com uma sociedade hierarquizada (rei, nobres, ar

tesãos, homens de culto, etc.). As etnias do interior,tam 
"'. -

bém estabelecidas desde os séculos XIII, XIV e 'XV no local 

onde se encontram, eram agricultores, comerciantes,guerrei 

ros, pastores, e viviam em Estados hierarquizados, islami

zados desde o século XIII, em sociedades organizadas segun 

do o modo de produção tributário (reinos vassalos) .20 -

2.1.1 - A Educação na Guiné Pré-Colonial 

A educação pré-colonial, como na maior parte das 

regiões africanas, não era institucionalizaca antes da che 

gada dos europeus (século XV). A educação das crianças e 

adolescentes era difusa (tarefa de todos os adultos do gru 

po social), permanente e prática (a transmissão do conheci 

mento se dava na própria atividade e servia à vida cotidia 

na). Cada grupo ou etnia possuia um mode especIfico de 

construir casas, cultivar os campos; as populações do li-
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toral construiam canoas e conheciam as técnicas de navega

ção. A cultura era uma forma de domínio e interpretaçãodJ 

meio ambiente. 2l 

2.2 - A Guiné-Bissau Colonizada 

2.2.1 - Mercantilismo 

Os portugueses desembarcaram na Guiné enas Ilhas 

de Cabo Verde em 1444 e 1446, embora essas áreas só tives

sem sido ocupadas efetivamente quatro séculos mais tarde. 

Até 1879 a Guiné foi administrada por' donatários das Ilhas 

de Cabo Verde, que se limitaram a instalar feitorias lito 

râneas, e até 1885 (Conferência de Berlim) os portugueses 

só ocupavam a baía de Bolama, na Ilha de BOio. 22 A econo 

mia da colônia se restringia ao tráfico de escravos. A caE 

tura de escravos ficava a cargo de intermediários (grupos 

de guerreiros que apoiavam algum pequeno chefe), que rece 

biam o pagamento em armas de fogo, o que acelerou, ao lado 

da redução da população trabalhadora, a desagregação das 
. d d f' 23 soc~e a es a r~canas. 

A autoridade de Portugal sobre o território se 
-, 

limitava aos entrepostos comerciais, que tinham uma popul~ 

ção reduzida de africanos cristianizados que falavam o criou 

lo (mistura das línguas africanas com o português) e peque 

no número de funcionários europeus. 

2.2.1.1 - A Educação na Fase Mercantilista 

O tipo de atividade econômica desenvolvida pelos 

portugueses não trazia a necessidade de ministrar qualquer 

tipo de ensino às populações nativas, e mesmo as missões 

religiosas desse períOdO se limitavam a batizar grupos de 

escravos (300, 400 ou 500 de cada vez) que seguiam para o 

Brasil ou para as !ndias Ocidentais. Alguns africanos eram 
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. 
enviados a Portugal para serem educados desde a infâ~cia, 

24 
e voltavam às colônias corno padres. 

2.2.2 - A Guiné-Bissau Colonial de 1834 a 1926 

A partir da Conferência de Berlim (1885) as po

tências coloniais européias, disputando os territórios afri 

canos, pressionaram Portugal a ocupar efetivamente suas co 

lônias. Portugal empreendeu violentas guerras de conquis

ta durante aproximadamente trinta anos (até a década de 20 

do nosso século, sendo que o arquipélago de Bijagós só foi 

dominado em 1936) .25 

A produção de matérias primas para exportação 

(Portugal não estava sendo industrializado, mas era econo 

micamente dependente da Inglaterra) passou a ser organiza 

da diretamente nas colônias .. O aprovei tamentoda mao de 

obra africana nas plantações encontrava resistência por 

parte da população autóctone, pois implicava na imposição 

de comportamentos estranhos às comunidades organizadas de 

outra maneira. 

Durante os primeiros tempos do colonialismo, a 

economia da Guiné, baseada na exportação de produtos primá 

rios (amendoim, coconote, borracha, arroz e cola) era con

trolada por companhias francesas, alemãs, inglesas e bel

gas. 26 A Guiné foi urna "colônia de exploração". 

Portugal tinha um Governo liberal desde 1834 (quag 

do o capitalismo europeu se encontrava numa fase de livre 

concorrência). A pregação dos princípios. de igualdade e 

liberdade favoreceria a penetração dos capitais europeus 

em todas as áreas, embora não levasse emccnsiãeração os 

povos africanos submetidos. A legislação liberal portugue 

sa suprimia formalmente a distinção entre metrópole e colô 

nias. 
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2.2.2.1 - A Educação Colonialista até 1926 

A partir dessa fase a educação dos africanos se 

fez necessãria como forma de obter o reconhecimento da "su 

perioridade" da organização sõcio-econômica e dos padrões 

culturais estrangeiros. Mas a educação formalizada colo

nial não teve por objetivo abranger um grande número de 

africanos, sõ atingindo significativamente a reduzida popu 

lação dos centros urbanos. As zonas rurais sõ foram atin 

gidas pela atividade educativa das missões religiosas, que 

se limitavam praticamente a ensinar religião, principalmen 

te a catõlica. 

Até 1926, as medidas educacionais estabelecidas 

por decretos não chegaram a produzir resultados reais na 

Guiné. Faziam parte da política educacional que Portugal 

adotava para todas as suas colônias na África. Mas, ape

sar das políticas unificadas, essas colônias eram explora 

das de modos diferentes, na realidade. Angola e Moçambi-

que possuíam muitos recursos 

pendente da Inglaterra desde o 

naturais. Portugal, de

início do século XVIII, 

favorecia um pouco mais seus territõrios colon~ais que re

cebiam mais investimentos dos paises capitalistas desenvol 

vidos. Como a Guiné-Bissau apresentava poucos interesses 

para esses paises, ficava em segundo plano também para Por 

tugal. Desse modo, a legislação reguladora da educação co 

lonial, do governo liberal até o início da ditadura salaza 

rista, por mais modificações pelas quais possa ter passado, 

nao correspondeu a medidas concretas na Guiné. 

De 1836 a 1868 o Estado toma o lugar das missões 

religiosas no ensino colonial, depois de abolir por decre 

to todas as ordens religiosas. A politica educacional e 

estabelecida por leigos. (Nada mudou na situação do ensi

no colonial com a expulsão dos religiosos, pois sua ativi 

dade era muito reduzida, e seu número muito pequeno) .27 
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Das medidas legais relativas à educação, nesse 

período, o decreto mais importante foi o que estabeleceu, 

em 1845, a criação de escolas pUblicas nas colônias portu

guesas. Não se fazia nenhuma distinção jurídi ca entre afri 

canos e europeus. A educação seria dada em dois níveis:as 

escolas "elementares" (que deveriam ser instaladas onde fos 

sem necessárias) ensinariam a leitura, a aritmética, a es

crita, a doutrina cristã e a história de Portugal. No se 

gundo nível, dispensado nas escolas "principais" localiza 

das nas capitais das colônias, seria ensinado o português, 

desenho, geometria, contabilidade, economia da colônia e 

física aplicada. 

Em 1869 outro decreto estabelece que tipos deedu 

caça0 diferentes seriam oferecidas a africanos e europeus. 

As escolas "principais" passam a se chamar "$ecundárias" , 

entre outras modificações estipuladas. 

o fracasso das escolas principais ou secundárias 

é explicado por um Governador de Cabo Verde, Rrandão de Me 

lo: "quem educa nesta província os filhos para o pequeno 

comércio ou pequenos empregos, julga suficients a instru

ção das escolas primárias, e quem tem maiores pretensões , 

quer pela sua posição social, quer pela sua fortuna, nao 

manda os seus filhos perderem o seu tempo numa escola que 

nao habilita para coisa alguma".28 Resumindo, os portugue 

ses mandavam os filhos estudar em Portugal. Algumas esco 

las secundárias abertas durante esse período em Angola e 

Moçambique fecharam por falta de alunos. 29 

A atividade educativa das missões religiosas vol 

tou a ser estimulada oficialmente por decreto (1868), mas 

o número de missionários nas colônias só teve algum aumen 

to significativo (de 75 para 2().O) em 1885. Isso foi conse 

quência de uma reação do governo português, que estimula a 

presença de missões católicas portuguesas como um modo de 

combater a influência das missões protestantes estrangei-
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ras, autorizadas a atuar em suas colônias pelas Conferên

cias de Berlim (1885) e Bruxelas (1887). 

Com a chegada dos missionários (principalmente 

em Angola e Moçarnbique), inicia-se a ocupação do interior 

dos territórios. As escolas das missões são estabelecidas 

nas regiões rurais, para os africanos, enquanto nas cida

des existiam escolas do Estado e escolas privadas, para os 
30 

filhos dos funcionários europeus. 

Independentemente das determinações legais, o en 

sino que chegou a ser administrado aos africanos sempre foi 

diferente do ensino para os europeus. 

Esse esquema de divisão do. ensino perdurou por 

toda a época colonial, apesar das modificações que o gover 

no português tentou introduzir depois de iniciada a luta 

pela independência. 

Em 1910 foi proclamada a República em Portugal. 

A nova orientação para o ensino colonial estava baseada na 
.-. 

lei que separava a Igreja do Estado. Foram criadas as "mis 

sões laicas" para substituir a atividade das missões reli

giosas. Mas as exigências para a formação de professores 

para essas "missões civilizadoras" eram irreais, e elas 

não obtiveram bons resultados (não chegaram realmente aser 

implantadas nas cOlônias). 

A novidade dessas missões era a preocupaçao em 

oferecer urna formação profissional para os "indígenas", ge 

rada pelas discussões ocorridas na Europa" sobre "ensino 

técnico" e "ensino acadêmico". 

Norton de Matos, alto-comissário para as colô

nias de Portugal, defendia a "educação para o trabalho"· , 

treinamento da mão-de-obra que serviria ao cGlonizador, e 
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chamava a atenção para os "riscos" advindos de uma educa

ção de tipo metropolitano para os "indígenas". 

Vicente Ferreira, que nao defendia umensino "aca 

dêmico", criticava a posição do alto-comissário: 

"o resultado mais tangível e mais evidente do 
famoso princípio da educação para o trabalho,tal 
como é praticada nas escolas-oficinas, é a forma 
ção de um proletariado indígena que é, para os 
capitalistas, mais fácil de explorar que seu con 
corrente, o proletariado europeuj e o que agrava 
as coisas, é que os sentimentos de revol~a são 
intensificados pelo inevitável ódio racial. A es 
cola não realizará seus fins sociaisj ela só te= 
rá sucesso, até certo ponto, em formar homens que 
trabalharão como máquinas".3l 

Outra preocupação com o ensino colonial que orien 

tava a legislação portuguesa era a atividade das missões 

religiosas estrangeiras em suas colônias, mesmo as católi 

caso Como tentativa de neutralizar os efeitos "desnaciona 

lizantes" dessas missões, um decreto regulamentou seus es

tatutos e determinou a obrigatoriedade do ensino em língua 

portuguesa (com exceção do ensino religioso, --que poderia 

ser __ ministrado em línguas africanas). Como amaioria dos 

africanos morava distante dos centros urbanos onde era fa

lado o português, não tendo essa língua utilidade para eles, 

a consequência para a sua educação foi a de continuarem a 

receber apenas ensino religioso. (Com-o fracasso das mis 

sões laicas, os religiosos estavam sendo novamente estimu

lados, recebendo auxílio oficial) .32 

2.2.3 - A Ditadura Salazarista Antes dos Movimentos 

pela Independência das Colônias 

Em 1926 foi instituída, através de um golpe mili 

tar, a "Ditadura Nacional" (Estado Novo), 

poder passa a ser encabeçado por Salazar, 

tido católico. 

em Portugal. O 

membro de um par 
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As companhias nao portuguesas foram afastadas dâ 

Guiné pelas medidas protecionistas desse regime, que visa 

vam transferir benefícios coloniais aos grupos econômicos 

de Portugal. Dessa forma, quase todas as atividades econo 

micas da Guiné passaram a ser controladas pelo grupo portu 

guês Companhia União Fabril (Casa Gouveia). 

A infraestrutura colonial na Guiné permaneceu de 

ficiente, pois os países capitalistas europeus investiam 

principalmente em Angola e Moçarnbique e Portugal era econo 

micamente dependente, já não só da Inglaterra, mas desses 

investimentos. 

A presença de colonizadores europeus naGuiné foi 

sempre inexpressiva: até a independência, em 1973, a popu

lação portuguesa não chegava a 5.000 habitantes, para 

800.000 africanos. 

A legislação colonial do Estado Novo, de 1933, 

estabelece a diferença entre "indígenas" e "civilizados". 

Apenas os civilizados seriam considerados cidadãos portu

gueses. 

A maioria da população das colônias era regida, 

até 1961, pelo Estatuto dos Indígenas, que definia em seu 

texto de 1954 as condições que o africano deveria preen

cher para ser considerado "assimilado": 

"são considerados indígenas •.• os indivíduos 
de raça negra e os seus descendentes que nasce 
ram ou vivem habitualmente na província, sem pos 
suir ainda a instrução e os costumes pessoais e 
sociais indispensáveis à aplicação integral do 
direito público e privado dos cidadãos portugue
ses" •. 

Para adquirir a cidadania portuguesa, seria ne

cessário ao africano: 

"I. ter 18 anos completos: 
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2. falar corretamente o português; 

3. ter profissão, ofício ou emprego que lhe asse 

gure rendimentos suficientes para prover às 

suas necessidades e às dos membros da família 

sob sua responsabilidade, ou possuir recursos 

suficientes para esse fim; 

4. ter bons costumes e vida correta, e possuir a 

instrução e os costumes indispensáveis à apli 

cacão integral do direito pUblico e . privado 

dos cidadãos portugueses; 

5. nao estar inscrito CXJIOrefratárioaoserviço mili 

tar, e não ter desertado". 

Um trabalho da Organização das Nações Unidas so 

bre as colônias portuguesas ressalta: 

"O 'estatuto do indígena' também tinha impli 
cações econômicas e sociais. O africano regido 
por esse estatuto era obrigado a trabalhar, e de 
acordo com as leis do trabalho essa obrigação era 
com frequência a de trabalho forçado para o Esta 
doou para empresas particulares, e também a do 
cul ti vo de algodão que, numa certa-época, ocupou 
500.000 africanos em Moçambique". 33 

2.2.3.1 - A Educação Colonial no Estado Novo até 1960 

Em 1926 é um partido católico. que sobe ao poder, 

e o Estado reconhece oficialmente sua ligação com a Igreja 

católica, a quem confia no"vamente a educação dos africanos 

nas colônias (explicitado no artigo 140 da Constituição de 

1933), ao mesmo tempo em que sao extintas por decreto as 

missões laicas. Mas somente com o Estatuto Missionário,de 

5 de abril de 1941, a política educaciofial para as colô 

nias concebida pelo Estado Novo é regulamentada e começa a 

funcionar. Nos lugares onde, até o Estatuto ser criado, 

não existiam missões, o Estado continuou prcvi~oriamente a 

se encarregar do ensino (onde já funciona,rün escolas do Es 

t d - h t-· - ~ . l' 34-a o, porque nao ouve en ao expansao aa re02 esco ar) • 
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Em 1930, a lei sobre as colônias portuguesas ex 

plicita, no artigo 2, o papel da educação dos "indígenas": 

"pertence ao caráter orgânico da nação portu
guesa cumprir sua missão histórica: possuir e co 
Ionizar territórios do ultramar e civilizar as 
populações que ali vivem, exercendo assim a in
fluência moral que tem o 'padroado' no Orien
te" • 35 

Vários textos legais e declarações de autoridades 

- deixam claro o papel destinado aos africanos pelos coloni 

zadores: "civilizar" significa tornar o africano "útil -a 

sociedade" (portuguesa), conforme o artigo 68 do Estatuto 

Missionário, que define o papel da educação: 

"O objetivo desses planos e programas será 
dar à população indígena uma formação nacional e 
moral, e de inculcar a um e outro sexo hábi tos de 
trabalho e competências técnicas que respondam à 
situação e às necessidades das economias regio
nais; a educação moral visará curar a preguiça e 
a preparar os futuros artesãos e trabalhadores 
rurais a produzir o que é preciso para satisfa
zer suas próprias necessidades e cumprir suas 
obrigações sociais". 36 

Quanto às "obrigações sociais", foram mantidos o 

trabalho forçado e a cultura obrigatóriai 37 os impostos de 

moradia e de consum038 como exigências a serem atendidaspe 

los africanos. 

Clara também e a proposta de Marcelo Caetano,que 

escreve em 1954: 

"Os nativos da 1\frica devem ser dirigidos e 
organizados por europeus, mas são indispensáveis 
como auxiliares. Os negros devem ser encarados 
como elementos produtivos organizados, ou a se
rem organizados, numa economia dirigida por bran 
cos".39 

Seguindo essas diretrizes, que mesmo antes de ex 

plici tadas em documentos orientavam a poli. t~.ca ~d_ilcaci~nal 
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do Estado Novo (e do colonialismo em geral), foram abertas 

escolas em Angola e Moçambique para o treinamento de trab~ 

lhadores agrícolas, onde o ensino escolar era associado ao 

trabalho nas plantações ("granjas administrativas" de 1937 

e escolas de agricultura nas regiões de monoculturainten

siva, como a de Amboim, principal região angolana produto 
-) 40 ra de cafe . 

o Estatuto Missionário de 1941 estabelecia tipos 

de ensino diferentes para "indígenas" e "civilizados". As 

missões se encarregavam de dispensar o ensino de nível "ru 

dimentar" aos africanos: três anos de estudo da língua e 

civilização portuguesas,em escolas estabelecidas nas áreas 

rurais. Esse nível de ensino era pré-requisito para oafr~ 

cano que desejasse cursar o ensino primário nas escolas do 

Estado, destinadas aos filhos dos europeus e localizadas 

nos centros urbanos. 41 Embora não houvesse impedimentos 

legais para que os africanos cursassem o nível primáriones 

sas escolas, os obstáculos reais (como a distância dos lo

cais de moradia da população "indígena") reduziam a possi

bilidade de ascensão a "assimilado". 

Manuel Dias Belchior, responsável por um curso su 

perior sobre política ultramarina, em Lisboa, justifica o 

ensino rudimentar: 

" todos nós sabemos quão mal foi compree!! 
dido por estrangeiros o chamado 'ensino rudimen
tar' que o Estatuto do Ensino missionário decla
ra ser 'especialmente destinado aos indígenas'. 
A incompreensão foi de tal ordem, que um inquéri 
to promovido por um dos organismos dependentes clã 
O.N.U. com o fim de descobrir q~alquer discrimi
nação no setor do ensino que tivesse por base di 
ferenças de raça, religião, sexo ou outras partI 
cularidades, conclui que em relõção àquele setor 
existia o preconceito racial no nosso Ultramar. 
Trata-se evidentemente de uma conclusão infunda
mentada. 

"As crianças africanas que \'i V8l":, i.ntegradas 
em sociedades do tipo primitivoo:.:r:r!~'-i.r"clJst:.ial, 
ao chegarem à iàade escolar l'lão se encontram nas 
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mesmas condições das crianças européias ou assi
miladas da mesma idade, e por isso não podem fre 
quentar, desde logo, o ensino primário elemen= 
tar. Essas desconhecem não só a língua portugue 
sa, mas também vários outros elementos da cultu= 
ra das sociedades evoluídas. 

"O ensino a que se chamava 'rudimentar' e que 
com muita propriedade passou a chamar-se 'deadap 
tação' (*), não é mais do que um ensino pré-prim~ 
rio. 

"Discriminação haveria se o africano fosse 
confinado ao ensino de adaptação e estivesse im
pedido de ascender aos outros graus de instrução 
( ... ) O que leva a que muitos africanos se limi
tem a receber somente o ensino de adaptação não 
é o preconceito racial, mas sim a falta de uma 
rede de escolas primárias elementares suficiente 
mente densa". 42 

Conforme demonstram as taxas de analfabetismo nas 

colônias portuguesas de Angola, Moçambique, Guiné e Cabo 

Verde (segundo os dados do recenseamento de 1950), o ensi

no rudimentar não funcionou para os africanos corno prepara 

ção para o primário, nesse período (1941-50). Apesar das 

subvenções do Estado Novo, a atividade educativa das mis

sões restringiu-se muitas vezes à instrução religiosa, que 

d . . . t d l~ f . 43 po erla ser. mlnlS ra a em lnguas a rlcanas. 

TABELA 1 

ANALFABETISMO EM COLONIAS PORTUGUESAS - 1950 

CDI.ÓNIA 
POPUI..AÇPD POPUI..AÇPD PORCENTAGEM 

'IDrAL ANALFABETA DE ANALFABE'IOS 

ANGOLA 4.145.266 4.019.834 96,97 

CABO VERDE 148.331 116.844 78,50 

GUIN~ 510.777 504.928 98,85 

MOÇA~U3IQUE 5.738.911 5.615.053 97,86 

FCN'IE: Anuário Estatístico do Ultramar, 1958 - Instituto Nacional de 
Estatística, Lisboa. (CitaCb em FERREIRA, E.S. I op.cit., p. 74. 
Cálculos do autor) • 

(*) em 1956. 
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2.2.4 - A Ditadura Salazarista a Partir de 1960 

No fim da década de 50 começam a surgir nas colô 

nias portuguesas os movimentos prô-independência. Em 1956 

foi fundado o PAIGC (Partido Africano para a Independência 

da Guiné e Cabo-Verde), que iniciou a luta armada em 1963. 

Em Angola, a colônia mais importante para Portugal, estou 

ra a revolta armada em 1961. O governo português, cujo m~ 

delo econômico dependia fundamentalmente das colônias afri 
44 -

canas, procurou neutralizar a ação revolucionária com a 

adoção de medidas que minorassem o descontentamento nos ter 

ritórios colonizados. 

A tentativa de integrar os africanos aos objet~ 

vos portugueses, substituindo a discriminação aberta pela 

intensificação da "assimilação", caracteriza a nova orien

tação para as colônias. Suas primeiras consequências sao 

a abolição do Estatuto Indígena e a reforma do ensino pri

mário. 

Ao mesmo tempo, Portugal promove a-gu~rra contra 

os movimentos de libertação das .. colônias, auxiliado por paI. 

ses que procuravam resguardar seus vantajosos investimen

tos ou suas fronteiras. A independência das colônias afri 

canas aparecia corno uma ameaça aos interesses desses paí

ses, pois era improvável que um novo governo, sa{do de urna 

luta nacionalista contra a dominação estrangeira de mui

tos séculos, permitisse um tratamento privilegiado para os 

ex-colonizadores e seus aliados. Para garantir a continui 

dade da dominação colonial, ou ao menos uma solução neo-co 

lonial (em que fossem mantidas as "regras do jogo" depois 

da independência), esses países forneceram ao governo por

tuguês apoio militar, financeiro, político e diplomáticQ. 

2.2.4.1 - A Educação Colonial de 1960 a 1973 

A primeira medida importante no campo da educa

çao correspondente à orientação "integradora" que os gover 
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nantes portugueses procuravam implementar nas colônias da 

Africa foi a reforma do ensino primário (1964). Esse era 

o nível de escolarização que atingia os africanos, embora 

precariamente; era por isso o nível prioritário para qual 

quer mudança na educação colonial que pretendesse conside 

rar o povo colonizado. 

2.2.4.1.1 - Os Objetivos da Educação 

O objetivo de formar mão-de-obra africana qual! 

ficada (principalmente em Angola e Moçambique) e, ao mesmo 

tempo, insensível aos apelos dos movimentos pela liberta

ção nacional, através da "assimilação", permaneceu e foi 

intensificado a partir da ":reforma do ensino". O objetivo 

da reforma~ ser considerado uma combinação dos três as 

pectos: 

a) A assimilação: Conforme declarações explícitas 

de autoridades responsáveis, era inseparável da educação. 

O Secretário Provincial para a Educação em Angola, Pinhei 

ro da Silva, dizia em 1970: 

-,,, toda a educação visa integrar o portu-
guês africano ao modo de vida moral, espiritual 
e material do português europeu".45 

Silva Cunha, ministro dos territórios do Ultra

mar, declarava em 1972: 

liA educação deve ser eminentemente pragmáti
ca. Ela não teria'por objetivo a simples difu
sao do conhecimento, mas deve visar, antes de tu 
do, formar cidadãos capazes de sentir plenamente 
os imperativos da vida portuguesa, de saber in
terpretá-los e de fazer deles uma realidade cons 
tante, a fim de assegurar a perpetuação da na
ção" . 46 

A língua portuguesa, a história e a geografia de 

Portugal ainda desempenhavam o papel preponderante nos li-



vros didáticos utilizados nas colônias. Mas a partir da 

"reforma" houve uma preocupação maior com a "africanização" 

desses textos e ilustrações. Isto e, ao invés de simple~ 

mente adotar os livros portugueses da metrópole, foram pr~ 

parados especialmente para a Ãfrica livros que apresenta

vam negros e mulatos "assimilados" vivendo em harmonia com 

os portugueses, admirando seus "benfeitores civilizados" e 

renegando os "traidores" (isto e, os inimigos de Portugal, 

entre os quais eram classificados os africanos que lutavam 

1 . d d-') 47 p~ a ln epen enCla . 

Os professores primários formados nas escolas nor 

mais (Angola e Moçambique) teriam de frequentar um curso 

suplementar de "Formação Portuguesa" (valores que deveriam 

ser incutidos nos colonizados) e "atividades sociais". 

Os alunos· africanos deveriam conhecer especial

mente bem a história de Portugal que, juntamente com a lín 

gua portuguesa e a aritmética, fazia parte dos exames fi

nais do curso primário. Em Angola, por exemplo, era "in 

dispensável aos africanos possuírem certificado -de histó

ria para encontrarem trabalho que nao seja manual" 48 Na 

história de Portugal, as colônias eram mencionadas a par

tir de seu "descobrimento" pelos colonizadores, e do ponto 

de vista da "missão civilizadora" dos europeus na Ãfrica. 

b) Formação de mão-de-obra: Portugal mantinha uma 

orientação unificada para todas as colônias, visando' priE 

cipalmente aquelas das quais dependia mais diretamente (An 

gola e Moçambique). Nesses terri tórios hailJ.a necessidade 

de formar mão de obra africana qualificada tanto para ser 

vir aos portugueses quanto para as empresas de outros paí

ses ql.",e lá investiam. Mas na Guiné os pouccs "quadros mé

dios:' necessários à economia da colônia, qU2:.ndo não eram 

europeus, eram mulatos caboverdianos. Não h~I,,·.ia i.ndús

trias, eram pouquíssimas as oportunidades '..18 '.;tili zação de 

mão de obra especializada em qualquer setor.Por isso, esse 
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objetivo português nao se referia prioritariamente àGuiné. 

A educação dos africanos guineenses praticamente se res

tringiu ao curso primário (geralmente incompleto) para os 

poucos que conseguiram acesso à escola. 

c) A propaganda contra a independência: O aumento 

do esforço pela "assimilação" dos africanos através do en 

sino visava também enfrentar um problema inexistente: an

tes dos anos 60: a concorrência das escolas organizadas p~ 

los partidos que lutavam pela independência das colônias. 

Desse modo, a "reforma do ensino" teve também um objetivo 

propagandístico, tentando provar aos anticolonialistas que 

o sistema português propiciava o desenvolvimento dos povos 

colonizados. A propaganda tinha alvos internos (contra a 

luta pela independência) e externos (respondendo às pres

soes internacionais contra a dominação colonial). 

Para que a "assimilação" através do ensino sur

tisse efeito, seria necessário que os africanos tivessem 

acesso à escola e lá permanecessem por um tempo suficiente 

para a sua conversa0 em "portugueses". Foi ten:tada,então, 

nesse período, uma expansão real da escola primária, de m~ 

do que os objetivos portugueses não fossem prejudicados. 

A expansao, puramente guantitativa (e que só po

de ser considerada em relação ao número muito baixo deafri 

canos escolarizados até 1960, ano que serve de base para 

comparação) praticamente só existiu em Angola e Moçambique, 

como já foi dito, para atender às necessidades de qualifi 

cação da mão de obra ("modernização" da economia). Nessas 

colônias houve um aumento do número de escolas,professores 

e alunos; houve crescimento também no nível secundário,nas 

escolas técnicas, agrícolas; houve mesmo a criação (1963) 

dos "estudos gerais" de nível superior (que deveriam ser 

completados em Portugal), acentuadamente técnicos e profis 

sionais, demandados pelas indústrias. Deve-se notar que 

esse crescimento não significou uma generalização do ensino 
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para os africanos (as crianças escolarizadas no nível pri

mário em Angola eram em 1970;71 cerca de 53% do total em 

idade escolar; em Moçambique eram 30% em 1972, incluindo a 

população branca) .49 Mas na Guiné não houve expansão sem~ 
lhante, nem mesmo no ensino primário. O número de alunos 

matriculados só cresceu significativamente no início da dé 

cada de 70, quando a luta pela independência (conquistada 

em 1973) já estava em sua última fase. Posteriormente se 

rao analisados os resultados da "reforma do ensino" na Gui 

né, em relação aos objetivos portugueses. 

2.2.4.1.2 - A Reforma do Ensino Primário 

O decreto 45.908, de setembro de 1964, oficiali 

zou a reforma do ensino primário que já estava em vigor des 

de 1961. 

As missões católicas portuguesas foram substituí 

das pelo Estado na responsabilidade pelo ensino elementar, 

perdendo sua posição privilegiada na educação colonial. As 

escolas das missões não foram suprimidas mas apenas perd~ 

ram o monopólio da educação dos africanos no nível primá

rio e na classe "pré-escolar". 

Legalmente, nao deveria haver mais um tipo deed~ 

caça0 exclusivamente destinada aos africanos, já que a dis 

tinção entre "indígenas" e "civilizados" havia sido aboli 

da oficialmente. O ensino primário seria obrigatório para 

todas as crianças de 6 a 12 anos (a partir de 1967, o 5Q e 

6Q anos passaram a ser obrigatórios para aqueles que nao 

prosseguissem os estudos em nível secuncári,), em Portugal. 

Essa determinação era válida também para as colônias). Mas, 

segundo o artigo lQ do decreto, a aplicação da reforma se 

" "d t d - d" - 1 "" 50 1 "b d rla ~ ap a a as con lçoes ocalS Essa f eXl ili ade 

serv.iv. como reforço para que a discriminação entre africa 

nos (que recebiam uma educação inferior) e eluopeus e assi 

milados permanecesse inalterada, apesar c1r~ e:.i:ninaàa pelas 

leis. 
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Podem ser relacionadas as seguintes diferencas , 

entre as oportunidades de educação do povo colonizado e as 

do colonizador (à qual tinha acesso a pequena minoria de 

assimilados) : 

1. As escolas situavam-se principalmente nas regiões 

habi tadas por brancos (cidades), enquanto a maior parte dos 

africanos vivia no meio rural. 

2. Como a língua portuguesa era a úni ca permi tida no 

ensino escolar, os africanos deveriam aprendê-la no está 

gio "pré-escolar", para poderem ingressar no curso primá

rio. Mas mesmo se dominassem a língua, deveriampassarpor 

este estágio, pois o mais importante era a transmissão dos 

valores portugueses, como relata um documento da ONU: 

" .•. um jovem africano que já tem sete anos, 
que fala correntemente o português e que sabe con 
tar em português, pode ser impedido de entrar no 
primeiro ano primário como o faria um jovem por
tuguês, e (ser) constrangido a passar pelo curso 
pré-escolar, onde lhe serão inculcados hábitosso 
ciais necessários para frequentar as escolas co= 
muns com o mesmo êxito que as criança? saídas de 
um meio de tipo europeu". 51 

Em termos práticos, o "pré-escolar" para os afri 

canos equivalia ao "ensino rudimentar" especialmente dest~ 

nado aos "indígenas" pelo Estatuto Missionário de 1941. 

Em geral, as escolas acessíveis aos africanos pos 

suiam uma classe "pré-escolar" e os três primeiros anos de 

ensino primário, enquanto as escolas completas (onde estu 

davam europeus e assimilados) possúiam 4 anos primários até 

1968 (depois, havia o 59 e 69 anos, ou Ciclo Preparatório, 

na Guiné-Bissau), embora nas esta~rsticas oficiais todas 

figurassem corno "escolas primárias" indistintamente. 

3. Os professores das escolas completas, quase to

dos europeus ou mulatos, eram diplomados: dep~is de cinco 
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anos de escola secundária faziam um curso de formação ped~ 

gógica de dois anos. Os professores das escolas rurais de 

veriam ter apenas quatro anos de escola primária e quatro 

de formação pedagógica. Mas, de modo geral, o ensino nas 

escolas incompletas era confiado a monitores, que cursavam 

quatro anos de escola primária e um estágio de formaçãop~ 

fissional de dois meses e meio. Somente depois de ensinar 

durante dez anos, com a condição de ter sempre obtido boas 

notas nas inspeções anuais, os monitores poderiam se apr~ 

~ sentar a exame para o cargo de professor. Em 1969/70 a 

maioria dos professores dessas escolas e a totalidade dos 
. t f . 52 monl ores eram a rlcanos. 

4. As escolas completas, oficiais, eram diretamente 

administradas e inspecionadas pelos Serviços de Educação. 

As escolas rurais, chamadas "de ensino oficializado" esta 

vam geralmente sob orientação e administração das Missões 

Católicas (correspondiam às escolas "rudimentares" das dé-
53 cadas precedentes). 

5. Quanto à qualidade do ensino ministrado aos afri 

canos, pode-se presumir sua inferioridade em relação às es 

colas oficiais das cidades a partir da diferença de quali

ficação exigida dos professores e monitores.. Além disso, 

o custo médio por aluno nessas escolas era muito mais bai-

1 . -. d E t d 54 xo que nas esco as prlmarlas o s a o. 

Os próprios planejadores da educação em 

comentaram, sobre a qualidade desse ensino colonial: 

Angola 

"Os resultados não falam em favor do siste
ma. A maior parte da população escolar (e a qua 
se totalidade da população rural) frequenta ape= 
nas as duas, ou na melhor das hipóteses, as três 
primeiras séries, e abandona a escola com conhe 
cimentos tão superfi';iais que em pouco tempo tor 
na a cair no analfahútismo, e as consequências pa 
ra a economia são as que resultam de uma improdu 
tividade quase total dos investimentos efetua
dos".55 
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6. Os africanos nao eram legalmente impedidos de fre 

quentar as escolas primárias oficiais, desde que estives

sem na condição de "assimilados" (possuíssem a cidadania 

portuguesa). Mas a cidadania não era obtida através dafre 

quência escolar; ela exigia que fossem preenchidos requis~ 

tos que envolviam idade, profissão, rendimentos, serviço 

mili tar, "bons costumes" e "vida correta n (do ponto de vis 

ta português) ;56 a criança africana, para desfrutar dessa 

vantagem, deveria ser filha de assimilado. Como se sabe, 

o número de assimilados reconhecidos oficialmente foi sem 

pLe muito pequeno em relação à população total (1% na Gui 

né-Bissau) . 

De todas essas diferenças, que evidenciam as des 

vantagens do povo colonizado frente aos colonizadores, po 

de-se deduzir (como o fez o citado inquérito da ONU) 57 que 

persistiu a discriminação no ensino, apesar de abolida por 

decreto em 1964. 

2.2.4.1.2.1 - Os Resultados da Reforma do Ensino Primário 

na Guiné-Bissau 

N~ Guiné-Bissau, esta foi a evolução do ensino 

durante os vinte últimos anos do colonialismo, até a inde 

pendência: 



... • 
TABEIA 2 

GUINl!:-BISSAU - MAPA GERAL 00 M)VIMEN'TO ESCOI.AR PRIMARIo (1954-1974) 

(ZONAS OON'I'IDLADAS PELO REGIME OOLONIAL) 

ESTABELECIMEN'IOS DE ENSINO AGEN'IES rx:x:ENTES AL1Jt'.OS Ml\TRICULAIXS 
Aro LETIVO 

OFICIAL MrS. P.E. 
'lOTAL OFICIAL MrS. P.E. 'lOTAL OFICIAL MrS. P .E. 

CAT. MrLITAR CAT. MILITAR CAT. MILITAR 

1954-1955 11 120 - 131 30 138 - 168 732 7.181 -
1955-1956 11 129 - 140-' 27 139 - 166 825 9.353 -
1956-1957 11 139 - 148 27 145 - 172 760 10.307 . -
1957-1958 12 152 - 164 39 157 - 196 876 10.499 -
1958-1959 13 194 - 207 39 196 - 235 1.061 12.473 -
1959-1960 13 201 - 214 39 197 - 236 1.172 11.848 -
1960-1961 13 207 - 220 39 270 - 309 1.280 11.976 -
1961-1962 13 143 - 156 39 164 - 203 1.345 11.108 -
1962-1963 13 119 - 132 39 148 - 187 1.827 8.728 .. 
1963-1964 13 109 - 121 39 145 - 184 1.953 9.561 , -
1964-1965 57 96 - 153 . 90 142 - 232 2.058 9.355 -
1965-1966 77 85 - 162 107 149 - 256 3.644 9.900 -
1966-1967 88 82 - 170 107 150 - 257 4.385 10.912 -
1967-1968 88 82 - 170 106 162 - 268 4.874 11.649 -
1968-1969 88 85 - 173 113 162 - 275 5.988 11.981 -
1969-1970 91 84 66 241 201 179 82 462 7.505 10.494 '2.759 
1970-1971 96 81 92 269 328 175 116 630 10.464 10.266 6.706 
1971-1972 158 79 119 356 . 423 177 150 750 17.786 9.384 7.667 
1972-1973 171 79 128 378 572 217 185 974 21.793 9.677 8.566 
1973-1974 179 79 160 418 738 271 240 1.249 25.249 10.457 10.255 

~--- ~._- -- ----- ---_._- ---

OBS.: "Os dac:bs foram recolhic:bs dos mapas existen~. Não há dac:bs sobre os cursos ooturoos". 

'lOTAL 

7.913 
10.178 
11.067 
11. 375 
13.534 
13.020 
13.256 
12.453 
10.555 
11.514 
11.393 
13.544 
15.297 
16.523 
17.969 
20.759 
27.436 I 
34.837 

I 

40.036 
45.961 

i 

FONIE: ~pública da Guiné-Bissau. <broissariaoo de Estaoo da Educação Nacional e CUltura. Gabinete de Planificação e Esta
tística. 58 

.t:>o 
I.D 

-

... 
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No ano letivo de 1964/65, o número de estabeleci 

mentos de ensino oficiais aumentou espantosamente: mais 44 

escolas (de 13 em 1963/64 para 57 em 1964/65). ~ notável 

porque em dez anos, de 1954 a 64, o aumento fora limitado 

a dois estabelecimentos (de .11 para 13). Mas o número de 

escolas das Missões, que vinha crescendo lentamente de 

1954/55 at~ 1960/61, a partir da aboliç~o do Estatuto Mis 

sionário e da "oficializaç~o" do ensino colonial passa are 

gredir. Como o número total de alunos (de todas as esco

las) chegou a diminuir de 1963/64 para 1964/65 (menos 121), 

a expans~o dos estabelecimentos oficiais não correspondeu 

a um efetivo aumento dos africanos escolarizados. O núme

ro de alunos matriculados no total das escolas so ultrapa~ 

sou 20.000 em 1969/70, com a criação do ensino ligado aos 

quart~is (66 escolas, 2.759 alunos). Nesse tipo de escola 

o ensino era ministrado geralmente pelas esposas dos ofi

ciais portugueses, muitas vezes sem a menor preparação pa 

ra a tarefa. 59 

Esses dados nao discriminam o número. de alunos 

por s~rie. Mas como englobam as escolas incompletas, pod~ 

mos lembrar um relato oficial já citado, o dos Serviços de 

Planejamento e Integraç~o Econômica de Angola, segundo o 

qual "a maior parte da populaç~o escolar (e a quase totali 

dade da população rural) frequenta apenas as duas, ou na 

melhor das hipóteses, as três primeiras séries, e abandona 

a escola com conhecimentos tão superficiais que em pouco 

tempo torna a cair no analfabetismo ( ... )" (Angola era a 

colônia portuguesa mais desenvolvida, onde as oportunidades 

de estudo para os africanos eram maiores do que na Guiné) . 

Por isso, quando se verifica a pequena porcentagem de alu 

nos que prosseguia os estudos além da 4a. série primária, 

pode-se supor que muito poucos guineenses chegassem sequer 

at~ lá. 



51 

CICLO PREPARAT6RIO DO ENSINO SECUNDÁRIO 

Quando a lei que aumentou a duração do ensino pr~ 

mário em Portugal para 6 anos (1967) foi aplicada às colô

nias, as novas séries foram tratadas como um nível à par

te, desligadas até fisicamente das escolas primárias, mais 

integradas aos cursos secundários até no nome que recebe

ram: Ciclo Preparatório do Ensino Secundário (CIPES). 

Na Guiné-Bissau, até a independência, existiram 

4 CIPES, dois deles localizados na capital. O primeiro cQ 

meçou a funcionar no ano letivo de 1968/69, nas instala

ções do Liceu de Bissau. Em 1970/71 foi criado umCIPES 

em Cantchungo, funcionando como escola particular ("Exter

nato de Cacheu"). Em 1971/72 iniciou-se o ciclo emBafatá 

e em 1973 mais uma seção foi aberta em Bissau (no 

da Ajuda) .60 

bairro 

Durante o período colonial, assim funcionaram os 

"Ciclos" na Guiné: 

TABELA 3 

MOVIMENTO ESCOLAR DO CICLO PREPARATÓRIO 

NA GUIN~-BISSAU (1968-1974) 

ESTABEIECIMEN'IOS ALUN:S Aro LEI'Im 
DE ENSINO 

IX>CEN'lES 
MATRICULAOOS 

1968/69 1 · .. . .. 
1969/70 1 50 1247 

1970/71 2 53 1637 

1971/72 

I 
2 97 231j 

1972/73 3 · .. 3047 

1973/74 3 · .. 3399 
: 

FONIE: Cbmissariado de Estacb da Educaçro Nacional e Cultura. Repú
blica da Guiné-Bissau. 61 
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2.2.4.1.3 - Modificações na Educação Pós-primária 

o ensino colonial pós-primário, aque poucos afr~ 

canos tinham acesso, era sobretudo técnico e profissional, 

para atender ao objetivo português de formar mão de obra 

qualificada, técnica e administrativa (em escalões subal

ternos), a serviço da Metrópole. Esses "funcionários" pr~ 

vilegiados constituiriam a camada de assimilados, política 

e ideologicamente identificada com o colonizador europeu. 

Os filhos dos portugueses geralmente completavam seus estu 

dos na Europa, mas de qualquer modo a maioria dos alunos 

de escolas secundárias eram brancos. Os estabelecimentos 

de ensino desse nível eram raros e concentravam-se nas ci

dades. Em Moçambique, por exemplo, de 444.983 africanos 

escolarizados em 1966/67, somente 1076 alcançaram o curso 

secundário, e apenas 9 estavam no ensino superior (de um 

total de 614 alunos nesse nível). 

Em Angola e Moçambique foram criados os "estudos 

gerais" de nível universitário, dos quais a parte "geral" 

era feita nas colônias e a complementação era· _ realizada 

obrigatoriamente em Portugal (Decreto n9 44.530 promulgado 

em agosto de 1963). Em 1968 um decreto (48.790) deu o tí 

tulo de universidade a essas faculdades de orientação tam 

b '" t"', f" 1 62 em ecn1ca e pro 1SS10na . 

Nessas colônias o ensino agrícola de nível secun 

dário, assim como o ensino técnico desse nível tiveram sua 

expansão estimulada pela nova política educacional dos anos 

60. O número de escolas normais que fo~mavam professores 

de nível primário e secundário também a'Jmentou. Mas na 

Guiné, como já foi dito, não existiu ensi~o superior e o 

ensino secundário se limitava a dois estab51ecimentos na 

capit~l, destinados principalmente a europe~s. 
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2.2.4.1.3.1 - A Educac~o P6s-Primãria na Guin~-Bissau 

> 

o ensino secundãrio nessa colônia se restringia 

a um Liceu em Bissau e urna Escola T~cnica junto ao Liceu, 

frequentados geralmente pelos filhos dos portugueses. 

Em 1966, o Liceu tinha aproximadamente 400 alu

nos, dos quais 60% eram europeus. O número de alunos ma

triculados desde 1958, quando o Liceu foi oficializado,at~ 

a independência não teve alterações significativas, mas os 

cilou bastante de ano para ano, corno se pode observar: 

TABELA 4 

MOVIMENTO ESCOLAR NO LICEU DE BISSAU (1958-1974) 

ANO LETIVO DOCENTES ALú"'NOS 
MATRICULADOS 

1958/59 11 334 
"-

1959/60 12 "" -275 

1960/61 12 290 

1961/62 12 285 

1962/63 19 290 

1963/64 22 365 

1964/65 19 381 

1965/66 18 419 

1966/67 23 431 

1967/68 19 495 

1968/69 37 I 366 

1969/70 23 I 288 
I 

1970/71 24 ! 367 ; 
1971/72 27 454 

1972/73 39 514 

1973/74 55 1238 
I I 

RNIE: Comissariado de Estacb da Educação Nacional e Cultura. Iepú
blica da Guiné-Bissau. 63 

I 
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A Escola Técnica de Bissau foi fundada em 1960 e 

nao se distinguia muito do Liceu: o programa era semelhan

te, acrescido de disciplinas técnicas essencialmente teóri 

cas, e o curso tinha a duração de 3 anos. A maior parte 

dos alunos que concluía a Escola Técnica matriculava-se no 

Curso Complementar do Liceu. 

Vários cursos criados não ultrapassaram um ano 

de existência (possivelmente não correspondiam à necessid~ 

de de formação de mão de obra nas atividades para as quais 

pretendiam treinar os estudantes). 

Os cursos mais duradouros foram: o curso geral de 

Comércio, o curso geral de Eletricidade, o curso geral de 

Mecânica, o curso geral de Agricultura e o curso geral de 

Formação Feminina. 

Na Escola Técnica funcionou um Ciclo Preparató

rio anterior à criação das 5a. e 6a. séries primárias. 

Os dados disponíveis sobre a epoca colonial sao: 

TABELA 5 

IDVIMEN'IO ESCDLAR Il2\ ESCDLA Tt:CNICA DE BISSAU (1962-1972) 

ALUIDS MATR!CUIJ.\IX)S 

ANO 
CICLO CURSO CUR)() G.I CUR)() ClJI&) C.M. .. 

LETIm PREPARA GERAL F. FEMI iM.:>NTAIXlF SERRA- ELETR. 
'IOTAL 

'IÚRIO- CDMt:RCIC NINA - jEIEI'RIC. IREIID (APERFEI-
I I COAMEN'IO) 

1962/63 i 208 49 27 21 15 320 i -
1963/64 I 224 67 32 2~ 18 - 367 
1964/65 314 90 45 35 16 - 500 
1965/66 400 115 42 40 15 - 612 
1966/67 383 139 I 47 62 32 - 663 
1967/68 411 112 I 48 57 

I 
44 65 737 

1968/69 215 106 48 76 45 85 57~, 

1969/70 I - 115 63 93 

I 
51 108 430 

1970/71 - 108 60 91 44 117 420 
1971/72 I - , 74 45 82 36 120 ! 357 

I ! 

rot-."lE: Comissariado de Estacb da Educação Nacional e CUltura. Repú
blica da Guiné-Bissau. 64 
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Alunos do Liceu comentam os métodos deensino,pr~ 

blemas disciplinares e relacionamento entre alunos e pro

fessores na época colonial, comparando com as mudanças ooor 

ridas após a independência: 

"Acabaram as diferenças entre os alunos. Ag~ 
ra todos são iguais, não existem preferências.An 
tes, o branco era tratado de outra forma, o pro 
fessor gostava mais dos filhos de oficiais e das 
pessoas da classe dominante. Tinham outro esta
tuto na escola, havia formas de tratamento de 
acordo com a classe social". (Nelson Wintasem, 
aluno do 69 ano, em 1976). Segundo o mesmo est~ 
dante, qualquer deslize no comportamento acarre
tava as punições seguintes: o aluno era posto p~ 
ra fora de sala, era suspenso, encaminhado para 
a direção. 

"No tempo colonial as aulas só dependiam dos 
professores. As matérias não estavam ligadas à 
realidade da nossa terra. Era corno se o nosso po 
vo não tivesse importância. Nós éramos obriga
dos a defender a história apresentada pelos por 
tugueses, sem pensar, sem condições de expressar 
outra opinião. Os alunos sentiam medo dos pro
fessores, só participavam nas chamadas orais,res 
pondendo às perguntas formuladas". (Aluno do 59 
ano em 1976, 17 anos) .65 

As opiniões de apenas dois estudantes nao podem 

fornecer um quadro completo da situação do Liceu colonial. 

são impressões pessoais de um número muito limitado de alu 

nos, mas não devem ser desprezadas porque descrevem aspec

tos da escola característicos da orientação autoritária,c~ 

mo não permitir a participação do aluno, exigir urna 'disci

plina rígida, impor visões de mundo sem admitir discus

soes. O tratamento deferenciado do alunc·confcrme a ori

gem social e a apresentação do "saber" el~ desacordo com as 

necessidades e interesses da população também são aspectos 

da educação de urna sociedade dividida em do;-r.inac1ores e do

minados. A escola autoritária e orientada para a domina

ção era adequada ao colonialismo, portantG as opini,ões ci 

tadas não são destituíàas de f~ndamento. 
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2.2.4.1.4 - Resultados Alcançados na Educacão Colonial . 
da Guiné-Bissau 

a) A assimilação: os esforços dos colo!l1zadores p~ 

ra integrar os "indígenas" à "civilização" não recem ter 

produzido resultados significativos na Guiné-Bissau. O nú 

mero de assimilados oficialmente reconhecidos não atingiu 

1% da população. Como já foi dito, apenas os "civilizados" 

possuíam direitos cívicos, e para conseguir esse status o 

africano deveria ler e escrever corretamente a língua por

tuguesa, ter "bom comportamento e hábitos cívicos" (o que 

incluía a prática regular da religião católica), ter rend!:. 

mentos suficientes para manter família e ter prestado ser

viço militar. Em 1950, numa população de 550.000 habitan

tes, somente 8.320 indivíduos eram "civilizados",dos quais 

8 4 568 ,66 - 5 -apenas 1.47 eram negros e. eram mestlços. Apos s~ 

culos de colonização portuguesa a Guiné tinha 99% de anal

fabetos, cerca de 20% da população capaz de falar portu-

- 4 % d 1 - t' d t 1" 6 7 gues e a popu açao conver 1 os ao ca o lClsmo. 

b) A formação da mao de obra: Como se viu, a forma 

çao profissional de nível médio atingiu um número muito pe 

queno de estudantes na Guiné-Bissau, dos quais grande par

te é constituída de europeus. Não havia escolas de forma

ção de professores nem universidades. Em 1961, apenas 14 

guineenses (11 vivos) possuíam um diploma de ensino supe-
68 rior, obtido na Europa. 

As atividades econômicas estabelecidas pelos co

lonizadores na Guiné prescindiam de formação técnica e pro 

fissional (obtida através de escolarização) da mão de obra 

africana, em quase sua totalidade. A economia agrícola era 

baseada no trabalho forçado dos "indígenas" (os "contrata 

dos"); a infraestrutura urbana precária e o pequeno núme;.:-o 

de europeus instalados na colônia não exigiam uma grande 

quantidade de funcionários de Estado; a inexistência deati 

vidades industriais e extrativas (mineração) ou outras que 
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pudessem demandar mao de obra especializada e o desintere~ 

se de Portugal pelo desenvolvimento de sua colônia mais p~ 

bre (sem atrativos para os investidores estrangeiros que 

exploravam economj_camente as outras colônias portuguesas) 

s~o fatores que podem explicar o descaso. da administraçâo 

colonial com a formaç~o profissional dos guineenses. 

c) A propaganda contra a independência: Esse obje-

tivo orientou algumas mudanças (sobretudo quantitativas) 

no sistema de ensino colonial nos últimos anos da luta p~ 

la independência (1970-73), como o aumento do número de ma 

trículas nas escolas primárias e no Liceu, a criaçâo de es 

colas primárias ligadas aos quartéis e de "centros" sanitá 

rios e escolares, o envio de alguns estudantes para uni ver 
69 sidades portuguesas. 

No entanto, as novas oportunidades educacionais 

eram muito poucas em relaç~o ao conjunto da populaç~o de

sassistida e os problemas anteriores permaneceram: a baixa 

qualidade do ensino, as dificuldades de acesso à escola p~ 

ra os africanos, a discriminação racial, o pequeno numero 

de escolas e sobretudo a inutilidade do ensino escolar p~ 

ra a mudança das condições de vida do povo colonizado. 

Por outro lado, o movimento pela independênciajá 

controlava algumas áreas da Guiné-Bissau e criava escolas 

nas aldeias e uma escola-modelo em Conakry (capital da vi 

zinha República da Guiné) para onde eram enviados os alu

nos mais dedicados aos estudos. 

Como a preocupaçao com a educaç~o dos africanos 

surgiu muito tarde, depois de aproximadamente quinhentos 

anos de colonização, é provável que o objetivo propagandís 

tico das escolas coloniais estivesse muito evidente para o 

povo colonizado. Quando verificamos as consequências da 

luta pela independência, a pretensão atual de romper total 

mente com o sistema anterior, aniquilando todas as inrlll';n 

j 
: 
i 

I 

I 
! 
I 
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cias e resquícios colonialistas que ainda possam persistir 

(conforme declarações de dirigentes quineenses), podemos 

concluir que a educação colonial não atendeu aos objetivos 

portugueses de formar assimilados aliados e justificar a 

sua "missão civilizadora" na Guiné-Bissau. 

2.2.5 - A Educação nas "Are as Libertadas" 

o Par.tido Africano pela Independência da Guiné e 

Cabo Verde (PAIGC) controlava algumas áreas da Guiné desde 

o ano em que iniciou a luta armada (1963). Seu programa 

compreendia um plano de instrução e cultura, onde eram es

tabelecidas as metas para a educação. Alguns ítens desse 

projeto começaram a ser postos em prática desde aquela epQ 

ca, com a criação de escolas nessas regiões libertadas da 

administração colonial. A expansão dessas escolas deu-se 

apos o Congresso de Cassacá (1964), o primeiro realizado 

pelo PAIGC. 

No programa de 1963 constavam as seguintes me-

tas: 

"L ( ... ) Reforma do ensino, desenvolvimento do 

ensino secundário e técnico, criação do ensino universitá 

rio e de institutos científicos e técnicos. 

2. Liquidação rápida do analfabetismo. Instrução 

primária obrigatória e gratuita. Formação e aperfeiçoamen 

to urgente de quadros técnicos e profissionais. 

3. Liquidação total dos complexos criados pelo 

colonialismo, das consequências da cultura e exploração co 

lonialistas. 

4. Na Guiné, desenvolvimento das línguas nativas 

e do dialeto crioulo, com criação da escrita para essas 

línguas. ( ... ) Proteção e desenvolvimento da literatura e 

das artes nacionais. 



59 

5. Aproveitamento de todos os valores e conqui~ 

progresso tas da cultura humana e universal ao serviço do 

dos povos da Guiné e Cabo Verde. Contribuição da cultura 
70 

destes povos para o progresso da humanidade em geral". 

2.2.5.1 - A Libertação Cultural 

Os ítens 3 e 4 referem-se mais diretamente à si 

tuação de dominação cultural vivenciada pelos guineenses. 

A liquidação do "complexo de inferioridade" frente aos co

lonizadores foi uma decisiva etapa da luta pela independê~ 

cia, conforme a análise de Cabral: 

" a cultura ~ a pr6pria base do movimento 
de libertação e s6 as sociedades que conseguem 
preservar sua cultura podem se mobilizar e lutar 
contra a dominação estrangeira ( ... ) 

" a dinâmica da luta exige a prática da 
democracia, da crítica e da autocrítica, a cres
cente participaçao das populações na gestão de 
sua pr6pria vida, a alfabetização, a criação de 
escolas e serviços sanitários, a formação de qu~ 
dros extraídos dos meios camponeses ~'operãrios, 
e outras tantas realizações que implicam em gran 
de aceleração do processo cultural da socieda= 
de".71 

A luta de libertação nacional provoca modifica

çoes profundas na vida da população, entre as quais Cabral 

ressalta "a liquidação progressiva dos vestígios àa menta

lidade tribal e feudal, a rejeição das regras e dos tabus 

sociais e religiosos incompatíveis com o caráter racional 
72 

e nacional do movimento libertador". De fato, a negaçao 

da cultura imposta pelo colonizador estrangeiro e a valor;!;. 

zação da cultura aut6ctone não significa.vam um retorno aos 

elementos dessa cultura que entravavam ° pLogresso. A aten 

ção c~ncedida pelo PAIGC à educação de adultos (inexisten 

te no ensino colonial) deveu-se em parte ~ necessidade de 

enfrentar as crenças e cos-c:umes mágicos I f'O..i:.~-'::_} SL'iS. i:1Cul 

cados durante séculos por variadas religiões . (muçulmana, 
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católica, animistas). Por exemplo, a aceitação de um des 

tino predeterminado e imutável, a crença no poder dos amu

letos e outras que conduzem à inércia. Entre os objetivos 

gerais da educação propostos pelo PAIGC em novembro de1965 

ressaltava-se a finalidade de desenvolver na população a 

concepção científica do mundo. Um dos ítens era: 

"Educar-nos a nós próprios, educar os outros, 
a população em geral para combater o medo e a 
ignorância, para eliminar a pouco e pouco a sub
missão diante da natureza e das forças naturais 
que a nossa economia ainda não dominou. Lutar 
sem violincias desnecessãri~s contra todos os as 
pectos negativos, prejudiciais ao homem, que ai; 
da fazem parte das nossas crenças e tradições" . T3 

o combate às crenças sobrenaturais dos animistas 

era feito mesmo entre os guerrilheiros do PAIGC. Em 1971, 

Cabral lhes falava: 

"Nós ainda temos medo da floresta da nossa 
terra. Ainda ternos medo do iran, do mouro. Acre 
ditamos que um grigri* que trazemos no braço ou 
nas costas pode evitar que as balaseptrem no 
nosso corpo".74 

Como se trata de um combate progressivo, nao ter 

minou com a conquista da independincia, conforme atesta o 

discurso de um chefe muçulmano depois da retirada dos por

tugueses: 

* Amuleto 

"Quem está debaixo de ordens tem Deus com 
ele. Aceitamos o partido e também aceitamos 
Deus. O servidor de Deus não escolhe nada por
que é urna pessoa ignorante. Deus é quem tem co
nhecimento, ele é que tem que escolher. Portanto, 
Deus escolheu para nós: depois dos "tugas", o 
PAIGC. Que ninguém tenha dúvidas. Que ninguém 
tome o PAIGC por brincadeira. Para sermos bens 
religiosos devemos acreditar que Deus destinou 
que seríamos colonizados por muito tempo. Depois, 
mandou o Partido eliminar a colonização. Por tu 
do isso, devemos dizer: Deus, obrigado".75 
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2.2.5.2 - As Escolas Primárias das Regiões Libertadas 

Nas "regiões libertadas", onde se pretendia criar 

as bases para a nova sociedade guineense, o duplo desafio 

da educação era, portanto, a superação da mentalidade colo 

nial e das tradições africanas conformistas. 

são revalorizados os pontos considerados "posit~ 

vos" da sociedade tradicional, como a aprendizagem pela 

prática, a procura da experiência dos anciãos, a ligaçãoda 

educação com a produção e com as tarefas da comunidade. Ao 

mesmo tempo são combatidos os aspectos "negativos", como a 

submissão das mulheres, a aceitação passiva dos reveses, a 

impotência frente aos fenômenos naturais, a rivalidade en 

tre etnias, o "fect.amento" e a estagnação social. 

Algumas dessas áreas ficaram totalmente livres da 

dominação portuguesa desde o início da guerra armada. Em 

Como, no sul da Guiné, os portugueses foram expulsos em 

1965, oito anos antes da independência do país ser procl~ 

mada oficialmente. Nessas regiões já estava organizado o 

embrião do Estado Nacional (administração, ensino, saúde, 

produção, defesq, etc.) com representantes eleitos pela p~ 

pulação local, e vivia-se com relativa segurança. Noutras 

áreas mais recentemente libertadas, sujeitas a invasões do 

exército colonial e a bombardeios, as atividades eram fre-

t t " t "d d "d 76 quen emen e ln errompl as e esorganlza as. 

A própria situação de guerra tornava obrigatória 

a ligação entre ensino e vida comunitária. Os estudantes 

construíam suas mesas e bancos, cavavam trincheiras para 

se abrigar das bombas, plantavam para sustentar a aldeia 

enquanto estudavam. A educação era um aspecto da luta: 

( ... ) "O Professor era um combatente como 
qualquer outro combatente das forças armadas.Dan 
tes um professor era avisado de que tinha de 
abrir uma escola em Morés, por exemplo, ou em 
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Cantchungo. Ele imediatamente carregava a sua 
mochila, chegava à região, matriculava os alunos 
e deslocava uma miss~o para as fronteiras a fim 
de ir buscar os livros e outros materiais escola 
res. Dessa missão faziam parte crianças e adul= 
tos. Eram construídas as escolas em barrácas,as 
carteiras eram de tara ou de palmeira. Assim fi
cavam prontas as escolas sem mais problemas. O 
professor passava a comer juntamente com os com
batentes e fazia o seu trabalho com toda a dedi
cação" . 77 

Os alunos e professores participavam da guerra, 

da subsistência e defesa da aldeia juntamente com a popul~ 

çao e os combatentes do PAIGC. Até a confecç~o de material 

didático era encarada como tarefa revolucionária e a cria

tividade superava a falta de recursos: eram utilizados co 

mo material para alfabetização cartões de embalagens de sa 

bão ou de material bélico, eram feitos livros à mão, con

forme declaração do Presidente da República (e irmão de 

Amilcar Cabral) , .Luiz Cabral: 

"O nosso Partido desde os primeiros momentos 
da libertação de nossa terra deu prioridade ao 
ensino e com os escassos meios de que' dispúnha
mos conseguimos arranjar cadernos; começamos as 
nossas aulas só com cadernos e com lápis. Lem 
bro-me ainda de camaradas que faziam livros a 
mão. Eram os principais dirigentes do Partido 
que os faziam para depois enviarem aos professo
res nas aulas. Depois os professores tinham de 
copiar esses livros para todos os alunos da esco 
la porque não tínhamos livros naquele momen
to".78 

Era necessário recuperar o tempo perdido: "quem 

sabe alguma coisa ensina àquele que não siibe" era a pala

vra de ordem seguida. A maioria dos prcfessores tinha ap~ 

nas a 4a. classe, ou seja, a mesma qualificação dos "moni 

tores" coloniais (4 anos primários) autorizados a ensinar 

nas es :::olas rurais. . Mas os professores da3 escolas do PAIGC 

se distinguiam dos monitores principalmen1.:e [;01a raotivação 

para ensinar (e a de seus alunos para apI:2r.d.?:.t.) qr;.e redo

brava suas chances de sucesso. 
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A idade mínima para a ad~issão de alunos nas es 

colas primárias das regiões libertadas era de 10 anos, de

vido à guerra. O movimento escolar nessas areas, em ter 

mos quantitativos, pode ser apreciado nas tabelas seguin

tes: 

TABELA. 6 

ENSThD PRIMÂRIo NAS REGIÕES LIBERl'ADAS - (1965-1973) 

Aro ESCDIAR ESCDLAS ProFESSORES ALtJN)S 

1965/66 
j 

127 191 13.361 

1966/67 159 220 14.386 
I 

1967/68 I 158 284 9.384 I i 

1968/69 134 243 8.130 
I 

1969/70 149 248 8.559 

1970/71 157 251 8.574 

1971/72 164 258 14.531 

I 1972/73 156 251 
I 

15.000 

OBSERVAÇÃO: "A diminuição de 6.256 alunos entre o ano es

colar 1966/67 e 1968/69 foi devida essencial 

mente ao envio de candidatos para urna forma

ção técnica média no estrangeiro e integração 

massiva de alunos adultos das nossas escolas 

nos diversos ramos de atividades do Partido: 

Forças Armadas, Marinha, Telecomunicações, Or 

ganização POlítica, Segurança, Milícia, Saú

de, Ensino, Produção, etc. Esta diminuição 

foi devida, de certo modo, ao encerramento de 

25 escolas que se tornaram improdutivas devi

do aos condicionalismos da Guerra". 

FONTE: eoIIÚ.ssariacb de Estacb da Educação Nacional e Cultura. Repú-

bli ...::J - Guin- Bi 79 ca ua e- ssau. 



TABEIA 7 

NúMEro DE ALUNOS POR ProFESSOR NAS ESCOLAS J:lZ'I.S 

REGIÕES LIBERl'ADAS (l965-1972) 

ANO ESCOlAR ALtIDS 

1965/66 69 

1966/67 65 

1967/68 33 

1968/69 33 

1969/70 34 

1970/71 34 I 
1971/72 56 

64 

FONTE: Cbmissariado de Estaéb da Eronomia e Finanças. l€pública da 

Gui ~ B' 80 ne- lssau. 

TABEIA 8 

PORCENTAGEM DE KX;AS NAS ESCOLAS ms 

REGIÕES LIBE~DAS (1968-1972) 

ANO ESCOl,.ll.R % 

1968/69 27,3 

1969/70 27,1 

1970/71 25,1 I 
1971/72 25,0 I 

I -

FONl'E: Comissariaéb de Estado da Ero~1:)mia e Finanças. l€pública da 

Gui ~ B' 81 ne- lssau. 



65 

Comparando-se o numero de estabelecimentos, de 

alunos e de professores dessas escolas com os das escolas 

rurais coloniais (Missionárias), onde estavam concentrados 

os estudantes de origem africana, pode-se notar o esforço 

realizado pelos guineenses determinados a conquistar sua 

independência: em sete anos conseguiram superar, pratica

mente sem recursos, o resultado alcançado por colonizado

res estabelecidos lhlcinco séculos no país. 

TABELA 9 

ENSIKO PRI~O CDIDNIAL PAPA A..PRICANOS E ENSINO 

PRI~~O DAS REGIÕES LIBERTADAS (1965-1973) 

ESTABELECIMEN'IO ProFESSORES ALUKOS 
Aro ESCDLAR 

IMISSÕES PAIGC MISSÕES I PAIGC MISSÕES l?AIGC 

1965/66 8.5 127 149 191 9.900 13.361 

1966/67 I 82 159 150 220 10.912 14.386 

1967/68 82 158 162 284 11.649 9.384 

1968/69 85 134 162 243 li.981 8.130 ! 
! 

1969/70 84 149 179 248 10.494 8.559 

1970/71 81 157 175 251 10.266 8.574 

1971/72 79 164 177 258 9.384 14.531 i 
1972/73 79 156 217 251 9.677 I 15.000 i 

I 
FOmE: Tabelas 2 e 6. 

A comparaçao mais importante a fazer e~tre a es 

cola primária colonial e a escola das áre~3 libertadas nao 

é, certamente, quantitativa. O número de escolarizados e 

mesmo a qualificação dos professores,embora .importantes p~ 

ra a sociedade guineense independente, nio foram os fato

res que fizeram germinar o ensino de novo tipo que se quer 

implantar atualmente na Guiné-Bissau. Se:n'-i:..:a,l1 mais, no 
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momento da luta, corno indicadores da capacidade do povo co 

loni zado, como afirmação de seu valor e da possibilidade de 

dirigirem suas vidas antonomamente. Mas a inspiração para 

a nova educação veio da organização da vida nas areas li

bertadas: os dirigentes, administradores ou ocupantes de 

qualquer cargo com alguma parcela de poder pertenciam a p~ 

pulação, eram por ela escolhidos, discutiam obrigatoriamen 

te com ela os assuntos sobre os quais deveriam decidir,não 

tinham privilégios e sua obrigação era servir à comunida

de. A administração e controle das atividades relativas à 

vida política e civil da população estavam a cargo dos "C~ 

mitês de Tabanca" (aldeia), dos quais participava obrigat~ 

riamente urna porcentagem de mulheres. A justiça era prat! 

.cada pelos Tribunais Populares compostos de 3 juízes, en

tre os quais urna mulher. Suas sessoes eram assistidas e 

discutidas por toda a aldeia. A organização econômica das 

regiões libertadas visava o aumento da produção e a garan-

tia de abastecimento da população em artigos de primeira 

necessidade. As zonas que produziam mais arroz abasteciam 

as zonas onde a plantação era insuficiente. O PAIGC esti 

mulava a diversificação de culturas alimentares, principal 

mente as espécies frutíferas e hortícolas, pois-o princi

pal objetivo da agricultura nas regiões libertadas nao era 

a exportação e sim a alimentação dos guineenses. Para abas 

tecer as populações das aldeias de artigos diversos, como 

sabão, tecido, calçado, material agrícola e outros, foram 

criados os Armazéns do Povo (empresa geral de comércio de 

tipo estatal) onde esses artigos eram obtidos por meio de 

troca. A moeda portuguesa foi abolida nas regiões libert~ 

das. A maior parte dos camponeses ficou livre de suas dí 

vidas para com os portugueses à medida em. que a guerra pe-

I . d d-' . 82 a ln epen enCla prossegula. 

A organização democrática e voltada para os inte 

resses do povo guineense influenciou tarbém, como se pode

ria esperar, a constituição das escola.s do P~.IGC,inclusive 

os internatos do Insti tl:to Am~zade, dentro 2 ~:=crd do país. 
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2.2.5.3 - O Insti tuto l',nü zade 

Na época do 19 Congresso do PAIGC, em 1964, onde 

foram estabelecidas as primeiras diretrizes para a educa

ção guineense alternativa à colonial, o Partido tinha l~ 

lar em Conakry (capital da RepÚblica da Guiné,vizinha) des 

tinado a acolher combatentes em trânsito ou feridos e tam

bém os filhos de combatentes órfãos de guerra. A necessi

dade de educar essas crianças levou à criação de um Jar 

dim-Escola nesse lar de Conakry (23/janeiro/1965), enquan-

to nas áreas libertadas foram sendo estabelecidos outros 

internatos e semi-internatos visando pcolher e instruir as 

crianças vítimas da guerra colonial. Esse conjunto de es

colas era o Instituto Amizade, que tinha como objetivo fun 

damental a formação de quadros, conforme a orientação do 

PAIGC. 

Amilcar Cabral falava, em novembro de 1965, aos 

dirigentes do Partido: 

"Selecionar jovens (rapazes e raparigas) en
tre 14 e 20 anos, com pelo menos a frequência da 
4a. classe, para serem aproveitados na prepara
ção de quadros. ( ... ) Dar a melhor atenção ao 
recrutamento de jovens para a preparação de qua 
dros. Lembrar-se sempre que as nossas vitórias 
políticas ou militares não terão futuro se não 
dispomos de quadros nacionais para a reconstru
ção e desenvolvimento técnico da nossa terra". 83 

Essa preparaçao nao poderia ser realizada apenas 

com os poucos recursos das escolas das áreas libertadas, 

pois a maior parte de seus professores possuía somente o 

curso primário, frequentemente incompleto. O Jardim-Escola 

transformou-se na Escola-Piloto do Instituto Amizade e, 

além dos órfãos de combatentes, também passou a receber os 

melhores alunos das escolas de regiões libertadas (com os 

4 anos primários). Na Escola Piloto de Conakry esses jo

vens recebiam uma preparação de 3 anos que lhes permitia 
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prosseguir os estudos, mediante bolsas oferecidas él.O PAIGC, 

em países estrangeiros. No exterior, realizavam cursos me 

dios, técnicos ou (posteriormente) cursos superiores. Da 

fundação do Instituto Amizade (1965) ao fim da guerra colo 

nial (1974) passaram por essa escola cerca de mil alunos, 

dos quais 290 seguiram para a Europa, onde continuaram os 

estudos. 84 

Como as oportunidades de prosseguir os estudos 

eram limitadas (bolsas doadas pelos países estrangeiros e 

número de vagas da escola de Conakry), os alunos admitidos 

deveriam esforçar-se para aprender. Os reprovados deve

riam sair ("os que não estudam tiram o lugar dos outros" , 

dizia Amilcar Cabral). Assim, a definição de "melhores" 

alunos, que selecionava os destinatários da Escola Piloto, 

significava principalmente "os mais esforçados", aqueles 

que recebiam a tarefa de estudar como uma missão a ser cum 

prida na luta global pela independência. 

Havia também outro limite para a admissão na Es

cola Piloto: o da idade. Os mais velhos (acima de 14 anos) 

estavam geralmente envolvidos com responsabilidades de gueE 

ra e não deveriam se afastar do país naquele momento. Mui 

tos saíam da Escola Piloto para as FARP (Forças Armadas Re 

volucionárias do Povo) . 

Durante a luta pela independência havia 4 inter 

natos nas zonas libertadas (2 no leste e 2 no sul da Gui 

né-Bissau) e 3 fora do país. Alguns deles mudaram de sede 

"mais de cem vezes", pois :1;oram arrasados pelos 
85 deios e o napalm. 

bornbar-

Os primeiros Jardins-Escolas, para crianças de 3 

a 10 anos (idade mínima para er.trar no primário, durante a 

luta) foram criados em 1968. Em 1965 estavam agrupadas no 

mesmo recinto crianças de dois anos até jovens de 18. 
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Na impossibilidade de estabelecer uma quantidade 

muito grande de internatos por todo o território da Guiné

Bissau, os alunos da 2~. e 3a. classes que viviam em al-

deias dispersas foram . uniàos em semi-internatos. Desse 

modo, buscava-se abranger o maior número possível de crian 

ças em idade escolar das áreas libertadas. O Instituto Am~ 

zade chegou a totalizar 164 escolas durante a luta pela in 

dependência. 

A Escola-Piloto é a escola-modelo do Instituto 

Amizade (desde a guerra até os dias atuais, localizada já 

no interior da Guiné-Bissau, em Bolama). As dificuldades 

enfrentadas nos primeiros tempos (quando os professores e~ 

creviam a lápis nos cartões de embalagens, depois apagavam 

t · l' - 1 86) d t . - . . 1 para reu 1 lza- Os e a e ermlnaçao em crlar um enslno a_ 

ternati vo e oposto ao colonial fi zeram dessa "escola de qu~ 

dros" um centro de experiências que abrangiam desde a ped~ 

gogia até a sua gestão e manutenção. 

Um dos primeiros problemas enfrentados pelos de 

fensores da nova educação foi o da participação das mulhe-

res. A educação africana tradicional (muçulmana ou não) 

reforçada pelos preconceitos coloniais, afastava as mulhe

res das decisões que envolviam seus próprios interesses.As 

meninas tinham uma posição inferior na família e na vida 

da aldeia, desde cedo eram prometidas em casamento pelo pai 

e tinham ainda menores qportunidades de estudar do que os 

meninos guineenses (para quem essas oportunidades já eram 

tão raras ... ) Dos mil alunos que frequentavam a Escola-Pi 

loto durante a fase da luta, 392 eram do sexo feminino 

(39,2%). Amilcar Cabral chegou a recomendar que a Escola

Piloto aceitasse meninas ainda cursando a 3a. classe, por-

que se elas completassem os 4 anos primárj_os em suas al

deias dificilmente prosseguiriam os estudos; seus pais con 

siderdriam suficiente "para uma mulher" o tempo "perdido" 

na escola e possivelmente lhes arranjari=tm casamento. 87 

, 

I 
i 

I 
I 
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Mesmo nessa escola modelo, durante os recreios, 

enquanto os meninos praticavam esportes e conversavam, as 

meninas se isolavam em seus quartos, lendo ou costurando, 

sem tomar parte em qualquer diversão coletiva. 

Esse comportamento foi sendo combatido com a eli 

minação de qualquer discriminação baseada no sexo para o 

cUIT~rimento das tarefas: os meninos também tomavam parte 

na cozinha e na limpeza da escola e as meninas foram incen 

tivadas a tomar parte nas diversões coletivas e a interfe 

rir nas discussões de interesse geral. 

Alguns procedimentos no campo da gestão da esco 

la tentados nos internatos do Instituto Amizade foram exp~ 

riências importantes para a Guiné independente - e atual

mente tenta-se estendê-las a outras instituições de ensi

no. A responsabilidade do funcionamento da escola cabia a 

uma direção coletiva, composta de professores e alunos ele~ 

tos; as tarefas de manutenção da escola (limpeza, arruma

çao, cozinha, etc.) eram divididas por comissões que as cU!!! 

priam em rodízio, observadas por comissões de controle. T~ 

das as comissões de alunos (compostas por homens e mulhe

res) eram eleitas por uma semana e funcionavw~ junto ao 

professor eleito para aquela mesma semana. A comissão de 

direção era responsável pelo aproveitamento dos alunos nos 

estudos e por seu comportamento. No final do período otr~ 

balho das comissões era avaliado (para que os erros fossem 

evitados e os acertos fossem aproveitados na semana segui~ 

te) em assembléia geral dos alunos. 

As atividades culturais buscavam tanto desenvol 

ver a criatividade e a consciência política (peças teatrais 

improvisadas representando a luta contra os colonizadores, 

por exemplo) como a afirmação nacional dos guineenses. tle~ 

se ponto, a unidade era estimulada dentro da própria div2E 

sidade cultural: os alunos apresentavam cantos e danças de 

todas as etnias, em vários dialetos ,mas nãose rivalizavam. 

I 
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Tentavam aprender uns com os outros ("um aluno canta e dari 

ça tanto em manjaco como em balanta com a mesma arte e na 

turalidade") .88 Os estudantes não eram identificados por 

grupo étnico. Era estimulado o conhecimento de outros p~ 

vos africanos, igualmente colonizados, que viviam proble 

mas semelhantes - principalmente nas outras cOlônias-depoE 

tugal. Foi criado um curso de literatura africana de ex

pressa0 portuguesa e os poemas ou textos de autores africa 

nos que se referiam à vida e luta dos guineenses eram reci 

tados e dramatizados pelos alunos. 

Em 1968, 69 e 70 foram organizados seminários p~ 

ra o estudo e elaboração de manuais escolares. Um grupo de 

estudantes e professores guineenses que se encontravam na 

Europa basearam-se em textos pedagógicos de países da Áfr~ 

ca Ocidental, adaptando-os para a Guiné-Bissau. 

da da UNESCO e de países europeus (Suécia, por 

Com a aj~ 

exemplo) 

foram editados e impressos manuais de leitura e aritmética 

para as 4 primeiras classes ( o primário rea'l- não tinha 6 

classes apesar~_do decreto), alguns manuais de geografia e 

ciências naturais e foi esboçado o programa já citado de 

literatura africana de expressão portuguesa.-

Para elevar o nível dos professores primários 

das zonas libertadas, 8 centros de reciclagem foram organi 

zados por professores da Escola-Piloto. Durante 2meses os 

professores-alunos reforçavam e aQ~entavam seus conhecimen 

tos, além de adquirirem noções de pedagogia e didática. 

Mais de 200 professores das áreas libertadas pa~ 

saram por esses cursos. Durante os anos letivos 1970/71 e 

1971/72 funcionou por 10 meses um Centro Permanente deapeE 

feiçoamento, com 20 professores, onde eram ministrados cur 

sos intensivos, discussões sobre temas políticos,culturais 

b h "" 89 e so re 19lene. 
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Os alunos das escolas do Instituto Amizade partl 

cipavam diretamente da luta cumprindo tarefas auxiliares, 

como transporte de material escolar, de medicamento e ou

tros artigos. Essa era uma parte das atividades da Organl 

zação dos Pioneiros do Partido, fundada em 'setembro de 1966, 

que cuidava da educação política dos jovens de 10 a15 anos. 

2.2.5.4 - A Fcrmação Pós-Primária no Exterior 

A preparaçao de quadros de nível médio (ensino 

técnico) e superior visava atender as necessidades futuras 

da Guiné-Bissau independente. Naturalmente, o curso em 

país estrangeiro, distante da luta, da cultura guineense 

(ou pelo menos africana) que se queria valorizar, o con

traste entre os recursos dos países europeus desenvolvidos 

e a carência generalizada de recursos da pequena colônia 

portuguesa, não era situação favorável à preparação de com 

batentes, que depois do curso deveriam retornar à luta na 

Guiné-Bissau. Provavelmente os africanos não encontrariam 

soluções para os problemas de seu país (colônia abandonada 

e arrasada por uma guerra) nos cursos técnicos de países 

da Europa (desenvolvidos e orientados para caminhos dife

rentes das propostas do PAIGC). O esboço da nova socieda 

de tentado nas áreas libertadas mostrava as opções políti 

cas dos guineenses (prioridade para o atendimento das ne

cessidades básicas da população, com a participação desta 

nas decisões e na construção efetiva da vida da comunida

de) e os conhecimentos técnicos adquiridos no estrangeiro 

nao seriam úteis se não servissem a esses objetivos. Cert~ 

mente os estudantes bolsistas e o próprio PAIGC que os en

viava para o exterior estavam conscientes dessa situação; 

mas eles conheciam a dominação exercida pelos países dese~ 

volvidos sobre os países colonizados e se dispunham a com 

batê-la. Esse objetivo deveria ajudar os militantes estu 

dantes a selecionar os conhecimentos úteis ao futuro país 

que pretendiam construir, adequando-os a seu contexto afri 

cano. O mesmo não acontecia com as populações das colônias, 
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. 
que recebiam em sua própria terra os "ensinamentos" dos do 

minadores estrangeiros (apresentados como a "luz da civili 

zação"). Provavelmente o ensino colonial era mais prejudi 

cial (inadequado ao desenvolvimento dos povos africanos) 

do que o ensino recebido no estrangeiro por bolsistas mili 

tantes. 

De 1959 a 1973, foram formados no exterior 46 qu~ 

dros médios (técnicos) e 36 de nível superior, além de 422 

quadros se encontrarem em formação em diversos níveis (maio 

de 1973). No ano da independência da Guiné a situação era 

a seguinte: 

TABELA 10 
ES'IUDANTES BOLSISTAS ~1() EXTERIOR <1959-1973) 

A - EH>Iro 'If:CNICD Mt:DIO 

FORMADOS (1959-1973): 

Engenharia -------------

Agronomia --------------

Medicina e Cursos Análogos ----

Eoonomia -------------

Ciências polí tioo-Sociais -----

T O T A L -------------

B - ENSIID SUPERIOR 

a) FO~ (1959-1973): 

20 (44%) 

13 (28%) 

11 (24%) 

1 ( 2%) 

1 ( 2%) 

46 (100%) 

Medicina e Cursos Análogos --------

Direi to e Ciências Poli tioo-Sociais ----

Engenharia -------------------

Agronomia ----------------' ---

Eoooomia -----------------

Belas Artes ----------._-----

T O T A L -------

10 ( 28%) 

7 ( 19%) 

7 ( 19%) 

6 ( 17%) 

4 11%} 

2 6%) 

36 (l00%) 
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guineenses não tenham podido escolher seus cursos (em rela 

ção às necessidades do futuro país), já que as bolsas de 

estudo eram oferecidas segundo a disponibilidade dos países 

hospedeiros. 

Quanto ao numero insuficiente de formados, pode

-se lembrar que superava, em 14 anos, o número insignifi

cante de africanos que conseguira, em cinco séculos,vencer 

as barreiras do ensino colonial e obter um diploma de cur 

so superior (em 1961 eram 14,11 vivos). 
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CAPíTULO 111 

3 - A GUIN~-BISSAU INDEPENDENTE 

3.1 - Os Primeiros Anos (1974-76) e a Situação Encontrada 

Embora a independência da Guiné-Bissau tenha si 

do proclamada pelo PAIGC em setembro de 1973, os guineen

ses só assumiram o controle total do país um ano depois, 

quando as tropas portuguesas foram retiradas. A ex-metró 

pole reconhecera oficialmente a nova RepÚblica da Guiné

Bissau porque o regime vigente em Portugal fora deposto p~ 

lo Movimento das Forças Armadas, em 25 de abril de 1974. 

As populações das áreas urbanas (principalmente 

de Bissau, a capital) onde se instalavam os colonizadores 

nao chegaram a tomar parte diretamente na guerra. A maio 

ria de suas atividades era relacionada com a situação col~ 

nial: das raras funções burocráticas aos serviços domésti 

cos, a estrutura urbana estava montada para servir à metró 

pole e às necessidades de seus funcionários portugueses. 

Além disso, por causa da guerra, muitos empregos existen

tes eram diretamente ligados às atividades militares de 

Portugal. Os postos "de confiança" ocupados por africanos 

destinavam-se preferivelmente a mulatos caboverdianos lIas

similados". O número de desempregados guineenses crescia 

com o crescimento acelerado do número de habitantes das ci 

dades. Na época da guerra, chegavam constantemente a Bis

sau refugiados que procuravam escapar ao bombardeio das 

aldeias,91 mas a infraestrutura da capital permanecia ames 

ma, precária como há séculos. Surgiram os IIbairros 11 , pa 

lhoças de adobe cobertas de palha, amontoadas, servindo de 

proteção aos quartéis portugueses, sem luz, sem água ou es 

gotos; barracos feitos com pedaços de madeira e zinco, chão 

de terra batida, sem banheiros ou cozinhas. A zona resi-
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dencial habitada por funcionários da metrópole era constl 

tuída de casas de tijolos, assim como os raros edifícios, 

1 i . d d" - 92 sedes de empresas co on alS ou a a mlnlstraçao. 

Nesse período de transição entre a herança colo 

nial e a nova sociedade projetada, as dificuldades conti 

nuam enormes, há falta de recursos de toda espécie e a au-

tonomia econômica é ainda um desejo muito distante de sua 

realização. Em Bissau, ao lado do enorme contingente de 

desempregados, os habitantes são principalmente "biscatei 

ros, estivadores e marinheiros, pessoas que vivem de pequ~ 

nas rendas obtidas com a venda de produtos no mercado e da 

pesca artesanal; urna grande maioria de camponeses que cul

tivam o solo próximo a are a urbana, o proletariado reduzi 

do, composto por escassos operários da construção civil,da 

fábrica de cervejas, da central elétrica".93 

Entre os maiores obstáculos com que o governo da 

Guiné independente se deparou estão, portanto, a carência 

de pessoal qualificado nas cidades e a desmobilização para 

as tarefas de "reconstrução nacional" (já que a população 

urbana esteve afastada da guerra e servindo ao, coloniza

dor). Nessa fase, os africanos "assimilados" que ocupavam 

cargos administrativos subalternos desde a epoca colonial 

não poderiam ser totalmente substituidos por outros mais 

comprometidos com os ideais da luta de libertação: além de 

haver poucos quadros escolarizados disponíveis (que teriam 

de ser espalhados por todo o território e mais as ilhas de 

Cabo Verde), os ex-funcionários coloniais eram africanos e 

não deveriam ser simplesmente afastados de seus empregos. 

Apenas a "mentalidade colonial" deveria ser combatida, por 

que era incompatível com os objetivos da nova sociedade in 

dependente. 

No conjunto do país, predominantemente agrícola 

(mais de 90% da população vive no ca~po), a situação era 

semelhante à das cidades (falta de xecursos materiais, de 
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pessoal especializado, de tecnologia) com o agravante dos 

prejuízos causados diretamente pela guerra. Por exemplo: 

a Guiné-Bissau passou da auto-suficiência na produção de 

arroz (bastante arraigado nos hábitos alimentares do povo) 

para a sua importação (no 19 semestre de 1975, correspon

dia a 25% do total das mercadorias importadas) porque os 

bombardeios, os ataques às aldeias, as emigrações força

das - enfim, a situação instável de guerra -desorganizaram 
- 94 e arruinaram as plantaçoes. 

Atualmente os principais produtos agrícolas da 

Guiné-Bissau ainda são o arroz, o amendoim, o milho,o óleo 

de palma e a cola. Os minerais existentes, ainda nao ex

plorados, são a bauxita, o petróleo e o ferro. A "indGs

tria" anterior à independência se limitava a uma fábrica 

de cerveja, funcionando com material importado, uma usina 

de óleo de amendoim e instalações de beneficiamento de ar-
95 roz (descascadoras). 

Havia também outras poucas unidades de transfor 

maçao de produtos agrícolas, como as serrarias, destila

rias de aguardente de cana, unidades de moagem" uma fábri 

ca de camisas de fraca rentabilidade. A única indústria, 

a fábrica de cerveja, foi fundada em 1974. No 111 Congre~ 

so do PAIGC, em 1978, seus membros fizeram uma 

da herança econômica do colonialismo, afirmando: 

avaliação 

"Segundo os técnicos econômicos, a porcenta 
gem de participação das indústrias transformado= 
ras implantadas na Guiné na formação do Produto 
Interno Bruto era, em 1970, da ordem dos 0,5%.Is 
to demonstra aquilo que toda a gente sabe: os co 
lonialistas portugueses não deixaraP:l. ao país quaT 
quer estrutura industrial 11 .96 -

O comércio externo é, agora, mo~oDólio do Esta

do. l1as a posição desvantajosa para a ex-colônia ainda não 

mudou (como é óbvio, com a independência aC!T.inistrativa re 

cém conquistada). Em 1975 o valor das exPC'·!:"·':'~}·.;õ,.?S -:Jã.o che - . 
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gou a 1/3 do valor das importaç6es. A Guin~-Bissau impo~ 

ta quase tudo, desde produtos agrícolas (28% do total das 

importações em 1975, incluindo o arroz), bebidas (destaca~ 

do-se o vinho português), tabacos, vestuário (14,4% do to

tal), medicamentos, utensílios (corno lâmpadas elétricas, 

relógios, etc.), até produtos minerais corno o petróleo, o 

gás butano, o sal de cozinha ( os produtos minerais perfa

ziam, em 1975, 18% das importações). O país exporta atual 

mente, corno resultado da herança colonial, quase somente 

produtos agrícolas (82,3% do total). Destaca-se o amen

doim (74,4%) vendido exclusivamente para Portugal, para 

saldar a dívida da ex-co16nia com sua ex-metrópole. Em se

guida estão as madeiras (9,1%) e o açúcar (5,8%). Permane 

ce a dependência em relação à Europa, Portugal principal

mente (em 1975, 57,8% do valor das importações e 92,4% do 

valor das exportações eram devidos ao comércio com esse 

país), em detrimento das relações comerciais com outros 

países perif~ricos, principalmente os africanos. A balan 

ça comercial entre a Guiné-Bissau e o OCDE (Organização p~ 

ra a Cooperação e Desenvolvimento Econ6mico, que reúne pai 

ses europeus e outros desenvolvidos, como os EUA, Canadá, 

o Japão) era em 1975 altamente deficitária para a Guiné 

(aproximadamente 65 milhões de cruzeiros na época) I sendo 

que o débito com Portugal constituia a maior parte (cerca 

de 42 milhões de cruzeiros).97 

Nessa fase de transição entre a dependência to

tal e aautb~suficiência desejada são adotadas medidas que 

futuramente possam reverter (ou pelo menos amenizar) a atual 

situação. Naturalmente isso levará tempo. O arroz, prin

cipal produto agrícola de consumo interno e que já ocupa a 

maior percentagem de area cultivada, continuava em 1976 co 

mo o primeiro gênero alimentício importado. O amendoim, a 

maior fonte de di visas, está rendendo mui to ~enos que:;m

tes do início da luta (60 mil toneladas naquele período, 

20 mil toneladas em 1975) .98 
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Ent.re as potencialidades econômicas a serem de 

senvolvidas na Guin~-Bissau, o governo destaca a criaç~o 

de gado, e>.."portação de madeira de lei, a indústria da pes

ca, o turismo e a instalação de fábricas (as primeiras se 

rao de tijolos e telhas, espuma de borracha, m6veis, sucos 

de frutas e compotas, tecidos e industrialização de casta 

nhas de caju. Está sendo instalado um complexo indus

trial destinado ao aproveitamento do amendoim no pr6prio 

país. 99 Mas a agricultura é o setor prioritário da econo

mia guineense e os principais esforços governamentais es

tão aí concentrados. Está sendo enfatizada a produção p~ 

ra o consumo interno e sendo estimulada a diversificação 

dos produtos (para substituir a monocultura para exporta

çao característica da situação colonial). O solo, rural e 

urbano, é propriedade do Estadoi a produção da terra é de 

quem a trabalha e os im6veis são de quem os construiu. A 

terra será cultivada sob os sistemas de cooperativas e fa

zendas estatais, além do sistema hoje predominante de ex

ploração familiar. 

No comércio interno, os Armazéns do Povo (organ! 

zaçoes criadas nas áreas libertadas, onde eram trocadosp~ 

dutos agrícolas por bens manufaturados, sem utilização da 

moeda portuguesa) são disseminados pelo territ6rio da Gui-

né. Atualmente o país possui sua moeda nacional, o 

. B N' 1 d G' - B' 10 O gUlneense, e um anco aClona a Ulne- lssau. 

3.1.1 - O Sistema de Ensino na Primeira Fase da 

Independência (outubro de 1974 a 1976): 

-nao se 

peso 

torne Aproveitar da fase colonial o que 

prejudicial à mudança desejada é uma atitude 

dirigentes da Guiné-Bissau independente. Os 

frequente dos 

antigos quar-

téts portugueses são transformados em escolas, hospi ta:~s, 

hosped&rias, de acordo com as necessidades que surgirem. 

A pr6pria língua portuguesa, com todas as implicações da 

ideologia da dominação colonial que ainda a marcam, foi es 
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colhida corno língua oficial da Guiné-Bissau,para servir co 

mo elo de ligação com o mundo exterior (embora um numero 

ainda muito reduzido de guineenses fale ou entenda port~ 

gues. O crioulo é a língua nacional, mas não tem escrita 

oficializada, e fora do país só é falado em Cabo Verde) . 

Também no ensino os guineneses tiveram de convi 

ver com a indesejada herança colonial, na impossibilidade 

de substituí-la totalmente a curto prazo. 

O primeiro ano letivo apos a independência (deou 

tubro de 1974 a setembro de 1975) foi. chamado o "Ano da Ex 

periência" em educação e o que se seguiu (75/76) foi chama 

do "Ano I da Organização" do setor. Imediatamente após o 

início do governo do PAIGC sobre todo o território da Gui 

né-Bissau (setembro/74), quando o Estado começou a ser or

ganizado, não havia ainda um planejamento definido para a 

educação nacional. Era preciso tomar contato com a estru

tura encontrada e conhecer as possibilidades de mudança ao 

longo do tempo. 

A medida inicial foi tentar estender -ao maior nu 

mero possível de crianças guineenses a oportunidade de fre 

quentar uma escola. No fim de 1975, havia cerca de 80 mil 

alunos no ensino primário e aproximadamente 9 mil no secun 

dário (numa população total inferior a 800 mil habitantes). 

Foram mantidas as escolas primárias existentes e criadas 

outras em lugares onde o número de crianças o justificasse, 

mesmo que fossem de uma só turm~ (la. classe). Os ciclos 

preparatórios (CIPES) de Bissau, Cantchungo e Bafatá foram 

ampliados e em Bolama foi criado o primeiro dos cinco 

clos" previstos para outras regiões do país (os outros 

riam no Gabu, Tombali, Oio e Bula) .101 Aumentou muito 

"ci 

se 

a 

frequência escolar no Liceu de Bissau e foram iniciados 

mais três liceus regionais (em Bafatá, Cantchungo e Bola

ma), além de três escolas de formação de professores (em 

Bissau, Bolama e Có) até 1976. 
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Nos dois primeiros anos letivos depois da inde

pend~ncia o movimento escolar na Guinª-Bissau foi assim: 

TABELA 11 

MOVIMENTO ESCOLAR (1974/75 e 1975/76) 

A - ENSINO PRIMÂRIO: 

B - CICLO PREPAFAT.: 

c - LICEU: 

D - ESC. ~CNICA: 

E - ESC. DE FOHAA 
ÇAO DE PIDFES 
SORES: 

AID 
ESCOLAR 

1974-75 

1975-76 

1974-75 

1975-76 

1974-75 

1975-76 

1974-75 

1975-76 

1974-75 

1975-76 

ESCOLAS PIDFES 
SORES 

549 2.007 

541 2.244 

4 122 

5 171 

2 60 

4 123 

1 32- , 

1 33 

2 12 

3 13 

ALUIDS 

71.690 

79.482 

4.220 

5.229 

2.197 

2.576 

412 

343 

132 

127 

FON'IE: Comissariado de Estacb da Educação Nacional e Cultura. Repú

blica da Guinª-Bissau. l02 Dacbs de julho/76. 

O ano escolar de 75/76 terminou com 65% de apro

vaçoes, 15% de reprovações e 20% de desistências. No en

sino primário houve um aumento de 8% dos alunos; no ciclo 

preparatório, o aumento foi de 15% dos alunos e no Liceu , 

um aumento de 6% dos alunos, atª o fim do ano letivo. Esse 

primeiro período foi caracterizado como o da "explosão es
colar" . 
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Que benefícios poderia trazer aos guineenses a 
-expansao de um ensino marcado pela ideologia colonialista? 

A explosão escolar não seria por si só democratizadora ou 

libertadora, se não houvesse alguma modificação concomita~ 

te do ensino colonial que discriminava os africanos. Por 

isso o Comissariado de Educação chegou a ser aconselhado a 

fechar as escolas no início do governo, até que se organi

zasse o ensino de acordo com os novos objetivos propostos 

pelo PAIGC. "Isso era um sonho", diz Mário Cabral. "Ainda 

hoje (1976) não estaríamos em condições de começar nossas 

aulas porque não conseguimos ter, até agora, os meios que 

um tal ensino precisa" 103 

A experiência das áreas libertadas nao podia ser 

estendida de imediato a todas as escolas do país. Por ou

tro lado, a falta de técnicos, cientistas, funcionários i~ 

termediários e profissionais de todos os níveis, produzida 

pelo colonialismo, é sentida profundamente pelos guineen

ses, que reclamam: 

"várias gerações de guineenses foram condi
cionadas pelas limitações do colonialismo e ain
da hoje, dois anos após a entrada do Partido em 
Bissau, são enfrentadas várias dificuldades devi 
do à falta de pessoal preparado para exercer fun 
ções que o Estado necessita".104 

Com problemas tão grandes a enfrentar em todos 

os setores, os dirigentes guineenses optaram por conservar 

um "sistema" de ensino heterogêneo: ao lado das novas esco 

las surgidas na luta pela independência, coexistem as ins 

tituições de ensino herdadas dos portugueses (em Bissau, 

principalmente). Nesse início de Governo co PAIGC, na im

possibilidade de transformar radicalment2 o ensino colo

nial, os guineenses trataram de eliminar s~as característi 

cas mais nocivas, na medida de suas possibilidades. 

Nos anos letivos de 1974/75 e 1975/76 ainda vigo 

rou a estrutura do ensino da época colorá .:.1.: 

I 
I 
t 
I 
I 
I 
í 
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1) ensino pré-primário (geralmente um ano) ; 

2) ensino primário (la. à 4a. classe) i 

3) ciclo preparatório, que pertencia ao ensino se

cundário (19 e 29 anos); escolas de formação de 

professores de Bolama (4 anos) e Có (3 anos) que 

começavam com classes equivalentes ao ciclo pre

paratório, pois o ingresso podia ser feito com a 

4a. classe primária; 

4) curso geral do Liceu e Escola Técnica (3 anos); 

5) curso complementar do Liceu (2 anos); escola de 

magistério primário (2 anos) em Bissau. 

Entre as primeiras mudanças propostas, estava a 

da transformação dos "ciclos" (CIPES), de preparatórios p~ 

ra o ensino secundário em 5a. e 6a. classes primárias, po

rem ainda permanecendo corno urna "fase" desse nível de ensi 

no, distinta das quatro primeiras séries. O curso geral 

do Liceu, iniciando o nível secundário, teria os 19, 29 e 

39 anos (antigos 39, 49 e 59), e o curso complementar, os 

49 e 59 anos (antigos 69 e 79). 

O ano letivo de 1975-76 foi chamado o Ano I daOr 

ganização da Educação, porque a partir da situação encon

trada e do primeiro contato com os problemas no ano ante 

rior, pôde ser iniciada a organização do Comissariado de 

Estado da Educação Nacional e Cultura (que em 74-75 ainda 

era sub-comissariado), com a criação de órgãos coletivos, 

corno o Conselho Diretivo, o Conselho Técnico Docente e o 

Conselho Administrativo. Foram também esboçadas as primei 

ras linhas para uma reforma do ensino, definida antes do 

início do ano letivo de 76-77 (Ano 11 da Organização) para 

ser implantada progressivamente. 

Desde 11 de setembro de 1974, o Conselho dos Co

missários de Estado decidiu dividir administrativamente o 
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território da Guiné-Bissau em 8 regiões: Bissau, Cacheu, 

Oio, Bafatá, Gabu, Tombali, Buba e Bolama. Cada região e 

subdividida em setores. O Comissariado da Educação, de 

acordo com a política nacional de descentralização adminis 

trativa, designa um Delegado Regional (para cada região) e 

um Responsável de Setor (para cada setor). O delegado re

gional deve supervisionar e controlar a execução das ativ~ 

dades educacionais da área, organizando também as 

sões de Estudo para melhorar o nível pedagógico e 

co dos professores primários locais. Em janeiro de 

Comis

políti 

1976, 

as escolas primárias foram numeradas conforme a região e o 

setor a que pertencem. Algumas foram designadas com nomes 

de heróis nacionais e internacionais ou datas importantes 

d 1 1 · d d-' 105 a uta pe a 1n epen enCla. 

As primeiras modificações no conteúdo do ensino 

visaram atingir a ideologia colonialista presente em disc~ 

plinas, textos didáticos e professores do regime anterior: 

no ensino primário, os livros antigos foram imediatamente 

substituídos por textos policopiados e manuais elaborados 

para as áreas libertadas. -Onde isso não foi possível (pois 

não havia quantidade suficiente para todos os alunos, na-

quele nomento) nos livros portugueses foram selecionados 

os textos menos prejudiciais. Foram mudados os programas 

das disciplinas de História, Geografia e Línguas vivas e 

geralmente foram mantidos os das disciplinas de ciências 

exatas, principalmente no ensino secundário. Houve um es

forço para reciclar os professores não participantes da lu 

ta pela independência em seminários políticos e pedagógi

cos. Completaram sua formação em 1976 os primeiros 30 pro 

fessores primários (mais que todos os guineenses diploma

dos para o magistério em 400 anos de colonialismo). Foram 

estabelecidos novos critérios de seleção para admissão no 

Liceu e para o recebimento de bolsas de estudo no exte-

rior. E os princípios mais ctiIacterísticos àa nova educa 

ção iniciada nas áreas libertadas foram levados, a título 

experimental, para as escolas herdadas dos colonizadores: 
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o ensino ligado ao trabalho produtivo, a educação integra: 

da à vida comunitária, a gestão democrática das escolas e 

a participação de professores e alunos em estudos e ativi

dades políticas. 

Algumas características da educação 

nessa fase merecem uma análise mais detalhada. 

1) Elitismo e Eurocentrismo 

guineense 

o elitismo característico do ensino colonial na 

Guiné-Bissau serviu à própria estrutura social discrimina

tória, que beneficiava os colonizadores europeus e margin~ 

lizava a população africana, corno já foi visto anteriormen 

te. No sistema escolar montado para a ascensão de uma roi 

noria urbana, de brancos estrangeiros ou assimilados nati

vos, o Liceu era o degrau mais alto dentro do território 

da Guiné-Bissau. O ensino primário colonial não foi conce 

bido para dar uma formação básica ao aluno, prepará-lo pa

ra uma profissão ou transmitir-lhe conhecimentos que melh~ 

rassem a sua vida, mas foi sempre uma etapa que seleciona 

va aqueles que prosseguiriam os estudos no níve.l seguinte 

(na Guiné-Bissau, o secundário, que podia ser o Liceu ou a 

Escola Técnica depois do ciclo preparatório). A imensa 

maioria dos estudantes (numa população onde os estudantes 

já eram uma pequena minoria dos jovens e crianças em idade 

escolar) não completava os quatro anos primários, e saía 

da escola sem ter aprendido nada de útil para a sua vida. 

A cada etapa mais o ensino colonial era abstrato, 

separado da prática, da experiência vivid.a, do trabalho 

produtivo, da vida comunitária, o que transformava os estu 

dantes africanos do curso secundário em "brances", como os 

chamavam os trabalhadores guineenses. Essa identificação 

com 03 colonizadores estrangeiros expressava c distancia

mento entre o conhecimento adquirido na escola e as neces 

sidades da população. No entanto, esses pO~C03 estudantes 
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guineenses que ultrapassaram as barreiras escolares sen

tiam-se superiores aos demais (como se devessem sua vanta 

gem à sua "maior inteligência" ou "maior dedicação aos es

tudos", e não à sua condição de assimilados à cultura es 

trangeira) e desprezavam, de modo geral, sua origem, os prQ 

blemas e a experiência da população trabalhadora de seu 

pais. 

Corno já foi visto, a escola secundária so exis

tia na capital, veiculando llina cultura urbana e eurocêntri 

ca, numa lingua estranha ao povo e com uma ideologia que 

discriminava os africanos, apontando-os claramente corno i~ 

feriores, incapazes, ignorantes e preguiçosos, devendo ser 

"salvos" pela "civilização" incorporada em seus colonizadS? 

res. Foram alunos, professores e textos didáticos assim, 

uma elite intelectual considerando-se "civilizada" e, p0E. 

tanto, melhor que o "resto" da população africana, que o 

PAIGC encontrou nas escolas antes controladas pelos portu

gueses, principalmente no Liceu de Bissau, em outubro de 

1974. 

Nenhuma mudança radical em direção i democratiza 

çao das oportunidades de viver bem poderá ser conseguida 

na sociedade guineense enquanto não se modificar o papel 

da escolarização. Tradicionalmente cabe à escola conferir 

os "certificados de competência" para os empregos e cargos 

mais vantajosos, apoiando-se em critérios de seleção e av~ 

liação socialmente discriminatórios. No caso da Guiné, os 

"vencedores", os "bem-sucedidos" que chegaram ao Liceu ou 

às Universidades portuguesas tinham encontrado no sistema 

escolar todas as facilidades para seu sucesso: se não eram 

filhos de europeus, geralmente eram assimilados que viviam 

na capital, falavam português ao entrar para a escola,seus 

pais trabalhavam para o Estado colonial ou em serviços; en 

fim, eram mais familiarizados com a cultura dos colonizado 

res. Se o diploma escolar continuar tendo o privilégio de 

selecionar candidatos para um emprego, em ve.z da experiên 

I 

I 
I 
I 
i , 
I 
I 
I 
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cia prâtica e do conhecimento adequado ~s tarefas necessa 

rias (medidos por concursos e estágios, ou desempenho pro

fissional anterior) e se a seleção para ingresso nos ní

veis mais altos do ensino não for democratizada, se perp~ 

tuarão as dominações sociais mesmo depois da partida dos 

colonizadores. 

Cientes disso, os dirigentes guineenses, na fase 

inicial depois da independência, criaram mais uns poucos 

"ciclos" e liceus (poucos para o numero de estudantes que 

também cresceu muito no curso primário, nessa fase) , mas 

seria impossível generalizar o ensino secundârio, a curto 

ou médio prazo. Portanto, a necessidade sentida pelo go

verno guineense foi de expandir e dar um significado ao 

primârio, transformando-o de etapa em formação, em prime~ 

ro lugar. Esse nível do ensino, acessível a toda a popul~ 

ção, deveria transmitir conhecimentos úteis ao exercício 

de uma profissão, ~ vida do estudante e ao desenvolvimento 

da sociedade. No secundârio, o mais urgente era eliminar 

a distância entre os profissionais formados e as necessida 

des do país, transmitindo-lhes conhecimentos socialmente 

úteis e imediatamente aplicáveis. O objetivo principal da 

educação, nos projetos governamentais, seria ligar o estu

dante ~ vida de seu povo, de sua terra, para que saídos da 

escola em qualquer nível pudessem cumprir a tarefa de col~ 

car seus conhecimentos a serviço do progresso coletivo. 

Durante os primeiros anos do Governo do PAIGC a 

escola secundâria herdada dos portugueses permaneceu sele

tiva e discriminatória, embora urna elite nacional substi

tuísse os estrangeiros. Aparentemente, quase 90% dos alunos 

matriculados no primârio não chegariam ao secundário (de . 
acordo com o número de estudantes matriculados nos dois 

níveis em 1975). No Liceu perraanece o privilégio de uma 

minoria urbana, que terá acesse aos melhores empregos ou 

cursos no exterior, por algum tempo ainda. Mas é pelas me 

didas tomadas já nesse início (74-76) na ârea da Educação 
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que se pode acreditar num cOITbate progressivo ao elitismo 

no sistema de ensino guineense. 

Verificando os mesmos dados, podemos observarque 

pela primeira vez estavam no secundário mais que 10% dos 

estudantes matriculados no curso primário, sendo que nesse 

nível estava aproximadamente 10% da população total gui

neense, no fim de 1975. Isso foi um salto quantitativo 

imenso em relação aos quinhentos anos anteriores ... - A in

trodução do trabalho produtivo nas escolas; a participação 

dos estudantes e professores em campanhas e serviços para 

a população; as atividades políticas valorizando o interes 

se local, nacional, africano ou do Terceiro Mundo: o estí

mulo à decisão coletiva seja no âniliito das salas de aula, 

na gestão escolar ou na sociedade, foram algumas dessas me 

didas que auxiliaram o início da mudança da "mentalidade 00 

lonial" nas ex-escolas portuguesas e nas novas 

ções de ensino. 

institui-

Ligados à realidade de seu país, combatendo a 

perspectiva individualista de ascensao, os estudantes epr~ 

fessores guineenses percebem gradativamente a· -inutilidade 

do saber pretensamente "universal" que lhes foi imposto no 

passado (e que na verdade não os auxiliou a melhorar a pr~ 

pria vida, aumentando apenas a sua dependência técnica e 

econômica dos países desenvolvidos). Contra a imi tação, 

característica da posição de colonizados, os guineenses va 

lorizam atualmente as soluções criativas. 

2) Atividades Políticas: 

Além de uma nova disciplina criada para a educa 

ção política (Formação Militante ou política) nos cursos 

primário e secundárioi de comícios promovidos pela JAAC ou 

PAIGC para a população, onde são discutidas as ~ovas tare

fas da reconstrução nacional; de seminário.:"; "Ç)olíticos in

cluídos na formação ou reciclagem de prof~ss~=es; da refor 
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mulação dos conteúdos das disciplinas e textos didáticos 

(onde se reafirmam os princípios políticos que orientam as 

decisões governamentais), atualmente na Guiné-Bissau sao 

consideradas atividades escolares de natureza política o 

trabalho coletivo e o debate com a população não-escolar. 

Através do exemplo prático, estudantes e profe~ 

sores incentivam o povo guineense a mudar atitudes, a deci 

dir sobre a própria vida. Para isso, são promovidas as 

"sessões de esclarecimento". são reuniões com os habitan 

tes das tabancas (aldeias) ou bairros das cidades, onde 

sao discutidos costumes tradicionais e vícios coloniais(co 

mo o costume de dar filhas em casamento desde crianças: o 

domínio autoritário dos mais velhos sobre os mais novos, 

dos homens sobre as mulheres, dos chefes sobre os subordi

nados; as crenças tradicionais que difundem o medo da mu

dança e o fatalismo: a crença nos amuletos e a necessidade 

da ação coletiva para modificar as situações adversas; os 

hábitos alimentares prejudiciais à saúde; noções de higie

ne e a prevenção de doenças; o alcoolismo introduzido pe

los colonizadores). são debatidas também as transforma

ções econômicas (a prática colonial da monocultura para ex 

portação e a necessidade de diversificação para abasteci

mento internoi a técnica das "queimadas" para preparar ter 

renos de agricultura e suas consequências para o solo, pe

rigo de incêndios na sêcai transformação da pesca artesa

nal em atividade rentável com auxílio oficiali a intensif! 

cação do trabalho agrícola para superar os prejuízos àa 

guerra e diminuir a dependência externa de alimentos). são 

discutidas as diretrizes do PAIGC e as medidas tomadas p~ 

lo Estado, a diferença entre a situação atual e a vida co

lonial, de modo que a população se mobilize tanto para as 

tarefas de reconstrução nacional quanto se mobilizou para 

a luta pela independência. 

Esses debates se dão geralmente no âmbito de "cam 

panhas" nas quais estudantes e professores e.stejam engaja 
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dos, trabalhando junto aos habitantes do local ( jornadas 

de trabalho voluntário agrícola ou em serviços, alfabetiza 

ção de adultos, educação sanitária). Em 1975 e 76 essas 

atividades podiam ser regulares, organizadas por escolas 

da área, ou esporádicas, quando urna escola (corno o Liceu 

de Bissau) era mobilizada para um trabalho específiéo, ge

ralmente no fim ("", semana. Podiam também, nesse período, 

ser promovidas dl,:ante os dcampamentos do projeto "Escola 

ao Campo" (CAPs), que duravam um mês aproximadamente. 

o trabalho não-agrícola consiste em serviços p~ 

ra a população: o saneamento das tabancas (retirada ouque~ 

ma de lixo, abertura de fossas, eliminação de águas estag

nadas), o conserto dos estragos da guerra e a melhoria e 

manutenção de tabancas e cidades (reparação ou construção 

de pontes rudimentares, retirada de minas colocadas pelo 

exército colonial, conserto e conservaçao de estradas, re 

forma de quartéis coloniais que alojarão escolas e hospi

tais, construção de casas nas tabancas, capinagem e limpe

za de áreas comuns). Também há trabalho voluntário de aten 

dimento da população em postos sanitários (em escolas) e 

de alfabetização de adultos. 

Na atividade agrícola, estudantes e professores 

auxiliam a preparação de terrenos para o plantio, a obten

ção de sementes e mudas de culturas e crias de animais do 

mésticos para a alimentação (hortas, pomares,aviários,cria 

ção de porcos e carneiros pertencentes a escolas, embriões 

de cooperativas da população ou granjas estatais), vedação 

dos campos, plantação e colheita dos produtos agrícolas. 

No trabalho junto à população, os estudantes e 

os professores conhecem os problemas e necessidades que te 

rão de ser atendidas, e avaliam a sua contribuição, corno 

escolares ou profissionais, para o desenvolvimento de sua 

terra. No contato direto com os trabalhadores, desmistifi 

ca-se o saber "puro", "neutro" e "ideal", e e buscado o 
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saber com utilidade social para combater a ignorância, o 

medo de transformar, as rivalidades étnicas e as péssimas 

condições de vida que os colonizadores deixaram como heran 

ça para o povo guineense. Por isso o trabalho voluntário 

e as discussões coletivas são consideradas sobretudo "ati 

vidades polIticas" para estudantes e professores. Para os 

alunos, a participação nessas atividades passou a contar 

pontos para a prioridade nas matrIculas escolares e prete~ 

são às bolsas de estudo, depois de 1976. 106 

JAAC - Para a mobilização dos próprios estudan

tes e professores, muito contribuiu a atividade da organi

zaçao do PAIGC para a juventude, a JAAC (Juventude Africa

na AmIlcar Cabral). Criada em 1974, teve como primeiro n~ 

cleo jovens que lutaram pela independência. A JAAC visa 

abranger além de estudantes de 15 anos em diante e profes

sores (a maioria dos guineenses que ensinam é jovem), os 

trabalhadores (75% deles tem de 18 a 25 anos de idade),pri~ 

cipalmente os do campo, onde vive a maioria da população. 

A JAAC organizou os "Centros Agro-Políticos" (Escola ao 

Campo), convoca jornadas de trabalho voluntário e promove 

comI cios , além de colaborar, dentro das escolas" com a 

transformação ideológica do ensino, procurando eliminar o 

individualismo por meio das discussões e ação coletivas.No 

âmbito da Educação, incentiva a participação de alunos e 

docentes nas atividades polIticas, tanto nas salas de aula 

quanto na integração da escola com a comunidade. ~ sua ta 

refa "combater a irresponsabilidade dos que não estudam (é 

necessário o máximo de esforço para corresponder ao sacri

fIcio do povo, pois graças ,a seu trabalho uma parte dos j~ 

vens pode estudar) e combater o isolamento dos que só est~ 

dam sem se envolver em atividades sociais. Criar o clima 

de entendimento entre os alunos, entre os professores e en 

tre alunos e professores, combatendo heranças negativas do 
regime colonial". 107 I 

I 
I 
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Organização dos Pioneiros - Para os estudantes 

de 10 a 14 anos, que estejam cursando pelo menos a la.clas 

se primária, existe a Organização dos Pioneiros Abel Djassi, 

do PAIGC, fundada durante a luta, em 1966. Depois da in

depend~ncia, sua missão ~ "procurar reforçar nas crianças 

o amor ao povo, a dedicação à luta pela reconstrução nacio 

nal, o respeito pela família e pela escola. Procura valo

rizar tarnb~m um espírito internacionalista, o gosto pela 

justiça, trabalho, pelo progresso e liberdade".108 Depois 

da independ~ncia, a Organização dos Pioneiros, antes limi

tada às áreas libertadas, vem se ramificando pelo país,co~ 

seguindo melhores instalações para salas de jogos, de au-

las, bibliotecas, dormitórios. Tamb~m promove encontros 

com estudantes de outros países (em campos de f~rias es

trangeiros), com dirigentes do PAIGC, responsáveis da área, 

trabalhadores, ex-combatentes, visitantes estrangeiros, e 

a participação em trabalhos voluntários adequados a idade 

das crianças (principalmente entre estudantes dos interna 

tos do Instituto Arnizade) . 

Os princípios políticos básicos defendidos pelo 

PAIGC, que orientam as atividades da JAAC e da O.P. junto 

aos estudantes (e outros setores da sociedade) e as medi 

das governamentais, podem ser assim resumidos: pretende-se 

levar, principalmente aos guineenses que não participaram 

da luta contra os colonizadores, a ligação mais profunda 

com a sua terra, com seu povo; o orgulho pela conquista da 

independência e pelo Partido que, possibilitando essa con

quista, promove hoje a mudança da vida dos guineenses; o 

empenho na realização das tarefas de reconstrução nacional; 

a importância da unidade nacional, da uni~o com Cabo Verde 

e da unidade africana. Ao mesmo tempo, pretende-se que os 

habitantes do país, principalmente os jovens urbanos, co 

nheçam as dificuldades que devem ser enfrentadas para che 

gar à independência total, política e econômica, da Guiné

Bissau, a um desenvolvimento voltado paz'a o ,3tendimento das 

necessidades do povo guineens~. E que os (;'3 :x.ia~,-tes c:::>~he 
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çam essas necessidades, a fim de poder contribuir com sua 

formação profissional para modificar as condições atuais. 

A Guiné-Bissau precisa da participação consciente de todos 

os seus habitantes no esforço de reconstrução (ou melhor, 

de construção) nacional nessas novas bases. Por isso os 

dirigentes pretendem que as decisões sobre o presente e fu 

turo do país sejam discutidas e a realização assumida pela 

população com ~mpenho. 

3) Atividade Produtiva e Escolar: 

Nos ítens anteriores, o trabalho ligado ao ensi 

no foi visto como atividade política que visa a eliminação 

(mesmo que a longo prazo) do elitismo no sistema educacio 

nal guineense, principalmente no ensino secundário. Era ne 

cessária a modificação também no resultado da aprendizage~ 

para que o novo profissional interferisse na realidade de 

seu país, em benefício da populaçãoi e era também necessa 

rio que se diminuísse a sobrecarga de trabalho da popula

çao rural, pois os trabalhadores agrícolas é que sustenta 

vam os estudos dos jovens da cidade que nada produziam du 

rante seu curso. Justamente os camponeses, ou 'seus filhos, 

dificilmente teriam acesso ao ensino secundário, ainda nes 

sa fase, pois não havia escolas e professores suficientes 

para estendê-lo por todo o território. Sobre esse aspecto, 

os dirigentes explicavam que era menos importante possibi

litar o acesso, a curto prazo, de toda a população ao ens! 

no secundário (já que não haveria trabalho para tantos téc 

nicos médios no país). Importante seria abolir imediata

mente os privilégios desses técnicosineutralizar a atração 

exercida pela cidade e a fuga dos lavradores escolarizados 

promovendo transformações econômicas e sociais no interiori 

transmitir conhecimentos úteis aos lavradores no curso pri 

márioi evitar a possibilidade de ascensão profissional ape 

nas pela posse de uma habilitação formal (certificado de 

conclusão do curso secundário), valorizando a competência 

baseada na experiência prática. Os guineenses reafirmam 
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sempre que as mudanças no ensino devem ser coordenadas as 

transformaç6es s6cio-econ6micas que ocorrem no país, para 

terem êxito. No futuro, aqueles que frequentarem as esco

las secll."1dárias não vão se integrar ao IImercado de traba

lho" depois de terminar o curso, porque já trabalharão en

quanto estudam, serão todos trabalhadores que complementam 

sua formação. 

o presidente do Conselho de Estado da Guiné-Bis 

sau, Luíz Cabral, ressalta a importância de generalizar o 

estudo para a população trabalhadora: 

"O problema do ensino é de grande importin
cia. A escola é como urna faca de dois gumes,poE 
que aos alunos deve ser ensinado o que devem fa
zer quando forem grandes. Se não se fizer as
sim, acontecerá como dantes, em que cada indiví
duo que aprendia a ler até a 3a. ou 4a. classe, já 
nãoq'lEria ser lavrador, queria vir paraacidade. 
Se deixarmos que isso continue a acontecer, as 
nossas escolas constituirão urna grande fábricade 
desempregados, porque não teremos trabalho para 
dar a toda a gente na cidade. Portanto, temos 
que criar urna nova mentalidade nos indivíduos 
que vão às escolas. ( ... ) 11 

IIDevemos mostrar também que, se um indivíduo 
for à escola, fará melhor a lavoura ( ... ) Um ho
mem que for à escola, que fizer seus estudos até 
um certo nível, estará mais apto a utilizar um 
trator, a consertar um trator, a retirar maior 
rendimento do trator. Estará mais apto mesmo pa 
ra estudar os avanços que a cultura terá noutros 
domínios, para estudar as experiências que serão 
feitas nos centros de experiências que vamos 
criar aqui, para de fato ser um agricultor moder 
no, capaz de seguir toda a vida da sua terra - vI 
da política, vida social - um agricultor que pos 
sa se beneficiar de todos os progressos da huma= 
nidade li .109 

Visando alcançar esse resultado no futuro, procE 

ra-se desde já a integração entre ensino e trabalho produ-

tivo. As novas escolas criadas depois da independência , 
principalmente no nível secundário, possuem campos agríco 
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las (em 1°-5/76, das 106 escolas de Bafat~, 96 produziram 

em seus Cill~pOS, tornando a região L~ modelo para o país); 

alguns internatos possuem oficinas para atividades ma

nuais, onde se aprende desde o artesanato local até noções 

de eletricidade e mecânica. A ligação entre ensino.e tra

balho tende a generalizar-se na Guiné-Bissau. Para as es

colas em geral, o trabalho produtivo regular é também uma 

forma de reduzir as despesas do Estado com a manutençãoOCs 

alunos (principalmente nos internatos), o que favoreceria 

a ampliação da rede escolar. Como muitos internatos reu

n9m estudantes de v~rias regiões, devendo prover sua ali 

mentação, é interessante que se tornem auto-suficientes e~ 

nomicamente. Alguns j~ se abastecem, chegando a produzir 

excedentes comercializados nos Armazéns do Povo ou doados 

como auxílio à população local (Có, Bolama). 

Nessas escolas onde a produção é regular, a fal 

ta ao trabalho é equiparada a falta a uma aula, para dign! 

ficar as atividades manuais (e "para que fossem 

com o mesmo grau de responsabilidade") .110 

sentidas 

o trabalho produtivo escolar e principalmente 

agrícola, de acordo com as prioridades econômicas do gove!:. 

no guineense, e por isso se pretende que o nível de ensino 

acessível a toda a população também esteja voltado para as 

necessidades do campo. Novamente as palavras de Luiz Ca

bral esclarecem esse objetivo: 

"Temos de valorizar o trabalho do camponês. 
Por isso temos que fazer u:na revisão total no nos 
so programa de ensino. Temos que transformar o 
nosso programa de ensino num ?.r.:)~ra.,:,na de acordo 
com o nosso desenvolvimento. Um programa de en
sino que servirá a nossa ter=a e não (oue for
me) indivíduos que irão desprezur o próprio tra
balho do seu povo, dos seus pais. Queremos sim 
que cada indivíduo estude mais para elevar o ní
vel do nosso povo, que cada indivIduo que estu
dar mais e aprender mais, sirva a sua terra, o 
seu povo".lll 
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A política educacional guineense pretende evitar 

os "desempregados intelectuais" (que surgiriam com urna cor 

rida ao ensino secundãrj~ das cidades) de vârias maneiras: 

criando escolas pós-prii'-irias, "de acordo com as necessida 

des do país", nas vãrias regiões da Guiné-Bissau (progres

sivamente, começando com os antigos ciclos preparatórios, 

atualmente 5a. e 6a. classes primârias) ~ estimulando o tr~ 

balho e a integração dos estudantes à vida da população~ 

universalizando o ensino primãrioi transformando-o para 

que dê urna formação efetiva aos alunos (e para que atenda 

às necessidades dos camponeses, fixando-os no campo). Nos 

documentos do Comissariado da Educação sobre. a reforma do 

ensino guineense, em 1976, esses obje"ti vos estão 

dos, conforme veremos mais adiante. 

4) A Gestão Democrãtica das Escolas: 

detalha 

Essa foi urna alteração significativa do sistema 

escolar guineense, calcada na experiência do Instituto Ami 

zade, estendida desde essa fase após a independência para 

as escolas herdadas do regime colonial. A direção coleti

va, a participação dos alunos nas aulas, nas"decisões so

bre a disciplina, na avaliação coletiva dos cursos e de seu 

próprio desempenho, a nova relação de respeito mútuo entre 

estudantes e professores, a responsabilidade com o estudo, 

a mudança dos métodos de ensino e a manutenção coletiva dos 

internatos são aspectos dessa nova vida escolar que se pr~ 

cura alcançar a cada dia nos estabelecimentos de ensino 

guineenses. 

A direção coletiva se caracteriza pela participa 

ção de professores e alunos, representados por comitês 

eleitos em assembléia geral da escola, no controle das ati 

vidades pedagógicas e atitudes disciplinares (além do tra

balho produtivo e doméstico no caso dos internatos). As ta 

refas são distribuídas por equipes de alunos (e professo-
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• res, dependendo da atividade) que se responsabilizam duran 

te urna semana pelo seu cumprimento, revezando-se no fimdes 

se período depois de urna avaliação do trabalho realizado 

feita em assembléia geral. Em parte das escolas os alunos 

se organizam em comitês por turma e por série. Esses re

presentantes decidem sobre casos de indisciplina, discutem 

o relacionamento com os professores, expressam as críticas 

e rei vindicações dos estudantes, sempre em debate com o con 

junto da turma. Os professores têm seu órgão próprio de 

discussão e decisão, cuja organização depende da escola e 

do nível de ensino, além da participação na direção. Ores 

ponsável principal pela escola é o diretor, nomeado pelo 

Comissariado da Educação (nessa fase, geralmente um ex-com 

batente da luta pela independência), que cuida dos aspec

tos políticos do ensino. Entre os alunos, quase sempre e 

escolhido também um comissário pOlítico, um responsável pe 

lo contato da escola com a população local (principalmente 

nos internatos) e responsáveis por outras atividades (co

rno trabalho produtivo, biblioteca, e o que houver de espe

cífico na escola) . 

A gestão democrática visa eliminar os conflitos 

surgidos da dominação colonial, unindo os guineenses em tor 

no dos seus objetivos comuns, sem abafar as divergênciasde 

opinião e interesses existentes nas escolas. 

Esses aspectos mais gerais de descolonização e 

reafricanização do ensino apareceram tanto na adaptação&s 

escolas "portuguesas" quanto nas novas escolas criadas a 

partir de 1974. 

3.1.1.1 - O Ensino Colonial Adaptado: 

1) O Liceu de Bissau 

Nessa escola a ideologia colonialista marcou o e!!. 

sino mais do que em qualquer outra; ali o privilégio dos 
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dominadores e a discriminação contra os dominados 
. 

estavam 

mais claros, pois só uma pequena elite de europeus ou assi 

milados tinha acesso ao Liceu. Por isso, o Comissário da 

Educação, Mário Cabral, dizia que "só o Liceu de Bissau,no 

ano letivo de 1974/75, deu mais trabalho do que o resto do 
.. " 112 bl . -pals, porque os pro emas eram lnumeros e constantes. 

As modificações da vida escolar no Liceu nesses dois pri

meiros anos após a independência são um exemplo de como foi 

enfrentado o desafio de vencer o colonialismo na educação 

sem que fosse preciso "fechar as escolas" para 

em condições ideais. 

a) As Disciplinas: 

recomeçar 

o Liceu teve seu nome trocado para "Liceu Nacio 

nal Kwame N'Krumah" em outubro de 1974. 

Foram feitas algumas modificações importantes nos 

programas das disciplinas mais influenciadas pelo colonia

lismo, como História, Geografia e Línguas vivas; foi cria

da a nova matéria "Formação Militante" e substituídos os 

livros antigos, principalmente dessas matérias ,acima refe

ridas. 

Em Português, a principal mudança foi o aumento 

da utilização de textos de autores africanos de expressa0 

portuguesa, cujo conteúdo desperte a atenção dos alunos p~ 

ra os principais problemas do país e do continente. Foram 

definidos como objetivos gerais do ensino da cadeira a for 

maçao, intelectual, humana ("procurar combater o indi vidua 

lismo, chamar a atenção para os problemas s0clais e huma-
, 113 

nos e para o valor do trabalho como fator formativo"), 

formação estética e científica. 

Procura-se estimular o interesse pela leitura e 

a compreensão do texto, o desenvolvimento da capacidade do 

aluno de analisar criticamente o que lê (do obras literá 

rias a artigos de jornal). 
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, 
As cadeiras de História e Formação Militante tor 

naram-se complementares, alternadas, centrando-se na Áfri

ca, nos movimentos de resistência à dominação colonial, na 

luta da Guiné e Cabo Verde por sua independência. Como ex 

plica o Comissário da Educação, a complementaridade entre 

essas disciplinas se objetiva na ordem em que são recebi

das pelo aluno, alternadas para que não se sobreponham inu 

tilmente: 

"No ciclo (preparatório) há noções de Histó
ria, que farão a introdução à Formação Militante 
(que só vai aparecer no primeiro ano do curso ge 
ral, do Liceu e da Escola Técnica). ~ assim que 
aparecem as primeiras noçõe"s sobre relações de 
produção, estruturas sociais, modos de produção, 
para depois entrarmos na História da África, a 
partir do 29 ano, já na posse dos instrumentos 
teóricos capazes de interpretar o contexto sócio 
-econômico africano 11 .114 

Com a introdução da nova disciplina Formação Mi

litante pretendeu-se reforçar a consciência política do es 

tudante africano, contando a história da Guiné da perspec

tiva do colonizado, possibilitando discussões sobre rela

ções internacionais, a Organização da Unidade Africana 

(OUA) , os sistemas econômicos e políticos, as lutas de li-

bertação, ó neocolonialismo, a organização do Estado gu~ 

neense (órgãos decisórios, administrativos, jurídicos com 

participação popular), o PAIGC, a atuação nas organizações 

de massa (de trabalhadores, de mulheres, da juventude, dos 

bairros, das tabancas), o conhecimento da estrutura sócio

-econômica da Guiné Bissau e de Cabo Verde, a vida e obra 

de africanos que lutaram pela libertação de seus povos e 

unidade do continente (Fanon, Lumumba, N'Krumah), e outros 
assuntos. 115 

Além da inovação dos assuntos,d reorganização&s 

disciplinas previa mudanças na forma de transmití-los. Foi 

recomendada a participação dos alunos nas aulas (propostas 

de debates, mesas redondas e entrevistas como técnicas de 
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aprendizagem). A simples manifestação da opinião de um 

aluno em aula já contrasta com os costumes do período co

lonial, quando os professores não permitiam "contestaç6es" 

à sua autoridade e intimidavam os estudantes com regras de 

disciplina que impossibilitavam a discussão das idéias. 

b) Atividade Política: 

A cadeira de Formação Militante nao é apenas teª 

rica, já que pretende levar os estudantes à atividade poli 

tica constante - pois é desejada a participação da popul~ 

ção nas decis6es que a afetam. Por isso, além de debates 

promovidos como complementos das aulas, onde os alunos se 

encontram com responsáveis do PAIGC e do Estado para discE 

tir temas de interesse nacional, é estimulada a particip~ 

çao dos estudantes na mobilização da população e nas ativi 

dades produtivas, para que se tornem efetivos "agentes do 

desenvol virnento comunitário". 

Os estudantes do Liceu sao chamados a tomar paE 

te nos trabalhos voluntários realizados para a população 

de Bissau ou dos arredores, junto com seus professores ou 

separadamente. Participaram da alfabetização de adultos 

nos bairros da capital e nas regi6es do país (durante as 

férias), dos cursos de educação sanitária e das campanhas 

de esclarecimento realizadas, no âmbito dessas atividades, 

para as populaç6es guineenses. Também participaram do tra 

balho agrícola, que será visto adiante. Tiveram a expe-

riência da convivência cotidiana vivida nos internatos, du 

rante os acampamentos da "Escola ao Campo" e conheceram me 

lhor a realidade da Guiné-Bissau, o que deverá ajudar a au 

mentar sua consciência sobre o papel que terão no desenvol 

vimento de seu país. 
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c) Gestão do Ensino 

Os problemas disciplinares e de relacionamento 

entre os alunos do Liceu, e entre alunos e professores fo 

ram resolvidos, de um modo geral, pela participação de to 

dos os elementos da escola em todos os aspectos da vida es 

colar, inclusive na gestão do estabelecimento. 

A direção coletiva abrange alunos, professores e 

representantes de setores que fazem a ligação entre a escQ 

Ja e a comunidade. No Liceu há três organismos superiores 

de direção: o Conselho Escolar, o Conselho Diretivo e o Co 

mitê da Escola. O Conselho Escolar é o órgão máximo de de 

cisão. 1!! composto "por todos os elementos do Conselho Di

retivo e do Comitê da Escola, professores, representantes 

dos alunos, dos trabalhadores, da JAAC, da Organização das 

Mulheres do PAIGC e dos encarregados de educação, escolhi 

dos um por cada bairro. O Conselho Diretivo é composto p~ 

lo diretor, sub-diretor (que é o Responsável da seção ped~ 

gógica), um professor secretário (escolhido entre os pro

fessores), o chefe da secretaria e um representante dos e~ 

tudantes (Primeiro Responsável do Comitê da Escola). Inte 

gram o Comitê da Escola os responsáveis das diversas se

çoes: Atividades Desportivas, Informação e Cultura, Disci

plina e Estatística, Dinamização política e Assuntos So

ciais_(Destacam-se: a Seção de Dinamização POlítica, a quem 

cabe o trabalho no sentido de aumentar a consciência polí

tica dos alunos, trabalhadores e professores e a coordena

ção da disciplina de Formação Militante, e a Seção de As

suntos Sociais, de quem vai depender a resolução de probl~ 

mas como a cantina e a venda de materiais escolares). Na 

direção dessas seções participarão aluncs, professores e 

trabalhadores não docentes. Também está prevista a parti

cipação dos encarregados de educaçãc, co~ o intuito de es 

treitar os laços de ligação entre a escola e. a socieda-

d " 116 e . 
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Os alunos do Li>~u estão também organizados em 

comitês a nível de turmas e de ano (séries). 

Desse modo, as decisões estarão baseadas na op~ 

nião de todos os interessados, mesmo os de fora da escola 

{mas igualmente envolvidos com ela, como as famílias dos 

alunos} . 

A possibilidade de decidir, por outro lado, tor 

na os estudantes mais responsáveis. Entre 1975 e 76 houve 

melhora sensível no comportamento dos alunos. A primeira 

reação de alguns daqueles jovens guin~enses acostumados ao 

tratamento rígido, autoritário da época colonial, ao nota

rem que as regras duras não seriam mais impostas, foi o 

desprezo a qualquer regra de disciplina, a ponto de seu com 

portamento individualista atrapalhar o andamento das aulas, 

a convivência e o rendimento escolar do grupo. Manuel Bar 

celos, diretor do Liceu, chegou a ameaçar: se os alunos 

não compreendessem a necessidade da disciplina, uma "auto 

disciplina revolucionária", para poderem avançar, então ela 

seria imposta. Mas no decorrer do ano letivo os problemas 

diminuiram, com a interferência dos comitês de 'turma. Aca

baram-se as suspensões, as expulsões de sala, o encaminha

mento do aluno à direção da escola (medidas tomadas no tem 

po colonial). As questões disciplinares raramente são co

nhecidas pela diretoria, pois a turma resolve o caso. O co 

mitê de turma analisa a ocorrência e toma a decisão que 

for escolhida como a mais correta, em reunião geral. O es

tudante pode se defender, tem o direito de falar, de apre

sentar justificativas para seus atos. O código discipli

nar da escola mudou muito desde a "independência, começando 

pela interferência do aluno na aula, que era antes conside 

rada um "desrespeito": atualmente há possibilidade de in

terromper o professor, de pedir para repetir uma passagem, 

esclarecer dúvidas e até discutir suas opiniões. Pode pa

recer exagerada a valorização dessa participação na aula, 

mas para os estudantes guineenses foi realmente uma con-
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quista importante, como podemos verificar nos depoimentos 

de dlunos do Liceu: 

"No tempo colonial as aulas só dependiam dos 
professores ( ... ) Nós éramos obrigados a defen
der a história apresentada pelos portugueses,sem 
pensar, sem condições de expressar outra opi
nião. Os alunos sentiam medo dos professores,só 
participavam nas chamadas orais, respondendo às 
pergQ~tas formuladas. Muita coisa mudou na esco 
la. .Agora são os comitês de alunos que resolvem 
os problemas. Acabaram as expulsões da aula. O 
professor conversa conosco, existe um diálogo 
aberto". ( ... ) (Aluno do 59 ano, em 1976) . 

"O professor deve tratar o aluno como um alu 
no mesmo. Não como se fosse um miúdo (criança)~ 
O respeito só existe se for igual para os dois, 
sem discriminações. Todas as relações deviam 
pressupor um diálogo. Isso começa a existir na 
escola. Os alunos discutem os problemas com os 
professores, têm liberdade. Podem apresentar seu 
ponto de vista. A melhor maneira de tirar urna 
dúvida é através da discussão". (Aluna do 59 ano, 
em 1976) . 

"Quando os alunos são interrogados e nao sa
bem a resposta, fica por isso mesmo. O estudan 
te não é mais o palhaço, disposto a.animar a au= 
la, condicionado ao humor dos professores".117 

Essa participação do aluno nas aulas tem sido es 

timulada, mas se dá de forma progressiva para o conjunto 

dos estudantes. No início há dificuldade de diálogo, prig 

cipalmente para os alunos do 19 ano, recém chegados, que 

ainda estão intimidados, têm dificuldade para se expressar 

(agravada pela falta de costume com a língua, pois muitos 

só falavam crioulo ou sua língua étnica, e o português cog 

tinua sendo a língua escolar oficial), estão preocupados 

em ter boas notas nas provas, hesitam ainda em fazer per

guntas e pedir explicações ao professor. A maioria dos 

professores do Liceu é estrangtüra (" cooperantes" estabeleci 

dos temporariamente no país) e isso afasta muitos al~~os. 

Aqueles que se apresentam, mesmo inconscientemente, corno 

representantes de urna "cultura superior ll provocam inibição 
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, 
ou revolta nos alunos africanos humilhados até recentemen 

te pela dominação européia. Mas esses sentimentos (de in

ferioridade ou aversão) frente a estrangeiros tendem ades~ 

parecer, à medida que os estudantes guineenses aumentarem 

o conhecimento e o orgulho de sua condição,de estarem cons

truindo eles próprios seu futuro a partir do nada que a co 

Ionização deixou. A atitude da totalidade dos alunos e prQ 

fessores só mudará completamente com o passar do tempo, 

quando se instalarem os hábi tos da discussão coletiva e das 

decisões democráticas; mas o que já foi alcançado nesse 

início parece animador. 

d} Métodos de Ensino: 

No Liceu existe também a preocupaçao com a refor 

mulação dos métodos de ensino, já que os professores colo 

niais baseavam suas aulas na memorização. Atualmente se pre 

tende valorizar o raciocínio do aluno e harmonizar a atua 

çao de todos os professores, através de discussões coleti 

vas sobre a metodologia. A modificação dos métodos de en-

sino 
~ 

tarefa da seção pedagógica e do Liceu, composta pelos 

coordenadores de cada disciplina. Todos os docentes parti 

cipam das discussões, que abrangem as relações entre pro

fessores e "alunos. Os métodos de avaliação dos conhecimen 

tos também estão sendo questionados, reelaborados, experi

mentados. Para a realidade atual do país, é avanço tudo o 

que se diferencia dos métodos retrógrados coloniais. Por 

exemplo, uma das primeiras modificações na avaliação foi a 

realização de provas periódicas, (fim do período) e não ap~ 

nas os exames finais, (fim do ano letivo) para que haja um 

melhor acompanhamento dos progressos do ~luno (muitas medi 

das que não constituem nenhuma novidade em outros países 

sao altamente progressistas e renovado=as nas ex-colônias 

portuguesas) . 

g importante que haja uma aprendizagem real, que 

sejam minimizadas as exigências burocrática.s E' ql;e os alunos 
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substituam um desempenho de valor "formal" (boa neta conse 

guida através de cola, por exemplo) pela conquista real de 

novos conhecimentos. Alcançar esse resultado parece difí 

cil por enquanto, já que as notas ainda condicionam a pas

sagem de ano, são obtidas através de exames escritos ou 

orais e o diploma tem grande importância ainda para uma co 

locação vantajosa. Por isso os alunos do Liceu continuam 

estudando (ou colam) para ter boas notas, principalmente , 

já que na maior parte das matérias o ensino é apenas teór~ 

co. Segundo o diretor, "é necessário, convencê-los que e~ 

tudem para aprender, para resolver problemas da vida pra

tica" . 

Em. março de 1976 foi feito um balanço da avalia 

çao experimentada ao fim do 19 período (fevereiro de 1976) 

do ano let.ivo. A nota apareceu corno a grande e quase ex

clusiva preocupação dos alunos, pois estava sendo introdu 

zido um novo sistema de avaliação e os estudantes temiam 

ser prejudicados. A tentativa de levar ao conhecimento 

dos alunos os erros cometidos por eles nas provas (o que 

nao acontecia antes) foi recebida com reclamações generali 

zadas de injustiça na correção, em comparação com o desem

penho dos <::olegas. Alguns alunos e professores achavam que 

as provas deveriam ser corrigidas pelos estudantes, que de 

veria haver maior confiança e colaboração mútua e, princi

palmente, que a avaliação acompanhasse o desempenho do alE 

no ao longo de todo o período escolar, e nao se limitasse 

a urna prova no final desse período. O diretor, que também 

e professor e dá aulas no Liceu, destacou a necessidade de 

se dinamizar a organização. dos alunos (nos comitês) e dos 

professores (nas comissões de coordenação) para que as op~ 

niões de todos fossem discutidas, as sugestões encaminha 

das a tempo de possibilitar a mudança e os erros e injusti 

ças corrigidos - pois só assim a participação dos interes 

sados na gestão do ensino seria efetiva. As questões de 

interesse coletivo surgidos nesse balanço do período (como, 

por exemplo, os casos de cola) ficaram de ser discutidas 
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nas turmas para que os comitês de alunos tomassem a deci

sao final. 

~ 

Nessa fase (74-76) nao foram resolvidos os pro-

blemas de avaliação e métodos de ensino,~as se iniciou a 

procura de critérios mais justos e eficientes para a trans 

missão de conhecimentos aos guineenses, no Liceu e nas de 

mais escolas do país. As tentativas e experiências nesse 

sentido continuam, mas enquanto o ensino permanecer apenas 

teórico numa disciplina, será difícil estimar o grau de 

aprendizagem verdadeira 

mentos. 

(e não, "formal") desses conheci 

e) Seleção 

Depois da independência aumentou muito a procura 

da escola pela população anteriormente excluída, principal 

mente na capital, onde o curso secundário continua favore-

cendo a obtenção de um emprego vantajoso e o acesso ao Li-
~ 

mais fácil guineenses. Apesar do ceu e agora para os cres 

cimento das matrículas no ensino secundário, não era possí 

vel absorver todos os candidatos às suas vagas. Foram ado 

tados critérios de seleção para o Liceu de Bissau que da

vam prioridade aos alunos que no ano anterior já estives

sem matriculados em estabelecimentos de ensino secundário, 

aos combatentes da luta pela independência e aos candida

tos de menor idade e melhor aproveitamento escolar. 118 

Pretendia-se, nessa fase inicial, que os 'cri té

rios adotados valorizassem o comprometimento com a recons 

trução nacional (combatentes) e o aproveiotamento nos estu 

dos, para que não houvesse desperdício de recursos. Mas,em 

relação a esse último aspecto, a seleção não evitava o pri 

viléç("o, pois os estudantes mais "assimilados", com maior 

farni liaridade com a língua e a cultura vei c 'o11ac.a pela esc.9. 

la (ainda originárias dos países europeus. distanciadas da 
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realidade da Guiné-Bissau, principalmente do campo, onde 

vive a maior parte da população) eram geralmente os alunos 

"de maior aproveitamento escolar". 

Para contrabalançar o peso da "assimilação" é que 

as atividades políticas dos estudantes passaram a figurar 

entre as prioridades (trabalhos voluntários) para a matrí

cula no Liceu, conforme recomendação do Comissariado daEdu 

cação, em setembro de 1976. 

f) Ensino e Trabalho: 

A formação secundária colonial precisava ser mo

dificada em todos os seus aspectos alienantes e elitizan

tes, que afastavam os profissionais com alguma qualifica

ção das necessidades de seu povo. Por isso, ao lado das 

medidas que possibilitavam maior acesso dos guineenses ao 

liceu, foi introduzido o trabalho produtivo agrícola (ain 

da voluntário, nessa fase) para estudantes e professores 

(nacionais). Além dos objetivos já enumerados que levaram 

a essa medida, a integração das atividades manuais e inte 

lectuais na escola também visava facilitar a aprendizagem 

(ligação entre teoria e prática), pois para enfrentar si

tuações inéditas para jovens da cidade, muitas vezes os es 

tudantes sentiam necessidade de adquirir novos conhecimen 

tos teóricos (sobre climas, composição do solo, irrigação, 

desenvolvimento biológico da planta e muitos outros). Tal 

vez esse aspecto só tenha sido completamente percebido de 

pois das discussões do Comissariado de Educação com asequi 

pes de alfabetização de adultos e das novas propostas para 

o ensino básico (os CEPI, examinados mais adiante), pois 

nessas atividades de educação se visava uma aplicação ime

diata dos conhecimentos na agricultura. Mas o princípio 

da ligação entre teoria e prática na aprendizagem con.3ta 

dos documentos do Comissariado sobre a reforma do ensin0, 

elaborada a partir das experiências dessa fase. 
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Após O primeiro ano letivo do. Liceu N'Krumah 

(1974-75) o Comissário da Educação, Mário Cabral, anuncia 

va entre as medidas para o próximo ano escolar a ligação 

do ensino a produção agrícola. Em relação ao Liceu, pr~ 

tendia-se organizar (com a participação do Comissariado da 

Agricultura) a saída de turmas inteiras para o campo, onde 

produziriam durante uma semana, aproximadamente. Nesse iní 

cio não foi possível realizar o plano da maneira como esp~ 

rava o Comissariado da Educação. As primeiras experiên

cias foram mais um contato inicial de alunos da cidade com 

uma realidade desconhecida - o trabalho agrícola e a vida 

dos camponeses - do que atividade produtiva propriamente 

di ta. 

o Comissário da Educação atribuía as dificulda

des iniciais de levar estudantes da capital a produzir a 

dois problemas fundamentais: falta de condições materiais 

para organizar a saída regular das turmas para o campo (c2 

mo transporte, combustível e motoristas para seis mil alu

nos de Bissau) e a desvalorização do trabalho manual prov2 

cada pela dominação colonial. 

A capital nao tem áreas agrícolas que possam ser 

destinadas aos alunos do Liceu (atualmente há terrenos do 

Hospital de Bissau, onde trabalham estudantes, mas não há 

campos que pertençam à escola). No entanto, os novos li

ceus criados em outras regiões possuem seus próprios cam

pos de produção (o Liceu de Bafatá tem dois) • 

Apesar das dificuldades, Mário Cabral assegurava 

que o curso secundário teria um dia fixo para atividades 

produtivas. 119 (Depois da reforma do ensi~o de 1976 o tra

balho foi organizado no Liceu: turmas alternadas, todos os 

dias, dedicavam um período do jia para atividades agríco

las e artesanais). 
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Em 1975 e 76 os alunos do Liceu participaram das 

seguintes atividades no campo: 

- trabalho nas granjas do Estado, aos domingos 

(120 alunos concluintes do Liceu) .120 

- Campos, ou Centros Agro-Políticos (CAPs), acam 

pamentos organizados pela JAAC em diversas re

giões do país, em areas rurais (os três primei 

ros em Bolama, Bafatá e Quinhamel), para alu

nos de Bissau e de outras cidades (projeto "es 

cola ao campo") . 

Para o primeiro tipo de trabalho, os estudantes 

discutiam (antes da partida e na volta, para a avaliação) 

com os técnicos agrícolas que os acompanhavam os vários as 

pectos da atividade realizada. 

o trabalho agrícola nos Centros Agro-Políticos 

foi diferente das jornadas de trabalho voluntário que a 

JAAC organizava com a participação de alunos do Liceu. Nos 

acampamentos --o _ trabalho tinha maior continuidade (cerca 

de um mês), era mais integrado com outras atividades (de 

estudo, esportes, manutenção do campo, etc.) da vida coti 

diana dos estudantes e com a participação de habitantes da 

região (o funcionamento dos CAPs será detalhado posterior

mente) . 

As jornadas de trabalho voluntário eram mais es

porádicas, de menor duração, cada vez num lugar, o que tor 

nava o contato com a população local mais superficial e di 

rigido para a tarefa que estava sendo realizada (não só 

agrícola, pois também podia ser um serviço corno consertos, 

construções e limpeza). 

A primeira jornada de trabalho voluntário convo 

cada pela JAAC (18jrnaioj19 75) incluía 300 estudaz:.f:es, tra-

j 
I 
i 

I 
I 
i 
I 
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balhadores e membros das FARP (Forças Armadas Revolucioná 

rias do Povo, o exército guineense formado na luta pela in 

dependência). Num domingo, foram realizadas as tarefas de 

limpeza (retirada de ervas daninhas) e rega das plantações, 

preparação de campos para cultivo, na Granja Agrícola de 

Pessubé e arrumação de madeiras e tijolos numa fábríca de 
121 Sacor. 

Para o Liceu de Bissau, o trabalho produtivo nao 

significava a obtenção de rendimentos, como nos internatos, 

que o tornassem uma escola auto-suficiente. Mas não era 

um esforço inútil, que servisse apenas para mostrar aos es 

tudantes "como era dura a vida no campo". Foi uma contri

buição real às populações rurais e ao esforço de reconstru 

ção do país, pois os serviços realizados, nao poderiam ser 

arcados pelo Estado (já que a dependência financeira do ex 

terior era quase absoluta e não havia mão de obra disponí 

vel para recuperar tudo o que foi destruído na guerra, in 

clusive a organização da produção agrícola). 

De modo geral, essas medidas "desco10ni zadoras" 

mais imediatas se repetiram em todas as escolas anterior

mente administradas pelos portugueses. Veremos, nos diver 

sos níveis, como o ensino colonial foi modificado de 1974 

a 76. 

2) O Ensino Técnico: 

Em fins de 1974 o nome da "Escola Comercial e In 

dustrial de Bissau", como era chamada na epoca a escola 

técnica, foi mudado para "Escola Técnica Vitorino Costa". 

Também mudou de instalações (para que as vagas pudessem 

ser ampliadas), e para isso foi adaptado um antigo quartel 

português. Pretendeu-se dar um caráter mais prático ao en 

sino, pois antes da independência os alunos que terminavam 

seus cursos nessa escola procuravam continuar os 

no Liceu (o ensino teórico da Escola Técnica não 

estudos 

formava 
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profissionais, e correspondia aos três primeiros anos li

ceais, o "curso geral"). Com a introdução do trabalho pro 

dutivo nas escolas, a recomendação do Comissariado da Edu

cação era de que os estudantes da Escola Técnica não fos

sem encaminhados para a agricultura prioritariamente, mas 

desenvolvessem atividades relacionadas à formação que rece 

biam nos seus cursos. 

Em 1976, com a reforma do ensino já definida, a 

escola estava em transição para o futuro "Instituto Técni

co de Formação Profissional", que funcionaria a partir de 

1977. Os seus objetivos foram assim definidos pelo Comis

sariado da Educação (Departamento Nacional do Ensino Secun 

d - . ) 122 arlO • 

1. objetivos a curto prazo: 

"formar instrutores capazes de formar 

rios especializados qualificados e 

médios" ; 

-opera-

técnicos 

"dar formação geral orientada para a formação 

profissional a nível de operários ~specializa 

dos e qualificados". 

2. objetivos a longo prazo: 

- aperfeiçoamento dos operários; 

- formação profissional contínua para todos; 

- ampliação das famílias profissionais (ramos 

de especialidades) previstas, em função das 

necessidades do país. 

A idéia de reorganização da Escola Técnica sur

giu a partir de sugestões da OIT (Organização Internacio

nal do Trabalho) visando intensificar a formação de operá

rios especializados dentro do país, além de técnicos de ní 

vel médio, a longo prazo. 
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Cada curso sera urna família de vários ramos de 

especialidade. Mais tarde, a diversificação, ou seja, a 

criação de novos ramos em um setor, vai depender das neces 

sidades econômicas do país. Inicialmente, os setores se

rão tris: Mecãnica, Eletricidade e Comêrcio. Os.cursos ofe 

recidos, de dois anos de duração, deverão formar operários 

especializados nesses setores. Posteriormente serão forma 

dos têcnicos mêdios, com ingresso exigido de 39 ano do cur 

so geral (Liceu ou Escola Têcnica) . 

Mas nessa fase de criação do novo Instituto 

(ITFP) estava prevista primeiramente a formação dos futu

ros instrutores, com orientação de técnicos da OIT. Os can 

didatos deveriam preencher os requisitos: ter completado o 

39 ano do curso geral têcnico (Montador-Eletricista, Serr~ 

lheiro-Mecãnico ou Administração e Comêrcio) e ter pelo m~ 

nos um ano de prática profissional. Os futuros instruto

res seriam depois submetidos a um estágio. 123 

Na êpoca da decisão de transformar a Escola Têc 

nica em ITFP, os antigos cursos estavam desorganizados, 

pois faltavam salas de aula, carteiras e, sobretudo, pro

fessores para o ano letivo de 76/77 (Esperava-se a vinda 

de 112 professores cooperantes portugueses e 20 soviéticos 

para as cadeiras de ciincias). Por essas limitações de or 

dem material (vagas), de recursos essenciais para o funcio 

namento da escola (os professores) e também porque o inte

resse estava voltado para o futuro ITFP, as matrículas da 

Escola Técnica em extinção foram limitadas. Esperava-se 

que proximamente a cooperação estrangeira fosse eventual e 

que o ensino técnico finalmente servisse ,ao desenvolvimen 

t
. 124 o gUlneense. 

Desde o início do governo do PA.IGC, entretanto , 

os dirigentes se preocupavam com a formação de técnicos pa 

ra atividades específicas nos Comissariados (em fase de or 

ganizaçã·o), sem que fosse prec:;iso esper8.r 0:3 2:::::udüntes que 

{ 

I 
I 
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faziam cursos no exterior. Os programas da Escola Técnica 

não estavam preparados para o tipo de formação que interes 

sava ao governo no momento. Por isso, quando havia "coo

perantes" de órgãos internacionais em visita ou estabeleci 

dos na Guiné-Bissau, organizava-se geralmente um curso in

tensivo, oferecido por determinado Comissariado de Estado, 

para preparar técnicos a curto prazo. Posteriormente se 

cuidava de seu aperfeiçoamento. 

Assim, por exemplo, em 1975, o Comissariado de 

Energia, Indústria e Hidráulica anunciava a abertu1a de 60 

vagas para candidatos com o 59 ano liceal ou equivalente , 

que se formariam nas especialidades: Telecomunicações, El~ 

trônica Geral ou Aplicada, Produção e Transporte de Ener

gia Elétrica, Topografia, Hidrogeologia, Gestão de Empre

sas. Garantia-se emprego após um ano de formação e conti 
- 125 n uaç ao do curso. 

Mais tarde (em novembro de 1976) foi criado opr! 

meiro Centro de Formação Profissional, ligado ao Comissa

riado de Obras PUblicas, Construção e Urbanismo, e também 

outros cursos para trabalhadores não-agrícolas '(que serao 

descritos posteriormente). 

3) CIPES 

As escolas do Ciclo Preparatório do Ensino Secun 

dário já existentes no período colonial também tiveram suas 

vagas aumentadas. Buscava-se, a partir de 74/75, a inte-

gração desse nível de ensino "pré-secundário", no curso 

primário, que passaria a ter 6 anos. Mas logo apos a inde 

pendência, os dois anos do "ciclo" ainda constituíam uma 

etapa à parte no sistema de ensino. 

Os al~,os dos CIPES também participavam dos tra

balhos voluntários para a comunidade. Em 1976, a Escola 

i 
I 
! 
J 
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• 
Preparatória Salvador Allende, do Bairro da.Ajuda, em Bis-

sau, organizou um concurso de jardinagem e horticultura 

"para dignificar o trabalho manual". O concurso, corno ou

tras pequenas experiências iniciadas em 1975, deveria ser 

vir de base para "conceber-se um plano estruturado de lig.§! 

çao do trabalho manual com o intelectual" para os alunos 

dessa faixa de idade (geralmente com mais de 15 anos). A 

produção, no concurso, estava ligada às atividades políti 

cas, e cada turma elegeria um responsável pelo jardim ou 

horta coletiva. A turma designaria seu jardimouhorta com 

o nome de um herói nacional ou internacional e o respons.§! 

vel pesquisaria a biografia do herói homenageado para elu-
. d . . t t d' d 126 Cl ar os V1Sl an es no la o concurso. 

Os alunos dessa escola participaram tarnbém,durag 

te dois meses, de trabalho na pecuária (29 ano) e da reali 

zação do primeiro jornal estudantil guineense: um semana

rio de 4 páginas batidas à máquina. A circulação do jor

nal não era limitada aos estudantes e a comissão de alunos 

que o realizava em 1976 tinha de 11 a 16 anos de idade. 127 

4) Ensino Primário: 

O ensino primário foi o que mais se expandiu lo 

go após a independência. Nas escolas que estiveram sob 

controle dos portugueses as modificações iniciais foram 

centradas nas disciplinas, textos didáticos e na recicla 

gem dos professores. Em relação ao trabalho produtivo, as 

primeiras experiências esbarraram em obstáculos como a fal 

ta de água na estação seca e falta de material agrícola pa 

ra cultivar campos coletivos. Os alunos das escolas ru

rais já estavam acostumados a trabalhar com a família nos 

seus campos, tanto que ao chegar a época da produção eles 

saíam da escola para ajudar os pais na semeadura e na co

lheita. O Comissário da Educação, na época em que se ini

ciou a ligação entre trabalho e ensino, dizia a respeitodo 

curso primário: 
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.IIEm relação as escolas primárias há que ter 
cuidado. Primeiro porque os alunos são pequeni 
nos e só poderão dedicar-se a determinado tipo 
de trabalho; segundo porque temos que fornecerao 
setor ou à tabanca um certo número de materiais 
agrícolas para utilizar num campo coletivo onde 
as crianças se desloquem semanalmente para prod~ 
zir ( ... ) Necessita-se, por outro (lado) ~ de um 
certo fundo de maneio. Quando nós conseguirmos 
fazer isso vamos ter permanência maior dos alu
nos nas escolas. ( ... ) Se os alunos produzirem 
nas escolas, não será talvez necessário partici
parem diretamente nas sementeiras (familiares) 
Poder-se-á sim organizar saídas coletivas, por 
exemplo, para ajudar a cooperativa tal, ou mesmo 
o camponês tal, mais necessitado ll

•
128 

Urna das medidas mais necessárias para evitar a 

saída de alunos das escolas para trabalhar com as suas fa

mílias no campo, seria a mudança do calendário escolar. A 

reforma do ensino proposta em 1976 previa essa mudança,pois 

a periodicidade antiga não considerava as necessidades do 

trabalho agrícola: a época em que a atividade no campo era 

mais intensa, necessitando mobilizar mais trabalhadores 

coincidia com os exames escolares. 

o Comissário da Educação planejava,· desde 1975,. 

transformar as escolas primárias em semi-internatos, dei

xando os internatos apenas para os órfãos e para a popul~ 

çao mais pobre. A maior duração do dia escolar facilita

ria o trabalho agrícola, a convivência dos alunos, a part! 

cipação em atividades culturais e esportivas e em outras 

tarefas coletivas. Mas no momento as escolas récem-cria 

das só possuíam a la. classe (para irem-se expandindo pro

gressivamente, de acordo com as necessidades do ensino, a 

cada ano de funcionamento) o que dificultava sua organiza 

ção enquanto o número de alunos fosse muito pequeno. 

5) Escolas Particulares: 

As escolas particulares passaram a ser controla 

das pelo Comissariado da Educação desde fevereiro de 1976. 
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Como o ano letivo de 75/76 fni o primeiro dedicado a orga

nização do ensino guineense, hcuve um levantamento estatís 

tico dos estabelecimentos, alunos, professores e demais a~ 

pectos necessários ao futuro planejamento da educação. Al

gumas escolas particulares não estavam ainda identificadas, 

o Comissariado da Educação desconhecia suas condições con 

cretas de funcionamento. Determinou então seu recenseamen 

to e "esclarecimento dos aspectos pedagógico e organizati

vo", já que se necessi taria dos dados referentes a cada es 

cola para elaboração das provas periódicas e organização 

dos exames finais desses estabelecimentos de ensino (comu 

nicado de 23/fevereiro/76) .129 

6) Bolsistas no Exterior: 

Outro problema herdado da época colonial que nao 

podendo ser eliminado a curto prazo foi contornado provis~ 

riamente é o do prosseguimento dos estudos fora do país. 

Como é urgente a atuação de profissionais tanto 

de nível médio quanto de nível superior (em menor quantid~ 

de) para atender necessidades imediatas da sociedade 

neense que se reestrutura, apelou-se para a cooperação 

técnicos estrangeiros e para a continuação da formação 

gui

de 

de 

técnicos nacionais, de diversos níveis, no exterior. Os es 

tudantes, por meio de bolsas de estudo oferecidas pelo go 

verno da Guiné-Bissau, ou por seu intermédio, partem em 

grupos para diversos países (desenvolvidos ou nao, com sis 

ternas econômicos e regimes políticos próximos ou t6talmen 

te diferentes da sua terra) e vão cursar faculdades ou esco 

las secundárias e cursos profissionais irrexi.stentes em seu 

país. 

Em março de 1975 havia 600 bolsistas guineenses 

estudando no exterior (principalmente na URSS e em Cuba, 

mas também na República Democrática Alemã,:::1-'1 'r.::hecoslováquia, 
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. 
Portugal, Hungria, Iugoslávia, Romênia, Panamá) e havia 

oferecimento de bolsas para a Holanda, o Brasil, Argélia 
130 e Senegal. 

A Guiné-Bissau nao tem universidades e nao e in

tenção do governo criá-las a curto prazo. (IIElas exigem uma 

transformação social e um investimento que não estaremos 

em condições de fazer tão cedo. A Universidade também te

ra que nascer com a própria evolução da sociedade, como re 

1 d d 1 11 dO o - o d d -) 131 O su ta o e a, 1Z o Com1ssar10 a E ucaçao . s gover-

nantes não pretendem estimular a formação de profissionais 

de nível superior em uma quantidade q~e exceda as atuais 

necessidades do país, para evitar o desemprego do recem

formado na sua especialidade. Portanto o numero dos estu

dantes que vao ter acesso aos cursos no exterior continua 

rá sendo limitado em relação ao conjunto dos pretendentes. 

Mas desde aquela época buscavam-se os meios de evitar que 

uma pequena elite intelectual privilegiada (na obtenção 

das bolsas e na volta, conseguindo os melhores empregos) 

continuasse visando apenas a ascensao individual. Além dis 

so, existiam outras questões, como apontava um relatório 

do IRFED (lnstituto internacional de pesquisa e- formação 

da área de educação) em fevereiro de 1975, sobre a forma

ção de professores no exterior (e que pode ser estendido 

para outros profissionais): 

1119 - A formação não é adaptada, muitas vezes, 
realidade econômica ou climática do país; 

~ 

a 

29 - a formação é, mui tas vezes, assimilada a uma 
promoção individual; 

39 - o estatuto de IIsábioll tem influência sobre 
o emprego do indivíduo formado como respon
sável burocrático, que eÀ~lora mal seus co
nhecimentos; 

49 - o contato com o estrangeiro e seus modelos 
de consumo faz, muitas vezes, do estudante 
o propagandista de um modelo de desenvolvi
mento (alto tecnicismo e grandes investimen 
tos) ; 
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59 - as bolsas dispendidas no exterior nao con
correm para o desenvolvimento dos empregos 
induzidos".132 

Para minimizar esses problemas, em fevereiro de 

1976 o Comissariado da Educação estabeleceu critérios de 

seleção dos candidatos e prioridades para as profissões ofe 

recidas, de acordo com as necessidades do país. Só pode

riam concorrer às bolsas de estudo no exterior candidatos 

guineenses ou caboverdianos com pelo menos um ano de perm~ 

nência na Guiné-Bissau ou em Cabo Verde. A idade máxima 

era de 30 anos (se o país escolhido não fizesse objeções) 

e os documentos requeridos incluíam - além de certidões ci 

vis e escolares - um certificado de rendimento do agregado 

familiar; uma autorização de saída para o candidato funcio 

nário, concedida pelos empregadores; para o estudante um 

documento do seu estabelecimento de ensino e do Departamen 

to de Atividades Políticas e Extra-escolares sobre sua ati 

vidade cívica, e um documento do Tribunal garantindo que 

não possuía processos pendentes. A escolha do país ficou 

subordinada ao interesse do Estado. Além disso, um decre

to do Conselho de Comissários de Estado estabelecia as 

prioridades para a escolha dos bolsistas: 19) os combaten

tes e seus -descendentes diretos; 29) os candidatos que te 

nham feito estudos secundários no país; 39) os candidatos 

que tenham prestado pelo menos um ano de serviço no país 

49} os candidatos que residam há mais tempo no país. 133 

o Comissário da Educação comentou os princípios 

que orientaram essas medidas: 

"Os critérios serão os mais justos possí-
veis. Baseados na idade, na formação militante, 
na história do próprio aluno. Nas necessidades 
e possibilidades. Não queremos formar uma estru 
tura social em que h~ja mais agrônomos do que re 
gentes agrícolas ou práticos agrícolas. A fo!:"ma 
ção de quadros, nos vários níveis, deve ser fei 
ta de acordo com a própria evolução das forças 
produtivas".134 

j 
I 

I 
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A escolha dos cursos deixou também de guiar-se 

puramente pelo gosto pessoal dos pretendentes, passando a 

obedecer ao critério das necessidades do país. Segundo o 

Comissário da Educação, os estudantes costumam inclinar-se 

para os cursos que t~m mais prestígio. Todos teriam "vo

cação" para a medicina, engenharia e direito porque são car 

reiras valorizadas socialmente no país, enquanto ninguém 

escolhe, por exemplo, a filologia, que é necessária à Gui

né-Bissau, sendo porém desconhecida pelos estudantes. Para 

evitar o problema, o governo define o número de vagas para 

cada curso de acordo com as necessidades do país. A par

tir daí é feita a seleção dos candidatos. Desse modo a 

aptidão do aluno é respeitada mas não é fator determinante 

na oferta de bolsas de estudo. 

Apesar de privilegiados, com os melhores empre

gos e condição de vida bem superior à da grande maioria da 

população, os profissionais formados em países desenvolvi

dos enfrentam problemas de adaptação ao retornar a Guiné

Bissau. A impossibilidade de utilizar técnicas sofistica 

das, de obter determinados instrumentos e máquinas, e até 

mesmo a inexistência de infraestrutura básica, como trans

portes, água encanada e eletricidade, a dificuldade de co

municação entre as regiões, a falta de material elementar 

para o trabalho (como esparadrapo, lâmpadas, papel) na maior 

parte da GUiné-Bissau, isso tudo faz com que pareçam inú

teis os conhecimentos adquiridos no exterior. Os cursos 

muito especializados pouca serventia terão em um país tão 

carente de recursos materiais de todo tipo (bens de produ

ção), onde a subnutrição, a verminose, a malária são as he 

ranças mais concretas de vários séculos de exploração col~ 

nial. A forma de enfrentar a disparidade' entre a sofisti

cação dos ensinamentos recebidos em algurls cursos estran

geiros e a falta de recursos para aplicá-los na Guiné, e 

de evitar o desestímulo do novo profissional formado com 

tanto esforço do país é, para seus dirigen'tes, o maior en

gajamento do estudante no processo de tra!ls::crmaçã,o social, 
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ainda antes da partida. "O aluno que sai daqui depois d~ 

completar o segundo ciclo terá uma noção exata do que é a 

sua terra quando estiver fora. Porque já terá participado 

no processo político, trabalhado na alfabetização ou nas 

campanhas de educação sanitária. Conhecerá o nosso conte x 

to sócio-econômico. E vai fazer um esforço para procurar 

transferir os conhecimentos que assimilar, de acordo com 

as próprias características do seu país. Por isso quere

mos dar uma formação de nível médio para esses estudantes 

antes de irem para o exterior. Fazer com que, primeiro, 

trabalhem uns dois anos aqui", dizia em 1976 o Comissário 
- 135 da Educaçao. 

7) Formação de Professores: 

Outro problema a enfrentar, tão difícil quanto o 

da formação de técnicos, é o da formação de professores, 

adequada em quantidade e qualidade à nova proposta de edu

cação guineense. 

A transformação do sistema de ensino não serarea 

lizada apenas através de diretrizes impostas ou sugeridas 

pelas autoridades governamentais, mas dependerá principa! 

mente da conscientização dos alunos e dos professores para 

os novos objetivos da educação: o atendimento das necessi

dades da população, a melhoria de suas condições de vida. 

Dependerá da aquisição, no próprio processo educativo, de 

novos valores, opostos aos coloniais, que orientarão a prá 

tica cotidiana do ensino. A transformação não abrange ape 

nas os conteúdos e métodos de ensino mas também as rela

ções de poder dentro da escola (direção/professores/alunos), 

o papel da escola na sociedade (em diversos aspectos, como 

composição social dos alunos e professores, serviços pres

tados pela escola à comunidade, ligação do ensino comctra 

balho, relação entre o conhecimento adquirido na escola e 

as necessidades da população) I e não pode existir sem pro

fessores e alunos motivados para essa mudança. 
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Imediatamente apos a independência, os profess~ 

res da Guiné-Bissau estariam preparados para as novas tare 

fas educativas? 

Em primeiro lugar, deve-se lembrar que os guinee~ 

ses tiveram limitada oportunidade de estudar na escóla co 

lonial e bem poucos puderam ser qualificados para ensinar, 

mesmo na condição de monitores (4a. classe primária). A 

maior parte, quase a totalidade, dos professores secundá

rios era composta de portugueses, militares ou funcionários 

do governo, que se retiraram do país em 1974. Suas espo

sas também ensinavam nas escolas primárias dos quartéis,e~ 

bora não fossem habilitadas. Os "professores" africanos 

geralmente tinham o curso primário incompleto. Durante a 

guerra, aqueles que trabalhavam nas áreas controladas pe

los portugueses (quase sempre cidades, onde estavam, em g~ 

ral, as escolas) não tiveram contato com as novas experiê~ 

cias de vida coletiva realizadas nas áreas libertadas. Des 

ses professores, a maior parte não participou diretamente 

da luta pela independência. Embora o número deles fosse 

muito pequeno (já que as escolas das cidades ocupadas so 

atenderam a alunos africanos bem no fim da guerra, e os pro 

fessores guineenses sempre foram a minoria do corpo docen

te), alguns desses guineenses que trabalhavam na educação 

nunca questionaram os conteúdos e os métodos do ensino co

lonial. Mesmo quando chegavam a criticar a dificuldade de 

acesso dos africanos a esse ensino. Muitos ainda encaram 

as relações autoritárias na escola (imposições da direção 

sobre todos e dos professores sobre os alunos) como univer 

sais, eternas e úteis à aprendizagem, assim como os padrões 

culturais europeus são ainda considerados superiores por 

aqueles que foram influenciados pela ideologia colonialis 

ta. 

Quando o PAIGC passou a governar o país, teve de 

contar com os professores disponíveis naquele momento, fo~ 

sem ou nao comprometidos com a orientação do governo para 
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. 
a educação. Mais urna vez os novos dirigentes tiveram de 

aproveitar a estrutura existente, adotar soluções imedia

tas que não seriam as mais convenientes a longo prazo, mas 

as melhores possíveis numa fase inicial, de conhecimento 

das próprias possibilidades de ação sobre a realidade en

contrada. 

o número de docentes era insuficiente e sua pr~ 

paraçao era precária em todos os níveis de ensino: no pri

mário, onde se pretendia urna imediata expansão das oport~ 

nidades de estudo para os guineenses, os professores exis

tentes eram muito poucos (mesmo acrescentando os que traba 

lhavam nas escolas das antigas áreas libertadas) e em sua 
-imensa maioria nao eram diplomados. Em julho de 1976, de 

2.168 docentes no ensino primário, apenas 4% possuíam di

ploma; 31% eram "professores de posto" e 65% eram monito-
136 res escolares com a 4a. classe. No secundário, depois 

da partida em massa dos oficiais portugueses, os poucos 

guineenses que em parte os substituíram só tinham complet~ 

do o curso do Liceu. Por isso foi necessário que se recor 

resse ao auxílio de professores estrangeiros, os "cooperan 

tes" . Esses professores eram enviados à Guiné-,Bissau por 

meio de convênios firmados com governos ou instituições de 

diversos países. A grande maioria era proveniente de Por

tugal, por causa da língua comum. (Em 1976, de um total de 

240 docentes no ensino secundário, cerca de 100 eram coop~ 
137 rantes portugueses). 

Embora urna parte desses estrangeiros se identifi 

casse pessoalmente com os objetivos políticos do PAIGC, p~ 

ra os alunos guineenses a presença de eu~op2uS (portugue

ses, principalmente) na escola poderia ser encarada como 

uma continuação do controle externo sobre o país, ou pelo 

menos sobre a formação dos futuros profissionais.Apesar-de 

os c~operantes serem destinados geralmente ao ensino de 

matérias "objetivas" (ciências exatas), JS50 não quer di

zer que não transmitissem ideologia: a prôr.:.t"i a s'Jpervalor! 
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para todo e qualquer mal do subdesenvolvimento; a 

na infalibilidade da ciência, que teria um valor 
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milagroso 

crença 

absoluto 

independente da sua aplicação concreta na realidade, sao 

visões "ideológicas" que podem ser transmitidas através do 
'd -, 138 E t't d d' f ' enSlno essas materlas. ssa a 1 u e po erla unclona~ 

para os alunos, como uma confirmação da superioridade e un!. 

versalidade das concepções da cultura européia (dos "civi 

lizados") sempre valorizada em detrimento da cultura afri

cana (dos "selvagens"). Além disso, as novas diretrizesda 

educação preconizam a integração da escola com a vida dos 

habitantes da região onde está localizada. Os professores 

também teriam o papel de agentes do desenvolvimento comuni 

tário, participariam das atividades políticas, do trabalho 

produtivo. Como o tempo de permanência do cooperante es

trangeiro na Guiné-Bissau é limitado, a ligação com o povo 

e a realidade da área onde trabalha fica prejudicada. AlgE 

mas vezes, esses cooperantes não chegam a sair de Bissau, 

desconhecendo o país (que é bem diferente da capital). 

Procura-se atenuar alguns desses problemas atra

ves de medidas tomadas desde o início do governo do PAIGC, 

como a criação de cursos de formação e reciclagem de pro

fessores, para que a dependência dos cooperantes estrangei 

ros seja progressivamente diminuída. Pensa-se, para o fu

turo, que os cooperantes se dediquem principalmente à for

mação e atualização de novos professores guineenses, tendo 

sobretudo um papel multiplicador. Essa formação "técnica" 

seria complementada pelos seminários políticos do PAIGC 

(já iniciados no final de 1974) e pela própria atividade 

desses professores na transformação social da Guiné-Bissau 

(como também já ocorre em algumas escolas). Mas nessespr!. 

meiros tempos, os cooperantes trabalharam tanto na capac~ 

tação de docentes guineenses, c~m cursos intensivos .. quanto 

diretamente, dando aulas, no ensino secundário. 
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A dependência de professores estrangeiros (pri~ 

cipalmente no Liceu de Bissau e na Escola Técnica) foi tão 

grande nessa fase, que os anos letivos de 75/76 e 76/77 t! 

veram seu início adiado, no ensino secundário, por causado 
139 atraso na chegada de cooperantes portugueses. 

As primeiras medidas adotadas para a reciclagem 

de professores guineenses, principalmente do nível primá

rio, foram seminários pedagógicos e políticos (alguns ori 

entados por cooperantes, corno os do CIDAC - insti tuição p~ 

ticular portuguesa anti-colonial) em Bissau e no Gabu em 

1975; a organização do Centro de Preparação de Monitores 

Escolares, no Gabu, foi o primeiro curso realizado durante 

f - , 84' t 140 T mb - h d as erlas, para monl ores. a em ouve cursos e 

superaçao para os delegados regionais do setor da educação 

(com a duração de 3 semanas e com as matérias: português, 

matemática, didática, pedagogia, organização escolar, polí 

t ' h' t-' , -, d h) 141 O 't lca, lS orla, clenclas e esen o . s monl ores esco 

lares também foram chamados para frequentar cursos de edu

caça0 sanitária e de alfabetização de adultos, organizados 

no início pela JAAC e o Departamento de Alfabetização do 

Comissariado da Educação. Ainda nessa fase, ho'uve concur 

sos para professores e monitores, em agosto de 76, para 

preencher vagas no próximo ano letivo (76/77).142 Por fim, 

formou-se em 1976 o primeiro grupo de professores primários, 

em Portugal, depois da independência. Cerca de 30 estudan 

tes fizeram 20 meses de estágio em duas Escolas de Magist~ 

rio, em Viseu e em Aveiro. O curso foi financiado pelo Go 

verno da Guiné-Bissau e a segunda parte estava prevista p~ 

ra ser realizada em Cuba. Os professores formados, antes 

do início das aulas, frequentaram seminá:c:"os em Bissau or

ganizados pelo CIDAC (Centro de Informação e Documentação 

Anti-Colonial) .143 

Alguns professores tfu~bém receberam bolsas para 

aperfeiçoamento em outros países. O Comissário da Educa

ção, ao justificar a partida }?ara o ex-t.cri<.>x cieprotessores 
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• 
que estariam aptos a ensinar no país, e que fariam falta 

nessa fase de organização do ensino, argumentou que nao p~ 

deria impedir a saída de bolsistas só por serem profess~ 

res, porque naquela época muitos guineenses se recusariam 

a ir para o magistério por pensarem que não poderiam mais 

tarde continuar seus estudos.144 

Os primeiros seminários de reciclagem atingiram 

poucos guineenses que já trabalhavam no ensino. Era impoE 

tante que a "formação" fosse tanto pedagógica quanto polí

tica, resultando em transformações práticas no menor prazo 

possível. Mas esses seminários de cu+ta duração não pode

riam produzir mudanças profUndas, e os dirigentes guineen 

ses estavam cientes das limitações dessas medidas: 

"Há que ter em consideração que para um ensi 
no como o que resultou da experiência da luta, o 
professor terá que estar imbuído dos rresIroS ideais 
que os responsáveis políticos da Educação prete~ 
dem conferir ao ensino. O ano passado consegui
mos apenas tocar em 400 professores primários e 
reuni-los em seminários para que pudessem ser re 
cicIados. Ora, nós tivemos durante o último ano 
escolar 2.007 professores de instrução primá
ria" .145-

-. 
Para possibilitar uma atuação mais segura dos 

professores do ensino primário, oferecendo-lhes uma forma

ção mais duradoura do que os seminários de férias, foi or

ganizado o trabalho docente coletivo nas Comissões de Estu 

do (pelo Comissariado da Educação, em 1975). Em cada cen

tro escolar, reunindo de 10 a 12 professores de 3 ou 4 es-

colas rurais próximas, são formadas as "comissões" para 

apoiar permanentemente o trabalho .educativo, sob a supervi 

são de um responsável designado pelo Comissariado da Educa 

ção. Há um responsável para cada setor e região (delega 

do), com o 5Q ano do liceu e politicamente engajado na 

transformação do país, que anima a preparação dos profess~ 

res da área, distribui o material pedagógico enviado pelo 

Comissariado e orienta a elaboração conjunta doscursos.1 46 
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A planificação coletiva e regional da atividade docente; 

com a orientação política do responsável, ajuda a reforçar 

a ligação do ensino com os interesses da população, facili 

ta o trabalho de educação e auxilia a transformação ideoló 

gica de antigos colonizados " em promotores de um desenvol 

vimento real do país, pela transmissão de conhecímentos 

úteis a seus alunos. 

o órgão encarregado do funcionamento docente das 

escolas urbanas é um "coletivo técnico" formado pelos pro

fessores responsáveis por cada classe e o diretor da esco-

l 147 Al- d t t d t mb- t- d a. em e es arem represen a os a em na ges ao o 

ensino, como seus alunos, em muitos estabelecimentos, os 

professores guineenses são estimulados a se engajar nas di 

versas atividades sociais e políticas, para conhecer me

lhor a sua terra e as necessidades de seu povo, e ajudar a 

enfrentá-las coletivamente. O Comissário da Educação ref~ 

ria-se ao papel esperado do professor como "um verdadeiro 

dinamizador da vida cultural na área onde se situa a sua 
escola".148 

Durante a realização do Centro de Preparação de 

Monitores Escolares, organizado nas férias em 1975, Luiz 

Cabral, Presidente da República, falou aos monitores das 

novas tarefas da educação guineense. Falou da necessidade 

de transmitir aos alunos os princípios que nortearam a lu

ta pela independência: o orgulho pela sua terra, sua histó 

ria, sua luta; o interesse da união com Cabo-Verde para o 

progresso comum; o combate ao individualismo, o amor pelo 

companheiro, pelo semelhante; a consolidação da unidade na 

cional; o combate aos vários aspectos da moral colonialis 

ta (o oportunismo, a mentira, a corrupção); a necessidade 

do ensino de higiene nas escolas. Falou também sobre o pa 

pel do magistério, entre as profissões: 

ItNesta luta em que estamos hoje, o vosso tra 
balho tem grande importância, mesmo que pareça 
dos mais modestos. Mesmo aqueles monitores que 
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têm uma classe de 20 ou 30 alunos, que estão no 
fundo dos matos da nossa terra, o trabalho que 
fazem é de grande valor. Conseguir abrir o cam~ 
nho a um aluno até aos limites da sua capacidade 
é um trabalho muito mais importante do que tomar 
uma bolsa para ir estudar na Europa" .149 

Essa não e uma declaração fortuita ou demagógica, 

pois a preocupaçao com o magistério guineense é grande, 

realmente. A formação do povo, assentada em novas bases, 

depende em grande parte da formação desses professores. O 

Comissariado da Educação lançou, como mais um instrumento 

para aperfeiçoar a atividade docente, uma revista para os 

educadores. No seu primeiro número, a revista trimestral 

"Educação", lançada em 30 de junho de 1976,apresentava sua 

proposta: 

"recolher e difundir os aspectos mais sign~ 
ficativos da política educacional, manter atuali 
zados dirigentes e trabalhadores da educação so 
bre o desenvolvimento da pedagogia, divulgar a 
atividade criadora dos professores, dar informa 
ção sobre livros, revistas e materiais audio-vI 
suais que possam servir como meios auxiliares pa 
ra a administração das aulas, dar notícias sobre 
o movimento educativo mundial n

• 150 _ 

Se todas essas medidas nao se constituem solu-

ções definitivas, são pequenos passos na direção da super~ 

ção das dificuldades (pelo menos dos obstáculos mais ime

diatamente removíveis). Mas a principal medida referente 

à formação de professores é a de efeitos mais permanentes 

e transformadores: a criação de três escolas para a forma

çao e reciclagem de docentes, em Bissau, Bolama e Có, onde 

podem ser continuadas as experiências do ensino das áreas 

libertadas. A escola de Có será analisada p03teriormente. 

Esses eram alguns dos problemas da educação col~ 

nial legados ao país, que teriam de ser enfrentados imedia 

tamente após a independência, mas não poderiam ser solucio 

nados como os guineenses desejavam, ~eSS2 f&se. Porém, ao 



133 

lado do ensino herdado do antigo regime, coexistia o outro 

ensino iniciado nas áreas libertadas, que se expandia ago

ra com a criação de novas escolas. 

3.1.1.2 - A Nova Educação da Guiné-Bissau: 

Além das experiências realizadas nos internatos 

do Instituto Amizade, que prosseguiram na Guiné-Bissau in 

dependente, os novos Liceus, as novas escolas de formação 

de professores, os acampamentos do projeto "Escola ao Cam

po", a campanha de alfabetização de adultos e cursos como 

os de preparação de educadores sanitários, por exemplo, f~ 

ram experiências que serviram de base para a reformulação 

da educação guineense, a partir de 1976/77. 

l} O Instituto Amizade: 

O Instituto Amizade, constituído por uma rede de 

escolas, e hoje uma instituição autônoma, ligada ao Comis 

sariado da Educação. Além da Escola Piloto que o originou 

(criada em Conakry e atualmente sediada em Bolama), o Ins-

ti tuto possuía em 1976 mais nove internatos e s'emi - in terna 

tos, distribuídos entre jardins-escolas, ensino primário e 

secundário. O programa de ensino no nível primário equiva 

lia às demais escolas do país. No secundário, devido àida 

de de parte dos alunos (acima do normal), o curso era ace

lerado, com a 4a. classe primária unida ao primeiro ano do 

ex-"ciclo preparatório". 

Em 76 havia no Instituto Amizade duas escolas com 

pré-primário e primário (Jardim-escola de Bolama e Jardim

escola de Bissalanca), 4 escolas com o primário e o "sec\L.'1 

dário" incompleto (os anos correspondentes ao ciclo prepa

ratório e o primeiro do Liceu: Internato de Bafatá, Escola 

Agrícola do Boé, Internato de Morés-Oio, Internato de Bór) , 

3 escolas só com o curso primário, 4 anos (Internato de 
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Bachile, Internato de Tombali, Internato de Boé) e urna es

cola exclusivamente com o curso secundário completo (Esco

la Piloto de Bolama). O total de alunos dessas la escolas 

durante o ano letivo de 75/76, perfazia 1.426 estudantes 

(1.114 do sexo masculino e 312 do sexo feminino). Os pro

fessores eram 76, sendo 13 diplomados. 151 

As escolas do Instituto Amizade possuem direção 

coletiva, constituída por seus professores, o diretor (que 

é o primeiro responsável pelo estabelecimento de ensino) e 

um comitê de alunos eleito em assembléia geral,for~ado por 

4 homens e 3 mulheres (já que ainda há menos estudantes do 

sexo feminino). Os critérios recomendados para a escolha 

desses alunos são a disposição para o trabalho e a melhor 

formação política. Entre os membros do comitê, a direção 

da escola escolhe o comissário poJ.ítico. 

A responsabilidade pelo funcionamento da escola 

está a cargo de grupos que cumprem as tarefas coletivas d~ 

rante uma semana: o grupo de direção (geralmente um profe~ 

sor, dois alunos do comitê - um rapaz e uma moça - e dois 

alunos do controle), equipes encarregadas da cozinha, lava 

gem de pratos, lavagem de roupas do internato, refeitório, 

limpeza em geral, também escolhidas para uma semana. A la 

vagem da roupa pessoal e a arrumação das camas e objetos 

individuais fica por conta de cada ~~. Em cada dormitório 

há um aluno responsável pela higiene e apresentação do lo 

cal. Os alunos perdem algumas aulas na semana em que tra

balham nos serviços domésticos. Para que não sejam preju 

dicados, os colegas preparam anotações para eles. Todas as 

sextas-feiras há assembléias com todos os estudantes e o 

professor responsável da semana, onde são discutidas asati 

vidades dos diversos grupos, seu desempenho e os problemas 

surgidos, e são apresentadas sugestões para a semana se

guinte. são também escolhidas as novas equipes de traoa

lho. 
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Há também grupos de alunos, igualmente rotativos, 

encarregados do trabalho produtivo para o abastecimento do 

internato. Criam-se animais (porcos, galinhas) e plantam

-se legumes em hortas e árvores frutíferas para a alimenta 

çao de todos os que vivem na escola. Todos os internatos 

possuem campos próprios e atividade agrícola ali desenvol 

vida também serve de estímulo à população local (para a di 

versificação de culturas, o trabalho coletivo e produto re 

partido, a introdução de novas técnicas agrícolas, a comer 

cialização do excedente nos Armazéns do Povo). Nos semi

internatos os alunos voltam às suas tabancas no fim de se

mana para buscar alimentos, já que nem todas as escolas sao 

t f "" t ~52 au o~su 1Clen es. 

Todas as tarefas sao distribuídas entre alunos e 

alunas, pois desde o tempo da guerra combate-se a discrimi 

nação de sexo. Os estudantes das escolas primárias do In~ 

tituto Amizade também participam de trabalhos coletivos 

mesmo na produção agrícola porque a sua idade varia de 8 a 

mais de 16 anos. (Como foi a primeira oportunidade real 

de estudo para a imensa maioria da população guineense o 

surgimento das escolas das áreas libertadas, "não havia li

mite máximo de idade para iniciar a escolarização,embora o 

recomendado para o curso primário, durante a guerra, fosse 

la anos. Por isso, os jardins-escolas da fase posterior à 

independência possuíam alunos de 3 a 7 anos, e nas escolas 

primárias a grande concentração de estudantes estava na 

faixa etária de ~2 a 16 anos em 75/76) .153 

Também nao havia ,distinção de alunos por etnia. 

As atividades culturais contribuem para a unidade nacional, 

ao divulgar cantos e danças de todos os grupos étnicos, em 

todas as línguas tribais, e muitas canções do tempo da lu

ta. Os alunos desenvolvem diversas atividades artísticas: 

música, dança e canto, teatro, pintura, muitas das quais 

apresentadas à população local, como no período da guerra. I 
·1 
I 
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As escolas do Instituto Amizade participam de to 

das as tarefas que visam integrar o ensino às necessidades 

da população (jornadas de trabalho voluntário, educação s~ 

nitária, alfabetização de adultos), contribuindo para mod~ 

ficar a imagem que o camponês guineense possuía do estudan 

te, que na época colonial, para o trabalhador, era "mais 

um branco que vai se formar" ("E quando falava branco era 

no sentido pejorativo mesmo: mais um colonialista que vai 

me explorar. Mesmo que o estudante fosse mais retintamen-

d 1 " l' C' -. d Ed - ) 154 te preto o que e e , exp lca o omlssarlO a ucaçao. 

Todas essas experiências que existiram desde a 

luta pela independência (gestão democrática da escola, re 

partição do trabalho, integração da escola com a comunida

de, participação na produção, ensino voltado para a reali 

dade nacional e africana, atividade política· e aquisiçãode 

conhecimentos vistos corno serviços prestados à população -

e nao corno forma de alcançar privilégios pessoais) - produ 

ziram as características da nova educação guineense, que 

amadurece nos internatos do Instituto Amizade. 

a) A Escola Piloto: 

Â escola que deu origem ao Insti tuto Amizade trans 

feriu-se para a Guiné-Bissau logo após a independência, em 

novembro de 1974. Aproveitando as instalações de um velho 

quartel português, os estudantes e professores o transfor 

maram com seu trabalho para abrigar o internato onde se 

iniciou a mudança da educação guineense. 

A Escola Piloto de Bolama receb.eu alunos prov~ 

nientes da sua antiga sede de Conakry (República da Guiné), 

da escola de Teranga (Senegal) e de outras escolas das re 

giões libertadas. 

Possui agora exclusivamente o ensino secundário, 

equi valente ao curso geral dos liceus (em 1 -; 75 a 7a .. série 
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correspondia ao 59 ano liceal) .155 Em fevereiro de 1976 

os alunos eram 197, assim distribuídos: 5a. série - 34i6a. 

série - 119; 7a. série - 44 alunos. 

Doze professores ministravam as disciplinas: For 

maçao Militante, História da Africa, Português,r.latem~tica, 

Desenho, Geografia, Ciências Naturais, Física, Química,Tra 

balhos Manuais, Educação Física (esportes: futebol, vôlei, 

ping-pong, atletismo). Foram introduzidas aulas de carpig 

taria e artesanato em oficinas e aulas práticas de eletri

cidade e mecânica (os alunos escolhem um curso ent~e esses 

dois, conforme seu interesse), costu~a e culinária. Na es 

cola também vive uma enfermeira e semanalmente há uma visi 

ta médica. ~ realizada a profilaxia do paludismo, com va

cinação e inspeção sanitária anual. 

Além da atividade produtiva realizada na escola, 

onde há hortas e criação de animais, os alunos e professo 

res participavam na época das jornadas de trabalho voluntá 

rio junto à população de Bolama (na agricultura e em tare

fas de construção, conserto e limpeza de estradas, escolas 

primárias, casas) e das campanhas de esclarecimento para 

incentivar a plantação de alimentos (ou sobre outros temas 

de interesse geral). 

Também foram mantidas as atividades culturais que 

eram desenvolvidas na Escola Piloto desde o tempo da guer 

ra: danças tradicionais africanas, canções e teatro que re 

tratam a vida do povo e episódios da luta pela independên

cia, acrescidos agora de temas ligados à Reconstrução Na

cional. Os espetáculos são apresentados à população local, 

e não há textos previamente ensaiados, mas "improvisação ~ 

bre uma realidade bem conhecida", como diz o diretor da Es 
156 cola. 

O objetivo do ensino na Escola Piloto é, segundo 

seu diretor Adelino Handem (1976), fornecer "uma base poli 
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tica, científica e técnica aos futuros quadros". Corno foi 

urna escola organizada pelo PAIGC, os estudantes com mais 

de 15 anos de idade são todos membros da JAAC, e os meno

res pertencem a Organização de Pioneiros do Partido. 

A divisão de tarefas i baseada na "igualdade e 

respeito mútuo e responsabilidade pelo bom funcionamento 

da escola". Assegurando esse bom funcionamento, a estrutu 

ra de direção da escola i composta por diversos membros 

eleitos em assembliia geral, distribuídos em dois organi~ 

mos: a Direção Coletiva (urna equipe de professores, um co

mitê de alunos e um grupo de controle tambim de alunos, to 

talizando la membros. O comitê de alunos i chefiado por 

um comissário político eleito); o Conselho Disciplinar (for 

mado por professores, alunos e funcionários da escola, com 

16 elementos no total), que discute e decide as questões 

disciplinares. 

O funcionamento diário da escola i controlado 

por um grupo escolhido semanalmente, em rodízio (um profe~ 

sor e dois alunos do comitê), corno em todos os internatos 

do Instituto Amizade. Outros grupos realizamos serviços 

domisticos e de manutenção da escola, em revezamento (para 

a produção 'são organizadas quatro brigadas que se substi

tuem diariamente no trabalho agrícola). Os grupos sao com 

postos por homens e mulheres, e no fim de semana i feita a 

reunião de avaliação do trabalho coletivo. 

Os alunos preparam um jornal semanal (mural)cooE 

denado pela seção de infor~ação e propaganda, com notícias 

do país, da África e os acontecimentos internacionais mais 

importantes. E ainda sobra tempo livre para os bailes de 

sábado em Bolama e as seções de cinema promovidas pelo Ins 

tituto Amizade. 157 

b) Outros Internatos: 

Ao lado da Escola Piloto, outros internatos cria 

dos durante a luta de libertação prosseguiram em suas expe 
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. 
riências na Guiné-Bissau independente: o Internato Areoli-

no Cruz (anteriormente localizado na região libertada de 

Cubucaré), que também foi instalado em antigo quartel por

tuguês reformado por alunos e professores, em Cufar, com 

ensino da 2a. à 4a. classe primária; o Internato Osvaldo 

Vieira, em Morés, que também teve suas instalações cons

truídas pelos alunos e professores. Possui até um hospi

tal, que serve à população do local. O curso vai da 2a. à 

4a. classe primária. Seus alunos e professores também par 

ticipam da vida comunitária, como todos os que pertencem 

ao Instituto Amizade, desde a época da luta (por exemplo, 

por ocasião de um incêndio local, ajudaram a apagá-lo e a 

reconstruir as casas atingidas). A organização e o funcio 

namento desses internatos se assemelham bastante a Escola 

Piloto, onde os alunos prosseguem seus estudos. As maté

rias são: língua portuguesa, matemática, desenho, história, 

geografia, formação política. A rotina diária tem início 

às 6 horas da manhã, com ginástica, limpeza e café da ma

nhã; às 8 horas começam as aulas que vão até meio-dia; às 

13,30 horas, o almoço, depois, repouso até 15 horas; de 15 

à 17 horas, mais aulas e sessoes de estudo; de 17 às 21 ho 

ras banho, jantar, aulas, estudo e encerramerito das ativi

dades {às 21 horas}. As equipes se encarregam do .trabalho 

em revezamento, como na Escola Piloto, e as características 

são semelhantes, incluindo as atividades culturais e espoE 

tivas, o trabalho voluntário local e a direção coletiva. 

Há um professor escolhido como responsável para cada se

tor: agricultura, protocolo, educação física, Pioneiros 

etc; há também um diretor geral, um administrativo e finan 
. 158 celro. 

2) A "Escola ao Campo": Centros Aqro-Políticos: 

Para conseguir maior integração das escolas urba 

nas ao ambiente rural foi concE:lbido o projeto "escola ao 

campo". Foi uma iniciativa da JAAC e um tra!.;alho coordena 
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do de diversos organismos: Comissariado da Educação, da 

Agricultura, das FARP, JAAC, Comissão Feminina do PAIGC, 

Organização dos Pioneiros, Comandos das regiões e dos seto 

res. O projeto consistiu na organização de acampamentos 

(Centros Agro-Políticos) em granjas no interior da Guiné

Bissau, para onde se transferia temporariamente a escola, 

possibilitando que seus alunos, professores e funcionários 

participassem da produção e convivência com os problemas 

rurais. 

O Comissariado da Educação, explicando o projeto, 

destaca além das atividades produtivas, a participação em 

esportes e educação física, arte e recreio, algumas ativi

dades docentes (Português, História da Africa e Matemáti

ca) e nas tarefas de alfabetização realizadas no local do 
159 acampamento. 

A "escola ao campo" funcionou em 1975 e 76. Além 

da oportunidade de conhecer melhor o trabalho agrícola (era 

mais regular do que as jornadas de fim de semana realiza

das por alunos de Bissau) os estudantes e professores exp~ 

rimentavam um pouco a vida dos Internatos, pois o Centro 

Agro-Político (CAP) era organizado de forma semelhante: a 

direção estava a cargo de um Conselho Diretivo formado pe 

lo diretor da escola (ou seu representante), um represen

tante de cada organismo envolvido no projeto e um represeg 

tante da granja onde se encontrava o acampamento. Na dire 

ção havia responsáveis por funções específicas: abasteci

mento, trabalho, atividades docentes, recreativas, cultu

rais, guarda do acampamento e outras. As decisões seriam 

tornadas pelo Conselho após discussões com todos os interes 

sados. 

O Centro (CAP) era organizado em Unidades e Des 

tacamentos. O horário de trabalho era de 8 horas, dividi 

das em dois períodos: manhã e tarde. As atividades cultu

rais e recreativas eram criadas pelos alunos (poesias, can 
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ções, peças de teatro, danças regionais) e deveriam ser 

apresentadas à população local. 

Além das aulas, do trabalho no campo e das ativi 

dades culturais, o tempo era dedicado às refeições, repoE 

so, higiene pessoal e do acampamento (corno a filtragem ou 

fervimento da água, construção de fossas, eliminação de 

águas estagnadas) e tarefas domésticas coletivas. Os estu 

dantes participavam também de atividades que objetivavam o 

conhecimento da região e de seus habitantes, orientados por 

professores (de História, Formação Militante, Geografia, 

Português), corno visitas a locais de interesse geográfico, 

estudos sócio-econômicos da região, investigação sobre seus 

fatos históricos. E faziam contatos diários com a popula 

ção, contribuindo com seu trabalho e conhecimentos para o 

desenvolvimento local (melhoramento de escolas existentes, 

criação de campos de esporte, discussões sobre costumes tra 

dicionai~, alfabetização de adultos). Criavam também um 

centro de primeiros socorros servido por alunos e professo 
160 res. 

Eram organizados diariamente seminários políti

cos abertos aos lavradores da região (e a todas as pessoas 

interessadas), do qual participavam três Unidades do CAP. 

No início, somente os responsáveis pelos organismos diri 

giam os seminários, considerando a fraca formação política 

dos estudantes, que em geral não participaram da luta pela 

independência. Depois foi dada aos próprios participantes 

a responsabilidade pela direção do seminário, em rodízio , 

para que todos (alunos, alunas e não-estudantes) prepara~ 

sem os ternas de discussão e pudessem manifestar seus pon

tos de vista. Como declarava a responsável por uma das 

Unidades em que se dividia o Campo Agro-Político de Quinh~ 

mel, Diana, a participação das alunas foi um pouco forçada 

por esse método de conduzir o~ seminários, já que as mulh~ 

res guineenses eram tradicionalmente marginalizadas das d~ 

cisões e atividades políticas (e intelectuais de modo ge-
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ral). No inicio, o tempo livre das estudantes era gasto em 

cuidados com a aparência e serviços domésticos, "nunca se 

preocupando em pegar um livro". Por outro lado, também a 

participação dos alunos nas tarefas domésticas foi forçada 

pela organização de equipes mistas para qualquer ativida

de. Antes, mesmo havendo homens e mulheres, somente as m~ 

ças cozinhavam e lavavam a louça. Os rapazes "ajudavam", 

realizando tarefas "menos femininas". Depois, todos ti ve

ram que exercer qualquer função. "Quando as raparigas co-

. zinhavam, se algo saisse mal, havia críticas contra elas. 

Hoje essas críticas surgem, mas dirigidas à equipa", conta 

Diana. 16l 

Essas equipes rotativas, obrigatoriamente mistas, 

em que se organizavam os estudantes para todas as ativida 

des do CAP, como nos internatos do Instituto Amizade, ti

nham por objetivo combater toda especialização de trabalho 

e toda discriminação, eliminar a divisão entre os que pe~ 

sam e mandam, por um lado, e os que realizam tarefas como 

subordinados e sem discuti-las, por outro. Os alunos de 

Bissau e outras cidades não tinham essa experiência em suas 

próprias escolas recém-herdadas dos cOlonizadores,que eram 

externatos onde o serviço mais'pesado e menos criativo era 

realizado por funcionários subalternos, africanos e nao-es 

colarizados. 

Diariamente um destacamento ficava com o tempo 

todo livre. Outros sedistribuiam nas diversas tarefas do 

CAP. Aprendia-se até a manejar armas, com instrutores das 

FARP. Foram criados diversos departamentos que se encarre 

gavam do registro das experiências realiz.adas em todos os 

tipos de atividades do acampamento. Os dados recolhidos , 

ordenados e arquivados, serviriam para os próximos CAPs. 

Também eram registrados os dados sobre os participantes,pa 

ra qu~ pudessem ser recontactados posteriorn~nte, e prepa

rados relatórios das reuniões e comícios reaJ.izados para a 

população. Os departamentos eram: pOlít.ic,:" (;'Jltüral, i!1-
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formação e propaganda (que fazia o jornal mural do Campo, 

escrito à mão, sobre os acontecimentos diários internos) , 

controle e administração, produção. Seus membros eram paE 

ticipantes de algum destacamento e so se dedicavam ao tra 

balho no departamento quando não estavam ocupados nas tare 

fas coletivas. 

A população local era convidada a integrar-se em 

atividades do Centro Agro-Político, principalmente os jo

vens lavradores. Como no início do Campo de Quinhamel os 

pais não permitiam que seus filhos participassem, os estu

dantes discutiram essa atitude em seus contatos com os ha

bitantes do lugar. "Segundo nos explicaram, julgavam que 

a nossa organização era como a Mocidade Portuguesa que vi 

nha para aqui só para roubar galinhas e praticar outros 

atos de indisciplina. Com o decorrer dos dias, chegaram à 

conclusão que a nossa organização e uma coisa muito dife 

rente, porque viram uma disciplina muito acentuada, uma 

participação muito ativa dos jovens ao lado deles no cam

po" diz um estudante do CAP 3 de Agosto.162 Isto é, a con 

fiança da população era conquistada através de atitudes, e 

não de discursos. Assim se fazia também em relação aos 

"esclarecimentos" sobre a necessidade de diversificar as 

culturas (os estudantes plantaram feijão, milho, mandioca, 

batata-doce e bananeiras numa região onde só se cultivava 

arroz) e trabalho feminino no campo (na plantação do acam

pamento todos trabalhavam juntos; na região só os homens 

plantavam e só as mulheres faziam o trabalho doméstico.Nes 

sa fase importa para o governo o trabalho produtivo do 

maior número de guineenses, para diminuir a importação de 

alimen tos) . 

Esperava-se que os participantes dos Centros 

Agro-Políticos tivessem também um papel irradiador das ex

periências adquiridas, mobilizando outros jovens ainda nao 

conscientizados para as tarefas da Reconstrução Nacional. 

Desse modo, ainda dura~te a realização do acampamento,eram 
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• 
escolhidos estudantes que representariam a JAAC em seus 

Bairros, em Bissau ou outras cidades de onde tivessem vin-

do. 

Para que as plantações não se· perdessem com o fim 

do acampamento, nos campos cedidos pelo Estado ficavam pe~ 

soas do local encarregadas das culturas, ajudadas por estu 

dantes vindos de Bissau para trabalho voluntário nos fins 

de semana. 

o projeto dos CAPs era temporário, mas algumas 

de suas características deveriam ter continuidade nos Cen

tros da Juventude, criados em 1977 pela JAAC (departamento 

de ideologia). Esses Centros seriam instalados nos bair 

ros periféricos de Bissau, conjugando trabalho produtivo 

(gêneros alimentícios destinados à capital), atividades es 

portivas e outras tarefas coletivas para os estudantes. 163 

3) Centro de Formação de Professores Máximo Gorki: 

Este "centro de capacitação e superação" de pr~ 

fessores foi a primeira escola de preparação do corpo do

cente (já em atividade, mas não diplomado) criada depois 

da independência da Guiné-Bissau. Em novembro de 1975, um 

grupo de professores apresentou ao Comissariado da Educa

çao o projeto para reciclagem dos antigos professores com

batentes, que atuaram nas áreas libertadas (geralmente com 

as quatro classes primárias, de escolaridade). 

o Centro prosseguiria formando novos professores 

e preparando melhor (em conhecimentos teóricos, didáticos 

e políticos) os que tivessem uma formação precária. Com um 

curso de 3 anos (5a. e 6a. classes e mais um de preparaçao 

pedagógica) os professores estariam habilitados para ensi

nar na instrução primária. 
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A escola foi instalada em Có, região de Cacheu, 

e como tantas outras, aproveitando um quartel português 

abandonado. Tendo por objetivo principal ligar a escola à 

vida da população, os professores que a fundaram preocup~ 

ram-se desde o início com o trabalho político junto aos ha 

bitantes do local. A população, mobilizada pelo Comitê de 

Tabanca, participou da instalação do Centro, ajudando os 

professores a capinar e limpar a área em torno do quartel, 

a plantar árvores e tratar do ?OÇO abandonado,contribuindo 

inclusive com seus instrumentos de trabalho. O prédio foi 

limpo, pintado e melhorado com instalação elétrica e sani

tária, camas para os alojamentos (e conseguiram-se até car 
. dI) 164 ros para o servlço a esco a . 

O Centro Máximo Gorki pertence a um departamento 

do Comissariado da Educação. A direção coletiva é compo~ 

ta pelo diretor, os professores efetivos (os que dão au

las) e um comitê de professores-estagiários (alunos). Há 

reuniões semanais de todos os membros da direção, onde sur 

gem propostas para o trabalho na escola e na comunidade, a 

serem levadas à assembléia geral do Centro. Na assembléia 

podem ser apresentadas outras propostas, também submetidas 

à aprovação do conjunto da escola. Um professor estagiá

rio é o coffiissário político (eleito), outros são responsá

veis pela biblioteca, formação política, educação sanitá

ria, controle do combustível nas viaturas, conservação dos 

carros, agropecuária, armazém, energia elétrica, ligação 

entre a escola e as tabancas. 165 

A integração do ensino com a vida da população 

faz parte da formação didática dos profes.so:ces da escola 

de Có: o contato frequente com os habitantes das tabancas 

é matéria do currículo. O Comitê de Tabanca preside as 

reuniões que a escola realiza para a populaçao e para os 

prof~3sores primários da região, em que são abordados tan

to os problemas específicos e locais quanto os temas ge

rais e nacionais (seminários de politiz2ç~o, cnds s~o dis-
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cutidas as diretrizes do PAIGC). Vários aspectos da vida 

social e familiar são debatidos coletivamente nessas oca

siões: desde os vícios trazidos pelo colonialismo (alcoo

lismo, por exemplo) até brigas e rivalidades familiares e 

tribais. As sessões de esclarecimento sobre higiene e sa~ 

de, proteção materno-infantil e nutrição, são complementa 

das com o atendimento prestado à comunidade pelo posto sa-

nitário do Centro onde três estagiários com preparaçao 

socorristas dão consultas diárias ("às vezes mais de 

de 

cem 
- ") 166 -por mes. Nas ferias, sempre permanecem na escola aI 

guns alunos, para dar assistência aos habitantes do local. 

A alfabetização das populações é outra matéria 

regular do curso. Os professores-estagiários, orientados 

por membros da Comissão Coordenadora da Alfabetização de 

Adultos (do Comissariado da Educação), fizeram um levanta

mento sócio-econômico e cultural da área para escolher te 

mas e palavras geradoras (conforme o método de Paulo Frei 

re) e iniciaram a alfabetização dos adultos de Có e arredo 

res. Esses professores também acompanham o trabalho desen 

volvido numa escola primária próxima, a título de está-
o 167 

g10. 

A ligação entre ensino e trabalho produtivo e 

mais uma matéria obrigatória (agropecuária) dessa escola, 

onde se procura a integração total entre teoria e prática, 

atividades intelectuais e manuais. Há criação de animais 

domésticos (galinhas, patos, porcos, carneiros e outros) 

e plantação de alimentos (hortaliças, milho, mandioca, ba

tata e frutas) para consumo do Centro e ajuda à população; 

contribuindo para a diversificação da produção agrícola. 

Para a obtenção de sementes, 

dos habitantes do lugar e do 

Pecuária. No fim de 1976, o 

a escola conta com o auxílio 

Comissariado de Agricultura e 

Centro Máximo Gorki já era 

auto-suficiente em abastecimento. Iniciou-se a criação de 

pré-cooperativas agrícolas na área, estimuladas pelas reu-
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niões dos professores com a população, onde se discutiam 
- b Ih l' 168 aspectos da produçao e tra a o co etlVO. 

Desde seu início, todos na escola colaboram com 

o trabalho voluntário para as tabancas da região. Os pro

fessores do Centro auxiliam também a integração da juventu 
" de local à JAAC (no país, 75% da população trabalhadora e 

de jovens de 18 a 25 anos) .169 

Mas a escola de Có, nessa fase, também enfrenta 

va dificuldades, principalmente em relação às instalações 

(falta de alojamentos, de mais salas de aula, de melhor es 

paço para a biblioteca) e ao material (de estudo, de espoE 

tes), pois estava crescendo. No ano de sua criação, 1975/ 

76, a primeira turma era composta de 30 professores das 

áreas libertadas. Houve 100% de aprovação. Em 76/77 for

maram-se 60 alunos e em 77/78 a escola deveria receber 100 

f t 
. ~. 170 pro essores-es aglarlos. 

O Centro de Formação de Professores Máximo Gorki 

foi escolhido como escola-modelo para o ano letivo de 76/77, 

pelo seu desempenho no ano anterior, para que outras ins-
- 171 

tituições de ensino guineense seguissem seu exemplo. 

Desde essa fase inicial o resultado obtido na es 

cola foi excelente, principalmente em relação aos objeti

vos políticos (integração escola-comunidade, teoria e prá

tica), talvez porque os primeiros alunos fossem combaten

tes da luta pela independência. Em outras instituições,ou 

em turmas constituídas de professores das ex-escolas colo 

niais, a educação dos futuros educadores deverá 

maior tempo e esforço na realização desses mesmos 

requerer 

objeti-

vos. No entanto, a própria prática do ensino em estreito 

contato com a vida comunitária e o trabalho coletivo se en 

carregarão de auxiliar essa fo.:.~mação. 
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4) Alfabetização de Adultos: 

Outra atividade realizada na Guiné-Bissau desde 

logo apos a independência, a alfabetização passou por di

versas experiências e reformulações nesses primeiros anos, 

enfrentando inúmeras dificuldades num país onde quase a to 

talidade da população nem sequer falava ou entendia a lín

gua oficial (português) e mais de 90% dos adultos eram 

analfabetos; onde coexistem mais de 20 línguas e dialetos 

tribais sem escrita e a língua de ligação (crioulo, língua 

nacional) ainda nao está generalizada por toda a população 

nem codificada. 

A alfabetização de adultos começou nas Forças Ar 

ma das Revolucionárias do Povo (FARP) desde o tempo da luta 

de libertação, atendendo às necessidades da guerra,mas foi 

organizada e sistematizada para os militantes em geral em 

julho de 1975. Uma só militante guineense participara de 

um seminário de formação de monitores em Lisboa,conhecendo 

o método de Paulo Freire. Coordenou em Bissau um curso de 

capacitação para membros das FARP, onde se formaram ini

cialmente 82 animadores e 7 supervisores. Enquanto estes 

iniciaram o trabalho de alfabetização, eram formados ou

tros 150 militantes. 

O projeto de alfabetização (na língua portugue

sa) concebido pelo Comissário Político das FARP, Julinho 

de Carvalho, dividia-se em três fases: acabar com o analfa 

betismo nas Forças Armadas em Bissau; em seguida, enquanto 

na capital se iniciasse a pós-alfabetização, seria estend~ 

da a alfabetização a todos os quartéis do país; por último, 

os militantes das FARP alfabetizariam a população civil. 172 

O trabalho evoluiu rapidamente, com sucesso, e 

muitos militantes recém-alfabetizados puderam passar a 00-

nitores, multiplicando assim os recursos disponíveis. 
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As FARP constituem um meio politicamente privil~ 

giado, pois seus membros participaram da luta pela indepe~ 

dência (a maioria eram jovens trabalhadores agrícolas que, 

ao se comprometerem cc:n a transformação da Guiné-Bissau,l~ 

taram tanto pela exp~isão do colonizador quanto pela cons 

trução de uma nova sociedade). A alfabetização foi neces

sária a esses militantes como instrumento para a aquisição 

de novos conhecimentos, além de ser compreendida ali como 

tarefa para a promoção do desenvolvimento do povo guineen 

se, um benefício coletivo. Por isso, em 1976,nos quartéis 

de Bissau já não havia praticamente analfabetos, enquanto 

no país inteiro estavam sendo alfabetizados 80% dos mili

tantes das FARP. 173 Como todos falavam o crioulo, usado 

para a comunicação interétnica durante a guerra, tornou-se 

mais fácil a transição para o português. 

Enquanto isso, na área civil, foi criado também 

em 1975 o Departamento de Alfabetização de Adultos do Co

missariado da Educação. Como primeira atividade no setor, 

foi projetada uma campanha nos bairros de Bissau. O Comis

sariado da Educação fez um apelo aos professores dos esta

belecimentos de ensino para que participassem da alfabeti 

zação dos adultos (que seriam mobilizados através dos Comi 

tês de bairro) mas só alguns se interessaram. Eram geral 

mente instrutores do ciclo preparatório, além de estudan

tes e membros da JAAC que davam aulas nas sedes dos Comi

tês. 

O trabalho de alfabetização da população civil-r~ 

sidente nos bairros de Bissau foi bem difícil. Essa popul~ 

çao não participou ativamente da luta cont:ra os colonizado 

res (muitos eram retirantes de áreas ar~asadas por bombar

deios portugueses) e esteve sob sua influência e dependên 

cia a·té o fim da guerra, como habi tantes da capital colo 

nial. O objetivo da alfabetização, para esses adultos (que 

saíram de suas tabancas em busca de ur.la vida .mais segura 

em Bissau, onde encontraram péssimas corjdií;ó<~S óe habi tação 
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e trabalho incerto), tinha um caráter individualista: can

didatar-se a um emprego, melhorar de vida, mas através de 

esforços isolados e não, coletivos. Como grande parte dos 

moradores dos bairros era desempregada ou trabalhava em 

biscates, qualquer resultado positivo (melhor emprego) ad

vindo da alfabetização, além de incerto, só surgiria ao 

término da formação, transformando o trabalho educativo em 

um fim em si mesmo. (Quando a alfabetização poderia ser 

um instrumento de compreensão da realidade, e uma aquisi

ção coletiva de novos conhecimentos, pela possibilidade de 

discussão em grupo dos temas que interessam aos participag 

tes). Como muitos desses adultos não falavam o crioulo 

(menos ainda o português), utilizando apenas suas línguas 

étnicas, mais dificuldades havia para a alfabetização na 

língua estrangeira. 

Por outro lado, os alfabetizadores também nao es 

tavam preparados para essa atividade. Seu trabalho pedagó 

gico não estava apoiado em nenhuma experiência anterior 

(tanto pessoal, porque muitos não eram professores, quanto 

do país, porque era a primeira tentativa de alfabetização 

de adultos realizada. A das FARP não poderia servir de mo 

de lo , porque se dava em condições muito diferentes). Esses 

alfabetizadores, embora estivessem mobilizados para atare 

fa, que era voluntária, em grande parte se sentiam mais 

descomprometidos, menos determinados que os militantes das 

FARP em conseguir sucesso. Além disso, aqueles que esta

vam dispostos a trabalhar voluntariamente para o povo, em 

Bissau, nessa fase~, estavam geralmente sobrecarregados oom 

muitos afazeres, porque eram relativamente poucos. 

o conteúdo da alfabetização nao estava ligado à 

realidade nem às necessidades cotidianas dos alfabetizan

dos i o método não propiciava a reflexão e a discussão cole 

tiva sobre temas de seu interessei os objetivos de ascen

ção social nao eram automaticamente atingíveis pela alfabe 

* 1975 
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tização: assim o trabalho pareceu sem sentido para aqueles 

que se esforçavam e não previam resultados satisfatórios. 

Os grupos se esvaziaram, aos poucos os monitores foram de 

sistindo e a primeira tentativa de alfabetização da popul~ 
- "1 f' 1 d' d 174 çao C1V1 01 ma suce 1 a. 

Da comparaçao entre as duas experiências, nos 

bairros de Bissau e nas FARP, ficou a constatação de que o 

processo de alfabetização de adultos, para servir ao desen 

volvimento guineense, contribuindo para o esforço de cons

trução de uma nova sociedade, teria de acompanhar as trans 

formações sócio-econômicas que ocorriam no país. Era ne

cessário o estabelecimento de prioridades para os lugares 

e tipos de população que deveriam ser atendidos. 

O departamento do Comissariado da Educação encar 

regado dessa atividade, a Comissão Coordenadora de Alfabe-
, - 175 d' - b bl t1zaçao de Adultos, em suas 1scussoes so re o pro ema 

(entre a equipe guineense e colaboradores do IDAC, ou com 

o PAIGC e o Governo através do Comissário da Educação) de

finiu essas prioridades, como relata Paulo Freire: 

" ( .•• ) os projetos de alfabetização de adul
tos, no campo civil, deveriam concretizar-se, de 
um lado, naquelas áreas em que, de acordo com a 
política do Partido, realizada pelo Governo, cer 
tas alterações nas relações sociais de produção 
estivessem verificando-se ou.por verificar-se, a 
curto prazo; de outro, no interior de órgãos da 
administração do Estado - hospitais, correios e 
telégrafos, oficinas de obras pUblicas etc. - cu 
jos servidores tivessem, na alfabetização, a in= 
trodução a outros conhecimentos, necessários ao 
cumprimento das novas tarefas impostas pela re
construção nacional. Daí a necessidade,sublinha 
da pelo Comissário Mário Cabral, de uma estreita 
relação entre seu comissariado e o de Planejamen 
to, o de Agricultura, o de Saúde. Necessidadede 
estreita relação ,igualmente, entre o Comissaria 
do de Educação e as 'Jrganizações de massa do Par 
tido, como a Juventude Africana Amilcar Cabral 
- JAAC - cujos militantes poderiam dar, como o 
fazem agora, uma importante contribuição aos pro 
jetos de alfabetização 11 .176 
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Em dezembro de 1975 fora anunciada a criação da 

Comissão Nacional de Alfabetização, presidida por Luiz Ca

bral (Presidente do Conselho de Estado) e integrada pelos 

Comissariados da Educação (que cuidaria dos aspectos peda

gógico: e organizativo da campanha), da Informação (dif~ 

são da campanha e mobilização da população, através do jo~ 

nal e da rádio da Guiné-Bissau), da Saúde (para ligar a a! 

fabetização aos programas de educação sanitária), da Admi

nistração Interna (que daria apoio logístico e mobilizaria 

os comitês locais), da Agricultura (trabalho prioritárioao 

qual a alfabetização seria ligada, auxiliando a implanta

ção de cooperativas de produção e fazendas estatais), das 

FARP (que realizaram as melhores experiências em alfabeti

zação até a época) e outros órgãos como o PAIGC e suas or

ganizações de massa (JAAC, Comissão Feminina) e os sindica 

tos (prioridade da alfabetização para trabalhadores). A Co 

missão Nacional, formada após a primeira visita dos mem

bros do IDAC ao país (setembro de 1975), contaria com a co 

laboração desse Instituto, da UNESCO e do Conselho Mundial 

d . 177 d d AI as IgreJas. Ao ser reestrutura o o Departamento e _ 

fabetização, tornando-se Comissão Coordenadora, em feverei 

ro de 1976, foi definida a sua ligação com a- Comissão Na

cional de Alfabetização: a esta caberia "traçar as linhas 

gerais de ação, a ser exercida pela Comissão Coordenadora, 

de acordo com a pOlítica do Partido".178 

No início de sua atividade, a Comissão Coordena

dora passou a trabalhar com os antigos professores doCiclo 

Preparatório de Bissau, que se dedicariam exclusivamente à 

alfabetização, e um monitor das FARP. A expressão "moni

tor" foi substituída por "orientador cul-t;ural" para desig

nar o alfabetizador. A formação de orientadores era a ta

refa principal, naquele momento, da Comissão Coordenadora 

(com a colaboração do Comissariado da Saúde para a capaci

taç2.0 em educação sanitária). O alfabeti zador tem o papel 

de educador político, sendo responsável tanto pela pesqui

sa da realidade sócio-er::onômica dos alfnbet.iz;:;né'!:)s quantc 
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pelo conhecimento dos objetivos políticos do PAIGC naquele 

local. O conteúdo da alfabetização é constituído pelos te 
" d 179 mas pesqulsa os. 

Foram organizadas Brigadas de estudantes de Bis

sau, oriundos de diversas regiões do país, que passariam 

por estágios de formação para atuarem como alfabetizadores 

nas férias, em seus locais de origem (Tombali, Cacheu,Buba, 

Oio, Bafatá e Gabu seriam as primeiras áreas atendidas).An 

tes das férias, o estágio consistia em contatos na região 

com responsáveis do PAIGC, dos Comitês de Tabanca,profess~ 

res das escolas locais, educadores sanitários e população 

em geral. Os professores e estudantes, em cada região, fo 

ram chamados a se integrarem no trabalho de alfabetiza-
- 180 - 4" çao. Em Bissau, o estagio inclula visitas a unidadesde 

produção e serviços públicos, além de trabalhos vol untá

rios (na agricultura, no hospital de Bissau) e também a 

elaboração de jornais murais, projeções de slides e forma

ção teóri ca . 

Para a alfabetização de adultos em Bissau, o tra 

balho das equipes funcionaria em estreita relação com os 

comitês de base e a JAAC, ligando-se a educação a outras 

atividades, de acordo com as características de cada bair

ro, para os quais mobilizariam a população. No interior, 

os orientadores também participariam de atividades práti

cas que contribuíssem para a educação da população (por 

exemplo, no trabalho de extermínio dos foços de mosquitos, 

mostrando que o paludismo não é "vontade divina" e pode 

I " " d) 181 ser e lffilna o . 

A experiência-piloto de alfabetização foi reali

zada na região de Tombali. A Comissão Coordenadora refor

mulou o plano de alfabetização nas férias, ao constatar a 

precariedade do trabalho no interior durante três meses, 

sem continuidade (depois as populações ficariam sem assis

tência) . 
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De acordo com o novo planejamento da campanha, 

os estudantes do liceu teriam por missão formar outros 

orientadores culturais nas regiões, e a esses últimos fica 

ria confiado o trabalho de alfabetização da população lo

cal. 

A Comissão apresentou sugestões para tornar regu 

lar o trabalho dos orientadores formados (para nao dispeE 

diçar o esforço de formação com alfabetizadores voluntá-

rios, esporádicos e descomprometidos) já que não havia con 

dições econômicas para prcfissionalizá-los: imitar a expe

riência realizada pelos professores do Centro de Formação 

Máximo Gorki, de Có, que decidiram incluir essa tarefa de 

educação da população local no currículo do curso, como ma 

téria obrigatória. 182 

Num seminário de avaliação das atividades da Co

missão Coordenadora, realizado em setembro de 1976, consta 

tou-se que a melhor experiência de alfabetização das popu 

lações civis foi aquela realizada por esse Centro de Forma 

ção de Professores de Có, trabalhando em colaboração com o 

comitê local do PAIGC, nas tabancas próximas; i'sso levou à 

conclusão de que a Comissão e os alfabetizadores deveriam 

atuar numa área em associação com órgãos locais que mobili 

zassem a população (além dos comitês do Partido, as esco

las, postos de saúde, cooperativas de produção ou "pontos 

de apoiou semelhantes. 183 

o resultado do trabalho de alfabetização nas fé

rias, assim como a continuação da campanha, serão examina

dos no próximo período (anos letivos de 76/77 e 77/78). 

5) Educação Sanitária: 

Os educadores sanitários nao constituem uma cate 

goria profissional ou especializada, pois não se trabalha 

exclus·ivamente nessa atividade, em ações isoladas, mas sim 
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coordenadas com outras açoes educativas e mobilizadoras da 

população. 

Os cursos de formação em educação sanitária vi

sam auxiliar a implantação da medicina preventiva, .prior~ 

tária para o governo guineense, num país onde o combate às 

doenças endêmicas (paludismo, parasitose, elefantíase, ver 

mincses) costumava ser feito pela população através de di 

versos procedimentos "mágicos", como o uso de amuletos, re 

zas, feitiços. Alguns costumes tradicionais ainda agravam 

o tratamento precário da saúde (como colocar fezes no umbi 

go dos recém-nascidos). Além de crenças que reforçam o 

conformismo, a aceitação de um "destino" (as doenças e mor 

tes seriam manifestações da imbatível "vontade divina",que 

não poderia ser contrariada), a falta de assistência a que 

o povo guineense fora relegado em séculos de colonialismo 

provocaram a desnutrição (por fome e hábitos alimentares 

prejudiciais), a contaminação do ambiente onde vivem (pân

tanos, proliferação de insetos nocivos, falta de tratamen

to da água), a inexistência quase total de hábitos de hi

giene (com o corpo, a moradia, a tabanca). 

~or isso, a educação da população não se limita 

aos "esclarecimentos" orais sobre as causas das doenças e 

mortalidade, mas foi sempre acompanhada de ações para me

lhorar as condições sanitárias do local onde se realizamas 

discussões sobre saúde: trabalhos voluntários de queima de 

lixo, aterro de pântanos, abertura de fossas e canais de 

esgotos, esterilização da água para beber, higienização de 

poços e outros semelhantes, nos quais participam os educá

dores e a população. 

Em relação à nutrição, os esforços de substitui 

çao ce hábitos alimentares prejudiciais são conjugados às 

atividades agrícolas. Algumas etnias, mesmo possuindo ga

do bovino, galinhas ou outros animais, so comem durante o 

ano arroz puro ou com peixe SE!CO, por tl:"aCiçii~.). Os animais 
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sao mortos todos de uma vez, no "choro,,184 e não sao consu 

midos ovos, leite e derivados. As crianças só tomam leite 

materno e papas de farinha, por vários anos. Mais de 80% 

da população trabalha na agricultura de subsistência, mas 

não:5e plantam alimentos variados (legumes e verduras, fru 

tas) nos campos familiares. Nos campos coletivos das esc~ 

las e fazendas estatais é praticada como exemplo a divers! 

ficação de culturas e criação de animais para consumo, de 

acordo com a política do governo para o setor, e os gui

neenses que lá trabalham procuram convencer a população lo 

cal dos benefícios decorrentes dessa política agrícola. 

Os cursos para formação de educadores sanitários 

(que inclui nutrição) realizados logo após a independência 

foram dirigidos primeiramente àqueles que trabalharam pela 

saúde da população guineense durante a luta. Socorristas, 

auxiliares sociais e auxiliares de enfermagem que perten

ciam então ao Comissariado da Saúde e Assuntos Sociais, e 

membros da JAAC (geralmente estudantes do liceu) .185 De

pois, esses elementos, formados com a colaboração da Orga

nização Mundial de Saúde, ajudaram a capacitar alfabetiza

dores, estudantes, professores e demais "agentes de mobili 

zação" que trabalhavam junto às populações. 

O primeiro curso de formação, com 36 participan

tes e duração de duas semanas, iniciou-se com um levanta

mento da situação das tabancas, feito pelos alunos,que ser 

viria de base para a elaboração coletiva de um método de 

ensino. Os habitantes dessas tabancas eram geralmente anal 

fabetos, portanto o material utilizado nas atividades de 

educação da população deveria ser .audio-visual. Pensava-se 

em filmes, fotografias e slides (material caro! se nao fos 

se financiado) ou desenhos e cartazes, que mostrariam ce

nas da vida cotidiana nas tabancas, para discussão com~eus 

habitantes. Além do trabalho prático nas tabancas, os alu 

nos do curso faziam visitas ao hospital de Bissau, para es 

clarecer os doentes sobre as causas e prevenção das molés 

tias. 



157 

Outros cursos para formação em educação "sanitá

ria, com duração de três meses, foram organizados para mi

litantes da JAAC, monitores escolares e elementos da"Comis 

são Coordenadora de Alfabetização, com trabalhos prz,; cos 

b ' d B' 186 nos alrros e lssau. 

Em relação à alfabetização de adultos já foi vis 

to que os orientadores culturais deveriam ser sempre forma 

dos também em educação sanitária, assim como os alunos dos 

Internatos, das escolas de formação de professores, os paE 

ticipantes dos Centros Agro-Políticos e todos aqueles que 

fizessem contatos com a população, principalmente a do cam 

po. 

3.1.2 - As Bases da Reforma do Ensino: 

As experiências iniciais da educação guineense 

realizadas nas áreas libertadas e no território independeg 

te nos anos letivos de 74/75 e 75/76 serviriam de base pa

ra que se esboças~e uma nova estrutura para o sistema de 

ensino. A sua implantação seria progressiva~"a partir de 

76/77, convivendo com outras experiências em curso e pas

sando por algumas reformulações causadas pela aplicação prá 

tica dos planos idealizados. 

Entre os objetivos explicitados no documento do 
- 187 Comissariado da Educaçao sobre essa reforma, destaca-

vam-se: 

- "democratização e gratuidade do ensino", inician 
do com a universalização do ENSINO B~SICO e seu 
aumento para 6 anos de duração; 

a descolonização dos programas das disciplinas e 
textos didáticos ("revalorização do patrimônio na 
cional, adaptação às diversas realidades sócio= 
culturais guineenses, colocando o país e a ~fri
ca no centro das preocupações da nossa escola") . 
Planejava-se alcançar totalmente esse objetivo 
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no ano letivo 81/82, quando estariam vigorando 
programas e manuais novos da la. à lIa. classesi 

- "formação local do pessoal técnico indispensável 
ao desenvolvimento do país, com prioridade para 
os técnicos agrícolas, do ensino, da saúde, de 
gestão e para os técnicos industriais" (em forma 
ção profissional pós-primária com duração de 3 
anos, ou educação secundária, também de 3 anos, 
chamada ENSINO GERAL POLIVALENTE). A formação 
profissional prepararia: professores para o 19 
ciclo do ensino básico (4 primeiros anos) i auxi
liares de enfermagem i práticos agrícolas i profis 
sionais destinados aos Comissariados de Energia 
e Hidráulica, e Obras PUblicas. O Ensino Geral 
Poli valente teria por objetivos: "iniciar e habi 
tuar o aluno aos princípios tecnológicos, assim 
corno à organização do trabalho produtivo; dar aos 
que deixam a escola em qualquer grau, uma rnalea
bilidade de espírito e conhecimentos que possam 
facilitar a sua integração na vida ativa e osto~ 
ne mais aptos a receber uma formação contínua e 
especializada na sua atividade profissional; pre 
parar os jovens para participar no desenvolvimen 
to econômico da sua região e do país". Após essa 
formação geral, previa-se a criação do ENSINO ~ 
DIO POLIT~CNICO para que variaria de 3 ou 4 anos 
- se O· ingresso fosse a partir da 9a. classe - a 
2 anos se fosse a partir da lIa. ou 12a. classe. 
(Também estava prevista uma educação pré-primá 
ria para crianças a partir de 5 anos, paga,a ser 
implantada primeiramente nas cidades i a médio pra 
zo) i -

- "ensino em língua nacional", crioulo. (Não esta
va prevista nenhuma medida para a concretização 
desse objetivo) i 

- reforço do conteúdo científico e utilitário do 
ensino ("ligação orgânica da teoria à prática,do 
saber ao saber-fazer") i 

- valori zação do trabalho produtivo (" consíderado 
no passado corno algo aviltante, mas que tem de 
ser reabilitado e inserido nos programas,corno um 
dos elementos essenciais dum ensino que, tendo 
corno objetivo a formação de um produtor conscien 
te e competente, não pode estar distanciado da 
vida coletiva") i 

participação de toda a população na açao educati 
vai 

- eliminação das disparidades en~re cidane e campo 
(objetivo para a educação e O:lt.:.·a~, inst~:lcias àa 
sociedade) . 



159 

Sintetizando os diversos objetivos explicitados, 

o documento defin.a. o que se pretende com a Educação: 

"O nosso aluno irã ã escola para se transfor 
mar num trabalhador capaz e útil ao seu país" ( ... ). 

O Comissãrio da Educação, Mãrio Cabral, explicou 

detalhadamente a nova estrutura do ensino guineense: 188 

A divisão serã fundamentalmente em três níveis: 

1. ENSINO BÁSICO - o ensino primãrio de 6 anos (la. 
i 6a. classes) d~vidido em 2 ciclos: 

19 ciclo (4 anos), quando a criança adquire os 
conhecimentos de base e os hãbitos sociais neces 
sários à vida coletiva - a solidariedade, ares 
ponsabilidade, o amor ao trabalho, ao povo,ã sua 
terra; . 

29 ciclo (2 anos) - aprofundam-se os conhecimen
tos adquiridos no 19 ciclo. 

O ensino bãsico é dirigido para o meio rural, 
jã que mais de 90% da população vive no campo. 

"O aluno participarã como sujeito das trans
formações necessárias à comunidade", diz o Comis 
sário da Educação. "Com as cadeiras -que vamos 
introduzir nesse nível, qualquer aluno que saia 
do curso poderá ter os conhecimentos que lhe ser 
virão para ser um agricultor, um mecânico, um en 
fermeiro progressista". -

As mudanças nas disciplinas são: a introdu
ção da Química e da Física (noções bãsicas para 
a compreensão dos processos da natureza); a Bio
logia substituirá as Ciências Naturais; a união 
de Formação Militante e História, englobadas nu
ma só disciplina, onde também serão incluídas no 
ções de Geografia: a disciplina será chamada de 
Ciências Sociais. Será também introduzida a Edu 
cação Sanitária e talvez noções de Educação Se= 
xual. O Francês será retirado, passando para o 
segundo nível, para não sobrecarregar o ensino 
básico com dUé:;';3 línguas estrangeiras (ficarã o 
Português) . 

O ensino bãsico deverá ser universalizado e 
gratuito. 

2. ENSINO GERAL POLIVALENTE - 3 anos (7a. a 9a.clas 
ses). Para esse nível haverã seleção, pois o 
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Estado não possui meios de estendê-lo a todos os 
guineenses, a curto prazo. O critério de sele
ção será a vida escolar e as atividades sociais 
do aluno, reveladas no nível anterior: notas ob
tidas durante todo o curso, participação no tra
balho produtivo, nas atividades políticas, inte
gração no trabalho das organizações de massas da 
comunidade. 

A formação nesse nível oferece várias opções 
ao aluno. Aprofundam-se as noções de caráter ci 
entífico e a formação geral recebidas no ensino 
básico. O curso orienta-se para atividades prá
ticas, de acordo com as características da re
gião onde a escola se situar (noções de carpint~ 
ria, eletricidade, agricultura, transmitidas atra 
vés de trabalhos práticos), o que permitirá mais 
tarde uma especialização maior, de acordo com a 
vocação do aluno. 

Também nesse nível, pós-ensino básico, estão 
as escolas do ENSINO PROFISSIONAL (3 anos de du
ração) onde se dá a formaçao de professores para 
o 19 ciclo do ensino básico, auxiliares de enfer 
magem, práticos agrícolas, carpinteiros, serra= 
lheiros e outros ofícios que o país precisa. Es
sas escolas ficarão a cargo dos Comissariados in 
teressados, que orientarão os cursos conforme 
suas necessidades (Obras Públicas, Energia e Hi
dráulica e outros Comissariados de Estado). 

Ao término desse nível de ensino, os jovens 
poderão se engajar em várias atividades profis
sionais especializadas. Alguns prosseguirão os 
estudos, quando seu aperfeiçoamento for útil ao 
desempenho da profissão e ao país, tornando-se 
técnicos médios (no nível seguinte). 

3. ENSINO ~DIO POLIT~CNICO - (a duração do curso 
varia com as necessidades da formação pretendid~ 
O mínimo é de 2 anos). 10a. classe em diante. 

Nesse nível de ensino está prevista a cria
ção de uma série de Institutos, que surgirão de 
acordo com as necessidades do momento, com as 
transformações na sociedade. O primeiro (substi 
tuindo a Escola Técnica) será o Instituto Técni= 
co de Formação Profissional. (Nessa fase, os cur 
sos do ITFP ainda são no nível das escolas oro= 
fissionais pós-ensino básico. Cc?ois serão ~ria 
dos os cursos de nível médio). Em 19'76 estavam 
projetados o Instituto de Pedagogia (formação de 
professores), o de Enfermagem, o de Ciências So
ciais, o de Administração e Secretariado, o de 
Ciências Agrárias (formação ce técnicos a nível 
de regente agrícola). Nos instL t'ühlS deverão se 
formar també:r:l candi.-:l;:.tos a cursr .··· .c"··'·C-l·~"-oS de 

6 .h 4- ~ ... _:? ;:)l-.t-l _.,,- ,--J~t:,; _ 
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Direito, Filosofia e outros. Mas esse nível de 
ensino não é "pré-universitário", porque não es
tá pressuposta a continuação da formação profi~ 
sional em universidades, necessariamente. A maio 
ria dos técnicos formados estará engajada no tra 
balho em seu pais, contribuindo para a reconstru 
ção nacional. 

CRIT~RIO DE SELEÇÃO: 

Como nas passagens de nível de ensino ante
riores, o critério de seleção para o prossegui -
mento dos estudos estará baseado nas "qualidades 
científicas e técnicas, morais e militantes do 
aluno", observadas durante o curso findo. Só os 
mais competentes no trabalho, os melhore~ alunos, 
os mais engajados politicam~nte, serão indicados 
para cursar universidades no estrangeiro, decla 
ra o Comissário da Educação. O Estado fixará o 
número de vagas para cada Instituto. Aqueles es 
tudantes que obtiverem média elevada (80 pontos) 
durante todo o curso poderão seguir as carreiras 
que desejarem. Pretende-se estimular o estudo 
não só para os alunos passarem de ano mas para 
se realizarem profissionalmente. 

IDADE DOS ALUNOS: 

O ensino médio politécnico seria para jovens 
de 13 a 15 anos, mas em 1976 muitos estudantes 
eram mais velhos porque começaram tarde a sua es 
colarização. Por isso, pretendia-se -fixar as ida 
des máximas para admissão dos vários níveis quan 
do os alunos matriculados em todas as classes~ 
naquele ano, terminassem o nível que estavam cur 
sando. Os mais velhos frequentariam então cur~ 
sos para adultos (com programas semelhantes mas 
seriação diferente). 

Para o ano letivo de 76/77, que se iniciava 
em novembro de 1976, as idades para matrícula ros 
vários níveis de ensino em vigor foram fixadas 
assim: 

PRIMARIO - idade mínima: 7 anos (até 31 de 
dezembro), menos para os alunos que fre 
quentaram o pré-primário no ano ante
rior. 

CICLO PREPARATORIO - idade máxima para admis 
são no 19 ano: 16 anos (até 31 de dezem 
bro) . 

LICEU (CURSO GERAL) - idades máximas (até 31 
de dezembro): 
19 ano: 16 anos 
29 ano: 19 anos 
39 ano: 20 anos 
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FORPillÇÃO DE PROFESSORES: 

A formação de professores para os diversos 
niveis de ensino ficou centralizada num Institu 
to a ser criado. No inicio seriam formados 250 
monitores, enviados para o campo (Na época os m~ 
nitores já estavam em atividade, frequentando cur 
sos intensivos de reciclagem, de um ano}. -

Os futuros professores para o 19 ciclo do en 
sino básico ingressarão com a 6a. classe no Ins= 
tituto, onde receberão uma formação de 3 anos.P~ 
ra ensinar no 29 ciclo do ensino básico, exigir
-se-á o ingresso no Instituto com a 9a. classe, 
para um curso de 3 anos (o último será de prepa
ração para o ensino na Sa. e 6a. classes). Os 
professores formados poderão prosseguir seus es
tudos para atingir níveis superiores. Para ser 
professor no ensino geral polivalente, será exi
gido ingresso no Instituto com a lIa. classe, p~ 
ra um curso também de 3 anos (que corresponderá 
ao nível de bacharelato, constituindo assim o em 
brião da primeira universidade do país). E os fu 
turos professores da Escola de Formação de pro= 
fessores serão admitidos com a lIa. classe, para 
completarem 4 anos de curso no Instituto de Peda 
gogia. 

CALENDÂRIO ESCOLAR: 

O calendário escolar será reformulado para 
se adaptar às necessidades do trabalho na agri
cultura (maior parte da economia guineense) . A 
nova periodicidade do curso visa possibili tar aos 
alunos a participação nas tarefas agrícolas da 
escola, não mais como trabalho voluntário, mas 
como obrigação escolar. As férias serão transfe 
ridas para os períodos em que a agricultura ne
cessita de mais mão de obra. Até então, o perí~ 
do de exames (maio) coincidia com a intensifica
ção do trabalho agrícola, e os alunos abandona
vam a escola para ajudar suas famílias no campo. 

O Comissário da Educação termina sua explicação 

do novo sistema de ensino definindo seu principal objeti-

vo: 

"Criar um trabalhador consciente de suas res 
ponsabilidades históiicas e da sua participaçao
efetiva e criadora nas transformações sociais.Es 
peramos concretizar esse desejo através do conhe 
cimento cada vez mais r.eal das necessidades con-



163 

cretas do país, da definição de nosso projeto de 
desenvolvimento e do próprio trabalho realizado 
a nível das instituições escolares~ através de 
di,~ cussnes nos órgãos coletivos" .109 

Para o ano letivo seguinte (76/77) começaram a 

ser preparados novos manuais e programas, que seriam utili 

zados progressivamente em todos os níveis de ensino, a par 

tir da la. classe. Organizaram-se seminários para auxi

liar os professores que trabalhariam com programas novos. 

Também foram formadas "Brigadas Pedagógicas 11 , com 

alunos do último ano do Liceu, para lecionar no Ciclo Pre

paratório em Bissau. Como estipulou o Comissariado da Ed~ 

caça0, lia participação de todos os estudantes, a partir do 

59 ano do Liceu, nas atividades pedagógicas, dando aulas, 

irá contar na sua classificação final. Esta medida visa 

diminuir os encargos do nosso Estado no aspecto da educa 

ção, principalmente no aspecto da cooperação (professores 

estrangeiros) ".190 

Contribuindo para esse novo planejamento do ensi 

no, de 11 a 15 de novembro de 1976 foi organizado em Bis

sau o I Seminário de Quadros da Educação da Guiné-Bissau e 

Cabo Verde, para coordenar o trabalho dos órgãos do ensino 

dos dois países. Alí foram decididas as principais tare

fas para o ano letivo que se iniciava (1976/77), o Ano 11 

da Organização. 

Em primeiro lugar, a mobilização de todas as es

colas do país em torno do Terceiro Congresso do PAIGC (p~ 

ra o qual, conforme declaravam os dirigentes guineenses, a 

maior contribuição da Educação seria alcançar, no ano leti 

vo em curso, resultados ainda melhores que os obtidos no 

ano anterior). 

A segunda tarefa seria organiza'.::- a Campanha Na

cional de Alfabetização, com rc~ior part5_cj 9~lÇ~;).) dos estu

dantes de todo o país. 
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Como terceira tarefa, pretendia-se a racionaliza 

ção, a maior sistematização e mais profunda ligação do tr~ 

balho produtivo ao ensino (com a criação de um calendário 

semanal para o ensino secundário, de 5 dias para as aulas 

e um dia para o trabalho produtivo). Procurar-se-ia tam

bém maior ligação entre educação e saúde (educação sanitá 
. ) 191 rl.a • 

Outras resoluções e medidas para o futuro da edu 

caça0 guineense, surgidas nesse seminário, foram: 

A instituição da Região-modelo para o ano letivo 

(que em 76/77 seria Bafatá, por suas realizações no ano an 

terior) e Escola-modelo (foi escolhido para 76/77 o Cen

tro de Formação de Professores Máximo Gorki, de Có, pelo 

desempenho em 75/76). A abertura solene nacional do ano 

letivo seria sempre realizada na capital da região escolhi 

da como modelo para aquele ano. 

Foi aprovada a organização de um encontro de 

Ministros da Educação e educadores dos países ,africanos de 

expressa0 portuguesa (Guiné-Bissau, Cabo-Verde,- Angola, Mo 

çambique, S.Tomé e Príncipe) que seria realizado em Bis

sau (o que aconteceu em fevereiro de 1978), para a troca 

de experiências entre as ex-colônias de Portugal. 

Finalmente, foi também aprovada a definição de 

uma lei para regulamentar os casos de gravidez no Liceu de 

Bissau (até então, durante o colonialismo, as alunas grávi 

das eram expulsas da escola ou transferidas para o 

d . t ) 192 a nol. e . 

3.1.2.1 - Debates e Projetos Educativos Ligados ao 

Novo Ensino: 

turno 

Todos os planos relativos ao ensino surgidos nes 

sa epoca {o começo de uma nova fase, de definição de um 
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projeto nacional para a educação conforme as diretrizes do 

Estado guineense), pressupunham uma aplicação progressiva, 

começando por áreas (geográficas, históricas, culturais e 

sócio-econômicas), níveis de ensino e setores da educação 

prioritários. 

A prioridade é definida seja pela maior mobiliza 

çao política dos envolvidos (agentes ou pessoas atingidas 

pela ação educativa), seja pela ocorrência de transforma-

ções sociais mais profundas no local ou setor de ativida 

de sócio-econômica onde se dá a aprendizagem, para que seus 

efeitos se multipliquem e tenham utilidade imediata. 

Continuaram as discussões e avaliações coletivas 

de sugestões ou trabalhos educativos realizados, visando 

retirar das diversas experiências uma linha de ação unifi

cada, uma base para as novas estruturas do ensino. 

No início do ano letivo de 76/77 foi realizado 

no setor da alfabetização de adultos um debate sobre o fu-

turo dos alfabetizados. Na terceira reunião_da Comissão 

Nacional de Alfabetização, três de seus elementos discuti 

ram a pós-alfabetização e o papel do diploma: o Comissário 

da Educação, Mário Cabral, o Comissário Principal do Conse 

lho de Comissários de Estado, Francisco Mendes e o educa

dor brasileiro Paulo Freire (do IDAC e do Departamento de 

Educação do Conselho Mundial de Igrejas) assessor para es-

t d 'd G' - B' 193 se se or o enSlno a Ulne- lssau. 

Em seu depoimento, Mário Cabral analisou o tipo 

de expectativa gerada pelo ensino colonial em relação ao 

diploma (que se tornou o objetivo da escolarização, para o 

aluno, pois só através dele era conseguido um emprego ra

zoável). Na sociedade guineense que está se constLuindo,o 

importante será elevar o nível de instrução do povo para 

que evoluam as forças produtivas. A tendência, nessa so

ciedade, será a de aceitar-se para um trabalho aquele que 
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sabe realizá-lo, independente do diploma que possua (nível 

de ensino cursado). 

Um diploma que permitisse aos adultos alfabetiza 

dos o ingresso no sistema de ensino formal, para prosse-

guir os estudos, traria uma série de transtornos imediatos 

à organização desse sistema. Em primeiro lugar, a pós a! 

fabetização se inicia no ensino básico, onde atualmente não 

existem escolas suficientes para acolher todos os guineen

ses em idade escolar. Inclusive os alunos que já estão i~ 

seridos no sistema de ensino formal, não têm ainda garant.i 

da a continuidade da escolarização depois da 4a. classe 

(pois só depois da independência começaram a ser criadas 

as 5a. e 6a. classes pelo território da Guiné-Bissau). Co

rno integrar nesse sistema os adultos alfabetizados? Se is 

so acontecesse no momento, as vagas existentes teriam de 

ser redistribuídas, limitando as matrículas para crianças 

e jovens em idade escolar. 

Se o objetivo desse esforço de educação dos adul 

tos, para o Estado, é permitir ao alfabetizado desenvolver 
. 

-se no seu trabalho, integrar-se, produzir melhor, isso de 

ve ficar claro para o estudante (porque se esse adulto pr~ 

tender alfabetizar-se para prosseguir os estudos até o Li

ceu, e isso não acontecer, ele se desmobilizará). Por is

so, é necessário concentrar os esforços de alfabetização 

nos locais de trabalho, ligá-la à produção, aos sindicatos, 

para elevar a qualificação dos trabalhadores. Os alfabeti 

zadores terão um papel Importante na explicitação dos obje 

tivos principais da alfabetização. 

Pode-se pensar numa legitimação do curso realiza 

do, que poderia ser um "diploma coletivo"; ou criar, para 

o prosseguimento dos estudos de adultos alfabetizados (quan - -
do o Estado tiver condições de organizá-los), cursos notur 

nos para trabalhadores que nao pudera.rn cürS2.r a escola re

gular. Esse é o ponto de vista do Comi';:iário da Educação. 
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Francisco Mendes também ressaltou a importância 

de ligar a alfabetização à produção, pois interessa ao go

verno que o contingente de desempregados e subempregados 

que vive na cidade desde a guerra volte para suas tabancas 

(política de retorno ao campo e de valorização da produção 

agrícola) e não que os lavradores alfabetizados venham pa

ra a cidade, por encontrar dificuldade de aplicação de seus 

novos conhecimentos nos locais onde vivem. A alfabetiza

ção de camponeses deve estar ligada ao trabalho agrícola. 

Paulo Freire destacou o valor que o diploma assu 

me para a população ainda hoje, por seu papel de possibil! 

tar a promoção social não ter mudado ainda. Os privilé

gios decorrentes do diploma continuam enquanto a sociedade 

não se transformar inteiramente, não for urna sociedade de 

trabalhadores, onde todos estejam engajados na produção de 

alguma forma. Por enquanto, só os diplomados têm acesso , 

por exemplo, a cargos na burocracia do Estado. Então os 

alfabetizados que não possuem diploma que lhes possibilite 

continuar os estudos, e consequentemente igualar-se à si

tuação privilegiada dos estudantes do Liceu de Bissau,vê'em 

essa situação corno uma injustiça (porque esses jovens nao 

precisam se engajar imediatamente na produção, e os adul

tos alfabetizados sim). Quando não houver mais discrimina 

ção, quando qualquer posto puder ser assumido pelos que têm 

capacidade e prática, independentemente de terem cursado o 

Liceu, então o diploma perderá essa importância que temag~ 

ra para a população. 

Esse debate ilustra o tipo de preocupaçao dos 

responsáveis pela educação (e pelo futuro próximo do povo 

guineense), que orientaram a reforma do ensino (os estran

geiros que colaboram diretamente também possuem uma parce

la dessa responsabilidade pela política educacional em ela 

boração). Mas logo após o anúncio da reforma começaram a 

ser tomadas medidas concretas, como a criação de cursos· 

profissionais dentro da concepção que rege a nova educação 

guineense. 
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3.1.2.1.1 - A Formação de Trabalhadores: 

Ainda nesse período foram criadas as primeiras 

escolas profissionais, que entrariam em funcionamento nos 

próximos anos letivos. 

1) O Centro de Formação Profissional: 

A criação dessa escola resultou de um acordo en

tre a Brigada de Amizade da Juventude Livre Alemã (FDJ) ,da 

R.D.A. e o Comissariado da Juventude e Desportos (poste-

riormente foi passado o convênio para· o Comissariado da 

Educação), visando a curto prazo a preparação de mão de 

obra para o Comissariado de Obras PUblicas, Construção e 

Urbanismo. Funcionando nas instalações desse Comissariado 

e sob sua supervisão, seriam preparados inicialmente serra 

lheiros e trabalhadores da construção civil em 3 anos (em 

76/77, 20 alunos para cada curso). Para os anos seguintes, 

previam-se cursos para formar eletricistas, carpinteiros, 

canalizadores e mecânicos de automóveis, com vagas para 80 

alunos em 1977 e 140 alunos em 1978. 

O objetivo permanente da escola é a educação po

livalente no domínio da mecânica e construção civil;a aqu~ 

sição de conhecimentos básicos para futura especialização 

conforme as necessidades do trabalho. 

Os alunos podem ingressar na escola depois da6a. 

classe. Ao término da formação, serão enquadrados nos Co

missariados adequados, ou enviados para a República Demo

crática Alemã (por meio de bolsas 'oferecidas pela FDJ) pa

ra se formarem como professores para a escola. Ou ainda , 

continuarão sua formação no Instituto Técnico de Formação 

Profissional (ITFP). 

Depois de 3 anos, o operário estará apto a trab~ 

lhar tanto na manutenção de máquinas quanto na construção 
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de reservas de peças. Os 10 professores e o conselheiro 

da FDJ são trabalhadores especializados e engenheiros. O 

equipamento (máquinas e ferramentas) é cedido pela RDA. 

A orientação da escola é a formação no próprio 

processo de trabalho: são 28 horas de prática e 12 horas 

de aulas teóricas semanais. Os alunos aprenderão técnicas 

(práticas) e tecnologias (teorias), participando do plane

jamento da atividade diária na escola, da divisão do traba 

lho pelo grupo e sua execuçao. Os aprendizes da constru

çao civil, por exemplo, conhecerão planos e regulamenta

çoes, materiais de construção, escolherão métodos de traba 

lho e participarão das obras necessárias (construções e re 
- 194 construçoes urgentes). 

2) Escola para Trabalhadores dos Armazéns do Povo: 

A direção dos Armazéns do Povo, com o apoio do 

Comissariado da Educação e da UNTG (União Nacional dos Tra 

balhadores da GUiné), criou uma escola para a alfabetiza

ção e aumento do nível de conhecimentos gerais desses tra 

balhadores. ("Não é só ensinar o ABC, mas dar aos camara 

das uma nova maneira de ver o mundo, a história do próprio 

povo, entender o que se passa no nosso tempo, na nossa ter 

ra e em outras", explicou um dos diretores dos Arma-
~ )195 zens . Inicialmente a escola contava com 97 alunos e 4 

professores voluntários (em novembro de 1976). 

3) Centro de Estudos Amílcar Cabral: 

Criado pelos Comissariados do Desenvolvimento Ero 

nômico e Planificação e o das Finanças, o Centro oferecerá 

uma série de cursos para trabalhadores dos dois Comissaria 

dos, que queiram aperfeiçoar sua formação global e qualifi 
. -

cação profissional. 
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Os primeiros cursos oferecidos foram: português, 

matemática, estatística, economia, economia política, físi 

ca e química. Haveria possibilidade de o certificado de co~ 

clusão (com as notas obtidas) influir na situação funcio

nal do trabalhador. 

As aulas seriam ministradas por cooperantes es

trangeiros e técnicos dos Comissariados patrocinadores. O 

funcionamento do Centro de Estudos estaria a cargo de uma 

Comissão Diretiva integrada por trabalhadores dos dois Co

missariados. Além das atividades didáticas, haveria ativi 

dades esportivas e culturais, organização de brigadas para 

trabalhos voluntários (para tarefas nos Comissariados e p~ 

ra a agricultura), programas de discussão política e ideo

lógica (conferências e debates sobre temas atuais, históri 

cos, pensamento de Amílcar Cabral, etc.) .196 

Os problemas do ensino, embora enfrentados desde 

o início do governO guineense, precisam de um prazo longo 

para serem resolvidos, pois dependem muito da situação eco 

nômica do país (embora contribuam para modificá-la) .Na ter 

ceira reunião da Assembléia Nacional Popular, "em 1976, o 

Presidente do Conselho de Estado, Luiz Cabral, declarava: 

liA Educação nacional é a coisa que estamos a 
fazer com mais ousadia, porque estamos a fazer 
uma educação que nos custa o dinheiro que nao 
temos, levando-nos a pensar em cada mês como é 
que arranjaremos meios para aguentar todas as es 
colas que criamos, com os 85 mil alunos,com mais 
de dois mil professores espalhados por toda a 
nossa terra, com uma percentagem superior a 10% 
da população escolarizada, percentagem essa que 
foi atingida só por alguns países africanos que 
fizeram esforços considerávei.s na Educação". 197 

Para atenuar as dificuldades econômicas, o Comis 

sariado da Educação fazia algumas propostas gerais: organi 

zar melhor o sistema de ensino para que os investimentoste 

nham mais rentabilidade; elevar o nível peêasógico dos pr~ 

-
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fessores (cujos salários consomem a maior parte do orçame~ 

to da educação); desenvolver a campanha de alfabetizaçãooo 

mo um dever cívico ("0S que sabem ensinam aos que não sa

bem"); em algumas localidades, a despesa com o professor 

deve ficar a cargo da comunidade; aproveitar os materiais 

regionais para a construção de escolas e equipamentos escQ 

lares (esse tipo de despesas, na Ãfrica, geralmente repre-

5 . d d -) 198 senta:' 1 % das despesas anua1S a E ucaçao . 

Nessa fase, a Guiné-Bissau contou com o auxílio 

financeiro de organismos internacionais, originários de di 

versos países: cooperação em professores e técnicos, ajuda 

em material didático e equipamentos escolares, verbas para 

financiar projetos, bolsas de estudo para guineenses, fo

ram as principais formas de cOlaboração. órgãos da ONU, co 

mo a UNlCEF, o PNUD e o HCR tinham delegações em Bissau e, 

assim como a SIDA (Suécia), a SUCO (Canadá) e a FlEU (Suí

ça), foram das primeiras organizações internacionais apres 

tarem auxílio ao governo guineense (entre muitas outras : 

OMS, OlT, lDAC, lRFED, FDJ, ClDAC, Conselho Mundial delgr~ 

jas e delegações de diversas universidades estrangeiras es 

t · lab d d - d d . ; '. ) 199 1veram co oran o na e ucaçao es e esse 1n1C10 . 

Veremos como prosseguiram as experiências,inici~ 

das nesse período, nos anos seguintes à proposta de refor 

ma do sistema de ensino. 

3.2 - O Projeto de Desenvolvimento Sócio-Econômico da 

Guiné-Bissau (1977 a 1979): 

Após os primeiros anos de independência (1974 a 

1976), em que o governo do PAlGC iniciou o levantamento OOS 

problemas e condições existentes para a ~ealização do seu 

projeto de desenvolvimento da Guiné-Bissau, os principios 

de autrrsuficiência econômica e progresso interno foram re~ 

firmados por medidas práticas e planos em realização no p~ 

riodo de 1977 a 79. 
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• 
Em 1977, o Comissário de Estado do Desenvolvimen 

to Econômico e da Planificação, Vasco Cabral, em entrevis 

ta,200 referiu-se ao projeto guineense que seria discutido 

no III Congresso do PAIGC. Definindo alguns aspectos fun

damentais da política econômica, declarou: 

( ... ) "Baseamos todo o progresso social e eco 
nômico que estamos tentando edificar na nossa 
terra nas classes mais pobres e desfavorecidas , 
que sofreram mais forte o peso da dominação col~ 
nialista. Buscamos, além da independência polí
tica que já conquistamos, alcançar também a ind~ 
pendência econômica. Para isto definimos uma es 
tratégia de desenvolvimento obedecendo à realida 
de econômica do nosso país, que parte da agricuI 
tura como a primeira prioridade, já que 86% da 
população são trabalhadores agrícolas".20l 

Em 1978, o setor primário representava aproxima

damente 39% do PIB (Produto Interno Bruto) guineense. A 

maior parte dos agricultores trabalha em culturas familia

res, de subsistência. (No censo realizado nesse ano,regis 

trou-se a existência de apenas 24.500 assalariados numa p~ 

pulação de aproximadamente 800 mil habitantes, sendo que 

80% dos assalariados estão concentrados em Bissau, princi-
202 -

palmente empregados em serviços do Estado) . 

Portanto, nesse período, a preocupaçao principal 

do governo em política econômica é com a melhora dos méto

dos de produção e da capacidade produtiva da população, ig 

troduzindo aos poucos técnicas modernas. No caso da ex-co 

lônia, as técnicas "modernas" vão desde o uso de tração ani 

mal (que não era praticada no país até então), da charrua, 

das culturas rotativas, até a inseminação artificial na p~ 

cuária, técnicas elementares em outros países que o colo

nialismo não introduziu na Guiné-Bissau. 

Alguns hábitos tradicionais começam a ser comba 

tidos, como as queimadas (usadas na preparação de terrenos 

para o plantio). Essa prática está proibida, pois há per! 
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go de desertificação do território guineense por falta de 

florestas (que têm diminuído sua área progressivamente,de~ 

de o período colonial). Em 1977 houve uma grande seca que 

afetou a produção agrícola em várias regiões do país. Além 

da alteração climática, as queimadas são responsáveis pela 

destruição indiscriminada de arvores frutíferas (corno as 

mangueiras) e madeira de lei exportável. 

Outro problema fundamental para o desenvolvimen 

to da agricultura é a falta de água para irrigação daspla~ 

tações (principalmente de arroz nos alagados). Embora ha

ja muitos rios na Guiné-Bissau, ainda estão inaproveitados. 

As fortes marés, nos últimos anos, têm provocado o avanço 

Qa água do mar em grande extensão de alguns rios,queimando 

as culturas e tornando a água imprópria para consumo. Para 

enfrentar essa situação, o governo faz diques e barragens 

de proteção, fechando os rios. Obras parcialmente susten 

tadas pelos próprios camponeses, que compram combustível 

para abastecer as máquinas (fornecidas pelo governo) e ali 

mentam os trabalhadores. "Sem essa colaboração", diz o C~ 

missário do Desnevolvimento Rural, não teríamos conseguido 

o que já fizemos, pois não dispomos de verbas para 
203 essas despesas". 

fazer 

Todos esses problemas dificultam o rendimento do 

trabalho agrícola, que é o principal esteio da economia 

guineense. O aumento da produtividade e a diversificação 

das culturas, quando se efetivarem, auxiliarão a diminuir 

a dependência externa, ao lado das novas formas de propri~ 

dade que estão sendo implantadas para impulsionar a prod~ 

çao: as granjas estatais e as cooperativas. 

Nas granjas do Estado sao experimentadas as no

vas técnicas e novas culturas, para que a população, conhe 

cendo·-as, se motive a adotá-las. ("O exerr,nlo é a maneira 

mais fácil de ajudá-los a aceitar a rnodifica~ão ãe alguns 

aspectos da vida a que estão l--!.abi tuados ti I di~; o Comissário 
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de Desenvolvimento Econômico). Está sendo realizada uma 

experiência de cultura do algodão no Gabu, Cio e Bafatá, 

que iniciou com 140 hectares e vai estender-se até 8 mil 

hectares, com a utilização de novos métodos agrícolas. ~ 

amen uma cultura rotativa associada ao arroz pluvial e ao 

doim. Serão desenvolvidas técnicas de recolha dos graos 

fábrica do algodão e, mais tarde, cogita-se instalar uma 

t - tOl 204 ex 1 • 

Existem atualmente 20 granjas estatais, mas ap~ 

nas 5 funcionam realmente, pois há grandes problemas para 

a sua manutenção (financeiros e administrativos, pela ine~ 
o - o d d - o o -) 205 perlencla os qua ros responsavels por sua organlzaçao. 

As cooperativas agrícolas começaram nas escolas 

das áreas libertadas, nos internatos do Instituto Amizade, 

durante a guerra. A associação dos trabalhadores em coop~ 

rativas, que racionaliza o trabalho e defende os lavrado

res sem recursos é estimulada através de exemplos (princi

palmente de escolas que possuem campos coletivos), através 

de esclarecimentos à população (em todos os locais e situa 

ções de mobilização e discussão com os campones~s, como os 

Círculos de alfabetização de adultos, reuniões com os Comi 

tês de Tabanca, comícios ou debates com responsáveis do 

PAIGC ou do governo), desde os primeiros tempos da indepe~ 

dência. 

As iniciativas de plantações coletivas pertence~ 

tes a escolas e alguma pequena associação espontânea decarn 

poneses (como a de Sedengal, que será descrita em "Alfabe 

tização de Adultos") são embriões,' pré-cooperativas que p~ 

dem se desenvolver mais tarde (as de camponeses, principal 

mente), dependendo das necessidades e condições locais. Ho 

je, 1980, existem oficialmente três cooperativas: a de Con 

tuboel (plantação de arroz), a dos Combatentes da Liberda 

de da Pátria e a Domingos Ramos (as duas com produção di-

versificada: hortas e cana de açúcar). Nas duas últimas 

, 
/.. -
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trabalham antigos combatentes e ex-exilados, respectivame~ 

te. Só a primeira tem apresentado resultados positivos na 

produção. Também aqui a inexperiência administrativa par~ 

ce ser a causa principal do insucesso. Mas o governo pro

cura encarar as novas formas de organização da produção no 

campo (cooperativas e granjas estatais) como centros de ex 

perimentação e difusão de técnicas agrícolas, mais do que 

eficientes unidades produtivas, nessa fase de 
- 206 çao. 

implanta-

Em termos nacion~is, a intensificação da produ

çao e um objetivo prioritário para o governo guineense. A 

população dedica-se tradicionalmente à economia de subsis 

tência e só comercializava, coagida, as "culturas obrigat§. 

rias" (amendoim e arroz) na época colonial. Atualmente o 

PAIGC procura esclarecer os trabalhadores, incentivando-os 

a produzir excedentes e vendê-los aos Armazéns do Povo pa

ra abastecer outras regiões (como ocorria nas áreas liber

tadas durante a guerra). Segundo o Comissário do Desenvol 

vimento Econômico, existe um estímulo mais concreto à in

tensificação da produção: o Estado compra os produtos aos 

camponeses, pagando preços mais aI tos para inte'ressá-los a 

d
. . 207 pro UZlr malS. 

A política econômica do governo continua conside 

rando prioritário o abastecimento interno. Â medida que 

aumentar a produção de alimentos, diminuirão as importa

ções de produtos agrícolas (que atualmente ainda têm um p~ 

so muito grande, incluindo o arroz). Por outro lado, bus

ca-se o aumento gradativo das exportações (para obtençãode 

divisas) dos produtos tradicionalmente destinados ao merca 

do externo (amendoim, coconote, madeira de lei) e de ou

tros que podem ser "repartidos" com o exterior (peixe, fu 

turamente a castanha de caju, ·:::ana de açúcar, algodão). Ao 

mesmo tempo procuram-se criar indústrias de transformação 

ligadas à agricultura para reduzir a importação de produ

tos e aproveitar as matérias-primas locais (extração de 
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por exemplo) . 
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margarina, 

Os projetos que abarcam o mercado interno e as 

necessidades de exportação procuram minimizar os riscos,p~ 

ra que o investimento realizado com dificuldade não se per 

ca. O Comissário do Desenvolvimento Econômico cita o exem 

pIo de Q~ projeto de plantação de cana de açúcar, inicial 

mente estabelecido em 6 mil hectares, prevendo-se uma pro

dução de 60 mil toneladas de cana. Além de requerer um 

grande investimento (200 milhões de dólares em 1977), era 

incerto o mercado para exportação de 50 mil toneladas (já 

que a necessidade conjunta da Guiné-Bissau e Cabo-Verde era 

de 10 mil toneladas). 

Outros países africanos estariam também concor

rendo pela conquista desse mercado. Por isso foi redefini 

do o projeto para 20 mil toneladas de produção, exportando 

a metade, com previsão de acordos internacionais que garan 
- . 208 -

tem a venda por varlOS anos. 

O setor da pesca e o que, atualmente,· parece ter 

maiores condições de desenvolvimento. Em 1978,representou 

22% do total de exportações. Já foi investigado (com auxí 

lio estrangeiro) o potencial de pescado e marisco existen 

te nas costas guineenses e constituídas três empresas mis 

tas (onde o Estado da Guiné-Bissau tem a maioria absoluta 

do capital): Estrela do Mar, em sociedade com a URSS; 

Guialp, em sociedade com a Argélia e Semapesca em socieda 

de com a França. Há mais projetos, de urna empresa pesquei 

ra em sociedade com Portugal e de um conplexo frigorífico 

para armazenagem, com a colaboração da URSS e da Espanha. 

Até o início de 1980 já havia acordos de pesca assinados 

com a URSS, França, CEE, Portugal, Senegal, Guiné - Conakry 

e Argélia. Esse ramo "industrial" da pesca será destinado 

exclusi vamente à exportação, enquanto a pesc<=:o artesanal se 

rá preparada para abastecer a .população gU~_l1SU1S\~. Isso 
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ocorrerá por volta de 1983 ou 84, segundo o Secretário de 

Estado das Pescas, Joseph Turpain; a sua Secretaria apoia 

os pescadores (principalmente no arquipélago de Bijagós, 

onde a concentração de peixes é maior) com infra-estrutu 

ras, fornecimento de canoas equipadas com motores. O preço 

interno do peixe é bem menor que o da carne bovina, o que 

torna o desenvolvimento da pesca artesanal de grande inte-
- 209 resse para a populaçao. 

A diversificação de relações comerciais 

auxilia a eliminação da dependência. Atualmente o 

também 

país 

tem relações com a maior parte dos países africanos, com 

países socialistas, países árabes, excluídos na época colo 

nial. A dependência de Portugal (principalmente em impor 

tações) tem diminuído bastante, declara o Comissário do De 

senvolvimento Econômico: o petróleo, por exemplo, chega 

agora da URSS por um preço muito mais barato; a criação da 

uma companhia de transporte marítimo da Guiné e Cabo Verde 

(Naguicave) também contribui para eliminar a dependência 

dos fretes marítimos portugueses. 

Segundo o Comissário de Desenvolvimento Econômi

co, a prioridade do setor agrícola é transitória, enquanto 

nao existirem estruturas de base capazes de sustentar a in 

dustrialização, pois a economia baseada totalmente na agri 

cultura é um resquício da fase colonial. Por enquanto, a 

indústria nascente está ligada ao setor primário e deve p~ 

der funcionar sem necessidade de tecnologia sofisticada, 

nem sequer de uma rede elétrica desenvolvida. Não há ener 

gia suficiente, pois na época anterior à independência ha

via 250 geradores em todo o território, produzindo somente 

12 mil Kwa no total. Em 1977, dizia o Comissário Vasco 

Cabral, já começariam a funcionar seis pequenas fábricas 

termoelétricas. A principal fonte de energia da Guiné-Bis 

sau, a rede fluvial, necessitava de estudos para seu apro

veitamento (o rio Curubal, sozinho, pode produzir energia 

hidroelétrica para todo o país). Havia também projetos 
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para aproveitamento de outras fontes de energia, corno acas 

ca do amendoim e do arroz, associados a projetos indus

triais (descasque, extração de óleo, produção de sabão) , 

mas a dificuldade de obter financiamento forçou uma opçao 

para a parte produtiva, adiando a energética. 210 

No setor industrial (transformação de produtos 

agrícolas) existem projetos já em fase de implantação,como 

o complexo industrial de Cumaré, com capacidade de descas 

que de amendoim (70 mil toneladas anuais), descasque de a~ 

roz (8 toneladasjhora), produção de óleos vegetais (25 mil 

toneladas/ano), produção de sabão (1 toneladajhora) ,alime~ 

tação para animais (2 toneladasjhora). Mas o projeto está 

hiperdimensionado em relação à produção anual de amendoim, 

que só tem chegado a 20 mil toneladas (a queda na produção 

é devida aos terrenos arrasados e abandonados durante a 

guerra e à eliminação da obrigatoriedade de cultivo doamen 

doim) . 

Também já entrou em funcionamento (1980) a fábri 

ca de tratamento (desgranação e enfardamento) do algodão 

do Gabu e Bafatá (trabalho anteriormente realizado no Sene 

gal) . 

o projeto industrial tecnologicamente mais avan

çado é a instalação de um oleoduto que irá até o porto de 

Bissau, financiado pela Arábia Saudita, OPEP e França (as

sistência técnica) e orientado por técnicos belgas. 

No setor de prospecçao do subsolo, as investiga

çoes iniciais estão centradas na bauxita, cujo aproveita

mento será estudado pela empresa estatal Petrominas. 21l 

Outra preocupaçao de governo do PAIGC e promover 

o desenvolvimento de maneira harmônica, de modo que a pla

nificação central do Estado não prejudique a descentraliza 

ção regional e a democracia na tomada das decisões. Con-
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forme diz o Comissário do Desenvolvimento Econômico, "tem 

que haver urna direção central, da qual emanam diretivas 

que vao descendo os vários escalões até a base. Para a to 

mada de decisões, por outro lado, este mesmo processo se 

dá da base até o topo. Isto é o que queremos, mas estamos 

apenas a começar. Para o ano' (1978), teremos elaborado um 

plano (econômico) que vai envolver desde os Comitês de Ta

banca até o topo, e cuja realização vai começar por um le 

vantamento das necessidades e possibilidades a todos os ní 

veis. Com base nessa auscultação, daremos as diretivas, 

que voltarão para ser discutidas nas bases".2l2 Assim, com 

pleta Vasco Cabral, as diretivas procedem do Estado (de 

pois de consultadas as bases) mas em cada região há um co

mitê com possibilidade de tornar iniciativas, com autonomia 

na utilização dos recursos locais. A planificação central 

não entra em contradição com a descentralização 

porque não substitui as administrações locais. 

regional 

Pode rema 

nejar recursos, beneficiando regiões mais carentes, pois a 

nível nacional tem-se a visão do conjunto. 

Segundo Vasco Cabral, a participaç~() democrática 

de todos os guineenses nas decisões pode ser avaliada tam 

bém pelos estatutos das empresas estatais que estão sendo 

constituídas. No Conselho de Administração, os trabalhado 

res têm representação com direito a voto, e essa particip~ 

çao nas decisões tende a aumentar: na fase atual há muito 

poucos trabalhadores guineenses ("os quadros estrangeiros 

ainda estão muito presentes"). Por isso a formação de qua 

dros nacionais tem fundamental importância para o governo. 

Em relação à ajuda internacional, a posição ado

tada é a manutenção de relações diplomiticas, econ6micas e 

culturais com qualquer país, independente de opção políti 

ca ("não-alinhamento"). O Comissário do 

Econ6mico esclarece: 

Desenvolvimento 
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"Mas essas relações devem ser de igualdade. 
No que respeita às possibilidades de cada um,pre 
cisamos de certos benefícios relativos que com= 
pensem a nossa desigualdade em relação aos paí
ses mais avançados, pois somos um país pobre e 
atrasado. Fora isto, as relações devem-se fazer 
numa base de vantagens recíprocas, respeito à so 
berania e ao princípio de não-ingerência. -( ... )
Somos um país soberano que busca o bem de seu p~ 
vo, e rejeitamos qualquer compromisso que impli 
que ficarmos, de qualquer forma que seja, depe~ 
dentes, do ponto de vista político". 213 Por isso, 
a ajuda internacional que vem acompanhada de im
posições dos doadores é rejeitada, declara Vasco 
Cabral. 

A transformação da Guiné-Bissau está sendo feita 

progressivamente, com a paciência de quem pretende conqui~ 

tar a adesão voluntária de toda a população para o projeto 

de sociedade proposto, com os "passos pequenos mas segu

ros" de quem não pode desperdiçar esforços nem quer ser 

obrigado pelos fracassos a voltar atrás. Veremos se as me 

didas tomadas na Educação confirmam e auxiliam a concreti 

zaçao dos propósitos proclamados pelos dirigentes do país. 

3.2.1 - O Sistema de Ensino de 1976/77 a 78/79~ 

Depois da definição da reforma do ensino guineeg 

se, muitas medidas projetadas ainda nao se efetivaram,pois 

a sua implantação se dará de acordo com as possibilidades 

do país. Alguns dos problemas mais sérios, herdados da fa 

se colonial, continuam existindo (dependência de professo 

res e financiamento estrangeiros, por exemplo), embora ou 

tros tenham sido minorados (formação de professores pri-

mários, acesso de crianças guineenses à educação) . Parte 

das experiências em andamento não produziu ainda os resul

tados esperados; algumas foram ou estão sendo reformuladas, 

substituídas ou limitadas e outra parte prossegue com su

cesso. Os maiores obstáculos ao novo ensino projetado con 

tinuam sendo a falta de recursos materiais (instalações, 

equipamentos escolares, material pedagógico, verba para o 

.-



181 

pagamento de professores) e a falta de educadores qualifi

cados em todos os níveis, problemas que não poderão ser s~ 

lucionados a curto prazo, como já previam os guineenses des 

de a luta pela independência. 

A língua portuguesa também permanece como um obs 

táculo, principalmente para a alfabetização de adultos e o 

ensino básico nas áreas rurais, mas não há por enquanto ig 

dícios de modificação da decisão de adotar a língua ofi

cial desde o início da escolarização. Está prevista acria 

ção de um Centro de Estudos de Linguística Aplicada para 

normatizar o crioulo e as línguas étnicas guineenses,o que 

representará a primeira iniciativa de promoção das línguas 

nacionais. 

A educação guineense ainda depende da cooperaçao 

internacional para o financiamento de projetos, obtençãode 

professores para o ensino secundário, técnicos diversos, 

construção de instalações escolares, obtenção de material 

pedagógico e demais equipamentos e outras despesas funda

mentais para o funcionamento das escolas. 
.'. 

~as o que já foi conseguido em tão poucos anos 

(1974 a 79), incluindo-se as transformações qualitativasdo 

sistema de ensino que dependeram mais da criatividade e de 

atitudes políticas do que dos recursos materiais, vem indi 

car que provavelmente os guineenses conseguirão 

seus objetivos, apesar das dificuldades. 

3.2.1.1 - O Novo Sistema de Ensino em Implantação: 

atingir 

Aspectos Quanti tati vos e Exoe:ci·ências Inovadoras: 

Em primeiro lugar, cabe esclarecer que os dados 

estat.ísticos, mesmo Oficiais, não são precisos, dando ape 

nas uma idéia da ordem de grandeza. (Algu~as publicações 

do mesmo Comissariado divergem sobre os da.dos; essa impre 
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cisão reflete uma das carências herdadas da época colonial, 

a inexperiência dos guineenses na obtenção e organizaçãode 

material de conhecimento da própria realidade). 

A procura de escolarização continuou aumentando 

e, nao sem sacrifícios, está sendo atendida pelo governo 

guineense. No ano letivo de 78/79 havia 740 escolas (para 

todos os níveis de ensino), 97.660 alunos e 3.187 professo 
. d t 214 res, aproxlma amen e. 

Muitas instalações escolares estavam em constru 

çao ou projetadas, estimando-se o início do funcionamento 

dos novos estabelecimentos de ensino (do primário e secun

dário) para 1981 ou 82. 

A alfabetização de adultos e a reciclagem e for 

maçao de professores atingiam ainda um número restrito de 

guineenses, em relação às necessidades conhecidas; mas ti

nham crescido muito em relação ao período anterior (a pri 

meira, ligada a projetos de desenvolvimento rural, em zo

nas prioritárias, atingiu cerca de 6.000 pessoas) . 

Também aumentou a quantidade de bolsistas para 

cursos médios, profissionais e superiores no esterior. Di 

versificaram-se mais as áreas de formação e os países para 

onde são enviados. Mas os cursos profissionais já existeQ 

tes no país ainda são muito reduzidos, principalmente na 

área prioritária do desenvolvimento rural. são também des 

prestigiados pelos estudantes, que ainda procuram mais os 

liceus. 

Os cursos do Ensino Geral Polivalente e do Médio 

Politécnico criados recentemente ainda funcionarão nasprin 

cipais cidades guineenses e a maioria continuará conceLtr~ 

da em Bissau, pelo menos a curto prazo. Mas também na ca

pital será construído um internato junto ao Liceu, o que 

indica a previsão da vinda de estudantes de outros pontos 
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do país, que poderão depois completar sua forrnaç~o nessas 

instituições de únsino de Bissau. 

No ensino básico sao notados os maiores progre~ 

sos quantitativos. A expansão das escolas para todo o teE 

ritório guineense, o nmnero de alunos rnatriculados,revelam 

que o sistema de ensino terá capacidade em breve para ateg 

der a todas as crianças em idade escolar nas primeiras sé

ries do ensino básico, e um grande numero de adultos ou jo 

vens acima da idade adequada a seu nível. Mas o aproveit~ 

mento escolar tem sido baixo, com grande taxa de repetên

cia e mesmo de desistências, como pode-se ver pelos dados 

do ano de 1977/78: 

TABELA 12 

ENSIID BÂSICD ELEMENTAR - 1977/78 
(APROVEITAMENTO ESCOLAR) 

'ThXA DE TAXA DE I 
TAXA DE REGIÕES 

REPE'ItNCIA PASSAGEM ~ID 9- % 

S.A.BISSAU 24,7 56,7 18,6 

BIOMPO 17,3 42,4 40,3 

CACHEU 41,7 46,6 li,7 

OIO 33,2 37,3 29,5 

BAFArm 25,2 44,3 30,5 

GABU 28,5 46,0 25,5 

'IOMBALI 18,0 33,1 48,9 

QUINAFA 24,0 40,6 35,4 

OOIAMA 35,9 41,0 23,1 

-

FONI'E: Guiné-Bissau, Comissariado de Estaéb da Coordenação Ea:mômica 
e P!ano, Programa bienal de desenvolvimento para 1980/81, Edu 
caÇa0, 22 de abril de 1980, p.16. 
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Talvez esse resultado possa ser atribuído a bai

xa qualificação dos professores e a inadequação dos conteú 

dos do ensino atual as necessidades da população, já que a 

reforma ainda não está implantada (a maior parte dos pr~ 

fessores, programas de ensino, material escolar, inclusive 

os livros didáticos, estão em preparação). Há, também, a 

dificuldade adicional da aprendizagem da língua portugue

sa, principalmente nas áreas rurais. 

Por outro lado, algumas experiências nesse nível 

de ensino, ainda inexpressivas quantitativamente, porque 

se iniciam em poucas áreas prioritárias, podem vir a ter 

grande importância na Guiné-Bissau (corno o CEPI, por exem-

plo, que será descrito adiante). 

Veremos a seguir a situação do sistema de ensino 

guineense até 1979, em todos os níveis, principalmente no 

aspecto quantitativo. Veremos também o que se alterou em 

relação ao período anterior (74 a 76), sobretudo as novas 

escolas inspiradas nos objetivos que orientaram a reforma 

do ensino. 

I - Ensino Básico 

1. Ensino Básico Elementar (19 Ciclo) 

Até o ano letivo de 1978/79, nas 4 primeiras clas 

ses do ensino básico, a rede de escolas que crescia desde 

74/75, o número de professores e o número de alunos matri

culados continuaram caracterizando a "explosão escolar"ini 

ciada após a independência. 



TABElA 13 

ENSIID BltsIOO ELEMENTAR - 'TOTAL DE ESCX)LAS, 

PIDFESSORES E ALlIDS MATRICULAOOS - 1977/78 A 1978/79 
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AID N9 ESOOLAS 
N9 N9 ALUN)S MATRICUL~ 

ProFESSORES IDADE NORMAL ADUL'IOS 

1977 615 2.192 74.292 6.514 

1978 630 2.599 76.197 8.096 

1979 698 2.288 72.991 5.929* 

* PaI tarn dad::>s da legião de Bafatá. 

FON'lE: Guiné-Bissau, CEEN, Estatística. Inicial, Resurro Nacional, 
1978/79. 

No ano letivo de 78/79, a taxa de escolarização 

para o ensino básico elementar é estimada em aproximadame~ 

te 90%, incluindo os alunos de idade acima da corresponde~ 

te a esse nível de ensino (Como não há dados-p~ecisos so-

bre a repartição da população por grupos de idade, esse 

cálculo do Comissariado de Coordenação Econômica é uma 
. -) 215 aproxlmaçao . 

Nesse nível de ensino observa-se uma distribui -

çao das escolas pelas diversas regiões, com a qual se pro 

cura equilibrar a situação anterior de disparidade entre a 

capital e o resto do país, embora não esteja especificada 

a área (rural ou urbana) onde se encontra o estabelecimen 

to de ensino. 
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TABELA 14 

IffilARI'IçJD DE El"E"rI\DS roR REGIro (1978/79) 

roPUIAçPD 
l~ Â 4~ 

REGIÃO CIASSES 
% 

% 

S.A.Bissau 15 16 

Bissau 7 9 

Cacheu 17 22 

Oio 18 18 

Bafatá 15 12 

Gabu 13 8 

'IbIrbali 7 7 

Buba/Ouinara 5 4 

Bolama 3 4 

FON'IE: Guiné-Bissau, CECEP, cp. cit., p.3. 

Na repartição de efetivos por sexo, ve-se que a 

participação das mulheres permanece fraca mesmo no nível 

mais elementar do ensino (31%). Apenas no Setor Autônomo 

de Bissau a percentagem de alunas apresenta valores da or 

dem dos 50%.216 

As cinco escolas do Instituto Amizade que pos

suem alunos nesse nível de ensino serão examinadas em ítem 

separado. 

Não há indicações sobre o andamento da "africani 

zação" e "ruralização" do ensino básico elementar nesse p~ 

ríodo (1977 a 79), no que se refere aos conteúdos teóricos 

(disciplinas, programas, textcs didáticos) e sua ligação 

com a prática (trabalho produtivo, atividades manuais, ex

perimentação). A adoção do novo calendário escolar, prin 
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cipalmente no campo, não está confirmada nos textos disp~ 

níveis, mas a maior parte das escolas possui terrenos para 

cultivo. 

2. Ensino Básico Complementar (29 Ciclo) 

Desde a independência foram criadas muitas esco 

las para a 5a. e 6a. classes, visando a futura generaliza

ção do ensino básico para a população. Dos três CIPES (Ci 

elos Preparatórios) 'coloniais, aumentados para cinco em 

1975/76, passou-se para 17 escolas distribuídas pelas re

giões do país, em 1978/79, com 6.022 alunos matriculados 

(sem os dados da região de Biombo), dos quais 57% no Setor 

Autônomo de Bissau, e 529 professores (68% concentrados em 

Bissau). Dos alunos da rede "normal" (em idade escolar), 

cerca de 70% ultrapassavam a idade adequada para o seu ní

vel de ensino (14 anos e mais). Os alunos adultos eram em 

1979, 4.097. A distribuição regional das escolas de ensi 

no básico complementar era, em 78/79: 

TABELA 15 

DISTRIBUI@ REGIONAL DAS ESCX)LAS DE 

ENSrno BÁSIcx) CX)MPI..EME:NT!<R (l978/79): 

REGIÃO N9 DE ESCDLAS E SE'IORES 

S.A.Bissau 4 
Cacheu 2 (cantchilllgO, Bula) 
Oio 2 (Farim, Ma.'1Soa) 
Bafatá 2 (Bafatá, Banbadin("..a) 
Gabu 1 (Gabu) 
'Ibnbali 2 (catió, Que.bo) 
Buba 2 (Tite, Darsalame) 
BoléU'Tléi 2 (Bolama, Bilic:que) 

FON'IE: Guiné-Bissau, CECEP, op. cit., p.4. 

J 
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Nesse nível de ensino ainda existem escolas par 

ticulares (duas) com 10 professores para 47 alunos (Sa. 

classe) além do Instituto Amizade (4 escolas) que será vis 

to em ítem separado. Nesse nível está também urna das expe 

riências mais interessantes da educação guineense atual: 

Os Centros de Educação Popular Integrada (CEPI)

Em 1977 foram criadas essas escolas rurais para formação 

polivalente de alunos e agentes de ensino, integrada à vi 

da comunitária. 

Na primeira fase experimental, foram escolhidas 

para a sua localização 4 zonas prioritárias em Tombali e 

Cacheu, nas quais foram formados 12 professores guineenses 

(em cada CEPI) sob a orientação de especialistas do IRFED 

(instituto europeu da área de éducação). Nos próximos ~s 

(de 80 a 82) serão instalados mais 8 CEPIs, ainda nas re

giões de Tombali e Cacheu, alguns com a Sa. e 6a. classes, 

outros iniciando apenas com a Sa. classe. Prevê-se que re 
- 217 ceberao 75 alunos em cada classe. 

Os Centros de Educação Popular Integrada têm por 

objetivo formar trabalhadores rurais numa perspectiva de 

integração à comunidade, de intervenção na realidade para 

transformá-la. Ao mesmo tempo, essa educação que possibi

lita a aplicação (imediata) dos conhecimentos adquiridos 

no próprio meio rural, melhorando a vida nas tabancas e a 

produtividade do trabalho, evita o êxodo para a cidade dos 

lavradores escolarizados. O ensino se baseia na interdis

ciplinaridade e na ligação entre estudo e trabalho, teoria 

e prática. O programa nao se divide por matérias, mas por 

áreas de interesse: 

1 - produção agropecuária 

2 - saúde 

3 - artesanato e técnica 

4 - a comunidade e sua cultura. 
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Cada dia da semana escolar é dedicado a um des

ses ternas. As semanas são de 4 dias (6 horas diárias), pa 

ra que o restante do tempo esteja livre para 

nas tabancas. 

atividades 

Diversos assuntos podem ser abordados dentro de 

cada um desses 4 ítens, e para estudá-los seguem-se três 

atitudes pedagógicas: o estudo da realidade, o estudo cien 

tífico e os trabalhos práticos. O interesse desse método 

é procurar habituar o aluno a investigar, experimentar,pe~ 

quisar para conhecer - ao invés de esperar do professor a 

transmissão unilateral de informações, que seriam acumula 

das pelo estudante sem uma visão crítica da sua real utili 

dade. Na primeira etapa, de estudo da realidade, os alu-

nos pesquisam na própria comunidade as maneiras de agir 

tradicionais relacionadas ao assunto (por exemplo, no estu 

do da cultura do arroz, corno assunto do tema Produção Agr~ 

pecuária, os alunos observam as técnicas tradicionais uti

lizadas pela população nessa cultura). Na etapa do estudo 

científico são analisadas algumas noções teóricas que apr~ 

fundem o conhecimento do assunto (no caso do arroz, noções 

de biologia e agronomia). Como trabalhos práti'cos são fe!, 

tas experiências que, ao mesmo tempo, indicam aos alunos a 

necessidade de possuir conhecimentos técnicos auxiliares, 

para melhorar a produção (estatística, conhecimento de cli 

mas, solos, etc.) e iniciam esses alunos na procura de ino 

vações, de descobertas, por meio de projetos experimentais 

(no exemplo do estudo do arroz, foram feitas medições da 

produção, como iniciação a um método de estimação dos ren-

dimentos, e um projeto experimental sobre variedades e ép~ 
218 cas de transplante do arroz). 

Desse modo, a partir de realidades bem próximas 

ao aluno (mas, muitas vezes, êinda desconhecidas ou desva

lorizadas por ele, como a tradição popular) são adquiridos 

os conhecimentos necessários à formação dos profissionais 

polivalentes e os procedimentos que permitem a transfor-
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maçao dessa realidaa~ conhecida. Essa experiência dos 

CEPI ainda está no início, mas pode tornar-se um modelo 

para a educação rural no nível de ensino básico compleme~ 

tar. 

11 - Ensino Secundário 

1. Ensino Liceal (7a. à lIa. Classes) 

Em 1979, o total de alunos matriculados (inclui~ 

do os de uma escola particular, em Mansoa, região de Oio, 

, e da Escola Piloto do Instituto Amizade, em Bolamai alu'·10S 

em idade escolar e adultos) era de 4.856, mais do que o do 

bro dos alunos em 1974/75 (2.197). Só havia em 1979 o Li 

ceu completo (5 classes) em Bissau, onde se concentravam 

70% dos efetivos escolares. Nas outras regiões (Cacheu, 

Bafatá, Oio e Bolama) onde estavam os 5 liceus restantes , 

funcionava apenas o curso geral (3 primeiros anos). Quase 

a metade dos alunos tinha 20 anos de idade ou mais. Dos 

219 professores, em 4 liceus (Bissau, Bolama, Escola Pilo 

to de Bolama e Cacheu), grande parte era constituída de 
219 cooperantes portugueses. 

2. Ensino Profissional 

Excetuando as Escolas de Formação de Professores 

(que serao exarrdnadas em ítem separado), existe o Institu 

to Técnico de Formação Profissional (ITFP), com 114 alunos 

matriculados em 1979 (173 em 1980) e 10 professores. Esse 

instituto, iniciado em 1977 com a extinç~o da Escola Técni 

ca, será instalado no edifício do Centro de Formação Pro

fissional, de Brá. g ligado ao Comissariado da Educação, 

mas possui autonomia técnica e administrativa. 

t:: definido como "um organismo de concepçao, expe 

rimentação I execuçao e assistência de urr,a '::01 I ti ~a nacional 
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. - d .". 220 . -rlentaçao a economla gUlneense. A sua crlaçao 

por objetivo, numa primeira fase, a preparação de mão 
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reo 

teve 

de 

obra e quadros técnicos para os setores industrial e de ser 

viços (inicialmente nas áreas de mecânica,eletricidade,so! 

dadura, mecânic? de automóveis, construção civil e comer

cio). Para o p . .;ríodo 1982-85 estão previstos cursos para 

a formação de instrutores e a ~~rmação de quadros médios: 

cursos adicionais nas áreas de pecuária e avicultura, hor-

- ti cultura e fruticultura, refrigeração, carpintaria. 

No ano de 1979 já estavam e~ atividade 11 instru 

tores técnicos (em processo de formação), e colaboradores 

estrangeiros: 1 instrutor da FlEU, peritos da OlT e coope

rantes da RepÚblica Democrática Alemã. 

Para os anos de 1980 e 81 estavam programados 19 

cursos de capacitação, 12 cursos de formação, 12 cursos de 

aperfeiçoamento técnico, 7 cursos de aprendizagem, 14 cur

sos de formação básica, 1 curso de aperfeiçoamento pedagó 

gico, para 1.102 alunos no total, nos dois anos) .221 

Além do lTFP, existem as escolas de Enfermagem 

(Bissau e Bolama) i a Escola Agrícola de Beli (Boé) do lns 

tituto Amizade, para agentes agrícolas (que em 1979 tinha 

115 alunos, ainda cursando o ensino básico 
222 e 9 professores). 

complementar, 

3. Ensino Médio Poli técnico (a partir da 9~ classe): 

Ainda em fase de implantação, neste nível de en

sino estão as recém-criadas: Escola de Direito (frequent~ 

da por urna centena de quadros da administração pÚblica, das 

empresas e do aparelho judiciário, com alto nível didático 
~ ) 223 _ 

para o pals i Escola Nacional de Educaçao Física e Es-

cola de Magistério (Cacheu). A partir de 1979, a Escola 
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de Enfermagem de Bissau também encontra-se nesse nível. Es 

tá prevista a Escola de Formação Administrativa, que admi 

tirá alunos com a 9a. classe completa ou "pessoas com expe 

riência prática de escritório que mediante prestação de 

1 'd- '1 t ,,224 E 1 provas, reve em aptl oes equlva en es . ssa esco a te 

rá capacidade para 200 alunos, e o curso durará 3 anos (o 

primeiro, de formação elementar, o segundo de secretariado 

e o terceiro de secretariado, formação de quadros adminis 

trativos e auxiliares de gestão). 

A partir da lIa. classe, existe um Instituto 

(IFAPE) de formação de professores para o ensino secundá-
225 rio, em Bissau, em fase de criação, para 270 alunos. 

ITI - Instituto Amizade 

No ano letivo de 1978/79, o Instituto Amizade era 

constituído por 10 escolas: o nível pré-escolar (maternal 

e pré-primário) existia no Jardim--escola de Bissalanca 

(Biombo), com 57 alunos e 6 professores; o ensino básico 

elementar havia em 5 escolas (a de Bissalanca~ os interna 

tos de Morés, Pelundo, Empada, Bolama) com 641 alunos e 35 

professores; o ensino básico complementar existia em 4 es

colas (Boé, Bafatá, Bór, Empada) além da Escola Agrícola 

de Beli (115 alunos, 9 professores). As demais possuíam 

467 alunos e 26 professores. A Escola Piloto de Bolama ti 

nha apenas o ensino secundário. 

IV - Formação de Professores 

A formação e reciclagem (superação) de professo 

res prim.ários foi organi zada num sistema que abrange vá-

rias escolas. A primeira etapa é realizada na escola de 

Jabadá, onde durante um ano os futuros professores recebem 

uma formação intensiva correspondente às 3a. e 4a. classes. 

Em 78/79 havia 78 alunos nessa escola. A segunda etapa e 
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um curso intensivo (5a. e 6a. classes em um ano) na escola 

de Bula. Em 78/79 eram 48 alunos. Por fim, durante dois 

anos recebem na escola de Có uma formação, também intensi 

va, correspondente a quatro anos da Escola de Formação de 

Professores de Bolama. Em Có havia, em 78/79, 93 profess~ 

res-estagiários (alunos). A Escola de Bolama funcionou 

provisoriamente em Bissau, pois suas instalações originais 

estavam sendo reconstruídas, com 178 alunos (da 5~/6~ cla~ 
se ao 49 ano) em 78/79. Nas quatro escolas os 395 alunos 

. t· d 30 f I t· 22 6 eram assls 1 os por pro essores, nesse ano e lVO. 

Para a formação de monitores escolares, continua 

ram regularmente os seminários durante as férias. 

Até 1979, a grande maioria dos professores, em 

todo o ensino guineense, não tinha diploma e, apesar de 

ser reciclada progressivamente tanto nos cursos quanto na 

própria prática do magistério, necessitava de um maior ní

vel de instrução e informação sobre métodos pedagógicos.No 

ensino básico completo, de aproximadamente 2.900 professo

res, mais de 2.200 não eram diplomados. De 244 profess~ 

res de 5 liceus (não há dados de Bafatá), 176 lecionavam 

sem habilitação adequada, e grande parte ainda era consti

tuída de cooperantes estrangeiros. No ensino profissional 

a situação era semelhante (de 10 professores do ITFP, ape

nas um tinha habilitação conveniente}.227 

No primeiro ciclo (4 classes) do ensino 

onde se encontrava a maior parte dos alunos, a 

do pessoal docente era, em 78/79: 

básico, 

situação 
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TABELA 16 

QUALIFICAÇÃO ros IXX:ENTES 00 ENSINO r.t.DICD ELENENI'AR 

QUALIFICAÇÃO NOMEro % 
.-

L professores diplomados 18 0,8 

2. professores não diplorrados 13 0,6 

3. professores de posto diplorraàos 78 3,4 

4. professores ce posto não diplomados 480 20,9 

5. nonitores 1627 71,1 

6. brigada pedagógica . 72 3,1 

FOO'lE: Guiné-Bissau, CECEP, op. cit., p.16. 

Nos próximos anos sera iniciada a formação depro 

fessores para o ensino secundário, no Instituto de Forma

ção e Aperfeiçoamento do Pessoal Docente (IFAPE) que sera 

construido em Bissau para 270 alunos, com ingresso a partir 

da lIa. classe. A Escola de Magistério Primário que sera 

construída em Cacheu terá capacidade para 400. alunos (in

gresso a partir da 9a. classe) .228 

Os professores dos CEPI estão sendo formados nos 

próprios Centros de Formação dessa rede, assim como os ins 

trutores do ITFP são formados lá mesmo, orientados por coo 

perantes estrangeiros (professores e técnicos) . 

v - Bolsistas no Exterior 

Em abril de 1980 havia um total de 893 bolsistas 

no exterior (22 países), sendo que 355 em cursos superio

res (21 países), 370 em cursos de nível médio (14 paí~es) 

e 168 em cursos profissionais (8 países). Os estudantes 

estavam principalmente em Portugal (216), Cuba (183) e URSS 

(153). Os países que os acolhem são africanos , europeus, 
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asiáticos e americanos 229 (norte, centro e sul), e possuem 

os mais diversos regimes políticos, sistemas econômicos, 

hábitos culturais e línguas. 

A distribuição dos bolsistas por áreas de ,estudo 

e a seguinte: 

TABELA 17 

DIS'IRIBUI@ DE ESTUDAN'IES BOLSISTAS l\1Q 

EX'IERIOR POR ÂPEAS DE ESTUJX) - 1980 

NCME;ro DE ES'ItJIl2\N'lES 

AREA 
EM CUffiOS ProFIS-
SUPERIORES ~DIOS SIONAIS 

Ciências sociais 112 125 33 

Ciências da natureza 22 70 3 

'lécnicas industriais 92 109 62 

Paranedicais 63 28 3 

Comunicaç~ social 19 8 25 

Administração 9 li 3 

Arte 11 10 -
Recursos naturais 26 3 -
Transportes 1 6 -
no Liceu Ivanovo* - - 39 

T O T A L 355 370 168 

* URSS. Sem esp:cificação da áÍ:ea. 

FCN.rE: Guiné-Bissau, CECEP, cp. cit., p. 7. 

'TOTAL 

270 

95 

263 

94 

52 
-

23 

21 

29 

7 

39 

893 
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Para o ano letivo de 1980/81, estava previsto o 

financiamento de inúmeras atividades ligadas a e~ucação 

(desde a formação de professores às construções e consertos 

de prédios escolares), sendo uma parte obtida de doze ór

gãos internacionais das mais diversas origens,230 sob afor 

ma de empréstimos ou doações (54% do investimento total 

- previsto provinha de financiamento estrangeiro). Só as 

construções escolares necessárias absorviam 68% do total 

planejado. Para se concretizar, mesmo a longo prazo, esse 

aspecto indispensável à expansão da educação (principalmen 

te à generalização do ensino básico), pois muitas escolas 

estavam instaladas em barracões e casas de adobe e sapi,de 

pouca durabilidade, foi concebido um programa de constru

ção de escolas para o ensino básico, financiado parcialme~ 

te pelas instituições estrangeiras. 

1. Ensino Básico Elementar 

o projeto visa racionalizar o processo de cons

trução existente, aumentar a rede de escolas e sua durabi 

lidade, com o auxílio dos professores, alunos e população 

local. A orientação técnica será dada por "animadores de 

construção" (os primeiros vinte estão sendo formados em 9 

regiões, em 1980), ligados a um responsável regional e aos 

centros regionais de produção (armazenagem de material e 

equipamento, confecção e reparação de mobiliário). Cada 

animador formado será responsável pela construção anual de 

2 escolas (com duas salas de aula e sanitários) e pela con 

fecção do mobiliário. Está prevista a construção de 40 es 

colas simples por ano. Para 1980/81, estima-se o numero 

de escolas construídas em 42, nas 9 regiõ~s (incluindo o 

Setcr Autônomo de Bissau).231 
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2. Ensino Básico Complementar 

Está sendo elaborado um protótipo de escola, uti 

lizando-se técnicas simples de construção, que será reali

zada sob a orientação técnica das equipes formadas pela D! 

visão de Construção do Comissariado da Educação. Para 

1980/81 estão previstas 10 esrolas, cx:::m 55 salas no total. 232 

3. Outras Escolas 

O Liceu de Bissau e o Instituto Técnico de Forma 

çao Profissional (ITFP) estão sendo instalados em novos 

prédios (em construção), adequados às suas novas finalida 

des e ampliação das vagas. Em Bissau está sendo construí 

do um internato, e todas as novas escolas criadas, nos vá

rios níveis de ensino, em todo o país, serão instaladas em 

prédios novos (pois já não há velhos quartéis portugueses 

para adaptar ... ) Para a educação de adultos deverão ser 

construídos Centros Regionais, e as instalações dos Centros 

de Educação Popular Integrada (CEPI) serão construídas aos 

poucos (cada um com uma ou duas salas de aula). 

Além das construções, há necessidade 'urgente de 

consertar ~s escolas existentes. Por um levantamento rea

lizado em 1978 pelos Delegados Regionais da educação, pelo 

menos 280 escolas precisavam de reparação geral. Das 698 

escolas do ensino básico elementar (em 78/79) apenas 10% 

se encontravam em "relativo bom estado". Estima-se que 30% 

dessas escolas eram feitas de cimento e cobertas de telhas 

ou fibro-cimento, 50% feitas de adobe, cobertas de zinco 

ou de palha, e 20% são barracos. O programa de reparaçoes 

será executado por equipes regionàis, constituídas por pin 

tores, carpinteiros e pedreiros, que serão responsáveis p~ 

lo conserto e manutenção das escolas regionais. Haverá ta~ 

bém uma equipe nacional responsável por obras maiores,Ilais 

complexas ou por trabalhos especializados (canalização,ele 

tricidade, etc.). 
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Em relação ao equipamento escolar, existe um pro 

grama para a melhoria das condições do mobiliário nas es

colas de ensino básico elementar, a partir de protótipos 

locais elaborados por professores, alunos e população. 

Existe também um programa de obtenção de material didático 

e impressão de material, de âmbito nacional, e organização 

de bibliotecas escolares (as primeiras em Bissau, Bafatá, 

Cantchungo e Bolama). 

Também referente à infraestrutura na área da edu 

caça0, há um programa de ajuda alimentar destinado aos in

ternatos e semi-internatos, escolas de formação de profe~ 

sores, ITFP e aos seminários de pessoal docente. 233 

Todos esses programas deverão contar com finan

ciamento estrangeiro, ao menos parcial, para sua. execuçao. 

Nesses projetos pode-se observar que continua a 

preocupaçao com a participação de todos os interessados na 

solução dos problemas comuns. Professores, alunos e de

mais membros da população local são chamados a planejar, 

construir e conservar suas escolas, sob a supervisão de 

técnicos provenientes da própria área. Tanto a tecnologia 

utilizada quanto o material deverão ser adaptados as condi 

ções locais: material que seja fácil de obter, de baixo 

custo (recursos locais) e técnicas simples, fáceis deapren 

der e aplicar por qualquer pessoa sem experiência anterior 

nesse tipo de trabalho. A participação em construções es

colares pode auxiliar inclusive a melhoria das moradias 

nas tabancas (também de ad9be e sapê) , pois seus habitan 

tes aprenderão a trabalhar em conjunto nessa atividade. 

VII - Educação e Trabalho Produtivo 

1. Liceu K. N'Krumah, de Bissau 

Em março de 1977 todos os alunos do Liceu já par 
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ticipavam do trabalho produtivo, organizados em comitês 

com responsáveis eleitos, em campos dentro da cidade oupro 

ximos, e em comissariados. Seguiam diariamente, em gru

pos alternados, para o Hospital Simão Mendes, onde traba 

lharam 1.377 horas em um mes; ou para um campo agrícola 

em Antuta, próximo a Bissau, onde trabalharam 2.187 horas 

em um mes; e para o Comissariado de Comércio e Artesanato, 

onde completaram 1.908 horas de trabalho, no mesmo perío

do. 234 

2. No interior do país 

Em Tombali, alunos adolescentes dos últimos anos 

de escolas do ensino básico plantaram 917 bananeiras, co

lheram 1.020 quilos de arroz e prepararam para o cultivo 

837 metros quadrados de terreno. No Setor de Bedanda (re 

gião de Tombali) o terreno preparado ultrapassou de muito 

esses 800 m2 e nem pôde ser medido. 

Em Bafatá, região modelo, todas as escolas ti

nham em março de 1977 o seu campo agrícola. Alunos e pro-
-

fessores plantaram e colheram 24.516 quilos de batata, 

4.823 quilos de arroz, 11.177 quilos de milho, 800 quilos 

de amendoim e 250 quilos de feijão. 235 

Carlos Dias, responsável pelo Departamento do Co 

missariado da Educação encarregado das relações entre ensi 

no e trabalho produtivo, dizia em março de 1977 que entre 

as principais preocupaçoes daquele momento, estava a de 

"conseguir que o campo das escolas e o das famílias dos 

alunos se unam num só campo produtivo. Em Bula, Região de 

Cacheu, estamos por começar experiências €ffi que trabalhado 

res camponeses, jovens estudantes e militantes das FARP se 
- . _? 36 

darac ao trabalho produtivo de carater coletivo 1t • -

Embora as experiências existentes !lao abranges

sem a totalidade do território guineensCi j~: derr:onstravam 
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um avanço em relação aos anos anteriores, quando começaram 

como trabalho voluntário, atingindo poucos estudantes epr~ 

fessores em cada estabelecimento. (O trabalho produtivo 

unido à alfabetização de adultos será visto 

te) . 

separadamen-

VIII - Alfabetização ou Educação de Adultos 

No Seminário de Quadros da Alfabetização,do qual 

participaram os coordenadores da Comissão Nacional de Coor 

denação da Alfabetização e Desenvolvimento (CONCAD) ,alguns 

membros da coordenação das brigadas culturais e da equipe 

do IDAC (Paulo Freire e outros), foi feito um balanço da 

campanha desenvolvida durante as férias escolares, no inte 

rior do país, para a formação de alfabetizadores nas re

giões. 

O projeto de alfabetização nas férias foi reali 

zado por 200 estudantes secundários de Bissau, que forma

ram cerca de 300 animadores culturais em algumas regiões 

da Guiné-Bissau. Esses animadores deveriam-· alfabetizar 

aproximadamente 1.000 adultos inscritos para os Círculos 

de Cultura~· (Como os estudantes de Bissau não tinham pra

tica de alfabetização, junto aos cursos para formação de 

animadores no interior seriam constituídos Círculos de Cul 

tura. Os adultos seriam então alfabetizados pelos animad~ 

res de Bissau, acompanhados pelos futuros animadores lo

cais) . 

A experiência foi realizada em 5 regiões: Buba, 

Cacheu, Gabu, Oio e Tombali. Como a CONCAD não tinha pe~ 

soaI suficiente para coordenar os trabalhos em todas as 

áreas, alguns estudantes das brigadas culturais 

assumir essa responsabilidade. 

deveriam 

Muitos problemas impediram o pleno sucesso dopr~ 

jeto. Apenas 50% dos adultos inscritos nos círculos de 
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cultura puderam frequentá-los", por várias razoes. 

Não houve contatos preliminares satisfatórios e~ 

tre as brigadas e os responsáveis do PAIGC e do governo 

nas regiões, para a identificação dos problemas locais e 

areas prioritárias. Além disso, na época escolhida (fé

rias) muitos desses responsáveis, professores locais e de

legados da educação estavam fora de suas regiões, partic~ 

pando de seminários de reciclagem, reunião do Conselho Su

perior de Luta do PAIGC, festividades do 209 aniversário 

do Partido e outras atividades, principalmente em Bissau 

(de onde vieram os estudantes das brigadas ... ) 

Nos locais onde se daria a alfabetização, como 

era a época das chuvas, as famílias estavam ocupadas na 

lavoura (incluindo os jovens futuros animadores regio

nais); em algumas áreas a prática muçulmana do jejum difi 

cultava a participação dos alfabetizandos nos Círculos por 

falta de condições físicas. Outra dificuldade foi a falta 

de material escolar nos Armazéns do Povo do interior (lá

pis, cadernos, candeeiros para a iluminação). O número de 

jovens com a 3a. ou 4a. classe de escolaridade era muito 

reduzido, e esse era o mínimo de formação requerido para 

ser alfabetizador. Também faltou mobilização política 

(que seria tarefa da JAAC) ,o que fez com que mui tos desistis 
237 sem frente aos problemas. 

A alfabetização das populações das tabancas deve 

ra ser ligada à educação sanitária (orientação dos respo~ 

sáveis regionais de saúde e dema_'s educadores sanitários), 

ao trabalho agrícola (os elementos da CONCAD ensinam aos 

animadores processos de combate às pragas e outros conheci 

mentos, através de trabalhos voluntários. Há necessidade 

de maior ligação com o Comissariado de Agricultura, o que 

foi constatado pelos alfabetizadores, para garantir assis

tência técnica e obtenção de sementes e adubos). A alfabe 

tização deve ligar-se também às necessidades gerais da 
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população (orientação em nutrição, incentivando a produção 

de alimentos; mudanças de métodos agrícolas prejudiciais, 

como as queimadas; introdução de novas relaç6es de produ-

çao 

vas 

mas 

e gestão das culturas coletivas; incentivo às iniciat~ 

da população, à autonomia para resolverem seus probl~ 

I · t ) 238 co etlvamen e . 

-A açao alfabetizadora que contribui para a tran~ 

formação da vida das populaç6es guineenses é um objetivo 

que já teve suas primeiras manifestaç6es de concretização 

na experiência de Sedengal, na região de Cacheu, durante 

essa campanha de férias. 

Em Sedengal, a população e originária de três 

diversos grupos étnicos, dedicados às culturas de subsis

tência. Foi escolhida como área prioritária para a alfabe 

tização pela combatividade de sua população no tempo da lu 

ta pela independência. 

A primeira tarefa realizada pela representante 

enviada de Bissau pela CONCAD foi o contato com os respo~ 

sáveis locais do PAIGC e do Estado, para a mobi'lização da 

população. Logo depois foi iniciada a formação dos anima

dores locais, na própria prática da alfabetização,conforme 

o método introduzido pela equipe do IDAC: em primeiro lu 

gar pesquisando o universo verbal e temático da população, 

a partir de entrevistas e conversas informais com os campo 

neses. Nessas conversas sao pesquisadas também as necessl 

dades e problemas locais e a especificidade cultural das 

etnias. Dessas informaç6es são escolhidos os temas gerad~ 

res (situaç6es vivenciadas, representadas. vi sualmente ,para 

introduzir a discussão sobre os assuntes escolhidos) e as 

palavras que iniciam o processo de alfabeti zação, pelo me-

t d d I . d P 1 F· 239 o o esenvo Vl o por au.o relre. 

Na tabanca de Sedengal, os car.lpone::--:;<:;s adultos e 

os futuros animadores estavam .mui to rr,otivG~.,·::"I..);; ;..: illteres-
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las de Cultura. A maioria dos habitantes da tabanca part,;!;. 

cipava com interesse das reuniões periódicas realizadas p~ 

la CONCAD para avaliação do trabalho, que seriam apenas di 

rigidas aos animadores. 

Como praticamente toda a comunidade estava envol 

vida na atividade educativa, durante as (ê. >,cussões dos t_e

mas geradores surgiu a idéia (proposta fl. ~a por habitan

tes de Sedengal) de produzir coletivamente para conseguir 

excedentes com os quais se pudesse enfrentar as aespesas 

coletivas com a alfabetização (compra' de material didático, 

etc). Os animadores andavam até outra tabanca para vender 

cestos ~ esteiras produzidos por eles, e com o dinheiro ob 

tido compravam o querosene que abastece os candeeiros,para 

os CIrculos de Cultura noturnos. E todos resolveram culti 

var bananas num campo agrIcola (terreno do Estado) nos ar

redores da\tabanca, em regime de trabalho voluntário cole

tivo, para produzir um excedente comercializável que finan 

ciasse essas despesas do ensino. 

Aos poucos, alfabetizandos e alfabetízadores or

ganizaram-se para essa atividade, dividindo-se em equipes 

responsáveis por tarefas determinadas, chamaram o restante 

da população que ainda não participava do trabalho, esfor 

çaram-se para conseguir os instrumentos (o Comissariado de 

Agricultura daria a assist~ncia técnica), prepararam a ter 

ra e iniciaram a plantação. 

Pela primeira vez trabalharam juntos membros de 

tr~s etnias guineenses. Com o desenvolvimento da ativida 

de agrIcola, a populaç~o sentiu necessidade de aprofundar 

seus conhecimentos, aprender tanto sobre técnicas de culti 

vo (sementes, adubos, irrigação, tratamento do solo, ccmba 

te de pragas, comercialização dos produtos e outros aspes:. 

tos dessa atividade) quanto sobre gestão, saúde, noções de 

cálculo, para apoiar e melhorar o próprio trabalho. 240 
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A plantação coletiva de Sedengal, por decisão co 

muro, e gerida pelos responsáveis locais, mas pertence a p~ 

pulação. Todos têm o direito de trabalhar e usufruir dos 

bens produzidos. Estabeleceram-se critérios de particip~ 

ção para aqueles que não trabalham ali no mesmo período 
241 que os outros. 

Embora a açao cultural que envolveu essa popul~ 

çao tenha proporcionado uro grande avanço (a descoberta do 

trabalho coletivo; a descoberta da necessidade de conhecer 

mais para agir melhor; a integração entre ação educativa, 

trabalho produtivo e necessidades da comunidade; o valor 

da ação coletiva para a melhoria da vida no país,principal 

mente nas tabancas), em termos de alfabetização de adultos 

a experiência se mostrou inviável. Porque a população de 

Sedengal não fala nem entende o português, língua utiliza 

da no ensino em qualquer nível. Os camponeses entendem um 

pouco o crioulo e falam as próprias línguas étnicas. Nos 

Círculos de Cultura de Sedengal, os alfabetizandos chega

ram a produzir pequenos textos nessas línguas e em crioulo, 

mas não progrediram no aprendizado da língua do ex-coloni 

zadores. 

Sobre esse problema, Paulo Freire relatou aos 

educadores guineenses: 

"Pudemos observar que os alfabetizandos, du 
rante os largos meses de ~sforço, não consegui
ram fazer outra coisa senao uma caminhada cansa 
tiva em torno das palavras geradoras. Marchavam 
da primeira à quinta; na quinta, haviam esqueci 
do a terceira. Voltava-se à terceira e se perce 
bia que haviam olvidado a primeira e a segunda~ 
Por outro lado, ao procurarem criar palavras com 
as combinações silábicas de que dispunham, rara 
mente o faziam em português. Eu mesmo tive opor 
tunidade de ver palavras escritas por alguns de= 
les, cuja grafia coi~cidia com a de palavras por 
tuguesas, mas cuja significação era outra, com= 
pletarnente, pois era em língua mancanha ou balan 
ta que pensavam. Por que? Porque a língua por= 
tuguesa não tem nada que ver com sua prática so-



205 

cial. Na sua experiência quotidiana, nao há um 
só momento, sequer, em que a língua portuguesa 
se faça necessária. Nas conversas em família, 
nos encontros de vizinhos, no trabalho produtivo, 
nas compras no mercado, nas festas tradicionais, 
ao ouvir o camarada presidente, nas lembrançasdo 
passado. Nestas, o que deve estar claro é que a 
língua portuguesa é a língua dos "tugas", de que 
se defenderam durante todo o período oolonial".242 

IX - A Língua Portuguesa 

A partir das experiências de alfabetização de 

adultos (e evasão escolar no ensino básico) nas áreas ru

rais guineenses, começou a discussão sobre a validade de 

manter a língua portuguesa como a única utilizada no ensi

no. Em outros países africanos que se libertaram da colo 

nização européia e procuram um caminho para a independência 

semelhante ao da Guiné-Bissau (como a Tanzânia, cuja lín

gua remanescente do colonizador, o inglês, coexiste com o 

5wahili, língua de ligação entre os grupos étnicos, com 

função semelhante ao crioulo, e~bora mais conhecida pela 

população tanzaniana), o problema foi geralmente resolvido 

com a adoção da língua nacional nos primeiros estágios da 

educação (alfabetização e ensino básico), acrescentando-se 

a língua estrangeira no curso secundário. Outros países 

africanos que não possuem línguas de âmbito nacional, ape

nas línguas e dialetos tribais, e onde a colonização euro 

péia não deixou heranças culturais bastante enraizadas na 

maioria da população, alfabetização de adultos das areas 

rurais é feita em suas próprias línguas étnicas, algumas 

vezes acompanhando-se a ação educativa com pequenos jor

nais regionais que servem como textos de .apoio, publicados 

pela UNESCO, nessas línguas. Em Cabo Verde, onde o criou

lo também é falado (é a única língua da população africa

na), é utilizado também nos textos escritos (e publicações 

nad.onais), mesmo sem possuir escrita oficial. 
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Na Guiné-Bissau, o conhecimento do crioulo fora 

das cidades é limitado e recente (foi difundido principal: 

mente durante a guerra) e a maior parte da população, que 

mora no campo, só utiliza no seu dia a dia as línguas tri 

bais. Por isso, continuando a manifestar sua opinião so 

bre o problema linguístico na alfabetização de adultos do 

meio rural, Paulo Freire declara: 

"O que se vem observando, nas zonas rurais, 
apesar do alto nível de interesse e de motivação 
dos alfabetizandos e dos animadores culturais, é 
a impossibilidade do aprendizado de uma língua 
estrangeira como se ela fos$e nacional. De uma 
língua virtualmente desconhecida, pois que as po 
pulações, durante os séculos de presença colo= 
nial, lutando por preservar sua identidade cultu 
ral, resistiram a ser "tocadas" pela língua domI 
nante. O uso de suas línguas deve ter sido, por 
muito tempo, um dos únicos instrumentos de luta 
de que dispunham. 

Na verdade, a língua portuguesa não é a lín 
gua do povo da Guiné-Bissau. Insistir, pois, em 
seu ensino , significa impor à população um es
forço inútil e impossível de ser alcançado. 

A manutenção, por muito tempo, da língua 
portuguesa, mesmo que se lhe chame, apenas, de 
língua oficial, mas com prerrogativa, na prática, 
de língua nacional, pois que é através dela que 
se vem fazendo parte substancial da formação in
telectual da infância e da juventude, trabalhará 
contra o ideal de criação de uma sociedade nova, 
em que se elimine a exploração de uns por ou
tros. Se a língua portuguesa continuar a ser a 
língua da escola, ela terminará por estabelecer 
um corte social no país, privilegiando uma pequ~ 
na minoria urbana com relação à maioria esmagado 
ra da população. Será indubitavelmente mais fá= 
cil àquela minoria, com acesso ao português por 
sua própria posição social, avantajar-se à maio
ria na aquisição de certo tipo de conhecimentos, 
bem como na expressão oral e escrita, com que 
satisfaz um dos requisitos para a sua promoção 
nos estudos" com "n" consequências que podem ser 
previstas".L43 

Até agora nao há medidas oficiais nem posições 

manifestas por autoridades guineenses que indiquem mudanças 
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efetivas na politica linguIstica adotada. Pelo contrãrio, 

hã cógitaç6es sobre o papel que serã atribuido ao ensino 

pré-escolar (a ser implantado a longo prazo) corno "ano de 
- - " 244 - - h -adaptaçao ao portugues. Essa concepçao e semel ante a 

definiç~o colonial do ensino pré-escolar, quando a língua 

estrangeira era imposta ao povo, que n~o necessitava dela 

corno instrumento de comunicaç~o. Mesmo que a escola nao 

veicule hoje a cultura importada e inadequada dos coloniza 

dores europeus, a adoç~o da língua portuguesa nos níveis 

iniciais da escolarizaç~o pode prejudicar a própria conti

nuidade dela: segue-se à "explos~o escolar" nas matrículas, 

a "explos~o" de abandono da escola, por dificuldade de acom 

panhar o curso. 

Também em Cabo Verde, onde o crioulo é falado por 

toda a populaç~o, e existem publicaç6es nessa língua mesmo 

sem haver urna escrita oficial, o ensino só utiliza o port~ 

gues. Todas as declaraç6es acerca da adoç~o de línguas n~ 

cionais na educaç~o condicionam essa medida à fixação ofi

cial da grafia dessas línguas, o que deverã acontecer alon 

go prazo. 

Mas, de qualquer modo, jã est~o sendo criadas as 

primeiras condições para a futura normatização das linguas 

nacionais, com a instalaç~o em breve de um Centro de Estu

dos de Linguística Aplicada, que est~darã as línguas afri

canas. 

Mais adiante veremos a política linguística con 

junta proposta pelas cinco· ex-colônias portuguesas no I En 

contro de seus Ministros da Educaçâo e educadores, organi

zado pela Guiné-Bissau. 



208 

x - Pós-A~fabetização 

Nesse período, a pós-alfabetização dos aàultos 

que iniciaram a escolarização nos Círculos de Cultura nao 

~ feita por sua integração na rede de ensino regular, pe

los motivos expostos na 3a. reunião da Comissão Nacional de 

Alfabetização (1976), já examinados. A primeira experiên

cia desse tipo em um meio organizado, as FARP, prosseguiu 

como um programa independente, embora contando com a cola

boração do Comissariado da Educação: em 1977, 200 militan 

tes que se alfabetizaram ainda no tempo da lut.a, reforça!:!. 

do seu aprendizado durante a campanha de alfabetização nos 

quart~is em 1975 e 76, começaram a etapa que chamam de tran

sição à pós-alfabetização". Após uma avaliação dos conhe

cimentos desses militantes (que incluía não só a leitura e 

escrita mas outros de ordem geral, como a realidade gui-

neense e a africana), do seu nível de consciência polItica 

e responsabilidade no desempenho das tarefas atuais de re 

construção nacional (avaliação que teve resultados satisf~ 

tórios, segundo o Comissário Político das FARP) , foi ini

ciado um curso intensivo, equivalente ao 29 ciclo do ensi

no básico (5a. e 6a. classes). O programa desse curso das 

FARP ~ mais completo que seu equivalente da rede normal de 

ensino, declara o Comissário Político. 

O prosseguimento da escolarização desses militan 

tes está ainda em estudos (preocupação conjunta das FARP e 

do Comissariado da Educação), porque parte das Forças Arm~ 

das está sendo desmobilizada e encaminhada à atividade prS? 

dutiva no campo ou no nascente setor industrial. Está sen

do cogitada a capacitação de quadros par?. a produção,ligan 

do trabalho e estudo. 245 
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XI - Manuais 

Estão sendo preparados cadernos básicos (manuais) 

para a fase de pós-alfabetização: nas FARP existe um diri 

gido aos animadores, para sua orientação, e outro para os 

alfabetizandos, baseado em gravações dos debates realiza

dos nos Círculos de Cultura. Esse último aprofunda as ana 

lises sobre a realidade nacional e africana surgidas nas 

discussões realizadas nos Círculos e acrescenta o estudo 

do cálculo. Os animadores das FARP para a pós-alfabetiz~ 

ção estão sendo preparados simultaneamente aos manuais: os 

organizadores desses textos discutiram-nos, antes de edi 

tá-Ios, com os alfabetizadores de Bissau, já que os deba

tes nessa etapa do ensino se apoiarão nos textos de leitu 
246 ra. 

Nas áreas civis, o manual do alfabetizando está 

sendo preparado pela Comissão Coordenadora (sugestões da 

equipe do IDAC) , para uso ainda na primeira fase da alfabe 

tização. Chama-se "Primeiro Caderno de Educação Popular" 

e começa com uma série de palavras geradoras ,. cada uma acom 

panhando uma "codificação" visual (desenho ou fotografia 

de uma si tuação ligada ao terna) e espaços em branco para a 

livre criação de palavras pelo alfabetizando, através de 

combinações silábicas. Depois se segue um texto simples, 

escri to com palavras conhecidas (ou possíveis de montar com 

as sílabas conhecidas). Mais outra série de palavras gera 

dor as , codificações e espaços em branco, e outro texto, me 

nos simples que o anterior. Depois da terceira série de 

palavras geradoras e seus complementos, há dois textos de 

Amílcar Cabral. são 20 palavras nessa primeira parte do 

Primeiro Caderno, escolhidas em função da e:zperiência de 

alfabetização realizada no país até o momento. Na segunda 

parte do Caderno, abrindo a fase de "transição à pós-alf~ 

betização", existem codificações (fotograr:"as) acompanha

das de páginas em branco, onde os educandos '?screverão seus 

próprios textos sobre terr:as-geradores I de[Joj_3 cie discuti-los 
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coletivamente. são intercalados com textos de Amílcar Ca

bral, também para discussão no grupo. As codificações re 

ferem-se aos seguintes temas: produção, defesa, educação, 

saúde, cultura, papel dos trabalhadores, das mulheres e da 

juventude no esforço de reconstrução nacional. A Comissão 

Coordenadora redigiu os textos do caderno e selecionou os 

de Amílcar Cabral, e membros da equipe do IDAC colaboraram 

t d f d . - do manual. 247 em o as as ases a organlzaçao 

A alfabetização de adultos prossegue alternando 

períodos de experiência e organização de algumas conquis-

tas (mais qualitativas que quantitativas, como se pode e~ 

perar nessa fase). Mas algumas das discussões eidéias su~ 

gidas no contexto da alfabetização certamente terão alguma 

influência nos outros níveis do sistema de ensino, por nao 

se limitarem a aspectos específic03 da educação popular 

(de adultos), como o problema linguístico. 

3.2.1.2 - Decisões para o Futuro 

Um dos acontecimentos desse período, na area da 

educação, que merece destaque, foi o I Encontro de Minis

tros da Educação e Educadores de Angola, Cabo Verde, Guiné 

Bissau, Moçambique e são Tomé e Príncipe, realizado em Bis 

sau em fevereiro de 1978. O principal resultado do encon 

tro das cinco ex-colônias portuguesas recém-libertadas foi 

o estabelecimento de linhas de ação comuns em educação pa

ra auxiliar a construção das novas sociedades independen

tes. 

Através do debate de concepçoes referentes a qu~ 

tro ternas (Educação e Conhecimento, Educação e Desenvolvi 

mento Econômico, Educação e Desigualdade Social, Educação 

e Identidade Cultural) foram tiradas recomendações que de 

verão orientar a política educacional de cada um dos países 

participantes. Algumas das propostas já estão sendo con-



211 

cretizadas na Guiné Bissau, outras já faziam parte das in 

tenções manifestas de educadores e responsáveis guineenses, 

embora não tenham sido ainda realizadas e outras, por fim, 

nasceram das discussões realizadas no Encontro. 

Os problemas, tanto no domínio da Educação quan

to nos outros setores e atividades sociais, são bem seme

lhantes em todos esses países que sofreram e lutaram con

tra a dominação colonial (no caso, a metrópole era ames 

ma), alcançando a vitória na década de 70. 

O projeto de sociedade independente que procuram 

construir também é semelhante (ressalvando-se especificid~ 

des nacionais) e nele a educação cumpre um papel relevan 

te, atendendo necessidades sociais fundamentais (técnicas 

e ideológjcas). Os países participantes do Encontro ente~ 

dem a educação como tarefa de toda a comunidade, e nao ap~ 

nas de departamentos especializados do governo. 

Em relação ao primeiro tema, Educação e Conheci 

mento, essas foram as propostas finais: 

"encontrar as formas mais eficazes de puperar o 
divórcio entre a escola e a comunidade, ligando 
o trabalho produtivo ao estudo, para satisfazer 
as necessidades da vida escolar e social. Vincu 
lando a escola à comunidade por meio do trabalho 
produtivo e reformulando os programas de ensino 
lograr-se-á recuperar os autênticos valores cul
turais dos povos africanos e também superar ou
tras dicotomias como, por exemplo, as que opõem 
a teoria à prática, o trabalho intelectual ao tra 
balho manual, o educador ao educando; 

"formar um novo educador que associe à competên 
cia profissional e pedagógica, a qualidade polI 
tica e a dedicação ao serviço do povo; um educa 
dor que possua clareza e espírito de iniciativa
para buscar a seiva cultural tanto na tradição 
dos povos africanos, quanto nos conhecimentos de 
domínio universal e qüe participe ativamente com 
os educandos na busca do novo conhecimento e nos 
trabalhos de edificação da nova sociedade; 
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- "dar prioridade ao melhorarr.ento e à extensão do 
ensino básico às populações; 

- "encontrar novas formas de avaliação de conheci 
mentos, baseadas na capacidade do estudante de 
aplicar criativamente os conhecimentos adquiri
dos, e incorporar nelas os aspectos não-quantifi 
cáveis da educação, tais como as faculdades de 
invenção e iniciativa, a aptidão ao pensamen~o 
crítico e ao trabalho em equipe, a participaçao 
nas tarefas produtivas e a dedicação no serviço 
à comunidade".248 

No segundo terna, Educação e Desenvolvimento Eco 

nômico, primeiramente os representantes dos cinco países 

definiram corno entendem o "desenvolvimento sócio-econômico" 

que pretendem promover em suas sociedades: 

"um desenvolvimento autocentrado, cuja força mo
triz seja a própria capacidade produtiva e cria
dora do povo; 

- um desenvolvimento independente, estruturado pa
ra responder nao às exigências impostas por em 
presas internacionais ou pelo mercado externo-; 
mas.às necessidades básicas da população, pote~ 
cializando a utilização dos seus próprios recur 
sos humanos, naturais e tecnológicos i, 

um desenvolvimento harmonioso e integrado, que 
busque superar as tradicionais deficiências e di 
cotomias das suas sociedades: o dualismo entre a 
cidade e o campo e entre a produção industrial e 
a produção agrícolai a hipertrofia dos setores 
de serviços em relação aos setores produtivos; a 
macrocefalia e o burocratismo das estruturas da 
administração estatal; a ausência quase absoluta 
de urna formação científica dos quadros nacionais; 
e a compartimentação dos diversos órgãos de pla
nificação e coordenação da vida sócio-econômica 
do país; 

- um desenvolvimento democrático, f~1dado numa mo 
bilização e capacitação efetiva da população pa 
ra as tarefas de gestão e de edificação da nova 
sociedade, de modo que esta participação popular 
seja a garantia da independência econômica e po
lítica do país".249 
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Quando se pretende transformar um sistema de en 

sino concebido para servir à administração colonial, em 

uma educação que capacite a população a participar coleti

vamente do desenvolvimento sócio-econômico assim definido, 

as prioridades do ensino concentram-se naquelas pessoas 

que estiveram marginalizadas no regime anterior (preocup~ 

ção com a educação de base) e no tipo de formação mais ur

gente para o país (profissional e técnica). A discussão 

sobre essas questões levou às propostas do segundo tema: 

- "que a educação popular de base constitua uma 
prioridade na etapa atual do desenvolvimento dos 
cinco países; 

- que o seu conteúdo inclua não apenas a alfabeti 
zação, mas também outros campos de conhecürento-; 
cujas noções bâsicas possam instrumentar a popu 
lação para a melhoria imediata das suas condi= 
ções de vida e trabalho; 

- que como meios de comunicação no processo educa
tivo sejam utilizados não apenas a palavra escri 
ta, mas também a ação direta junto à comunidade~ 
os meios visuais, o teatro e a râdio; 

- que a responsabilidade de planificar a formação 
profissional e técnica esteja vinculada a lli~ or
ganismo nacional de planificação e coordenação 
que integre os setores vitais do desenvolvimento 
econômico; 

- que estes setores decisivos da economia nacional 
estejam diretamente ligados à ação de reformular 
progressivamente as estruturas e os programas de 
formação profissional e técnica, de modo a ade 
quâ-los às realidades, recursos e objetivos do 
país; 

- que a legislação em vigor asseg~re o acesso de 
todos os trabalhadores à educaçao, dentro das 
normas de trabalho e sem prejuízo dos salâriosi 

- que se desenvolva a complementaridade das estru 
turas de formação média e superior entre os cin= 
co países, e se crie uma comissão intergove:cna 
mental para coordenar a sua concretizacão".250 -. 
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No terceiro aspecto debatido, Educação e Desigual 

dade Social, procurou-se enfocar o problema da formação de 

novas elites, oriundas da pequena burguesia urbana nacio

nal (substituindo os estrangeiros colonialistas expulsos), 

a partir do limitado acesso aos nIveis mais altos da esco

larização. A democratização da educação, na concepção co

mum dos países participantes, não se restringiria ao aces

so mais amplo da população à escola, mas dependeria também 

da democratização de todas as estruturas sociais e da eli 

minação de resquIcios coloniais através da nacionalização 

e laicização do ensino. O objetivo prioritário da escola

rização atualmente seria o acesso de toda a população ao 

ensino de base, progressivamente aumentado (em número de 

anos) conforme as possibilidades de cada pais. 

ram: 

As medidas propostas, nesse terceiro tema, fo-

"uma ação sistemática de apoio, capaz de satisfa 
zer as necessidades básicas dos alunos mais des 
favorecidos i 

- uma política de redistribuição dos recursos edu 
cacionais pelo território nacional, visando supe 
rar as disparidades criadas pelo colonialismo en 
tre a cidade e o campo i 

- a transformação do conteúdo dos programas de ma
neira a adaptá-los à realidade nacional, garan
tindo a seiva da identidade cultural, incorporan 
do criticamente os dados da ciência moderna e 
estimulando uma nova atitude perante o trabalho 
de modo a transformá-lo num componente essencial 
da aprendizagemi 

- o estímulo à abertura da escola à comunidade, de 
modo a favorecer, por um lado, a participação das 
organizações de massa no trabalho educativo e, 
por outro, a participação dos alunos na vida ge
ral da comunidadei 

- a introdução de mét~Jos coletivos de trabalho na 
escola para combater o individualismo e a compe 
tição, e a adoção de uma disciplina consciente e 
autoconsentida, que proqressivamente capacite os 
alunos para poderem participar na gestãõ esco
lar".251 
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Por fim, o quarto tema, Educação e Iden tidade' 

Cultural, levou ao debate as questões da tradição africana 

e das línguas nacionais. Nesse ponto, dependendo da inten 

sidade da penetração colonial em cada um desses países, as 

experiências foram bem diferentes. A urbanização, os ti

pos de atividade econômica que envolveram as populações, o 

contato direto maior ou menor com os estrangeiros,tornaram 

a língua dos colonizadores mais ou menos familiar em cada 

país. Algumas desenvolveram uma língua veicular, de âmbi

to nacional (como o crioulo em Cabo Verde e na Guiné Bis

sau, o forro em S. Tomé e o moncó no Príncipe); outros não 

possuem nem língua nacional de comunicação entre diversas 

etnias, nem língua étnica que prevaleça sobre as outras 

(Angola e Moçambique) e o português cumpre atualmente o pa 

pel de língua veicular, auxiliando o fortalecimento da uni 

dade nacional (os colonialistas procuraram estimular o iso 

lamento e rivalidades entre os grupos étnicos para facili 

tar a dominação). A tendência geral é utilizar as línguas 

nacionais no ensino, a médio prazo, considerando o portu

guês língua estrangeira para comunicação internacional. 

Mas ainda não há medidas concretas no sentido de modificar 

a situação atual, em que a língua dos colonizadores conti 

nua sendo a única adotada no ensino desses cinco países. 

ram: 

As recomendações aprovadas sobre esse tema fo-

- "incorporar na nova escola, através de ativida
des permanentes de pesquisa e de integração com 
a comunidade, todos os aspectos positivos do sa 
ber tradicional africano; 

- adotar uma atitude vigilante contra as tentati 
vas de infiltração ideológica do capitalismo mun 
dial, através dos meios de corílunicação massiva e 
dos modelos de produção e consm~o, para a salva
guarda da identidade cultural e da independên
cia; 

- definir uma política linguística fund~~entada na 
promoção e no estudo de idiomas nac5_onai.s; 



216 

- formar quadros para a pesquisa e o domínio dos 
elementos científicos relativos à investigação 
sócio-linguística e sócio-política, à transcri
ção dos sistemas fônicos e fixação da escrita .e 
à sistematização das estruturas gramaticais, com 
vista a introduzir as línguas nacionais no ensi
nOi 

- a adoção de uma metodologia adequada ao ensino 
do português como língua estrangeira".252 

Os países participantes resolveram continuar os 

Encontros de educadores, organizando-os de dois em dois 

anos em cada uma das ex-colônias portuguesas (o próximo s~ 

ria em Angola). Constatando a identi~ade de perspectivas 

sobre o papel da Educação em suas sociedades, o debate fre 

quente das questões, dúvidas, problemas, sugestões e solu 

ções já encaminhadas deverá permitir o traçado de linhas 

comuns de ação e a convergência de esforços para concreti 

zá-las. 

Atualmente na Guiné Bissau procura-se estabele 

cer as bases para a realização, a médio ou longo prazo, 

das recomendações surgidas no Encontro. Sobre os aspectos 

discutidos no ítem da "identidade cultural"foram inicia

dos alguns projetos. Estão sendo criados um Centro de Es

tudos de Linguística Aplicada e um Centro de Pesquisas de 

Tradições Orais. Suas atividades serão, respectivamente,o 

estudo das línguas étnicas e do crioulo, visando normali 

zar suas grafias, e recolha de depoimentos dos velhos e ch~ 

fes tribais ("homens-grandes") das tabancas, que guardam 

as informações sobre a história e os costumes tradicionais 

guineenses. (A preocupação atual dos povos colonizados é 

a recuperação de informações sobre seu passado, corno parte 

da reconstituição da identidade cultural africana abafada 

pela colonização estrangeira. Os responsáveis da Guiné-

Bissau solicitaram ao governo português a devolução de do

cumentos e publicações de valor histórico para a ex-c~lô 
. ) 253 n1a . 
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Assim l mesmo que atualmente o problema linguíst~ 

co possa prejudicar o ensino fora das principais cidades, 

no futuro os guineenses esperam adequar o conhecimento es

colar às necessidades e condições de aprendizagem da popu

lação. 
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CAPITULO IV 

4. A OpçÃO GUINEENSE PELA AUTONOMIA: 

Para alterar a situação de atraso e dependência 

decorrente dos séculos de dominação colonial é preciso que 

os guineenses tenham se definido pela autonomia, rejeita~ 

do a postura neocolonial, mesmo que a realização de seuprQ 

jeto de desenvolvimento seja conseguida apenas a longo pr~ 

ZOe Rejeitar o neocolonialismo significa orientar o cres

cimento econômico por um projeto social de dEsenvolvimento 

voltado primordialmente para a solução dos problemas da PQ 

pulação, especialmente das classes sociais anteriormente 

marginalizadas pelos colonizadores. Alguns aspectos desse 

projeto, desde os primeiros anos de independência, eviden 

ciam, através de medidas planejadas ou em implantação, a 

busca de autonomia, ou seja, a prioridade concedida ao de

senvolvimento interno e à população guineense. Desses as 

pectos podemos destacar: 

- Q desenvolvimento da agricultura voltada para o 
abastecimento interno (estímulo à plantação de 
alimentos e criação de gado, à diversificação de 
cul turas) ; 

desenvolvimento do comércio interno, através dos 
Armazéns do Povo e da pequena rede privada; 

- mudança da estrutura de propriedade e formas de 
uso da terra (introdução da propriedade e do tra 
balho coletivos, ,nas cooperativas e granjas esta 
tais) ; 

- ênfase na medicina preventiva, prioridade para a 
mudança das condições sanitárias e de nutriçãoda 
população; 

- estímulo ao trabalho voluntário, coletivo 
rões) , como "serviço ao povo"; 

{muti 
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- prioridade da industrialização para o beneficia 
mento de produtos locais, para o uso de mat~ria 
prima local, de técnicas sem sofisticação (para 
evitar dependência), de produtos necessários à 
população; 

- ligação da educação com o trabalho produtivo e 
as necessidades do país; prioridade ao ensino bá 
sico, democratização do acesso à escola, ensino 
voltado para o meio rural, valorização do conhe 
cimento Gtil ao desenvolvimento do paIs e à me
lhoria da vida da população. Valorização do co 
nhecimento científico em substituição às crenças 
imobilistas, provenientes da tradição africana 
ou do colonialismo. 

o sistema de ensino contribui para o esforço de 

transformação da sociedade guineense, participando de to

dos esses aspectos da vida social, política e econômica do 

Naturalmente, tanto a autonomia cultural quanto 

a econômica ainda são objetivos perseguidos pela ex-colô 

nia totalmente dependente até seis anos atrás. O que se 

pode observar, sobre o que foi analisado até agora na edu

caça0 guineense, é que as enormes dificuldades que obstacu 

lizam a concretização, "a curto prazo, do seu projeto de d~ 

senvolvimento não são insuperáveis; no decorrer do traba

lho pôde-se ver como algumas medidas em implantação (nosi~ 

tema de ensino e na sociedade), guiadas por objetivos polf 

ticos bem definidos em oposição à situação anterior, têm 

contribuído para reverter no futuro essa situação. Basta 

que seja dado prosseguimento ao que já foi iniciado nes

ses primeiros anos de independência. Na educação, as medi 

das principais se referem à extensão e reorganização do en 

sino básico, à formação de professores, à formação profis

sional e média no próprio país, com as caracterIsticas que 

distinguem o ensino guineense desde a luta pela independên 

cia, analisadas neste trabalho. 

A contribuição do sistema de ensino (embora fun 

damental nessa fase para uma ex-colônia que so agora orga-
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niza sua infraestrutura autônoma) é, no entanto, limitada, 

pois o novo Estado depende financeiramente do exterior p~ 

ra promover a almejada independência econômica. (Isso par~ 

ce um contrassenso, mas a ajuda financeira externa, sob 

forma de empréstimos ou doações, sem imposições sobre sua 

aplicação, está sendo indispensável para a Guiné-Bissauvi~ 

bilizar qualquer projeto no momento). As realizações na 

esfera da educação dependem de verbas (em grande parte pr~ 

venientes dessa "ajuda" internacional), mesmo para despe

sas fundamentais, como a construção de escolas e impressão 

de livros, mas do orçamento do Estado, atualmente (1980), 

13% são dedicados à Educação. 

Tanto na época colonial como agora, no governo 

do PAIGC, o sistema de ensino é controlado pelo Estado p~ 

ra atender aos objetivos oficiais. Mesmo estimulando a 

criatividade e iniciativa da população, como proclamam os 

responsáveis guineenses atuais, as ~novações devem obede

cer às diretrizes governamentais. Só que, explicam os go 

vernantes, depois da independência essas diretrizes tomilln 

por base as aspirações e necessidades da maioria da popul~ 

ção, antes relegadas ao esquecimento. Pode-se - acreditar 

nessas declarações a partir das medidas adotadas que mos

tram a busca da eliminação dos privilégios no ensino, eli

minação das discriminações baseadas na condição social (já 

que as discriminações raciais seriam quase impossíveis ho 

je) e da eliminação do autoritarismo. ~ uma busca constan 

te, pois os cinco séculos de colonização deixaram marcas 

mesmo nos bem intencionados que têm acesso a privilégios 

(de modo geral, a "classe média" urbana) levando-os a se 

comportarem algumas vezes em desacordo com suas propostas 

teóricas. Mas a persistência no objetivo de levar a pop~ 

lação a tomar decisões sobre seu destino, e a participar 

da concretização dessas decisões, provavelmente auxiliará 

a controlar os "desvios" de representantes populares que 

nao correspondam às expectativas de seus representados. 
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Todos os aspectos do sistema de ensino que perm~ 

necem contrariando os objetivos oficiais explicitados (co 

mo as bolsas de estudo no exterior e a posterior valoriza 

çio, na Guin~-Bissau, desses profissionais formados em 

países estrangeiros; o acesso aos liceus quase exclusivo 

aos estudantes urbanos; a concentração de escolas em Bis

sau, e secundariamente em outras poucas cidades; o pequeno 

numero de cursos profissionais pós-ensino básico, princi

palmente no meio rural; a língua portuguesa que dificulta 

a aprendizagem da imensa maioria dos estudantes), são obs

táculos que podem comprometer a realização desses objetl 

vos, se permanecerem por muito tempo. Mas se oprojeto não 

é apenas uma declaração de intenções com objetivos propa

gandísticos imediatos, mas existe uma tentativa s~ria de 

concretização das propostas, haverá também um esforço para 

a minimização desses obstáculos. Isso está acontecendo com 

a gradativa difusão das escolas pelo território nacional, 

a progressiva criação de mais liceus e cursos profissio

nais, a adoção de novos critérios para a obtenção de boI 

sas de estudo (e, mais raramente, a seleção para empregos 

baseada também na experiência prática), a tentativa de re

gulamentar as línguas nacionais para futura adoção no ensi 

no e, sobretudo, a ligação entre educação, trabalho produ

tivo e vida comunitária, como forma de combater o elitismo 

e a alienação adequadas ao regime colonial. 

o que ressalta desse esforço de superaçao dascon 

dições adversas (principalmente econômico-financeiras) na 

educação, no sentido de alcançar uma transformação real, 

e nao apenas a "modernização" e a difusão do sistema de en 

sino, é a sua característica de relação com os interesses 

da comunidade e com o trabalho produtivo, o compromisso 

com o bem estar e o progresso coletivo. A atividade prod~ 

tiva não é nesse contexto uma preparaçao para a futura in 

tegracão em um "mercado de trabalho", mas uma contribuição 

do estudante ou professor à coletividâde e ~~a aprendiza-

gem (de tarefas, assim como dq realidade ... , 
.t)ç~,:: S , dire 
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cionam o próprio estudo. O objetivo do estudo é conhecer 

essa realidade para melhor transformá-la. O objetivo do 

trabalho do estudante é facilitar e aperfeiçoar esse conhe 

cimento e a atuação dos guineenses. 

A escolha das prioridades na educação e outro as 

pecto que caracteriza a busca de promoção do nível de vida 

da população e, portanto, a busca da autonomia. Os níveis 

prioritários do sistema de ensino são aqueles que abrangem 

grande número de guineenses e proporcionam uma formação bá 

sica, principalmente para os camponeses (ensino básico, aI 

fabetização) e diminuem a dependência" de profissionais es

trangeiros (ensino profissional pós-básico e ensino geral 

pOlivalente). As camadas da população mais beneficiaàasno 

futuro deverão ser: a grande maioria dos trabalhadores do 

país (que são do campo) e os trabalhadores urbanos, hoje 

em formação, que aperfeiçoarão seus conhecimentos enquanto 

desenvolvem atividades produtivas. Atualmente os princi

pais beneficiados (não apenas em número, já que são cria

das escolas de ensino básico em todas as regiões antes de 

sassistidas, mas em qualidade de formação, pois atingem os 

níveis mais altos de escolaridade - e os empregos mais van 

tajosos) continuam sendo os jovens provenientes das cama

das médias urbanas, que conseguem cargos em órgãos e empr~ 

sas do Estado. 

As profissões prioritárias para os projetos go

vernamentais sao as que preparam mao de obra elementar p~ 

ra o atendimento à população, no campo e na cidade, e que 

necessitam de uma formação de curta duração. Práticos e 

regentes agrícolas, enfermeiros, operários da construção ci 

vil são, nessa fase, mais necessários do que engenheiros, 

médicos, advogados ou economistas (embora os profissionais 

de nível superior, também indispensáveis e igualmente ra

ros no país, sejam geralmente cooperantes estrangeiros).Os 

professo~es são ~~ caso à parte, pois são os multiplicado

res de diversos profissionais, em todos os níveis; a sua 
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formação é absolutamente prioritária até para que as outras 

possam existir. Os professores estrangeiros ainda estão 

preenchendo as lacunas no ensino pós-básico - geral poliva 

lente e médio politécnico, principalmente - mas não podem 

atender a um sistema de ensino que pretende atingir toda a 

população. Além disso, a permanência de grande número de 

professores estrangeiros é prejudicial aos objetivos dedes 

colonização na área da educação, como já foi visto. 

Ainda dentro das prioridades dessa área, a valo 

rização do trabalho agrícola e a implantação de estabeleci 

mentos de ensino no interior, voltados para o meio rural, 

acompanhando as características do país, é outro aspecto 

que demonstra a busca da autonomia. Projetos como o dos 

CEPI, a alfabetização de adultos nas tabancas ou outras ati 

vidades educativas que pretendem atingir os camponeses mo~ 

tram que é possível realizar uma formação escolar básica 

voltada para a especificidade desse meio sem limitá-la a 

um "treinamento" quase mecânico em certas tarefas, mas pr~ 

porcionando conhecimentos diversos, úteis e abrangentes. 

(incluindo política nacional e internacional). 

As escolas das cidades (que na Guiné-Bissau sao 

mui to pouco "urbanas", são mais "províncias", como dizia o 

Comissário da Educação), também incentivam a produção agrí 

cola em hortas e jardins, para que os alunos e professores 

valorizem o trabalho manual realizado pela maior parte da 

população, para que conheçam os problemas dos camponeses e 

saibam enfrentá-los e para participar da produção enquanto 

estudam, compensando as despesas do Estado com a sua educa 

ção (cujos recursos provêm do trabalho agrícola). 

A concentração de esforços na educação em locais 

onde haja transformações sócio-econômicas, portanto onde 

os novos conhecimentos adqui~idos possam ser utilizados pa 

ra melhorar a vida coletiva, contribui para fixar os lavr~ 

dores em suas regiões e tabancas, evitando o êxodo para as 

cidades. 
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A ligação entre o ensino e outros aspectos da vi 

da comunitária leva estudantes e professores aparticiparem 

da educação integral da população do local, mesmo dos nao 

escolarizados. As campanhas e atividades sociais dirigl 

das aos habitantes das proximidades de uma escola (educa 

çao sanitária, sessões de esclarecimentos, alfabetização 

de adultos) provocam efeitos mobilizadores dessa população, 

tornando a escola um centro de dinamização cultural da 

área. Assim, surgem nas discussões com o povo algumas pr~ 

postas criativas de soluções para os problemas coletivos 

(que o Estado não tem meios de enfrentar sozinho) e as di-

retrizes do PAIGC sao debatidas, compreendidas, criticadas 

(essa parece ser a melhor forma de explicar e conseguir a 

adesão da população para um projeto de governo: através de 

discussões diretas onde todos os interessados possam opi

nar) • 

A democratização das decisões na escola também 

auxilia o combate ao autoritarismo característico do regi

me colonial, e ao mesmo tempo envolve os estudantes e pro-

fessores nas discussões sobre o projeto atual e o futuro 
.-

do país, o seu papel enquanto estudantes (no caso dos alu-

nos) e sua contribuição enquanto profissionais para esse 

projeto. A gestão escolar com participação de alunos, pr~ 

fessores e funcionários compromete todos eles com o funcio 

namento satisfatório do estabelecimento, responsabiliza t~ 

dos os interessados pela aquisição do conhecimento, pela 

disciplina, pelo bom desempenho teórico, didático e ideoló 

gico do corpo docente, que passam a ser tarefas coletivas. 

Por fim, a reformulação dos conteúdos do ensino, 

procurando adequá-los à cultura africana, às necessidades 

da população, à realidade existente (como ponto de parti

da) e principalmente aos projetos para o futuro, e um dos 

aspect.os mais significativos da nova educação guineense 

planejada, e de difícil realização a curto prazo. Depend~ 

rá da elaboração de manuais e .outros t€.}:tos di.Ciáticcs, de 
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programas para cada disciplina, mas sobretudo dependerá da 

formação dos professores que vão utilizá-los. Um dos pri~ 

cipais obstáculos à nacionalização e africanização da edu

caça0 guineense tem sido a própria língua oficial, o port~ 

gues, adotada para todo o ensino, conforme já foi examina

do. Mas foram iniciadas as providências para a futura eli 

minação total da dependência cultural, que vão desde a pre 

paraçao dos professores até a criação de instituições dedi 

cadas à pesquisa das características culturais 

(línguas e costumes étnicos). 

africanas 

Assim, pode-se ver corno um projeto de desenvolvi 

mento autônomo, que engloba todos os setores da vida so 

cio-política e econômica do país, consegue produzir ou 

obter soluções para problemas estruturais (mesmo enfrenta~ 

do imensas dificuldades materiais) contando com a colabora 

çao consciente e voluntária da coletividade. E pode-se no 

tar corno a educação acompanha e serve aos objetivos desse 

projeto global, adequando suas características de acordo 

com o resultado que se pretende obter para determinada so 

ciedade. Mas pode-se observar também que um planejamento 

desse tipo, que pretende atender à maioria da - população, 

não pode ser elaborado sem sua participação, por especia

listas altamente qualificados (no que se refere a títulos 

acadêmicos) porém desconhecedores das necessidades e an

seios do povo de seu país. 

Na Guiné-Bissau, corno em qualquer sociedade, um 

projeto pode indicar uma direção, definir os objetivos e 

propor os instrumentos para alcançá-los, mas não pode ga

rantir ou controlar os resultados de sua aplicação. Na 

maior parte das vezes, a experiência da concretização cos

tuma levar os projetos a reformulações, ajustes,adaptações, 

aperfeiçoamentos (quando não são planejamentos meramente 

formais, e sim procuram satisfazer realmente aos objeti~os 

proclamados), pois na prática é testado o valor das medi

das mais bem intencionadas. 
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Quando o conhecimento dos técnicos está a servi 

ço da população, e indispensável que mesmo os mais ignoran 

tes e marginalizados membros da sociedade sejam consulta

dos, até para que se consiga modificar suas opiniões consi 

deradas mais atrasadas e "obscurantistas". Os povos gui

neenses vivendo em estágio tribal, mostraram durante a co

lonização que é possível resistir quinhentos anos, mesmo 

sob o controle e a repressão dos dominadores estrangeiros, 

mantendo suas línguas e costumes étnicos. Os assimilados, 

os que se tornaram "civilizados" de acordo com os parame

tros portugueses, foram m~ito poucos (cerca de 1% da popu

lação). Nenhuma imposição conseguiu operar transformações 

significativas em seus hábitos culturais, mesmo quando 

eram obrigados a agir de acordo com as leis colonialistas 

(no trabalho forçado, por exemplo). Os missionários da 

igreja católica foram encarregados de sua "educação" fora 

das cidades, mas até hoje os guineenses são animistas ou 

muçulmanos, dependendo da etnia a que pertencem. A coloni 

zação procurou manter os guineenses afastados do progresso, 

enquanto propagandeava a sua "missão civilizadora" na Âfri 

ca. A resistência espontânea, cotidiana e "pacífica" do 

povo dominado muitas vezes acabou também por mantê-lo iso

lado, evitando qualquer modificação, identificando toda mu 

dança às mudanças impostas pelos colonizadores. Os povos 

guineenses lutaram em diversos pontos do país contra os es 

trangeiros que ocupavam sua terra, até 1936,quando Bijagós 

foi "pacificada". Como sempre houve alguma resistência ati 

va, quando a luta de libertação (que também partiu dessa 

população, embora fosse organizada por alguns "assimila-

dos" que não se distanciaram dela) , que foi a primeira re

sistência organizada e de âmbito nacional (unindo as diver 

sas etnias) se iniciou, teve todo o apoio da população pa

ra expulsar o colonialismo. E, durante onze anos de guer

ra, provocou mudanças aceleraãas na vida de grande parte 

do povo guineense, principalmente nas áreas libertadas. 

Com a vitória dos nacionalistas, o novo governo do PAIGC 

procura descolonizar e fazer progredir o país mantendo o 
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apoio da população e conquistando sempre novos adeptos pa

ra seu projeto de desenvolvimento sócio-econômico. Por isso 

é mais importante para o PAIGC conseguir a compreensão, a 

confiança e a colaboração ativa dos membros da sociedade 

ainda nao convencidos da necessidade das transformações s~ 

ciais propostas pelo governo, do que formar (no exterior) 

uma elite de técnicos aptos a adaptar e aplicar "soluções" 

importadas e modernizantes para os problemas do país, des 

prezando e desrespeitando as reais necessidades e as opi

niões da coletividade (como costumavam fazer os aóministra 

dores coloniais). 

Analisando a história de uma sociedade, pode-se 

notar a estreita vinculação do sistema de ensino oficial 

(seu funcionamento real, e nao so seus planos) com os obj~ 

tivos governamentais; isto é, a pouca autonomia de um se

tor com tanto peso na formação política, ideológica e pr~ 

fissional (carreiras e hierarquia social) da população, em 

relação ao projeto de desenvolvimento global definido pe

las classes ou grupos dirigentes de uma sociedade. 

No caso da Guiné-Bissau, pode-se constatar essa 

acentuada ligação pelos inúmeros decretos e leis que nunca 

chegaram a ter existência prática por não corresponderem a 

uma necessidade real das classes ou grupos dirigentes, ou 

dominantes (na época colonial, por exemplo, os decretos da 

monarquia liberal portuguesa que "revogavam" a discrimina 

ção entre africanos e europeus nas colônias; e as medidas 

propagandísticas do governo salazarista no tempo da luta 

pela independência, "abolindo" o Estatuto Indígena, subs

tituindo o termo "colônia" por "província ultramarina", e 

outros procedimentos que não modificavam em nada a situação 

existente). Em todos os setores àa socieãade, e principa! 

mente na educação, sobreviviam apenas as medidas convenie~ 

tes à conservação do projeto político e sócio-econômico des 

sas classes ou grupos dirigentes, independentemente de se

rem reguladas pelas leis. 
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Da mesma forma, a atual proposta oficial de edu

caça0 da Guiné-Bissau não poderia conservar as caracterís 

ticas do ensino colonial sem comprometer o projeto de de

senvolvimento do governo do PAIGC. Como a reforma (ou me 

lhor, a transformação total) do ensino não será feita de 

uma só vez, a curto prazo e de forma integral (por falta 

de condições de diversos tipos, conforme já vimos), as ca-

racterísticas remanescentes do período anterior deverão 

ser consideradas como obstáculos provisórios, que precisam 

ser superados assim que houver possibilidade, criando-se 

desde já condições que favoreçam a mudança. O elitismo, 

o distanciamento da realidade guineense, o desprezo pelas 

necessidades da população, a valorização dos modelos 

cio-econômicos importados de sociedades desenvolvidas 

de podem predominar concepções de "desenvolvimento" 

~ 

so 

(on 

dife-

rentes da definição guineense que abrange o benefício da 

maioria da população, considerando o "progresso" um privi

légio de elites), são algumas dessas características que 

contrariam os objetivos explicitados nos planos de educa-

ção oficiais. A modernização do ensino guineense (adoção 

de métodos pedagógicos mais recentes, racion~lização da 

administração escolar segundo técnicas empresariais adota

das em sociedades capitalistas, melhoramentos nas instala 

çoes e equipamentos) seguindo modelos elaborados em e para 

os países desenvol'vidos e industrializados, não bastaria 

para transformá-lo em sistema de ensino oposto ao colonial, 

nem mesmo se o acesso à escola fosse facilitado ao povo 

guineense. Isto é, nem a modernização nem a generalização 

do ensino são características anticoloniais suficientes, 

pois podem servir a um projeto neocolonial. O que distin

gue o ensino guineense criado ainda durante a luta pela in 

dependência são seus objetivos políticos: de ligação com 

as necessidades da população, com a realidade e cultura 

africanas, com o trabalho produtivo (principalmente o agrí 

cola, predominante na economia do país e que ocupa quase 

a totalidade dos trabalhadores), com as decisões àemocráti 

cas e a açao coletiva. 
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